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BARBOSA, André Martins. Ciências Sociais. São Paulo: PUc.SP.2009. Tese de Doutorado
em Ciências Sociais pela Pontificia Universidade Católica de São Paulo.

RESUMO

A presente tese de doutorado tem como objetivo verificar a possibilidade do trabalho

integrado entre policiais civis e militares sob um mesmo comando, dentro de uma mesma

unidade policial. Partiu-se da hipótese de que o conflito entre as instituições policiais foi

conStituído gradativamente dentro das estruturas de segurança do Estado brasileiro, que
I

levaram a uma cisão de dificil reconciliação em virtude dos conflitos entre as polícias

administrativa e judiciária. Mesmo nesse contexto, foi possível construir um processo

inovador nesse espaço, no sentido de uma integração possível e eficiente, na linha do

"inédito-viável", de relações concretas com a sociedade e resultados visíveis. O estudo analisa

a região de. 'fronteira entre Brasil, Paraguai e Bolívia, onde o DOF (Departamento de

Operações de Fron:teira) está instalado, e encontra-se em atividade desde a sua criação em

1987. A abordagem metodológica escolhida privilegiou o levantamento das entrevistas

veiculadas na mídia regional, falas e textos de autoridades e personalidades (locais e de outros

Estados), dados do próprio DOF, Governo do Estado de MS, PC e Polícia militar, bem como

reportagens que se referiam ao objeto e elementos que clarificaram a sua compreensão. Desta

forma, dificuldades, conflitos internos e demais problemas inerentes ao objeto desta pesquisa

puderam ser captados, bem como sua integração com a comunidade, o apoio desta recebido e

a vinculação com o nível federal.

Palavras-Chave: Segurança. Polícia Integrada. MS. Departamento de

Fronteira.

Operações de
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BARBOSA, André Martins. Social Sciences. São Paulo: PUC.SP.2009. Doctoral Dissertation 
in Social Sciences from the Catholic University of São Paulo. 
 

 

ABSTRACT 

 
 
This doctoral thesis aims to verify the possibility of an integrated work between civil and 

military police forces under a joint command and within the same police unit. It is based on 

the assumption that the tussle involving both law enforcement agencies has been gradually 

built up in the inner structures of the Brazilian’s security state, culminating in a secession 

caused by conflicts between the administrative and the judicial police. This study regards the 

frontier area between Brazil, Paraguay and Bolívia, in which the Borderline Operations 

Department (BOD) runs and is located since its creation in 1987. The methodological 

approach chosen in this thesis favored the assemblage of regionally broadcasted interviews, 

speeches and writings of the authorities and personalities (local and other states), data from 

the DOF itself, the State of MS, Civil and Military Police, and the elements that clarified their 

understanding. Thus, difficulties, internal conflicts and other matters inherent in  this 

research’s object could be captured, as well as its integration with the community, support 

received, and linking with the federal level. 

 

Keywords: Security. Integrated Police. MS, Borderline Operations Department. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

O presente trabalho tem como objetivo central estudar uma unidade de 

integração das Polícias Judiciária e Militar no Estado de MS, como construção viável, na 

formação de Políticas Públicas sobre segurança. 

Há muito tempo, desde a Constituinte, nos anos de 1987/1988 (e mesmo 

antes desse período), vem sendo discutida a integração dos dois grandes segmentos policiais1, 

constitucionalmente estabelecidos: Polícia Civil (PC) e Polícia Militar  (PM) (ROCHA, 2001).  

A existência de duas estruturas policiais, na forma como ocorre atualmente, 

ao invés de beneficiar a população, consumidor final das atividades desenvolvidas2 pelos dois 

órgãos, tem causado inúmeros problemas. Essa opinião é corrente, como poderá observar 

qualquer estudioso do assunto, que se exprime na visão de parcela significativa das 

corporações envolvidas e da sociedade brasileira. 

No MS há uma instituição policial denominada Departamento de Operações 

de Fronteira (DOF), originariamente criado como Grupo de Operações de Fronteira (GOF), 

que trabalha de forma integrada. Esta Instituição completou, em maio de 2009, 22 anos de 

atividades ininterruptas sob um comando unificado. É um exemplo ímpar, sem precedentes na 

história do Estado e da Federação. É caso inédito, acrescido ao fato da altíssima produtividade 

no combate à criminalidade, e legitimidade junto à população sul-mato-grossense. 

Assim, a pesquisa levanta os pontos que tornaram essa experiência singular, 

viável e que possa ser reproduzida em outras Instituições policiais, diminuindo prejuízos ao 

Estado que, em algumas unidades da Federação, ameaça perder poder sob o avanço da 

criminalidade organizada. 

                                                 
1  “A Polícia Estadual, com estrutura onerosa, dividida em duas grandes corporações, civil e militar, não 
consegue, ao menos, impor ordem aos presídios e nas carceragens dos Distritos Policiais, onde não há segurança, 
sendo algumas vezes tomados do assalto e os presos resgatados por comparsas, enquanto os policiais de plantão, 
em número reduzido, desmotivado, com baixos salários e sem perspectivas de aumento, estão a mercê dos 
delinqüentes. É preciso uma resposta a esta situação: trocar a antiga visão e percepção da política por um novo 
paradigma; integrar a Policia Civil e a Polícia Militar, numa nova organização, baseada em conceitos modernos 
de administração policial e em princípios consagrados de administração pública.” (ROCHA, Luiz, 2001, p. 132). 
2 “Mudança Judicial que depende da ação conjunta do legislador pátrio, dos governadores e secretários de 
Estado, das entidades classe, dos delegados de polícia, dos oficiais e policiais militares e de todos os integrantes 
das atuais carreiras policiais, cujo conhecimento e compreensão do processo histórico das sua corporações, em 
relação as mudanças sociais e econômicas da União e dos Estados membros, levam ao consenso de que é inútil 
continuar tentando soluções cada vez mais o problema da segurança pública” (ROCHA,  Luiz, loc. cit.). 
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Ocorre que houve tentativas de integração bem anteriores, mas a intenção do 

presente trabalho é a de demonstrar a existência, a viabilidade da integração, através de uma 

instituição policial em exercício. 

As informações necessárias para desenvolver a tese foram sendo registradas, 

inicialmente, de forma esparsa ao longo da dissertação de mestrado do pesquisador Barbosa 

(1997), que trabalhou como Delegado de PC na área de atuação do GOF. Neste primeiro 

momento, sem intenção de transformar as anotações colhidas em campo de forma direta, em 

conversas com policiais civis e militares, com integrantes do grupo, elaborei a dissertação de 

mestrado, provando como a instituição policial decidia as situações delituosas que era 

encarregada de investigar. Concluído o mestrado em 1997, observamos que todas as 

anotações seriam úteis para uma tese que deveria ser inédita: a análise da existência de uma 

instituição policial única no País. 

Acontece que as instituições policiais são “caixas pretas” e a pesquisa de 

mestrado demonstrou este fato, pois somente foi realizada em virtude do pesquisador ser 

policial, que teve acesso aos dados. Não poderia ser diferente com o DOF, de forma tal que 

passou a ser meta a admissão no Grupo, e este tem algumas exigências específicas a serem 

cumpridas para que um policial nele ingresse. Conseguimos isto formalmente em abril de 

2000, mas já estávamos à disposição trabalhando informalmente no Departamento desde 

fevereiro de 2000. Foi um longo percurso para entrar “no ninho da águia” da fronteira. 

Começamos a percorrê-lo desde 1992, quando dos primeiros contatos com as “barcas” do 

GOF na fronteira com o Paraguai, nos municípios de Antonio João, Ponta Porã e Bela Vista. 

O contato foi se estreitando na expansão da atuação do então delegado (agora pesquisador) 

em outros municípios como Juti, Itaporã, Maracaju e Dourados (sede do DOF). O auge desta 

empreitada ocorreu com o ingresso no Departamento, no qual ficamos até janeiro de 2001. 

Um curto período, intenso e produtivo, não só em termos de atividade policial, mas como 

vivência de inúmeras questões do funcionamento que não constam de manuais ou estatísticas. 

Realizamos o sonho de ingressar no DOF e saímos como entramos: pela 

porta da frente. Ingresso por convite, saída por aposentadoria voluntária proporcional.  

Para descrevermos o funcionamento da instituição, embora brevemente, 

devemos observamos a formação da polícia no Brasil, seu percurso até a construção da atual 

polícia e a gênese da crise, da divisão da polícia. 
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A civilização trouxe inúmeras questões e problemas ainda não solucionados. 

As buscas por instituições perfeitas são uma constante e as polícias e seus agentes não 

escapam delas. A insegurança não é privilégio das metrópoles e o mal-estar generalizado 

reclama por soluções que concretizem os direitos humanos fundamentais. Neste contexto, a 

ordem pública é fundamental para a manutenção da paz social. 

As políticas públicas em segurança, cada vez mais atraindo a atenção dos 

gestores públicos, entram no planejamento como prioridade de qualquer instância 

governamental. Avaliação e planejamento pedem profissionais com capacidade 

interdisciplinar e experiência de campo. Recentemente o Programa Nacional de Segurança 

Pública com Cidadania (PRONASCI) se desenvolve com pretensões de ser algo além de 

simplesmente mais um programa de segurança. Inovando na abordagem, demonstra que foi 

elaborado por conhecedores do problema, contudo nenhum programa logrará êxito sem 

continuidade; ausência essencial que levou ao fracasso parcial de programas anteriormente 

desenvolvidos. 

Por um lado, a escritura do texto não foi só um ato lúdico em virtude da 

experiência de campo, foi também um reviver doloroso, uma constatação de que pouco se 

avançou transcorridos 22 anos de GOF-DOF, e que embora as soluções viáveis até existam e 

possam ser reproduzidas, os interesses corporativos são tenazes de aço. Os conceitos do que é 

PC, militar e técnica estão disponíveis na legislação e são mais aceitáveis do que a doutrina 

jurídica, que por vezes constrói estereótipos longe da realidade, ou de pesquisas que procuram 

dar voz mais aos reclamos dos policiais do que às suas faltas, infrações e modos de agir  não 

regulamentados, inacessíveis para os “de fora”. 

Por outro lado, procuramos demonstrar que o DOF, como instituição ímpar, 

só foi possível ser constituído pelo engajamento da sociedade, pelas características de 

simplicidade no funcionamento e instalação que representam uma esperança, microscópica 

diante da extensão do território nacional, mas relevante para MS; demonstrando que idéias 

viáveis podem sobreviver. 

Como tese traz a mácula da paixão, do envolvimento pleno com o objeto de 

pesquisa. Porém, procuramos manter a distância exigida pela metodologia acadêmica. 

Acreditamos que o DOF é uma polícia que institucionaliza uma forma de policiamento 

integrado universalizando o atendimento à população, não fazendo distinção dentre a 

população abrangida em seu território de ação e com autonomia operacional, independente 
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das demais polícias. A hipótese que buscamos verificar foi se ele consegue uma diminuição 

da criminalidade e se sua atuação aumenta a confiança da população. 

Claro que a participação ativa no processo leva a algumas limitações, em 

virtude de que muitos dos protagonistas (quase totalidade) da construção do Departamento 

encontram-se vivos e atuando na sociedade e cargos governamentais. O objeto enfrenta 

regularmente dificuldades e não deve o pesquisador ser mais um fator dificultador para a sua 

existência. Em virtude disto foram tomadas precauções para ser imparcial na avaliação do 

processo de construção da entidade. Utilizamos reportagens, imagens e entrevistas de 

conhecimento público, veiculados em jornais e obtivemos documentação em cartórios, sites 

oficiais e programas de governo acessíveis, falas e textos de personalidades (locais e de outros 

estados), dados do próprio DOF, Governo do Estado de Mato Grosso de Sul (MS), PC e PM. 

O ineditismo está na construção, no liame dos dados obtidos e o de tornar público um objeto 

de pesquisa ainda não abordado pelas IES. 

A tese está assim estruturada. 

No primeiro capítulo, contextualizamos aspectos relevantes sobre a 

realidade do Estado de MS. 

No segundo capítulo, trouxemos noções básicas sobre os processos 

históricos de formação da Polícia, no contexto do Brasil e em MS, bem como sobre a gênese 

do DOF. 

No terceiro capítulo, expressaremos alguns tópicos básicos sobre o tema da 

segurança. E, complementarmente, a atuação do SUAS e do PRONASCI, que compõem um 

quadro necessário para o entendimento do próprio DOF. 

No quarto capítulo, indicamos a trajetória do DOF, desde sua origem, 

objetivos e funcionamento. 

No quinto capítulo, apresentamos um conjunto amplo das dificuldades 

enfrentadas na constituição e atuação do DOF, nesses anos de sua existência, abrangendo 

problemas internos e externos. E o completamos com a exposição de suas conquistas mais 

promissoras. 

Encerramos com as Considerações Finais, nas quais destacamos certos 

pontos centrais na análise de toda a tese, bem como elementos para futuras pesquisas. 
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CAPÍTULO 1 

MATO GROSSO DO SUL 

 

 

“Se o Senhor não guardar a cidade em vão vigia a Sentinela” 

Salmo 127-1b 

1.1 O Estado 

 

 
Figura 1 – Mapa do Mato Grosso do Sul. 

Fonte: Disponível em: http://www.viagemdeferias.com/mapa/mato-grosso-sul.gif. Acesso em: 04 fev. 

2009. 
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A apresentação do Estado do MS é tarefa árdua, pois inúmeros aspectos 

podem ser abordados e, ainda, assim pouco seria revelado tendo em vista a abrangência do 

assunto, das peculiaridades, das questões envolvidas como área, localização, população, 

índices de criminalidade, economia, possibilidades de expansão populacional e tantos outros 

enfoques. Como outros estados da federação, é singular, ímpar. Diante desta constatação 

optamos por levantar alguns aspectos e alguns municípios, para que se tenha uma 

compreensão da área em que atua o DOF. 

 

1.2 Breves Considerações 

 

O estado de MS foi criado por desmembramento do estado de Mato Grosso 

pela Lei Complementar nº 31, de 11/10/1977, no esgarçar do regime militar e sob pressão das 

oligarquias agrárias do estado, que tinha até então sua principal atividade econômica fincada 

na pecuária e em segundo a agricultura no modelo de monocultura da soja para exportação. 

As oligarquias agrárias, para evitar o conflito pela posse do poder de estado e não havendo 

ainda eleições diretas para governador e também para municípios da área de fronteira (MS 

apresenta mais de dez por cento de seus municípios nesta situação), iniciam a trama dos 

conchavos políticos em todas as esferas para indicar qual o grupo determinará os rumos 

políticos do estado. É de se ressaltar que a divisão tem suas raízes históricas bem antes do 

movimento constitucionalista de 1932, sendo o único estado, com o nome de Maracaju, que 

adere a São Paulo, e tendo por governador insurreto Vespasiano Barbosa Martins, que é 

obrigado a se exilar no Uruguai após a derrota paulista. Sogro dos futuros parlamentares 

constitucionalistas, Wilson Barbosa Martins (governador por dois mandatos) e Plínio Barbosa 

Martins3 são os principais chefes políticos que representam a oligarquia agrária do estado.  

Evitando os confrontos, o regime militar coloca no Poder Executivo, como 

nomeado, o gaúcho Harry Amorim Costa que instala o Estado de MS em 1º de janeiro de 

1979, com a missão de fomentar a burocracia do novo Estado, conciliar as frações da classe 

dominante e “manter a ordem” na região. Para tanto conta com o apoio do governo central e a 

                                                 
3 Wilson Barbosa Martins entre outros cargos é eleito governador em 1982 e 1984 e sua filha como deputada 
estadual por três anos consecutivos. Plínio Barbosa Martins foi prefeito de Campo Grande e eleito Deputado 
Federal em 1982. Seu filho Marcelo Barbosa Martins é eleito vereador na capital Campo Grande e exerce 
concomitantemente a presidência do Sub-Secção da OAB/MS  no mesmo período. 
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isenção de repasses ao governo federal durante dez anos, o que irá durar até o início do 

governo de Marcelo Miranda Soares em 1987. É o início dos “anos dourados”. 

Wilson Martins, também um dos torturados de 1964, facilmente ganhou as 

eleições em 1982, pela legenda do PMDB, e também sendo ex-presidente da sub-secção da 

OAB/MS, profundamente vinculado à estrutura jurídica e ao poder burocrático do Estado, 

realiza concursos públicos até então inexistentes, para os cargos de defensores públicos (o 

primeiro do país) e delegados de polícia (que eram nomeados pelas oligarquias agrárias e 

urbanas até então). É considerada uma contradição, pois que de origem agrária o governador 

toma atitude que aparentemente iria enfraquecer sua classe de origem. Mas não é o que 

acontece como se verá com o desenrolar do desenvolvimento do Estado. De formação 

intelectual sólida para os padrões do Estado tinha parte da família (Marcelo Barbosa Martins, 

o sobrinho, fundou o Partido Comunista Brasileiro em Campo Grande) atuando na ala 

esquerda da política. 

Estava Wilson atento às modificações que aconteciam entre as diversas 

frações do poder econômico e político. Cria a primeira Secretaria do Trabalho do Estado e 

entrega a pasta para outro advogado, João José de Souza Leite, que foi responsável pela 

organização jurídica de muitos Sindicatos de Trabalhadores Rurais do Estado com a criação 

da FETAGRI, logo influenciada pela CUT. Uma indagação que não ocorreria na época: Por 

que advogados de origem rural, notadamente da pecuária (João José é natural de Aquidauna) 

implementaram sindicatos de trabalhadores da agricultura? A resposta não se fazia esperar 

para uma pergunta inexistente. O líder Wilson, representando a fração dominante dos 

proprietários pecuaristas (principalmente as famílias Coelho - os maiores proprietários do 

centro-oeste e sudeste -, Alves, Corrêa e outras), ao incentivar os trabalhadores da agricultura 

a se sindicalizarem, controlava os votos que poderiam ser manipulados pelas novas forças 

políticas representadas pelos gaúchos, catarinenses e paranaenses, mais voltados para a 

agricultura da soja, arroz e milho e a dos paulistas com a cana-de-açúcar. 

Uma jogada de mestre que contou com o tempo para se estruturar. 

Formando a burocracia dos Defensores Públicos, responsáveis pelas ações de defesa dos 

menos favorecidos entre o embate do capital e o trabalho, e estruturando em carreira os 

Delegados de Polícia que até então ficavam a mercê dos proprietários que mais “peitassem” 
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os funcionários públicos4, estava cerceada por um tempo o acesso ao poder local do Estado. 

Este poder era representado também por estas duas categorias de técnicos que escapavam pelo 

concurso da pressão da nova fração da classe dominante que crescia a olhos vistos, 

rapidamente em todos os municípios que contassem com terras aráveis. Os “barriga verde”5 

deveriam esperar por décadas até ver um representante formado em Curitiba (André 

Puccinelli é eleito em 2006) ser alçado ao cargo de governador do Estado e representando os 

agricultores da soja e da cana bem como o próspero setor industrial. Puccinelli chega ao 

governo do Estado por indicação de Wilson Martins. 

Ocorre que, com a divisão do Estado, as lideranças e altas patentes da 

burocracia estatal ficaram na região norte onde havia uma certeza de vencimentos seguros em 

um sistema assistencial e previdenciário consolidado. Tiveram a faculdade de optar em qual 

dos Estados prestariam os serviços técnicos. E para o novo Estado vieram os mais novos e 

inexperientes oficiais, magistrados, promotores e toda a cúpula da burocracia. O resultado 

disto (matéria ainda pouco estudada), conjugado a outros fatores, foi o afrouxamento da 

presença estatal na região do cone sul do Estado, representada pela Grande Dourados, 

justamente o lugar onde o clã Barbosa Martins não detinha maioria política. 

Coincidentemente, a mesma região em que Getúlio Dornelles Vargas implantou em 1942 a 

reforma agrária, através da colônia agrícola, e que em muito quebrou o poderio dos 

fazendeiros que apoiaram a revolução constitucionalista de 1932. 

A Grande Dourados compreende inúmeros municípios como Ponta Porã, 

Maracaju, Jardim, Itaporã, Glória de Dourados, Douradina, Fátima do Sul, Caarapó e alguns 

na faixa de fronteira com o Paraguai. A proximidade com o país irmão (onde o sistema de 

segurança pública ainda é precário) e o fraco e ainda em construção aparato policial na região 

forneceram as condições necessárias para que quadrilhas de arrastadores de máquinas e 

implementos agrícolas se estabelecessem em atividade lucrativa. O fato dos fazendeiros do 

lado paraguaio comprarem por baixos preços as máquinas e até as encomendarem (e quando 

recebidas bastava uma certidão de próprio punho para a regularização naquele país) forneceu 

o toque final necessário para que o comércio da terra de ninguém se estabelecesse e assim  

ficasse caracterizada a região. 
                                                 
4 “O policial era um herói, ou então apenas um figurante exposto ao desrespeito e à indiferença. Observe os 
principais conceitos de cidadania, democracia e progresso, somente nas últimas duas décadas é que começaram a 
afirmar neste Estado e no Brasil” (ROCHA, 2007, p. 24). 
5 Epíteto pejorativo dado pelos sulmatogrossenses aos migrantes do Rio Grande do Sul, Santa Catarina (também 
denominados catarinas) e Paraná pelo fato de tomarem chimarrão,( beberragem feita com água quente em 
infusório de erva-mate). O curioso é que os sulmatogrossenses bem como grande parte da população do Paraguai 
faz uso da mesma bebida, só que gelada ou ao natural e é denominada tereré. 
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O produtor rural, com base na monocultura da soja, começou a ser abalado 

em seus alicerces. E este abalo atingiu também os pecuaristas que viram as quadrilhas 

levarem caminhonetes já que não possuem tradicionalmente tratores e colheitadeiras. Uniram 

forças e bateram as portas do Estado sempre mal quisto enquanto cobrador de impostos. O 

problema, contudo não foi resolvido na gestão de Wilson Barbosa. Se isto ocorreu foi porque 

a maioria dos reclamantes era de agricultores, por falta de efetivo policial capacitado ou outra 

razão política como o fato de Dourados ter sido preterida para a capital do Estado, só uma 

pesquisa mais detalhada poderá levantar. O fato é que somente no governo de Marcelo 

Miranda Soares, sucessor político de Wilson é que o problema começa a ser atendido. 

Thomas Morus, na Utopia, falava das “pragas da propriedade privada” e 

dentre as conseqüências está o roubo por porte daqueles que não tem o luxo e o gozo dela aos 

que a detém exclusivamente. E a posse concentrada dos meios de produção nas mãos de 

grupos e famílias é uma realidade incontestável na região fronteiriça. E ali, o fazendeiro é o 

ápice da estrutura social sendo que alguns deles acostumaram-se ao luxo e a ostentação. 

Diante e entre inúmeros miseráveis o resultado não se faz por esperar. Não abdicando do luxo 

os proprietários procuraram o braço armado do Estado para manterem o padrão de vida dentro 

das Hilux6.  

Embora o capitalismo tenha envelhecido em muitos aspectos e muitas foram 

às modificações por que passaram as sociedades ele ainda impera com todo vigor na periferia 

da acumulação do sistema. E não obstante o surgimento do contrato trabalhista, substituindo o 

trabalho escravo, a redução das horas de trabalho, as férias, as licenças, o descanso semanal 

remunerado e outras “conquistas”, nas lavouras e fazendas do centro-oeste ainda coexistem 

situações de acumulação que permitem que ali o crime lance raízes na miséria e se alimente 

dela, da mesma forma que nos morros e favelas das mais urbanizadas cidades brasileiras. E 

esta miséria acumulada, sem terra, nem sempre se organiza politicamente (através dos meios 

legais como partidos políticos e sindicatos) para conseguir o mínimo para sobreviver. 

Acostumados a rude lida do campo, a caça para continuar existindo, armados, não sentem 

muita diferença entre apontar uma arma para um fazendeiro e dele obter o que é necessário e 

caçar um marreco no banhado. Caça proibida para quem não é proprietário.  

Nestas condições surgiram inúmeras quadrilhas na região denominada de 

Grande Dourados no MS, facilitadas pela proximidade com as fronteiras do Paraguai e 

Bolívia. Surgiram e prosperaram. A circunstância histórica do Estado estar, ainda, 
                                                 
6 Camionetes. 
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estruturando a sua burocracia policial e jurídica bem como a disputa pela hegemonia política 

entre as  frações da classe dominante somente contribuíram para que o terror se instalasse 

entre os fazendeiros, que recebiam bilhetes e cartas avisando quando teriam as fazendas 

assaltadas. Era o cenário do velho oeste clamando por um mocinho que atuasse na área. E ele 

não demorou a surgir. 

 

1.2.1 Desenvolvimento 

 

Os dados dos itens 1.2.1 e 1.2.2 a seguir foram obtidos na fonte: 

GOVERNO DO ESTADO MS, 2007. 

 

Os portugueses, ao atacarem as terras peruanas, através da ação dos 

bandeirantes, levam os espanhóis a criar a província do Rio Del Plata abrangendo Paraguai, 

Argentina, Uruguai, e que são hoje os Estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e 

MS. Por volta de 1610 chegaram ao Paraguai os primeiros padres jesuítas para catequização e 

civilização dos indígenas. Nos anos seguintes fundaram as missões jesuíticas de Guaíra (PR), 

Tape (RS) e Itatim (MS). Sistematicamente os bandeirantes paulistas atuavam na área 

aprisionando índios para comercializá-los como escravos e procurando ouro e diamantes pelo 

interior do Brasil, e ultrapassando os limites divisórios estabelecidos entre Portugal e Espanha. 

Em 1718, Paschoal Moreira Cabral Lemes descobre ouro no rio Coxipó e 

em 8 de abril de 1719 foi fundado o Arraial da Forquilha, que originou a atual cidade de 

Cuiabá, capital do Estado de Mato Grosso. Portugal, diante dos fatos consumados e utilizando 

a doutrina jurídica do úti possidents, cria em 1748 a Capitania de Mato Grosso. 

A Espanha ameaça entrar em guerra com Portugal e este impasse foi 

resolvido com a intermediação do papa mediante o Tratado de Madrid de 1750, que dava a 

Portugal o direito sobre as terras do Mato Grosso. Foram os seguintes governadores de Mato 

Grosso, de 1750 a 1822, na seqüência: 1 – Dom Antônio Rolim de Moura Tavares, que 

fundou a primeira capital do Mato Grosso, a Vila Bela da Santíssima Trindade; 2 – João 

Pedro da Câmara; 3 – Luís Coutinho; 4 – Luís de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, 

que fundou Cáceres e Corumbá; 5 – João de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres. 
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Em 1811 o Paraguai torna-se independente, soberano e livre da tutela 

espanhola e diferenciando-se dos demais países da América Latina. O estadista José Gaspar 

Rodrigues Franco foi o primeiro presidente e acabou com o poder da aristocracia rural 

tomando suas terras e distribuindo-as aos camponeses. Medida que adotou também em 

relação à Igreja Católica, que perdeu suas terras e riquezas.  

Com a independência do Brasil a partir de 1822, a província do Mato Grosso 

vive a política praticada no centro do país. Isto provoca em 30 de maio de 1834, em Cuiabá, 

um movimento liberal criado para destruir os privilégios dos portugueses no Brasil, a Rusga. 

São os governadores do Mato Grosso no I Reinado, sendo que o primeiro já com o 

beneplácito da oligarquia local: 1 – José Saturnino de Costa Pereira; 2 – Antônio Corrêa da 

Costa; 3 – Antônio Pedro de Alencastro; 4 – José Saturnino Pimenta; 5 – Estevão de Rezende. 

Livre, a República do Paraguai não contraiu empréstimos estrangeiros e em 

1830 o “analfabetismo foi erradicado”. Tinha indústria própria produzindo manufaturados 

sendo um país economicamente forte. Seguiram-se os governos de Carlos Antônio Lopes 

(1840-1862) e Francisco Solano Lopes (1862-1870), que deram continuidade ao 

desenvolvimento do país. 

Quanto à questão das causas da Guerra do Paraguai, podemos levantar 

alguns pontos. Em 1828 o nacionalista Manuel Rosas, “inimigo” do Brasil, assume o poder na 

Argentina. No Uruguai, no poder, estava o General Manoel Oribe do Partido Blanco. O Brasil 

intervém no Uruguai, colocando no poder Frutuoso Rivera do Partido Colorado. No ano de 

1852 o Brasil apóia o General Urquiza que depõe do poder argentino o “ditador” Manuel 

Rosas. 

O Paraguai em 1858 assina com o Brasil um tratado para não intervir no 

Uruguai, garantindo ao Paraguai o acesso livre para o mar. Mas em 1864 o Brasil interfere 

novamente no Uruguai a favor de Venâncio Flores depondo Atanásio Aguirre. Assim começa 

a Guerra do Paraguai. 

A Província de Mato Grosso é invadida, sendo que as principais áreas foram 

a do atual MS, ocorrendo no Forte Coimbra, Nioaque, Colônia Militar de Dourados, Corumbá 

e Bela Vista. 

A Tríplice Aliança (Brasil, Uruguai e Argentina) financiada pela Inglaterra 

(interessada na destruição do Paraguai em virtude dos manufaturados ingleses) destrói a 

estrutura econômica e boa parte da população do Paraguai. 
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Embora o Brasil tenha sido vitorioso, Mato Grosso sofre com a guerra, 

ficando fazendas destruídas, áreas abandonadas, a população se dispersando e gerando uma 

grande crise econômica na região. O quadro é mitigado pela descoberta dos ervais nativos em 

1872 nas regiões de Ponta Porã, Bela Vista, Amambai e Ivinhema. Thomáz Laranjeiras, o 

“descobridor” dos ervais consegue concessão para a exploração da nova fonte de riqueza para 

alguns e funda a Companhia Mate Laranjeira, iniciando o Ciclo da Erva-Mate no Mato 

Grosso (do Sul), em uma área de sua propriedade de 2.000.000 de hectares cobertos da erva. 

Em 1892 os Irmãos Murtinho se associam a Thomáz Laranjeira. Já em 1902 a Companhia 

Mate Laranjeira foi vendida para a Companhia Mendes da Argentina. O poder da Companhia 

era muito grande e envolvia-se politicamente o que lhe granjeou muitos inimigos políticos 

como Pedro Celestino da Costa, Getúlio Vargas e outros. Em 1947 o governador Arnaldo 

Estevão de Figueiredo acabou com as concessões dos ervais. 

Uma grande alternativa econômica para o Mato Grosso (do Sul) foi a 

introdução da bovinocultura em maior escala a partir de 1914, quando começa a desenvolver-

se rapidamente. Getúlio Vargas incentivou a ocupação do Centro Oeste inclusive implantando 

pólos de reforma agrária. Surgem novas fazendas, novos criadores de gado. Com isso 

desenvolvem-se as cidades de Campo Grande, Sidrolândia, Glória de Dourados. Com a 

estrada de ferro NOB o porto de Corumbá tornou-se importante para a América Latina, 

transformando-se num corredor de exportação do Sudeste. 
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Crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) 

Ano PIB (R$) PIB per capta (R$) 

1999 10.901.030.000,00 5.280,34 

2000 11.861.168.000,00 5.655,76 

2001 13.736.054.569,00 6.448,26 

2002 15.342.782.283,00 7.091,70 

2003 18.969.504.690,00 8.633,88 

2004 19.953.528.615,00 8.944,95 

Quadro 1 – Crescimento do PIB. 

Fonte: IBGE (1995-1996). 

 

Em seguida surge a agricultura mediante ações governamentais como os 

Projetos Prodoest, Prodepan, Prodegran, e já estimulado pelas migrações dos sulistas 

ocupando vastas áreas por compra e arrendamento, e mecanizando, remodelando o cerrado. O 

incremento do desenvolvimento do sul do Estado foi intensificando a tensão entre o norte, 

onde a capital Cuiabá estava instalada, e o sul, tendo em Campo Grande o pólo político e 

econômico. A situação se agrava com a revolução constitucionalista de 1932 quando Mato 

Grosso, região sul, acompanha São Paulo e rompe política e administrativamente com Cuiabá, 

instalando a Capital em Campo Grande, com o governo representado por Vespasiano Barbosa 

Martins. Derrotados os paulistas, os sul-mato-grossenses acompanham as conseqüências. 

Vespasiano vai para o Uruguai e a intensificação do movimento divisionista apenas silencia 

temporariamente frente a força política de Getúlio Vargas. 
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A divisão do Estado ocorreu em 1977, implantando-se em 1979, sendo que 

herdou todo o aparato técnico-burocrático localizado na área e pertencente nas fundações ao 

“antigo” Mato Grosso. 

A agricultura sofre grandes transformações tecnológicas, a pecuária é 

importante índice econômico do Estado e a erva-mate continua sendo produzida em pequenas 

e grandes propriedades e novas fontes como o cimento, e inúmeras indústrias vão surgindo no 

cenário, alterando algumas relações de força econômica no Estado.  

 

1.2.2 Localização e características 

 

O Estado fica no sul da região Centro-Oeste com uma área (Km2) de 

358.158,7 tendo por divisas: ao Norte, Mato Grosso; Sul e Sudoeste, o Paraguai; Nordeste, os 

Estados de Goiás e Minas Gerais; a Leste, São Paulo; Sudeste, o Paraná, e a Oeste, a Bolívia. 

Apresenta um relevo onde o Pantanal cobre o extremo Oeste do Estado; as 

planícies o Noroeste, e os planaltos com as escarpas das Serras da Bodoquena e de Maracaju. 

Tem como rios principais o Paraguai e seus afluentes o Apa, Aquidauana, Miranda, Correntes, 

Negro e Taquari; e o Paraná com seus afluentes os rios Dourados, Ivinhema e Paranaíba, 

compondo uma bacia hidrográfica que ocupa área de 358.158,7 km2, a do Paraná. 

A vegetação é de cerrado a leste, Pantanal a oeste e floresta tropical ao sul. 

O cerrado apresenta árvores e arbustos de galhos tortuosos, cascas grossas, folhas cobertas por 

pelos e raízes muito profundas, e os campos são regiões cobertas por gramíneas semelhantes 

ao extremo sul do Brasil, mas também encontradas no Complexo do Pantanal. 

Tem um clima tropical com 78 municípios em que Campo Grande (649.593 

habitantes), Dourados (186.357 habitantes) e Corumbá (101.089 habitantes) são os mais 

populosos de uma população estadual de 2.297.981 habitantes, segundo o senso de 2007. 

O Estado possui 53.819 km de rodovias, 10% dos quais se encontram 

pavimentadas, por onde transita a maior parte de veículos de cargas e de passageiros da região. 

A rede ferroviária tem 1.208 km de extensão e é mais utilizada para o transporte de cargas do 

que de passageiros. 

MS é também singular porque contém a maior planície de inundação do 

mundo com o correspondente ecossistema de inigualável diversidade de fauna e flora, o 
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Pantanal; nesta região e nos contrafortes das Serras da Bodoquema e Maracaju existem 

espécies raras e riquezas naturais e paisagísticas como as grutas e os rios do município de 

Bonito, na região sudoeste. 

Na região pantaneira, predominantemente de campos e capões, a principal 

atividade econômica é a pecuária, em virtude do pasto ser nativo e a existência das salinas 

naturais terem favorecido a fixação dos primeiros criadores de gado na região, já em meados 

do século XVIII. Uma atividade perfeitamente integrada ao ecossistema e somente 

recentemente ameaçado com a drenagem e em algumas localidades, nos contrafortes das 

serras, da implantação de usinas de álcool. 

A agricultura é externamente beneficiada pela existência da terra roxa em 

diversos municípios do Estado. Solo somente encontrável em extensão e profundidade em 

dois locais do planeta: nas proximidades de Buenos Aires, Argentina, e Ucrânia. Outra 

singularidade é, para não deixar de citar, o Buracão das Araras localizado em Jardim. 

Fenômeno geológico produzido pelo afundamento da superfície do solo calcário, o que ocorre 

somente também em mais dois lugares: África do Sul e os cenotes da península de Yucatan no 

México. 

A maior concentração das lavouras estão nos municípios de Bandeirantes, 

Chapadão dos Gaúchos, Dourados, Maracaju, São Gabriel do Oeste, Sidrolândia e ainda 

Glória de Dourados, Rio Brilhante, Nova Alvorada do Sul e Douradina. 

 

1.2.3 Pecuária 

 

A pecuária é fator fundamental para a colonização, para a fixação do homem 

no MS. Isso porque não ocorreu a descoberta de jazidas o que só favorece a região norte do 

Mato Grosso. A fixação através da criação de bovinos acontece no final do século XVIII em 

virtude do fim do Ciclo do Ouro que levou a uma crise econômica nos Estados de Goiás, 

Mato Grosso e Minas Gerais, provocando nessas províncias um esgotamento do modo de 

exploração da principal fonte econômica. 

Minas Gerais consegue expandir duas atividades, minorando efeitos da crise 

ampliando as trocas comerciais com províncias como o Rio de Janeiro e buscando outros 

metais. O mesmo não ocorre em Goiás e Mato Grosso que, não conseguindo diversificar para 
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outros setores da economia, entra em processo de ruralização o que leva a província a 

fornecer gado para São Paulo com a intermediação da província de Minas Gerais. 

 

Faturamento em (US$ milhões) Atividades 

Brasil MS* 

Produção total de carnes 9.400 1.400 

Exportação de carnes 1.000 150 

Produção total de couros 2.100 315 

Exportação de couros 520 78 

Produção de calçados  8.250 1.237 

Exportação de Calçados 3.500 525 

Total 19.750 2.962 

Quadro 2 - Estimativa de faturamento da atividade de pecuária bovina, integrada à indústria e comércio para o 

ano 2000, no Brasil e resultante da atividade de MS. Considerado sobre 15% do rebanho brasileiro 

Fonte: Governo do Estado do MS (1995). 

 
 

Pessoas Ocupadas  Atividades 

Brasil MS* 

Produção animal 6.916.000 1.037.000 

Indústria de carnes 480.000 70.000 

Comércio varejista  200.000 30.000 

Indústria de couro 78.000 11.200 

Indústria de calçados 435.000 65.250 

Quadro 3 - Estimativa de pessoal empregado no complexo de pecuária bovina, indústria e comércio para o ano 

2000 no Brasil e resultante da atividade de MS. 

Fonte: IBGE (1995-1996) 
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Ano Valores 

1985 1995 

Pastagem cultivada (ha) 12.144.529 15.727.930 

Pastagem nativa (ha) 9.658.224 6.082.778 

Total (ha) 21.802.753 21.810.708 

Efetivo bovino (cabeças) 15.017.906 19.754.356 

Lotação média (cabeça/ha) 0,7 0,9 

Quadro 4 - Área de pastagens, efetivo bovino e taxa de lotação do Estado de MS. 

Fonte: IBGE (1995-1996) 
 

A expansão dos currais através do sistema de invernadas acontece na esteira 

dos pastos nativos, ocorrendo a ocupação do leste sul mato-grossense pelos Garcia Leal e seus 

agregados, e no centro sub mato-grossense pelos Lopes na região que abrange entre rios (Rio 

Vacaria e Rio Brilhante) e Jardim (Rio Miranda). De forma tal que, quando eclode a Guerra 

do Paraguai a família Lopes (mais conhecida pelos sobrenomes Barbosa e Martins), está já 

instalada em condições de poder oferecer ao Exército Brasileiro não só guias e empregados 

como o gado que pastoreavam na região. A região sofreu com a guerra do Paraguai, mas o 

leste sul-mato-grossense jamais foi abandonado em todo o período da guerra. Isto possibilitou 

a rápida recuperação das atividades econômicas, havendo uma expansão colonizadora para o 

sul, oeste e norte da província, mas sempre atrás das patas do gado, cavalos e seus peões no 

pastoreio o que possibilitava apenas uma vida frugal aos habitantes ainda presos aos acessos 

fluviais. 

Com a implantação da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil através da cidade 

de Três Lagoas, já no início do século XX, é que o comércio de gado ganha significação 

nacional em virtude da celeridade em que passam a ser transportados, revigorando cidades e 

vilas como Corumbá, Miranda, Ladário, Aquidauana e distritos como Camisão, Cachoeirão, 

Piraputanga e muitas outras que entram no mapa e vivificam parte significativa do sul do 

Estado. 

A partir da década de 1950 o aumento da importância do Leste do Estado é 

visível e o Bolsão sul-mato-grossense começa a influenciar a política estadual ao norte e ao 

sul. A candidatura de Pedro Pedrossian, engenheiro do NOB eleito em 1965 ao governo 

evidencia a força política e econômica do que seria o futuro Estado de MS. 
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A lei complementar nº 20 preconizava 1974 a possibilidade da criação de 

estados e territórios brasileiros o que fez com que o chamado separativismo eclodisse. 

Lembramos que já durante a Revolução Constitucionalista de 1932 o sul do Estado 

acompanhou os paulistas e a família Barbosa, através de Vespasiano, encabeçou o movimento. 

Assim em 11/10/1977, Ernesto Geisel, em plena ditadura militar, assina a Lei complementar 

nº 31 criando MS, por desmembramento do Estado de Mato Grosso. 

Harry Amorin Costa, servidor do Departamento Nacional de Obras e 

Saneamento (DNOS) autarquia federal já extinta, gaúcho, foi nomeado o primeiro governador. 

Em 1982 acontece a primeira eleição direta onde a família Barbosa, através do Wilson 

Barbosa Martins, advogado, com origem nas famílias colonizadoras das terras, na região do 

Rio Brilhante, ocupa o cargo de governador e na administração implanta os primeiros 

concursos públicos para delegados de polícia e defensores públicos, já em 1984. 

Permeando todo esta atividade político, econômico e social, a ocupação das 

terras pelo e para o gado é uma constante e mesmo governadores como Pedro Pedrossian e 

Harry Amorin que surgem da importância das vias de comunicação, não alteram o quadro de 

fundo da economia local, baseado fundamentalmente, na exploração do gado. 

O início de inversão da predominância do gado na economia sul mato-

grossense somente ocorre a partir de meados da década de 1940, mas ainda hoje é um dos 

segmentos da economia estadual sendo sua contribuição ao PIB em 30% do setor primário da 

economia. O rebanho está estimado em aproximadamente 22 milhões de cabeças e significa 

15% do rebanho brasileiro. Além do abate de 4.300.000 reses por ano o Estado apresenta 

expressiva produção de leite e demais produtos oriundos da atividade de criação. 

A pecuária é exercida por 39.960 produtores e ocupa 21.810.708 hectares 

sendo que a área de pastagens nativas tem sido substituída, gradativamente, por pastagens 

cultivadas pela agricultura intensiva. Mesmo assim o rebanho tem aumentado a taxa de 

lotação média por hectare. 
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1.3 Principais Regiões 

 

1.3.1 A Grande Dourados 

 

[...] em 1841, eles já estavam na região do Rio Brilhante, onde seu pai, Antônio 
Gonçalves Barbosa, para fixar-se na posse, fundou a Fazenda Boa Vista, 
construindo a casa provisória com Medeiro da Região e telhado de capim, 
plantando um pomar com variadas árvores frutíferas. 

Samuel Xavier Medeiros 

 

Quando descrevemos a Grande Dourados no Estado de MS, na verdade 

estamos descrevendo por primeiro o município de Dourados, a segunda cidade em 

importância econômica e por muitos denominada a detentora da “alma do Estado”. Este 

epíteto é devido ao fato de que influencia diretamente mais de trinta outros municípios e ainda 

parte do Paraguai. Com uma área de 4.086 Km2 e população de 186.357 habitantes, 

(IBGE/2006 MS) localizada sob clima tropical, a 430 metros de altitude e servida pelos rios 

Dourados, Brilhante e Laranja Doce entre outros, estava originalmente recoberta por matas 

que eram ocupadas por indígenas das tribos Terenas, Kaiwás e Guaranis, e os descendentes  

destas culturas podem ser encontrados na reserva  próxima ao perímetro urbano e em toda a 

região compreendida pelos municípios circunvizinhos. Estão incluídos na área de influência 

da Grande Dourados os municípios de Itaporã, Maracaju, Rio Brilhante, Dourados, Fátima do 

Sul, Caarapó, Ponta Porã, Juti, Naviraí, Jardim, Bodoquena, Bonito, Ivinhema e Glória de 

Dourados entre outros. Ocorre que esta área também era tida como território dos indígenas, 

agora confinados nas aldeias a este fim destinadas, e a única unidade policial a nível estadual 

com atuação sem delimitação de circunscrição na região é o DOF. 

Com o término da Guerra do Paraguai em 1870 foi iniciando um 

povoamento mais efetivo na região e a pressão sobre a população autóctone começou a se 

intensificar com a fixação de ex-combatentes. Também acelera o processo de ocupação a 

vinda de gaúchos, fugitivos em sua maioria, das conseqüências da revolução federalista, 

ocorrida no Rio Grande do Sul entre 1893 e 1895. Há uma intensificação do desenvolvimento 

da pecuária patrocinada pelas famílias mineiras situadas na área desde 1824 quando Ignácio 

Gonçalves Barbosa estabeleceu nas margens do Rio Miranda, em Jardim, uma fazenda e que, 

em conseqüência dos serviços prestados ao Estado brasileiro durante a Guerra do Paraguai por 
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um genro seu, José Francisco Lopes, o “Guia Lopes”, o imperador D. Pedro II, em 

reconhecimento lhe concede vastas extensões, o que solidifica o predomínio da família dos 

Barbosas também na gleba de entre rios (Vacaria e Rio Brilhante) que apresenta gramínea 

nativa em solo privilegiado.  Um dos serviços prestados pelo Guia Lopes, além de fornecer 

gado ao exército brasileiro durante a Retirada da Laguna, (descrito por Visconde de Taunay 

em seu épico que leva o nome do episódio), o Velho como era chamado José Francisco 

auxiliou na contenção das forças indígenas representadas pelos Guaicurus, os índios 

cavaleiros da linhagem Guarani que dominavam completamente a região, pois que os 

Barbosas estabelecidos há mais tempo nas cercanias conheciam os costumes e localizações 

das aldeias bem como mantinham relações mais próximas com as etnias. De tão senhores 

estavam os Guaicurus do território que ocupavam, em 1865, que houve um acordo entre o 

exército brasileiro e as lideranças indígenas para permitirem que a tropa, em retirada, 

transitasse por seu território. Episódio pouco relatado na historiografia oficial e em que o 

papel dos primeiros fazendeiros foi fundamental. É o início do fim do predomínio Guarani.  

Do fim do século XIX ao início do século XX, a fazenda é o fator de ocupação do território 

pela ausência de povoados e o cavalo e a carroça de boi são os únicos meios de locomoção. 

Os conflitos com os indígenas ora são acentuados ora mitigados pela 

miscigenação e acolhimento por parte dos fazendeiros, que adotam a pratica das relações com 

as indígenas, comportamento já descrito por Darcy Ribeiro (1995) em sua obra O povo 

brasileiro. A companhia Mate Laranjeiras já lançava seus tentáculos sobre vastas extensões 

na área, onde existiam ervais nativos que eram embarcados em cargas através das barrancas 

do rio Paraná, bem como a madeira que ia sendo derrubada quando não era queimada para 

abertura de novas pastagens. Esta situação vai se alterando na medida em que a estrada de 

ferro Noroeste do Brasil é implantada e o escoamento da produção começa a fluir para São 

Paulo pelos trilhos, o que enfraquece sensivelmente a linha de comércio pelo Rio Paraná e 

que tem seu ciclo completamente encerrado com a submersão, literalmente, dos portos 

fluviais até então existentes, pelas águas da barragem de Itaipu. Um ciclo de devastação 

interminável que agora atinge o norte do país. 

Em 1884 é formado o povoado de São João Batista de Dourados. Em 1905 

cerca de 50 pioneiros criam o patrimônio e em 1910 Marcelino Pires consegue driblar as 

dificuldades colocadas pela empresa Mate Laranjeiras e consegue registrar a posse de 3.600 

hectares de terra para criar o patrimônio cuja área foi tombada pelo tenente Antônio João 

Ribeiro. Marcelino Pires em reconhecimento à realidade indígena existente e já procurando 
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solucionar, mesmo inadvertidamente, pelo confinamento das etnias, principalmente Guarani, 

faz dois pedidos ao governador. O primeiro é a criação de um patrimônio indígena e o 

segundo a criação de uma Colônia Estadual. Com a Lei nº 658, de 1914, Dourados é elevado a 

distrito do município de Ponta Porã, portal de entrada do cone sul que somente era feito pelo 

Paraguai já que a travessia do rio Paraná era dificílima para a época. A lei incluía os dois 

distritos policiais existentes e que desconheciam, na operacionalidade, a distinção entre 

policia administrativa e judiciária. Em 1935 é criado oficialmente o município de Dourados, 

desmembrado de Ponta Porã, com uma população estimada em vinte mil habitantes. 
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Figura 2 – Pioneiros Paulistas. 

Fonte: Diário. Dourados, MS. 29/06/2005, p.07 

 

1.3.2 Cone Sul 

 

O denominado Cone Sul-MS é constituído por oito municípios: Eldorado, 

Iguatemi, Itaquiraí, Japorã, Mundo Novo, Naviraí, Sete Quedas e Tacuru em uma área de 

12.733,00 km² com uma população total de 128.662 habitantes sendo que 35.037 estão na 

área rural. Neste espaço estão 3.250 famílias assentadas, 2.197 agricultores familiares e 6 

áreas indígenas. Faz fronteira com o Paraguai através de Japorã, Mundo Novo e Sete Quedas 

de forma que a grande influência de país vizinho e há forte interação social, cultural e 

econômico sendo que o processo de desenvolvimento do Paraguai apresenta inevitáveis 

reflexos sobre o Cone Sul visto que o desenvolvimento econômico e populacional do Paraguai 

é mais intenso na região de fronteira do que na região central. 

É comum a população paraguaia beneficiar-se da infra-estrutura de serviço 

dos municípios fronteiriços do Brasil. Os postos de saúde, hospitais, profissionais de diversas 

áreas atendem a população dita co-irmã. Até para transitarem de um distrito a outro, dentro do 
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Paraguai, uns motoristas trafegam por estradas brasileiras porque, mesmo apresentando 

condições precárias, são mais transitáveis. 

 

 
Figura 3 – Índios Guaranis-caiuás da aldeia Taquapery. 

Fonte: Diário. Dourados, MS. 27/06/2005, Editorial p. 01. 

 

No Cone Sul há predominância da agricultura e da pecuária e o agronegócio 

ainda está em fase inicial. Esta atividade é desenvolvida por uma população que representa 

5,7% da população do Estado, sendo que há uma grande variação da população pois que 

Japorã tem apenas 6.261 habitantes e Naviraí 36.662. Mundo Novo, Naviraí e Sete Quedas 

têm pouco mais de 10% da população na área rural, mas os demais municípios possuem mais 

de 50% da população distribuída em sítios e fazendas. Esta característica exige um 

policiamento adaptado aos usos e costumes da população rural, para que consiga cumprir a 

sua missão operacional. 
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1.3.2.1 Naviraí 

 

O nome do município advém, segundo uma versão, de palavra de origem 

guarani que significa “pequeno rio impregnado de arbustos roxos”. Esta versão surge dos 

primeiros colonizadores que recepcionam dos exploradores da erva mate. 

A cidade está no Sul do Estado na micro-região de Iguatemi com uma área 

de 3.163 km² correspondendo a 1,09% da área total do Estado. Com altitude media de 362 

metros está a 355 km da capital que é Campo Grande. Tem como limites ao norte o município 

de Jardim; ao sul Itaquiraí e Iguatemi, a leste o Estado do Paraná e a oeste o município de Juti. 

Apresenta clima tropical de altitude com verão chuvoso e inverno seco com 

vegetação original de savana e predominância de mato tropical, tendo como árvores 

características a peroba, cedro, angico-vermelho e canafistula. Esta vegetação foi derrubada e 

queimada para a constituição de pastos para as primeiras fazendas de gado, hoje em 

substituição pela agricultura da cana-de-açúcar das usinas de álcool. 

Naviraí pertence a bacia hidrográfica do rio Paraná na parte oriental, sendo 

que também faz parte de duas sub-bacias, as de Amambaí e Ivinhema. Com temperaturas 

oscilando em média entre 22º - 28º C apresenta solo fértil com período de chuva que vão de 

setembro a março, com maiores precipitações em dezembro e janeiro. 

Em MS a cobertura vegetal é caracterizada por quatro tipos básicos que são: 

cerrado, matas tropicais, campos limpos e complexos do Pantanal. As matas tropicais de 

Naviraí não são mais do que resquícios da cobertura original que nem sempre foi derrubada 

de forma racional, sendo que as margens da BR 163 são vistas os troncos retorcidos das 

queimadas antecessoras das pastagens. A técnica de coivara, que consiste na queimada para o 

plantio de pequenas roças de subsistência pelas populações nativas, ali foi muito empregada. 

A população é constituída de gaúchos, japoneses, nordestinos, paraguaios, 

paranaenses e portugueses, que colocam o município em oitavo lugar no PIB do Estado com 

12% desta população vivendo na zona rural. 
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1.3.2.2 Antonio João 

 

Antonio João é município de pequena extensão dentro do contexto do 

Estado, mas de grande importância histórica, pois as margens das nascentes do Rio Dourados 

em enfrentamento com a cavalaria paraguaia perde a vida o tenente Antonio João Ribeiro, 

juntamente com outros 16 soldados do exercito brasileiro. Hoje, sítio histórico, é passagem 

turística de quem vai de Ponta Porã em direção a Bonito, através da sede do município e de 

distrito de Cabeceira do Apa pertencente a Ponta Porã. Uma anomalia política pois o distrito 

fica a 16 km de Antonio João e quase 50 kms de Ponta Porã. 

 

 
Figura 4 – Marçal de Souza, líder guarani assassinado em Antonio João em 

25/11/1983. 

Fonte: “Diário”. Dourados, MS. 10/09/2002, p. 01. 

 

Está a uma altitude de 681 metros com uma população de 7.804 habitantes 

em uma área de 1.146,74 km². O solo é do tipo latossolo roxo em 50% de sua extensão, com 

alta concentração de matéria orgânica favorecendo o cultivo de diversas culturas em 

experimentações bem sucedidas como o tomate. 

Ainda predominam grandes latifúndios com produção de gado de corte, 

leiteiro e cultivo de lavouras, com a chegada de colonizadores gaúchos que inicialmente 
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povoaram a região. Estes pioneiros fixaram-se após saírem da região sul, procurando 

paisagens semelhantes aos pampas, bem como clima; e também em decorrência da Guerra dos 

Farropilhas. Uma das famílias representativos é a dos Penzo, sendo que inicialmente a 

denominação era de Colônia Penzo. 

O relevo é relativamente plano o que favorece as plantações, sendo que as 

áreas de vegetação natural são de cerrado e mata, havendo predominância das formações tipo 

contato savana, floresta estacional e do tipo cerrado. As áreas de baixa vegetação 

apresentavam grandes extensões de campinas dominadas pelo capim “barba-de-bode”, o que 

facilitou a ocupação pelo gado. 

O município fica assentado sobre o espigão divisor de águas, sendo que 

todas as nascentes do lado esquerdo são afluentes do Rio Paraguai e as do lado direito 

alimentam o Rio Paraná. É a linha da serra de Amambaí. 

 

1.3.2.3 Ponta Porã 

 

Situado na Serra de Amambaí que é uma continuidade da Serra de Maracaju, 

Ponta Porã pertence a microrregião de Dourados, tendo como municípios limítrofes ao norte: 

Antonio João, Bela Vista, Jardim e Guia Lopes de Laguna. Ao sul suas divisas diversas estão 

frente a Aral Moreira e Laguna Carapã, e a leste com Dourados e Maracaju. Sua principal 

divisa está a Oeste, com a cidade paraguaia Pedro Juan Caballero, com quem forma uma 

conurbação internacional sendo que Pedro Juan é a Capital do departamento (Estado) de 

Amambay. 

Inicialmente era chamada de Punta Porã, que passa a ser nominada Ponta 

Porã (Ponta Bonita) em virtude dos capões de mata que embelezavam o lugar. A origem está 

ligada a três culturas: guarani, espanhola e portuguesa, sendo que a “linguá” “Portanhol” não 

é estranha, pois os habitantes da região se comunicam em Português e Espanhol, e ainda há 

também a comunicação entremeada com o Guarany.  

Muitos habitantes a consideram como território Paraguaio, tomado pelos 

brasileiros após a Guerra do Paraguai. Apenas a Avenida Internacional a separa de Pedro Juan, 

a co-irmã paraguaia e logicamente as diferenças de moeda facilitam o intercâmbio comercial, 
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por vezes à margem da lei. E estão, quando estabelecidas em vastas redes de contrabando, 

envolvendo incontável contingente de pessoas, um obstáculo à ordem estabelecida. 

 

 
Figura 5 – PCC assalta banco na fronteira. 

Fonte: Diário. Dourados, MS. 19/04/2005, p. 01. 

 

Durante pouco tempo a cidade foi capital do extinto território Federal do 

mesmo nome, entre 1943 e 1946. Situada ao sudoeste do Estado apresenta clima temperado e 

temperatura média entre 16º - 30ºC, com uma boa rede hoteleira, pois que existem cassinos no 

lado paraguaio da conurbação e muitos turistas com destino a Bonito, por via terrestre, fazem 

uma escala na cidade. 

A economia está direcionada para a agricultura e a pecuária, sendo que a 

lavoura é uma das mais fortes do território nacional produzindo principalmente soja, trigo e 

milho. A fazenda Itamaraty, estabelecida no município, foi fundamental nesta produtividade. 

Capitaneada pelo empresário denominado “rei da soja” nos anos 1990, Olacyr de Moraes, 

passou por um processo de reforma agrária, que ainda não apresentou os resultados esperados 

e superestimados quando da implantação. 
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Ponta Porã, fazendo fronteira seca com o Paraguai, tem dentro de suas 

divisas o ponto máximo da Serra de Maracaju, estando o distrito de Cabeceira do Apa, a 720 

metros acima do nível do mar. Esta característica fez com que na época de inverno a 

temperatura possa cair abaixo de zero ao ponto de que a menor registrada foi de 6ºC. Os 

nevoeiros são uma constante neste período, facilitando a ocultação das cargas de contrabando. 

Uma vantagem que os infratores se utilizam em toda a atividade, seja transportando gado 

através da fronteira, seja pneus e defensivos agrícolas ou quaisquer produtos que tragam 

vantagem econômica. 

A vegetação predominante é a dos campos limpos formando grandes áreas 

de gramíneas rasteiras, constituindo as famosas pastagens naturais procuradas pelos primeiros 

colonizadores. Isso possibilitou a fixação das fazendas e o estabelecimento de uma cultura 

campeira semelhante ao dos pampas gaúchos, com hábitos similares como o chimarrão, ou 

mateada, nas manhãs frias, mas integrada a cultura guarani, com o tereré de água natural ou 

gelada. Um hábito que se estende por toda a região fronteiriça, possibilitando o 

estabelecimento de laços de amizade, hierarquia a confraternização. 

Segundo o último censo (IBGE, 2009) a população é de 75.941 sendo que 

89% moram na zona urbana e 11% na zona rural. O que era uma região inicialmente deserta 

de homens brancos, também foi habitada por algumas tribos de etnias como os nhandevas e os 

caiuás, descendentes do povo guarani, que, em harmonia com a natureza, caçavam, coletavam 

frutos, pescavam e cultivavam pequenas roças. Atualmente os caiuás que habitavam toda a 

parte sul do Estado, incluindo Ponta Porã, Dourados, Amambaí, e vizinhanças, apresentam 

um número muito pequeno. Contudo, com o estabelecimento de reservas indígenas em 

Dourados, Antonio João, Douradina, Amambaí, este quadro tem revertido significativamente. 

Um grande legado é a língua guarani, falada mesmo em municípios de predominância da 

língua portuguesa. As reservas como do Panambi, Panambizinho, Limão Verde, Piraquá (Bela 

Vista), Campestre (Antonio João) preservam e difundem a língua, agora ensinada em escolas 

das principais reservas. O estabelecimento de cotas para indígenas, na Universidade Estadual 

de MS (UEMS), favorece a integração indígena com a comunidade majoritária. Em Ponta 

Porã há uma unidade da UEMS. 
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1.3.2.4 Amambaí 

 

Por volta de 1580 o governante de Amambaí já havia iniciado com o 

estabelecimento dos jesuítas espanhóis. O bandeirante Aleixo Garcia é quem primeiro 

devassou a região. Quando Portugal e Espanha estavam reunidos sob uma só coroa, o Tratado 

de Tordesilhas ficou sem efeito, permitindo que as missões jesuítas aumentassem sua 

influência na área em direção ao nascente, e também procurando uma saída para o litoral o 

que levou descontentamento aos habitantes do Brasil (o que provocou em agosto de 1628 a 

organização de uma bandeira comandada por Antonio Raposo Tavares, com a finalidade de 

destruir as missões jesuítas sediadas em Guairá e que conseguiu aniquilar as mesmas). 

As represálias ocorreram e os combates entre bandeirantes e castelhanos se 

tornaram constantes por muitos anos, e assim o sul da província teve a situação de segurança 

dos habitantes de então muito agravado também com o rompimento dos Tratados de 1750. 

Para minorar o problema. D Luiz de Souza, Capitão General de São Paulo, fundou em 

Iguatemi uma fortaleza denominada de Colônia Militar de Iguatemi sendo mantida até 1777 

(ano em que o Castelhano Agostinho Fernandes de Pinedo, governador do Paraguai manda 

atacá-la, no mesmo ano do Tratado de Santo Ildefonso que coloca fim aos embates bélicos). 

Thomas Laranjeira, por influência do Barão de Maracaju obtém a partir de 

1882, uma concessão do Governo Imperial para colher erva-mate nas terras devolutas da 

fronteira como Paraguai sendo que as operações de extração da Cia. Mate Laranjeira iniciam 

em 25/07/1883 no momento em que foram fincados os esteios dos ranchos a margem do Rio 

Verde. 

Thomas Laranjeira estabelecia o povoamento da região do Amambaí através 

do monopólio da extração da erva-mate, que é um ciclo econômico e um grande fator de 

ocupação toda a região onde existiam ervais. Na região de Amambaí a direção da empresa 

ficou instalada no local que mais tarde se chamou Nhu-Verá, ou campo que brilha, sendo hoje 

conhecido como Coronel Sapucaia. O que hoje é a cidade de Amambaí foi povoada de início 

em 03/08/1903, com a fixação de Januário Lima, Marcelino Lima, José Garibaldi Rosa, Oscar 

Trindade e outros pioneiros. O Cel. Valêncio de Brum, liderança política em 1913, consegue 

do Governo do Estado uma gleba para a formação da sede do que se denominou Patrimônio 

União, e mais tarde Vila União, o que é atualmente a cidade de Amambaí. 
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Em 18/09/1946 o território de Ponta Porã é extinto, sendo que Amambaí é 

elevado a município pela Lei nº 131 de 28/09/1948 com três distritos: Amambaí, Antonio 

João (denominado depois em 13/10/1967 de Coronel Sapucaia para distinção do município de 

Antonio João situado entre Ponta Porã e Bela Vista) Iguatemi, Eldorado, Morumbi, Paranhos 

e Tacuru. 

Por desmembramento os distritos de Amambaí vão gradativamente sendo 

elevados à categoria de municípios. É o que acontece também com a criação de distritos que 

inicialmente são incorporados a Amambaí e depois vão se emancipar como Sete Quedas e 

Tacuru. 

Hoje Amambaí conta com área de 4.212 km2, uma população aproximada de 

40.000 pessoas pertencendo a micro região de Dourados, estabelecida numa altitude de quase 

500 metros, de clima tropical de altitude e ficando distante de Campo Grande em 400 km. 

Inicialmente a economia estava baseada na extração de erva-mate, mas com o esgotamento 

desta atividade a madeira e agropecuária passaram a ser exploradas. A pecuária foi fortalecida 

e até hoje é a base econômica do município, muito em virtude dos vastos campos que se 

estendem por toda a região fronteiriça, que também abrange Ponta Porã e Antonio João.  
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1.3.3 Pantanal 

 
Figura 6 – Parque Natural do Pantanal. 

Fonte: O Progresso. Dourados, MS. 10/09/2002, p. 01. 

 

  Pantanal ou Complexo do Pantanal é bioma constituído essencialmente 

por savana estépica com a maior parte sendo alagada, com uma área total aproximada de 

250.000 km². É uma das maiores extensões úmidas do planeta, em continuidade. Cerca de 

65% da sua área está no MS e 35% no Mato Grosso. 

   No estado de MS as principais cidades do complexo pantaneiro são 

Corumbá e Miranda, sendo que inúmeras outras estão nos contrafortes da bacia pantaneira, 

como Bodoquena, Anastácio, Miranda, Aquidauana, Coxim e Rio Negro. 

Aleixo Garcia é o pioneiro. Português visita a região em 1524, chegando ao 

rio Paraguai descendo o rio Miranda, aportando onde hoje está o município de Corumbá. O 

espanhol Juan Ayolas com Domingos Martínez de Irala, em 1537-1538 nominam a lagoa 

Gayva como Puerto de los Reyes. Também em 1542 e 1543, Álvaro Nunes Cabeza de Vaca, 

espanhol, passou pela região para ir ao Peru, mas não estabelece nenhuma benfeitoria. 
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O que inicialmente atraiu os portugueses e os espanhóis para a região foi a 

perspectiva de encontrarem ouro, pois que os indígenas que lá estavam ostentavam adornos 

do metal cobiçado. A convivência demonstrou que esses adornos eram provenientes de trocas 

realizadas entre as etnias existentes em grandes extensões e o ouro não foi o fator fundamental 

de fixação na região, sendo que o metal e pedras como o diamante foram localizados mais ao 

norte. Sendo o rio Paraguai um caminho obrigatório e Corumbá, por estar no meio do 

Pantanal e em margem a salvo das inundações periódicas, tornou-se ponto de fixação para os 

primeiros habitantes que a partir dali colonizam a vasta planície pantaneira, atrás do que o 

Pantanal tem em abundância: flora e fauna. 

A fauna pantaneira é uma das mais ricas do planeta. Existem 650 espécies 

de aves, sendo que no Brasil inteiro estão catalogadas cerca de 1800 espécies. Cerca de 80 

espécies de mamíferos, sendo os mais conhecidos a onça pintada, a capivara, o lobo guará, o 

cervo do pantanal, anta, ariranha, suçuarana, tatu, cachorro-do-mato, veado campeiro e 

inúmeros outros que ainda são localizados e catalogados como o cachorro-vinagre, 

recentemente encontrado no município de Miranda. 

O jacaré faz parte do elenco das 93 espécies de répteis encontrados 

juntamente com cobras, lagartos e quelônios. Nos rios, corixos, lagunas e lagoas estão 263 

espécies de peixes havendo grande predominância da piranha que chegou a se tornar 

problema quando da época das grandes caçadas de jacarés (jacaré-do-pantanal e jacaré-de-

coroa) nas décadas de 1970 e 1980. Mas também são encontrados em abundância: pacu, 

pintado, dourado, cachara, jaú, surubim, curimbtá e a variedade que faz a alegria de 

pescadores do Brasil inteiro que utilizam Porto Murtinho como base operacional, tanto quanto 

Corumbá. 

Há um mosaico na região pantaneira, quanto à vegetação. São cinco 

regiões nem sempre distintas: Floresta Amazônica, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica e 

Chaco (paraguaio, argentino e boliviano). A seca faz com que os campos, nesse período, se 

tornem amarelecidos e as temperaturas inacreditavelmente desçam abaixo de zero. Isto é um 

fenômeno que assombra os pescadores, pois que são surpreendidos, em plena pescaria, com 

temperaturas baixas, entre Porto Murtinho e Corumbá. Situações raras, de exceção para o 

clima local. 

Embora a vegetação do Pantanal não seja homogênea, em virtude das 

diferenças de acordo com o solo e a altitude, há uma certa uniformidade na mesma, o que faz 

com que a identificação do Complexo do Pantanal seja uma constante. Mesmo que em 
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altitudes maiores o clima árido e seco seja predominante, com paisagens parecidas com a 

Caatinga, com espécies típicas como o mandacaru, a poucos metros, a vegetação é típica dos 

alagadiços. 

Se na área de altitude podemos encontrar piúvas (da família dos ipês com 

flores róseas e amarelas), palmeiras, orquídeas, figueiras e aroreiras; a pequena distância 

podemos encontrar aguapés boiando nas baías e braços de rios. 

O Pantanal apresenta uma fauna e flora rica, típica também de outros 

biomas brasileiros, como o Cerrado, a Caatinga e a Floresta Amazônica. As enchentes 

periódicas, deixam um lodo nutritivo que por sedimentação fica no solo após as inundações e 

que facilitam o crescimento de uma exuberante fauna e flora. O inverno também ocorre na 

região e se caracteriza pela seca e favorece o crescimento de plantas como a palmeira de 

carandá e paratudal. 

A seca, que coincide com o inverno, está longe de ser a seca como é 

compreendida na região Nordeste do Brasil. Mas, ainda assim, nos pontos elevados é que 

surgem os mandacarus, vegetação de Caatinga. Durante o inverno os campos são cobertos por 

gramíneas e vegetação de Cerrado. O Pantanal, planície inundável, tem pontos altos, não 

alagáveis pelo rio Paraguai, onde as barrigudas e gravatás se fazem presentes, bem como 

árvores de maior porte, como o angico, ipê e aroeiras que são utilizadas na construção de 

mangueiros, cercas e ranchos. A vitória-régia também é encontrada. 

O batume, que são imensas áreas cobertas por plantas flutuantes (aguapé e 

salvínia), é carregado pelas águas dos rios e formam uma variedade enorme de ilhas verdes, 

em tamanho. Por entre os camalotes (aglomerações de plantas aquáticas) a noite, são 

avistados nos corixos, o brilho dos olhos dos jacarés, o que os tornam presas fáceis para os 

caçadores de peles que zingando pelas lagoas vão abatendo os animais para deles extrair o 

couro. Abatidos os jacarés são levados para as áreas mais altas, margens de rios ou ilhotas de 

vegetação densa e sombria que com suas palmeiras bacuri, embaúba, genipapo e figueiras 

possibilitam a ocultação da tarefa de retirada da pele.  

Somente após os coureiros se retirarem é que podem ser encontrados esses 

abatedouros clandestinos pelo vôo dos urubus que buscam as carcaças. Esta situação de caça 

clandestina foi muito intensificada após a seca de 1973, quando milhares de cabeças de gado 

morreram após um ciclo de seca que se manteve por duas décadas. Em conseqüência, a partir 

deste ano, a principal atividade pantaneira, que é a pecuária extensiva, entrou em decadência, 
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sendo que os fazendeiros foram morar na cidade e o desemprego tornou-se uma realidade 

fantasmagórica para os peões e suas famílias (O PRGRESSO, 2002, p. 06). 

Com o declínio da atividade econômica, muitos peões optaram pela caça 

abundante, bem como apresamento de aves ou o que pudesse fornecer os valores necessários 

para a sua subsistência. Assim, papagaios e araras-azuis passam a ser pegos ainda filhotes e 

contrabandeados escondidos em baús, malas e gaiolas, através dos rios e rodovias. Nem 

sempre destinados aos centros do sudeste, pois que a fiscalização se intensificou a partir da 

década de 1980, mas para a Bolívia e Paraguai destinados aos mercados internacionais de 

animais silvestres. 

Para coibir esta situação é criado o Parque Natural do Pantanal com a 

participação de 144 propriedades, donos de 1,5 milhão de hectares, sendo a adesão voluntária. 

Uma iniciativa implantada com o apoio da comunidade e de organismos ambientalistas como 

o Fundo Francês para o Meio Ambiente. A idéia é realizar o aproveitamento sustentável da 

cadeia alimentar, apoio ao ecoturismo e resguardar a cultura. 

Sendo a maior planície inundável do mundo, ganhando das planícies do 

Okavango, na África, atraiu um turismo desordenado. A crise da pecuária levou ao 

desmatamento, bem como à ocupação irregular das terras. 

A idéia do Parque que integra seis municípios (Rio Negro, Corumbá, 

Aquidauana, Rio Verde, Miranda e Corguinho) é não desapropriar os fazendeiros, mas 

integrá-los ao modelo governamental de proteção à biodiversidade que tem na região do Rio 

do Negro, uma das mais ricas. 

A modernização da pecuária é um eixo fundamental do projeto para 

viabilizar fazendas economicamente e fixar o homem na região, bem como a manutenção de 

escolas. Na região já funcionam onze escolas, dentro do parque atendendo trezentos e cinco 

filhos de peões que estavam migrando para as cidades. A iniciativa deste empreendimento, 

inclusive o da constituição do parque, partiu do cantor e violeiro Almir Sater que tem uma 

fazenda de 25 mil hectares em Rio Negro. As escolas têm regime de internato por seis meses 

– período adaptado à região -. Diz Almir Sater: Viver lá (no Pantanal) é muito complexo e a 

permanência do pantaneiro no seu meio depende do sucesso do projeto do parque”  (O 

PROGRESSO, 2002). 

Os fazendeiros, em geral, são avessos às intervenções públicas no seu 

cotidiano, atividades e propriedades. Vivendo em quase completo isolamento a mais de 240 
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anos de forma harmônica com a natureza, não abrem as porteiras de suas fazendas para as 

intervenções que se fazem cada vez mais necessárias para preservar esse patrimônio da 

humanidade e reserva da biosfera, títulos conferidos pela ONU e pela UNESCO, mas que 

bem pouco têm contribuído para a melhoria das condições de vida do homem pantaneiro que 

não consegue mais tirar seu sustento das imensas propriedades que ocupa, que variam de 3 

mil a 50 mil hectares. A população desta imensa região, que também integra os sub-pantanais 

da Nhecolândia e do Abobral está estimada em 14 mil pessoas. 

Garantir a convivência pacífica entre fazendeiros e felinos (onça pintada) 

que matam o gado é trabalho de conscientização e fiscalização que somente uma polícia 

preparada para atuar na região pode lograr êxito. 

Essa polícia deve se fazer presente, não só para controlar a passagem de 

carros roubados pela região, mas também para coibir os crimes ambientais ali praticados. Para 

isto deve ser aceita pela comunidade pantaneira.  

 

1.3.3.1 Corumbá 

 

Corumbá em tupi-guarani significa “lugar distante”, e até em oposição a 

Campo Grande que é denominada “cidade morena”. Hoje Corumbá é conhecida como Cidade 

Branca em virtude da riqueza de seu solo calcário, de cor clara. 

A expectativa de ouro fez com que área fosse explorada pelos portugueses 

que começaram a chegar em 1524. Como um dos caminhos para Cuiabá ela se mantinha 

como entreposto e, em 1778, para evitar os avanços dos espanhóis pela fronteira brasileira, é 

fundado o Arraial de Nossa Senhora da Conceição de Albuquerque, que se torna o principal 

ponto comercial da região, recebendo barcos do Brasil e do Paraguai e sendo elevado a 

distrito em 1838 e a município em 1850. 

Corumbá, por estar às margens do Rio Paraguai, em posição privilegiada, foi 

palco de ocupação das tropas de Solano Lopez em 1865, no início da guerra do Paraguai. 

Com a retomada da cidade pelo tenente-coronel Antonio Maria Coelho, a partir de 1870 

começa a ser reconstruída. O Pantanal estende a sua frente a perder de vista, vai sendo 

ocupado pelas extensas fazendas de gado. O ouro só teve importância enquanto caminho 

necessário, como principal fonte econômica enquanto entreposto comercial. 
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Ao final da guerra, imigrantes europeus e de outros países sul-americanos 

chegam à cidade, o que favorece o desenvolvimento e permite que até 1930 ali esteja 

estabelecido o terceiro maior porto da América Latina, pois que até a década de 1950, os rios 

Paraguai, Paraná e Prata eram os únicos meios de comunicação.                 
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CAPÍTULO 2 

DOF: UMA INCRUSTAÇÃO 

 

2.1 Polícia no Brasil 

 

[...] segundo me parece, os marinheiros, em sua grande maioria, não gostam 
verdadeiramente do mar; se não foram levados a êle pela necessidade, foram pelas 
visões de glória na juventude e pela fôrça de hábito na velhice – pois estes são os 
únicos elementos de atração. 

Charles Darwin no seu Diário a bordo do Beagle 

 

Traçar um enredo onde se alinhavam os principais fatores e personagens que 

compõem a construção da polícia não é tarefa fácil, e mais difícil quando se trata da história 

da Polícia e no Brasil. E os organismos policiais têm por prática não se preocuparem com sua 

história. Isto é uma característica das instituições militares, atentas em construir figuras 

heróicas que estimulam a produção de comportamentos desejáveis. Isto dificulta sobremaneira 

a coleta de informações, pois escassas, sobre o pretérito da polícia. Esta preocupação é recente 

em virtude do agravamento da questão de segurança pública em todo o território nacional, e 

inúmeros pesquisadores de diversas áreas começam a se debruçar sobre um problema que se 

agiganta, não escolhendo ou preterindo estado ou município, classe social, gênero ou faixa 

etária, credo, raça ou qualquer categoria. 

Se por um lado a escassez de fontes, historiograficamente bem 

documentadas, aparentemente obstaculiza as investigações, o que se acentua com o fato das 

polícias serem ciosas dos “segredos”, que conceitualmente fazem parte do “segredo do 

Estado” e no Poder Judiciário, onde o “segredo de justiça” é garantido como resquício da 

época em que as investigações eram vedadas ao conhecimento público, completamente em 

desacordo com as práticas modernas que trazem a publicidade dos atos como uma conquista 

da “modernidade”; por outro lado, há o benefício da multiplicidade de fontes, pois as diversas 

ciências têm contribuído para a compreensão do fenômeno, que deixa de ser analisado só pelo 

aspecto jurídico e é também investigado pelas ciências sociais e demais ramos do saber. 

“O que podemos transcender do senso comum é que contemporaneamente 

esse fato acontece a centenas e, para alguns, milhares de anos” Magalhães (2008, p. 33), 
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“sempre existe, e existirá, alguém que faz, às vezes, do policial. Seja de forma oficial ou, 

como era no passado, arregimentado junto ao povo”7. Ocorre que esta visão não é consensual, 

sendo mais defendida por integrantes das forças policiais do que comprovada pelos estudiosos 

do tema. Na cultura judaico-cristã, a percepção do fenômeno policial é acentuada com o 

Império Romano, que é formado também com elementos da cultura grega. Ao falar de polícia 

Tourinho lembra que o termo polícia, do grego politéia – de polis (cidade) – “significou, a 

princípio, o ordenamento jurídico do Estado, governo da cidade e, até mesmo, a arte de 

governar”. Para os romanos a expressão polícia tomou um sentido particular, significando a 

ação do governo, como a idéia de [termo acrescido] “manter a ordem pública, a 

tranqüilidade e a paz interna”, sendo que posteriormente passou a denominar “o próprio 

órgão estatal incumbido de zelar sobre a segurança dos cidadãos” (TOURINHO FILHO, 

2005, p. 189-190, grifo do autor). 

Polícia, no conceito que hoje se apresenta – órgão do Estado incumbido de 

manter a ordem e a tranqüilidade públicas – aparece ao que tudo indica, na Roma antiga. Os 

larápios durante a noite, aproveitando a parca iluminação, assaltavam a urbis, e os crimes 

ficavam sem punição em virtude do desconhecimento da autoria. Fenômeno que hoje ocorre 

nos modernos apagões ou black-outs. Evitando o problema os romanos criaram um corpo de 

soldados que, além das funções de bombeiros, exerciam as de vigilantes, coibindo, desta 

forma, a consumação dos crimes, ou minimizando o problema. 

Embora a história romana seja relativamente bem pesquisada, os poucos 

escritos e documentos que versam sobre a polícia em geral, e suas características que se 

estendem até a contemporaneidade, se resumem a algumas informações quanto ao termo, à 

polícia no mundo, com parcas referências aos primeiros tempos de civilização, mas sem 

grandes referências historiográficas bem documentadas.8 Não obstante esses percalços são 

conceitos aceitos pacificamente pelos doutrinadores e pesquisadores que, ao “tempo do 

Império, quando se desenvolveu a cognitio extra ordinem, havia em Roma, funcionários 

                                                 
7 “§ 6º - Na humanidade primitiva. A vida pré-histórica, que se pode reconstruir, com os dados ou resíduos 
paleontológicos, nas suas condições elementares de existência social e individual, não fornece elementos para 
lhe delinear a forma da justiça penal, apesar de a freqüência das crueldades, das mutilações, das cicatrizes nos 
ossos humanos e a abundância e a variedade das armas ofensivas aumentarem a freqüência das agressões (na 
guerra e pelo crime). Há, por isso, necessidade de recorrer à observação da vida nos selvagens contemporâneos. 
E constata-se que entre eles a justiça penal não tem senão uma forma embrionária, a qual, porém, sendo a 
expressão natural desse instinto de conservação individual e coletiva, por que cada ser vivo reage contra toda a 
ação que ameaçou ou põe em perigo as condições de existência, demonstra a origem natural, espontânea e 
inevitável da justiça penal que assumirá depois, na sucessiva evolução social, formas bem mais complexas e 
moralmente mais elevadas” (FERRI, 2003, p. 21). 
8 São tão poucas as publicações, escassas, em edições de pouquíssimos exemplares, que não se pode deixar de 
repetir o tema em face da dificuldade de encontrar objetos de consulta (MAGALHÃES, 2008, p. 34). 
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incumbidos de levar as primeiras informações sobre a infração penal aos magistrados. Eram 

os curiosi, os irenarche, os stationarii, os nuntiatores, os digiti duri, que desempenharam 

papel semelhante ao da nossa Polícia Judiciária” (TOURINHO FILHO, 2005, p. 190, grifo 

nosso). 

Os organismos policiais, para atender ao crescimento das demandas, foram 

se desenvolvendo em conformidade com as formas de dominação do homem em relação ao 

meio ambiente, nos diversos modos de ocupação dos espaços pelas organizações sociais e 

descrever este processo longo não cabe na dimensão deste trabalho. Essa polícia chega aos 

nossos dias, no Brasil, estruturada da seguinte forma: 

 

a) Quanto ao lugar onde desenvolve sua atividade: polícia terrestre, marítima ou 
aérea. As funções de polícia marítima e aérea são de atribuição da PF (art. 144,§1º, 
III, da CF/88); 

b) Quanto à exteriorização: polícia ostensiva ou secreta. É ostensiva quando 
facilmente identificada, quando visível. A polícia ostensiva é conferida às PMs (art. 
144, § 5º da CF/88). É secreta, quando não é facilmente reconhecida por todos, 
quando seus agentes se passam por cidadãos comuns entre os demais. Sua atividade 
é oculta; 

c) Quanto à organização: polícia leiga ou de carreira. Polícia de carreira é 
aquela cujos integrantes ingressam por concurso público, com regular nomeação e 
posse no cargo, ou seja, aquela estruturada em carreira; enquanto que a leiga é 
aquela que confere as funções próprias da polícia à pessoas diversas que não 
prestaram concurso público, com regular nomeação e posse, portanto, a pessoas 
estranhas à carreira; 

d) Quanto ao seu objeto: Administrativa, de Segurança e Judiciária. A 
Administrativa tem por objeto as limitações impostas a bens jurídicos individuais, 
com o objetivo de se assegurar o completo êxito da administração, sendo exemplos: 
a Polícia Aduaneira, a Polícia Rodoviária e a Polícia Ferroviária Federal (MUCCIO, 
2000, p. 384). 

 

Verificando a enumeração de Hidejalma Muccio, em conformidade com os 

doutrinadores, percebemos que quanto à divisão estrutural não há muita controvérsia. 

Contudo já apresentam no que se refere à clara distinção entre Polícia Administrativa e 

Polícia de Segurança, isto devido ao fato das funções exercidas por ambas, como veremos a 

seguir. 
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Para visualizar melhor a divisão da Polícia temos o esquema gráfico abaixo: 
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Figura 7 -  Divisão da Polícia. 

Fonte: Hidejalma, 2000. 

 

No Brasil, para explicitar as atribuições de competência das polícias, temos 

os níveis de subordinação a que estão vinculados aos entes políticos do país, em três esferas e 

não necessariamente com as mesmas atribuições. Assim temos polícias subordinadas à União, 

como a Polícia Federal (PF) e a Polícia Rodoviária Federal (PRF), subordinadas aos Estados 

como a Polícia Militar (PM) e a Polícia Civil (PC) e aqui está o cume do debate da Unificação. 

A PM detém os maiores contingentes e tem a função de prevenir o fato criminoso, atribuição 

peculiar desta instituição. E em ocorrendo o fato a competência é da PC, que deve investigar 

apurando materialidade e autoria. E num movimento novo para conter a criminalidade, os 
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municípios podem constituir as Guardas Municipais (GMs) em conformidade ao dispositivo 

legal (art. 144, § 8º da CF/88). 

O efetivo será determinado pelo tamanho e necessidades de cada município, 

e fatores como densidade demográfica, situação geográfica e atividade econômica, entre 

outros, determinam a expansão destes contingentes que expressam também poderes políticos 

que instrumentalizam o medo da população9. 

Somadas a estas polícias instituídas pelo poder público, explodem no país as 

empresas de segurança privada 10  regularmente constituídas que vêm gradativamente 

solapando a confiabilidade. E com estas também estão, paralelamente, crescendo as milícias, 

um fenômeno novo na história recente dos grandes municípios, especialmente no Rio de 

Janeiro, e típicas de época de esgarçamento dos bens e serviços fornecidos pelo Estado. As 

soluções na esfera privada estão se multiplicando e são criativas assim como a capacidade dos 

criminosos em inovar. Não obstante este incremento de segurança, a criminalidade não 

demonstra indícios de diminuir em índices. Os presídios superlotados são janelas, vidraças de 

programas governamentais cada vez mais questionados. 

Esta situação peculiar tem uma gênese, ou melhor, diversos fatores no Brasil 

que, ao longo do desenvolvimento das forças policiais, podem ser observados com um pouco 

de perspicácia. 

                                                 
9 “A moderna sociedade pós-industrial teme cada vez mais o delito. Teme o fenômeno criminal, e teme chegar a 
tornar-se vítima do delito, ao ponto de que a segurança cidadã figura na atualidade entre as preocupações que 
mais afligem a opinião pública [...]. Hoje esse medo do delito foi generalizado, alcançando segmentos da 
sociedade que tradicionalmente não o experimentavam. Mais ainda: potencializado pelos meios de comunicação 
e tornado rentável pelos políticos, converteu a si mesmo em um complexo problema social” (MOLINA, 2006, p. 
346). 
10 O avanço confuso da segurança privada como estratégia de prevenção da criminalidade – e da denominada 
gestão pessoal da segurança – às custas da segurança pública suscita numerosas questões ideológicas, político-
criminais criminológicas, etc. Umas delas é, precisamente, a eficácia preventiva geral da segurança privada 
(MOLINA, op. cit., p. 348). 
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Figura 8 – Apresentação ao público – Sede do DOF. 

Fonte: SEJUSP/MS. Secretaria de Justiça e Segurança Pública, MS. 
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2.1.1 Os Quadrilheiros 

 

O “descobrimento” 11  do Brasil foi levado a efeito pelos portugueses. 

Juntamente com as riquezas das novas terras apossadas também herdaram os problemas 

administrativos. Dentre eles o de prover a segurança. Um problema que já teve que ser 

contornado na viagem. A esquadra de Cabral era formada de treze naus, e a tripulação, bem 

como as pessoas arregimentadas para a empresa, era constituída por uma diversidade que 

incluíam militares, carpinteiros, marinheiros, um pelotão de sete besteiros responsáveis pela 

ordem e guarda pessoal de Cabral e fidalgos como Pero Vaz de Caminha, Gaspar da Gama, 

Gonçalo Madeira e Aires Correia. Essa população era de cerca de mil e quinhentas pessoas. 

Não é necessário muito esforço para imaginar o trabalho que deram aos encarregados de 

manter a ordem e de dificultar os conflitos; inevitáveis durante o percurso pelo oceano 

Atlântico. 

Entre os motivos das divergências ocorridas na esquadra, podemos enumerar 

o fato de que a partida era prevista para 8 de março de 1500, mas o “tempo virou” e ventos 

que sopravam do sul impediram a descida da frota pelo rio Tejo, o que para alguns era sinal 

de mau presságio. Vale lembrar que Pedro Álvares era membro da Ordem de Cristo e nunca 

havia navegado antes; sua escolha estava ligada ao bom casamento que efetuara com Dona 

Isabel de Castro, que era neta dos Reis D. Fernando de Portugal e D. Henrique de Castela 

além de sobrinha de Afonso de Albuquerque, que naquela ocasião era tido como o maior dos 

conquistadores portugueses do século XV. Mesmo nada sabendo de navegação foi nomeado 

(por indicação em 15 de Fevereiro de 1500 pelo rei D. Manuel) como capitão-mor da armada. 

Este fator é uma das explicações para a sua guarda pessoal, os “seguranças”. Acrescido a isto, 

as intervenções levadas a efeito num percurso que tinha como destino a cidade de Calicute, 

nas Índias, em virtude de que o trajeto não era convencional e estranho aos marinheiros 

experimentados em navegação. A contestação na época era impensável e assim o que era 

considerado erro de navegação ficava ao nível de cochichos. 

Outro incidente perturbador foi que, após ultrapassar os confins da Grã-

Canária, a maior das ilhas do arquipélago, a frota foi acossada por uma calmaria. Sem 

                                                 
11 Também não é possível se dizer que as terras brasileiras foram descobertas em abril de 1500, por Pedro 
Álvares de Cabral, conforme nos impinge a história oficial. Seria mais prudente afirmar que o Brasil foi 
“inaugurado” em 22 de abril de 1500. Deve-se levar em conta que anteriormente a esta data, segundo 
documentos arquivados em museus portugueses, era sabido que Vicente Yãnes Pinzón, Diego de Lepe e outros 
aventureiros navegantes já haviam estado em nosso país (MAGALHÃES, op. cit., p. 41). 
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atividade a bordo, sob um sol escaldante, com água racionada e considerando que a porção 

individual entregue diariamente pelo despenseiro era composta de uma canada (1,4 litro) de 

vinho e a mesma proporção de água, lembrando que se alguém não era apegado ao álcool 

poderia trocar sua parte de vinho por duas ou três de água. Não fica difícil entender a 

importância das forças de segurança. 

Estes homens da disciplina a bordo também enfrentaram a angústia geral 

com o sumiço da nau de Vasco de Ataíde, na noite de 22 para 23 de março que, segundo 

Caminha, em seu relato: “[...] sem que houvesse tempo forte ou contrário para poder ser [...] 

Fez o capitão diligências para o achar, a uma e outra parte, mas não apareceu mais”. Cabral 

perde no episódio o seu comandante Vasco de Ataíde, a nau e 150 homens que nos relatos 

foram comidos pelo mar. E os métodos de investigação em um navio eram sumários e os 

responsáveis pela ordem estavam muito mais preocupados em manter a disciplina, a 

obediência, do que o luxo moderno da verdade. E a ordem e disciplina eram mantidas por 

meios que hoje entenderíamos como bárbaros12, mas que representavam a normalidade na 

imposição da “segurança” (MAGALHÃES apud CAMINHA, 2008, p. 44, grifo do autor). 

A disciplina era severa e as reclamações impensáveis de forma tal que 

qualquer marinheiro, que tivesse o arrojo de escrever missiva contendo queixas contra o 

tratamento recebido por parte dos superiores, estava sujeito a pena de forca. Este 

comportamento para manter ordem e disciplina, coibindo os delitos configurados como tais 

                                                 
12 “O castigo pelo açoite era naturalmente acontecimento cotidiano... mas ainda assim a gente podia ser açoitada 
quando se atrasava no guarnecer as vergas e quando demoravam no descer delas. Podia-se ser açoitado por usar 
linguagem blasfema ou por praguejar contra outro marinheiro ou por falta de ordem no porão. Mas ser açoitado 
era cousa de nada para os marinheiros de então: o mesmo que para o marinheiro do navio moderno é ficar preso 
nos seus próprios alojamentos. Um mergulho ordinário, repetido três ou quatro vezes, era o que esperava todos 
os que puxavam faca contra outro marinheiro, ou que deixaram suas armas enferrujarem, ou os que tocavam o 
barril que continha a água potável ou o vinho para a tripulação. Quando o crime parecia sério demais para um 
simples mergulho, ou quando o culpado era conhecido como “caráter obstinado”, condenavam-no a ser Kell-
hauled, como se dizia entre os marinheiros de língua inglesa. O Kell-hauling era uma operação um tanto 
complicada. Amarrava-se uma corda nas mãos da vítima e outra nos pés. A corda dos pés era depois passada por 
baixo da quilha do navio e era corrida por uma estralheira que ficava na ponta de uma das vergas. O homem era 
depois jogado ao mar e içado de novo para bordo, mas pelo outro lado do navio, passando pela quilha. O que 
restava dele no fim da operação (não com pouca freqüência o mísero ficava sufocado ou tão gravemente lacerado 
pelas lapas ou pelos enferrujados e pelos espigões do casco, que morria esvaído em sangue) era então entregue 
ao cirurgião, que lhe lavava as feridas com uma mistura de rum e água, e depois o deixava entregue à sua própria 
sorte, para sarar ou morrer, conforme a sua constituição. Quando os homens se empenhavam em briga que 
originasse derramamento de sangue, o que tinha principiado a baderna era pregado pelas mãos ao mastro com a 
faca que havia usado na rixa. Ali tinha de ficar, até que ele próprio arrancasse a faca da ferida, porque as “regras 
disciplinares” proibiam  expressamente  que qualquer de seus camaradas fizesse esse serviço. Se o provocador da 
briga tivesse a infelicidade de matar o adversário, então era ele amarrado ao cadáver, e ambos o defunto e mais o 
marinheiro vivo – eram jogados ao mar” (LOON, 1941, p. 168-170). 
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era dispensado aos “voluntários”13, com uma peculiar maneira de arregimentação praticada 

ainda bem recentemente em países menos democráticos. 

Chegando a esquadra no Brasil, com todos os incidentes normais de uma 

viagem marítima, era comum, independentemente da bandeira, que os navios deixassem parte 

de sua tripulação à própria sorte. Um costume que Cabral também inaugura aqui largando, 

quando retorna no dia dois de maio, dois degredados e dois grumetes desertores. A prática 

oferecia a vantagem de que os sobreviventes iam aprender a língua e os costumes dos nativos 

e assim iriam auxiliar as próximas abordagens na terra descoberta. Todos então estavam 

submetidos às Ordenações Afonsinas e Manuelinas que estiveram em vigor até 1603. 

As novas terras atraíram a cobiça dos corsários franceses e espanhóis que 

também buscavam pau-brasil e, em virtude disto, foi criado o primeiro serviço de polícia que 

funcionou em território brasileiro, a dos Capitães de Vigia da Costa.  Uma espécie de guarda 

costeira que em caso de flagrar o inimigo estrangeiro não o deixava sair vivo. O governo 

português, diante das dificuldades de efetivar a colonização, cria o sistema das capitanias 

hereditárias. Porém, em 1536 estava evidente a falência do sistema. Mas neste período Lisboa 

apresentava entre seus problemas a criminalidade com vadios, andarilhos, punguistas, ladrões 

de bagatelas e criminosos de diversas categorias. Dom João III, rei de Portugal, em 6 de maio 

de 1536, expede um alvará ordenando que tal contingente fosse desterrado para o Brasil.  

Para administrar a realidade que se fixava, em 1548 é estabelecido o 

primeiro governo geral do Brasil sob comando de Tomé de Souza. Ainda não existia uma 

sistemática policial organizada. Havia uma mistura de polícia com o que entendemos ser o 

Judiciário hoje. Indubitavelmente os habitantes esperavam uma justiça mais equilibrada, 

mesmo porque cada capitão donatário procedia da melhor forma, de acordo com seus 

interesses, e nem todos os donatários estavam favoráveis à implantação do governo geral 

como o capitão Duarte Coelho Pereira, de Pernambuco; o qual escreve ao rei, reclamando da 

posição real assumida e disposto a lutar pela autonomia de “sua” capitania, e não querendo 

prestar contas do direito e da justiça que aplicava a um representante do rei, mas sim somente 

ao soberano.   

                                                 
13 “Senhor – dizia a carta – aí vão os cem voluntários que vos prometi. No caso de desejardes uns cem mais, 
posso vo-los proporcionar, mas fazei o obséquio de mandar de volta as algemas” (LOON, op. cit., p. 171, grifo 
ao autor). 
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Magalhães (2008) informa que a implantação de um precursor sistema 

policial, juntamente com as obras de construção da cidade de Salvador acontece em 1º de 

maio de 1550, baseado no conhecido “quadro de quadrilheiros”. 

Algumas divergências ocorrem no tocante ao que se entende como o 

primeiro momento em que surge a polícia no Brasil. Podemos aceitar inicialmente como a 

chegada dos portugueses nas costas brasileiras, com Cabral e sua guarda pessoal ou com a 

vinda de Martim Afonso de Souza, (militar e primeiro administrador colonial), que saiu de 

Lisboa em 3 de dezembro de 1530 trazendo quatrocentos homens em cinco navios e tendo por 

objetivo reconhecer a costa, combater piratas, escolher locais para povoamento, podendo para 

tanto doar terras, nomear oficiais de justiça e capitães-mores. Dom João III ao enviar Martim 

Afonso de Souza inicia os serviços de polícia nos limites territoriais brasileiros que, sob as 

ordens do administrador, promove a justiça e a ordem pública como fosse melhor nas terras 

conquistadas. As cores de Portugal eram o azul e o branco e, por conseqüência estas eram as 

cores características dos representantes do rei que estavam em serviço no combate ao crime, 

mas com indumentárias civis. Em 1536 a Inquisição chega ao reino de Portugal e ameaça até 

os cavaleiros templários protegidos pela Escola de Sagres, que tinham a nova denominação de 

Ordem de Cristo. Foram, então, aproveitados nas incursões de além mar, inclusive América 

do Sul. 

Em 1549 chega Tomé de Souza que havia sido nomeado em 1548. Funda a 

cidade de São Salvador da Bahia e com ele traz o jesuíta Manuel da Nóbrega que funda a Vila 

de São Paulo em 1554. Os jesuítas iniciam a catequese dos índios, iniciando a aprendizagem 

dos costumes europeus inclusive sobre os poderes de polícia.14 A troca, porém, como era de 

se esperar, era recíproca. Em 1553 Duarte da Costa, que havia lutado na África contra os 

mouros, juntamente com seus “amigos” de armas que vieram juntos, tornaram-se o primeiro 

bando de arruaceiros em terras brasileiras, o que provoca uma carta queixosa para a corte 

portuguesa redigida pelo escrivão Pedro Teixeira e assinada por fidalgos como Francisco 

                                                 
14 “A pesquisadora Edna de Araújo dos Santos, autora do livro Princípios Institucionais da PC, no capítulo 
referente à evolução histórica da administração judicial e policial no Brasil (p. 28) afirma: O regimento dos 
Quadrilheiros de 12/9/1383, referente ao reinado de Fernando I (1367 – 1383), estabelece quais as atividades 
policiais desse corpo de homens. Ainda segundo a estudiosa, os quadrilheiros tinham por missão: a) coibir o 
crescimento dos índices de assalto, furtos; b) evitar a permanência no local, dos homens vadios ou de má fama 
ou estrangeiros e malfeitores, os quais são conduzidos à presença dos juizes antes de serem recolhidos à cadeia. 
Havendo culpa, são presos e se faz justiça com direito a apelação e agravo; c) coibir a exorbitação dos 
Senhores da Terra, algum Poderoso Duque, Conde, Arcebispo, Bispo, Prelado (Título honorífico de certos 
dignitários eclesiásticos), Fidalgo principal ou Senhor de Terras. Conforme é possível constatar... guardados as 
devidas proporções, tratava de um Juizado Especial Criminal aprimorado, onde o aconselhamento judicial era 
imediato (MAGALHÃES, 2008, p. 20-51, grifo do autor). 
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Porto Carrero entre outros. D. Álvaro não respeitava os quadrilheiros, pois que estes ainda não 

constituíam um aparelho policial efetivo e estavam hierarquicamente subordinados a Duarte 

da Costa. 

Em virtude da inoperância e descaso, em 10 de novembro de 1555, a 

expedição francesa de Nicolau Durand de Villegagnon chega com uma esquadra e toma 

posição na ilha de Sergipe. Com o vice-almirante francês vem uma equipe de policiais 

escoceses15 responsáveis pela segurança do comandante e estes ensinaram técnicas aos índios 

tamoios, aliados dos franceses. Para equacionar a situação, a coroa portuguesa nomeia o 

terceiro governador-geral, o desembargador Mem de Sá, bacharel em Direito Canônico e 

formado na Universidade Salamanca, na Espanha, e considerado homem de toga e espada. 

Estácio de Sá, sobrinho de Mem de Sá, expulsa os franceses em 1567. Mem de Sá leva 

adiante a organização da nova fase do Brasil Colônia e nomeia: juiz, tabelião, escrivão de 

sesmarias, ouvidor, alcaide pequeno e carcereiro. Desta forma implanta um sistema policial 

organizado, que procurava o cumprimento das leis em vigor e de caráter preventivo e 

repressivo16. 

Os holandeses foram uma preocupação no século XVII, provocando a união 

da população nas lutas pela defesa de território. Instituiu-se o Estado do Maranhão, iniciou-se 

a conquista do Norte. As bandeiras paulistas entraram no sertão expandindo o poder 

português. Enquanto engenhos de açúcar operam, templos e conventos vão surgindo. Por 

necessidade de povoamento é concedido aos novos habitantes do Rio de Janeiro direito de 

construir onde fosse conveniente. Começou a falta de planejamento. Em 1608 a administração 

colonial é fragmentada entre as províncias de São Vicente, Rio de Janeiro e Salvador. O 

Brasil crescia e os problemas policiais também17.  

                                                 
15 Porém estes “policiais”, em verdade, eram mercenários contratados pelo próprio Villegagnon para defendê-lo 
de seus homens que, em sumo, eram piratas franceses que atacavam a coroa portuguesa a fim de conseguir 
lucros, sob a placidez e complacência da Real Casa de França (MAGALHÃES, op. cit., p. 55). 
16 A partir de então a instituição policial brasileira passou por seguidas reformas reformulações nos anos de 
1534, 1538, 1557, 1565, 1566, 1603 e assim sucessivamente (MAGALHÃES, op. cit., p. 52). 
17 No Livro O Rio de Janeiro No Século XVII, de Vivaldo Coaraci; encontramos: “Ao estabelecer a cidade no 
morro do castelo, Mem de Sá mandava construir edifício adequado a servir simultaneamente à Câmara e à 
detenção de presos. O nome de Cadeia Pública sempre prevaleceu para designar essa casa. A construção como 
a maioria das primitivas, era de taipa e com o correr dos anos, arruinava-se rapidamente. Com a mudança 
gradativa da povoação para a Várzea, as alturas do morro tornavam-se ermas  e esta situação, aliada ao estado 
de ruína do edifício, facilitava as fugas de presos que se repetiam com freqüência. Impunha-se a necessidade de 
transferir a Cadeia para a região onde agora se condensava a vida da cidade; mas disso só mais tarde se 
começou a cuidar. Tendo as autoridades locais representado sobre o péssimo estado de prisão, mencionando as 
fugas de presos, o Governador – Geral autorizou a criação de um imposto especial, sob a forma de finta, cujo 
produto seria exclusivamente destinado à obras de conserto da cadeia e casa da câmara. Esta finta, entretanto, 
não produziu os resultados desejados” (MAGALHÃES, op. cit., p. 58, grifo do autor). 
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Com a urbanização crescendo desordenadamente, os presos fugindo 

regularmente; as condições dos quadrilheiros não era das melhores e passaram a “fazer corpo 

mole” para não efetuarem as investigações e prisões; para evitar a desmoralização, já que 

prendiam, e os presos escapavam. A sensação de impunidade também era sentida na Bahia, 

Maranhão e Pará. Em 1639, em decorrência de fugas e tragédias provocadas por presos que 

escapavam no mesmo dia da detenção, a metrópole autoriza a mudança da Casa da Câmara e 

Cadeia Pública para a Várzea. 

Outro fator que exigiu um aparato “policial” foi a escravidão. Se Portugal 

em 1500 tinha cerca de 1,5 milhões de habitantes, a população indígena apresentava uma 

população de 1 milhão de nativos distribuídos em inúmeras nações e tribos que tinham 

liberdade em todo o território. Os portugueses tinham que lançar mão de medidas violentas 

para conter e desestimular fugas, mas, inconformados e revoltados, os índios não se 

submetiam e optavam facilmente pela fuga e o risco de serem castigados. A morte do escravo 

fujão não era opção, pois escravo morto de nada valia, a não ser para servir de exemplo, e era 

alternativa que devia ser empregada em pequena medida. A segunda alternativa era de 

ficarem sendo barbarizados pelo sistema de segurança português. 

Aos portugueses restou utilizarem outro tipo de mão-de-obra: os negros de 

Guiné que já estavam mais habituados a escravidão, conheciam agricultura e muitos dos 

equipamentos utilizados nos engenhos. Eles foram, assim, trazidos aos milhares para o Brasil. 

A violência era a mesma. Contudo os negros inicialmente não fugiam porque não sabiam 

onde se esconderem. Esta situação perdurou apenas nos primeiros anos. Ao passarem a 

identificar as trilhas e referências do novo território os escravos negros começaram a fugir 

também, assim como os índios. Os meios de contensão das fugas incluíam desde a 

investigação para onde escapavam até a mutilação dos escravos, para que não fugissem, e 

para tanto picavam um nervo do pé de forma que poderiam trabalhar, mas não correr. Ao 

tratamento empregado aos escravos não se exigiu uma “polícia” muito arguta e sim violenta. 

Portugal, por sua vez, aboliu a escravidão apenas em 1761, persistindo esta ainda no Brasil. 

Fica claro que não havia uma divisão com funções delimitadas e quem 

“investigava”, julgava, prendia e aplicava a pena que fosse conveniente. O privilégio de se 

submeter a um julgamento e o de ser preso em cela contígua à Câmara era para poucos casos. 

As guerras de “guerrilhas” e a manutenção da ordem eram caras para o governo português, 

que não podia empregar recursos para custear detentos e homens destinados a sua vigilância 
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por crimes como fuga, lesões corporais e outras de pequena gravidade, no entendimento da 

época. 

As Ordenações Filipinas previam a criação dos quadrilheiros em Lisboa em 

1603 e no Brasil em 162018. Os quadrilheiros como instituição no Brasil tinham os mesmos 

atributos de Portugal. 

Os quadrilheiros, como força “policial”, podiam adentrar nas casas de quem 

escondesse algum malfeitor, mesmo que o protetor fosse duque, marquês, conde ou outro 

membro da nobreza ou clero, pouco importando o nível hierárquico e prendendo sem dar 

satisfação ao proprietário da casa ou do imóvel rural. E opondo resistência o proprietário 

incorreria nas penas das Ordenações Filipinas. Contudo, na prática, nas plagas brasileiras, os 

quadrilheiros, a polícia criada pela Câmara nos moldes e arremedos aos portugueses, tinha 

uma clientela mais cativa entre índios e mamelucos e de algum outro aventureiro que por 

ventura surgisse nas terras paulistas. 

Esta polícia em formação investigava furtos, esquadrinhava a existência de 

vadias, pessoas de má fama, efetuava prisões de indivíduos em conflitos nos lugares públicos 

e excepcionalmente adentrava nas propriedades dos nobres e poderosos para capturarem 

delinqüentes homiziados. Tudo na área de sua jurisdição. 

O termo jurisdição era empregado em virtude de que julgavam, decidiam a 

melhor forma de agir e diziam, aplicavam o direito de forma imediata; somente em casos de 

maior complexidade e envolvendo nobres e poderosos é que eram comunicados aos juízes e 

corregedores que vinham de fora da área de atuação. Havia também uma diferença substancial 

entre as diversas corporações de quadrilheiros. Os paulistas estavam proibidos de interferir 

nas contendas entre os brancos, enquanto que os cariocas atuavam mais em conformidade 

com os poderes concedidos pelas ordenações. 

E a severidade atingia o comportamento dos quadrilheiros, os quais eram 

responsáveis pelos atos cometidos pelas pessoas que ocasionalmente os acompanhassem, 

devendo os mesmos pagar pelos danos porventura praticados. Eram escolhidos em assembléia 

                                                 
18 “[...] em São Paulo, registra-se ata da Câmara com proposta de criar uma polícia. Constava no Texto: De cada 
20 pessoas, uma devia trazer “sua vara verde” nas mãos para dar “segurança às lojas e prender os 
delinqüentes”. Em todas as cidades, vilas, lugares e seus termos, haverá quadrilheiros, para que melhor se 
prendão os malfeitores. Para o que se ajuntarão em Câmara os juízes e vereadores, e terão em um rol todos os 
moradores do lugar e seu termo, e a cada vinte moradores, que hajão de servir em quadrilha, que mais vizinhos 
tiverem ordenarão um Quadrilheiro, que para isso mais pertencente lhes parecer. E feitos assi os Quadrilheiros, 
ficarão scriptos no livro da Câmara pelo Scrivão della, para servirem três anos com as quadrilhas 
(MAGALHÃES, op. cit., p. 58, grifo do autor). 
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por juízes e vereadores, no rol dos moradores do povoado. Andavam armados com lanças de 

18 palmos, juravam cumprir seus ofícios, devendo investigar crimes, exercer vigilância e 

manter a ordem, coibindo feitiçaria e devendo saber das alcoviteiras, mulheres infamadas, 

prenhas, barrigueiras casadas e casas de alcouce. Não eram remunerados pelos cofres públicos, 

mas podiam tomar as armas dos ladrões. Logicamente que as vendiam. Caso não o fizessem 

não tinham como obter o necessário sustento. Desta forma as armas voltavam a circular. 

Além dos quadrilheiros, também existiam os alcaides que efetuavam o 

serviço de patrulhamento, coibindo capoeiras, prostitutas inconvenientes, desocupadas e 

ébrios. Tinham a função de prender, concedida por carta régia, com algumas formalidades que 

incluía o escrivão encarregado de dar fé ao ato praticado. Para exercerem a função prestavam 

fiança e, também durante o tempo em que agiam, podiam atuar como advogado extrajudicial 

sem terem habilitação técnica para o ato, e o mandato era de três anos. 

A ordem precária desta forma estava estabelecida até o ano de 1619, quando 

foi criada a Ouvidoria Geral. Esta elegia os juízes de terra, não mais sendo preciso ouvir o 

juiz-de-fora, bem como efetuava a eleição dos oficiais da Câmara, examinava a oportunidade 

das prisões, instaurava as devassas, e averiguava comportamentos prejudiciais ao povo e que 

deslegitimavam o poder real da coroa portuguesa. A devassa era um inquérito em que estavam 

formalizadas as informações e demais peças destinadas ao julgamento posterior, ou para 

formalizar situações já consumidas ou em andamento. 

A autoridade era exercida, em escala hierárquica, pelo ouvidor geral que 

estava subordinado ao governador geral, o qual enfeixava nas mãos os três poderes, podendo 

criar impostos, impor penas, nomear funcionários e até declarar guerra. 

O ouvidor geral que chefiava a justiça pública conhecia os crimes e podia 

aplicar até pena de morte. Abaixo do ouvidor geral estava o provedor-mor, que protegia os 

interesses da fazenda pública. Para defender melhor a região, o Brasil foi dividido entre 

Salvador e o Maranhão, no ano de 1621, com suas respectivas sedes. E foi a primeira vez que 

surgiu uma “polícia” sustentada pelos impostos que eram auferidos junto às casas de parto, 

fogos de artifício, tabernas abertas até após a meia noite, lançamento de barcos e canoas, e 

outras atividades supervisionadas pela “polícia”, que tinha sede em Salvador no campo de 

Santana. 
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A corrupção era um dos males da corte portuguesa. Um mal que 

influenciava também as terras brasileiras19 e facilitava o contrabando e, para defender as 

riquezas da ação dos contrabandistas, instalaram destacamentos policiais na Vila de Nossa 

Senhora dos Remédios de Paraty. Esta vila começou a ser, depois do Rio de Janeiro e São 

Salvador, um dos locais mais fortificados, policiados e patrulhados pelas forças repressoras de 

então. Estas prendiam quem estivesse fora dos limites do distrito, pois a “febre de ouro” das 

Minas Gerais estimulava os contrabandistas a aportarem nas praias próximas como de 

Ubatuba e Angra dos Reis. 

Os presos ficavam detidos na cadeia pública de Paraty, enquanto esperavam 

escolta. Era uma cadeia com a peculiaridade prática de receber a maré alta em seu interior, 

alagando em cinco ou 10 centímetros e limpando assim dejetos e favorecendo a maré alta o 

banho dos presos. 

Na época, as câmaras de vereadores e cadeias públicas eram localizadas na 

mesma construção. A de Paraty fugia a esta regra. Não havia distinção entre o que se entende 

por polícia ostensiva e de investigação, ou até jurisdição, pois as forças policiais atuavam com 

amplos poderes. 

                                                 
19 “O ladrão que furta para comer, não vai nem leva ao inferno: os que não só vão, mas levam, de que eu trato, 
são outros ladrões de maior calibre e de mais alta esfera: os quais debaixo do mesmo nome e do mesmo 
predicamento, distingue muito bem São Basílio Magno. Não só são ladrões, diz o santo, os que cortam bolsas, 
ou espreitam os que se vão banhar para lhes colher a roupa; os ladrões que mais própria e dignamente 
merecem esse título são aqueles a quem os reis encomendam os exércitos e legiões ou o governo das províncias 
ou a administração das cidades, os quais já com mancha, já com forças roubam cidades e reinos: os outros 
furtam debaixo de seu risco, estes sem temor nem prurido: os outros se furtam, são enforcados, estes furtam e 
enforcam.Diógenes, que tudo via com a mais aguda vista que dos outros homens, viu que uma grande tropa de 
varas e ministros da justiça levava a enforcar uns ladrões e começou a bradar: lá vão os ladrões grandes 
enforcar os pequenos [...]. .Quantas vezes se viu em Roma a enforcar o ladrão por ter roubado um carneiro, e 
no mesmo dia ser levado em triunfo, um cônsul, ou ditador por ter roubado uma província...” Trecho do sermão 
de Padre Vieira, em 1655, diante de D. João IV e sua corte, na igreja da misericórdia de Lisboa. Com el-rei 
encontravam-se juízes, ministros, conselheiros, etc. (MAGALHÃES, op. cit., p., 71-72, grifo ao autor). 
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Figura 9 – DOF prende quadrilha na fronteira. 

Fonte: O Progresso. Dourados, MS. 23/07/2002, p. 2. 

 

2.1.2 Raízes 

 

Duas polícias para um só povo é uma loucura. Não sei de outro lugar no mundo 
que tenha, nem acredito, mas como ouvi que isto existe lá na República dos 
Camarões, seria bom checar [...]. 

Adolpho de Andrade Rebello 

Delegado de Polícia 

 

Vários estudiosos mostram a passagem do modelo feudal para o capitalismo. 

Neste processo, os Estados-nação se fortaleceram e a necessidade de manter a ordem para que 

o capital pudesse tranqüilamente ser acumulado exigiu a estruturação cada vez mais complexa 

dos organismos de repressão, ditos de segurança. A polícia surge como função do Estado que 

deve garantir, além do uso, disposição e fruição do patrimônio, e também a segurança de 

todos os elementos que compõem a sociedade, pelo menos enquanto ideologia nada ingênua20. 

                                                 
20 A definição do termo “polícia”, no decorrer dos séculos, teve diversos significados. Na Idade Média, a polícia 
era o conjunto das instituições necessárias ao funcionamento e à conservação da cidade-estado, ou seja, a 
manutenção da boa ordem na sociedade civil, o que era da competência das autoridades políticas do Estado, em 
contraposição à boa ordem moral, do cuidado exclusivo da autoridade religiosa. No estado moderno, seu 
significado chegou a compreender toda atividade da administração pública, onde identificava-se com um Estado 
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Observar os modos e meios de produção para que o necessário alcance a 

todos é importante, para compreendermos este fenômeno que se convencionou denominar 

Estado, enquanto organização social, política, econômica e cultural 21 . Para manter o 

funcionamento dos processos sociais de produção em “harmonia”, o “Estado” utilizou a 

“polícia” que, com o passar dos séculos, mesmo mudando de significação quanto às funções, 

sempre é uma atividade com o escopo de assegurar a ordem estabelecida contra os “perigos 

internos”, que podem surgir nas ações e nos comportamentos contrários aos interesses 

predominantes22. 

A “polícia moderna”, como muitos a compreendem, não nasceu de uma 

penada. É fruto de longo processo de conflito e contradição que antecede a implantação em 

1530 das capitanias hereditárias por D. João III. O poder concedido a Martim Afonso de 

Souza, pela outorga da carta régia, estabeleceu a faculdade de administrar, promover a justiça 

e organizar o serviço e a ordem pública, como pudesse e entendesse e nas terras que 

conquistasse. Nesse sentido nada mais concedia do que a liberdade também dada a Cabral, o 

qual de forma mais elementar realizara já na esquadra as mesmas funções. 

As Ordenações Manoelinas determinavam o regime jurídico, na época em 

que o Primeiro Governador-Geral, Tomé de Souza, começou a governar. Tinha poderes na 

esfera criminal e civil tendo o direito de instaurar processo e sentenças como entendesse ser 

justo dentro dos cânones das ordenações, e com o poder de sentenciar até a morte, da qual não 

cabia apelação ou agravo. 

Com a vinda dos vice-reis ao Brasil a situação não se modificou, mas o 

processo acompanhou o desenvolvimento da colônia. Em 1734 foi criada a Relação do Rio de 

Janeiro e, desta forma, houve a quebra da unidade judiciária da colônia, havendo assim duas 

jurisdições. A outra foi na Bahia, que perdeu a hegemonia de ser a sede do único tribunal de 

Recursos da Colônia. 

 

                                                                                                                                                         
de Polícia, com que se designava um ordenamento em que toda função administrativa era indicada com o termo 
policia (JESUS apud BOBBIO et all, 2000, p. 95). 
21 “Em nossa espécie, a sociedade não é só de pessoas, mas também de coisas produzidas pelo trabalho. Este, 
além de social, é executado por seres pensantes, através de instrumentos fabricados. Graças ao trabalho 
apropriamo-nos da natureza e incorporamo-la aos objetivos do mundo que nos é peculiar. Se não houvesse 
produção de bens, a sociedade humana seria semelhante à dos animais. É pela produção que o homem destaca-
se, em definitivo do mundo animal e parte para a edificação do mundo humano. O mundo humano não se 
compõe de uma série de pensamentos nem de mera coleção de desejos suspensos no ar. Ele é algo de concreto e 
provém do trabalho social produtivo” (LIMA, 1962, p. 7-8). 
22  “[...] a segurança pública é na realidade, uma atividade orientada a consolidar a ordem pública e, 
conseqüentemente, o estado das relações de força entre as classes e grupos sociais” (LIMA, op. cit., p. 96). 
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O Marquês do Lavradio ou vice-rei Luis de Almeida Portugal d’Eça Alarcão 

Silva Mascarenhas (1770 a 1779) (VAINFAS, 2000), constatando o aumento da criminalidade 

e a incredulidade da população frente a organização dos quadrilheiros que estavam em 

decadência, cria e regulamenta o Corpo dos Guardas Vigilantes com a composição de um 

guarda de cavalariços. Desta forma procurou resgatar a disciplina e a força que os 

quadrilheiros perderam pela função de “policiar” ostensivamente e apurar os crimes, o que 

inevitavelmente criava uma relativa camaradagem entre as forças policiais e a população, o 

que nem sempre facilitava o trabalho repressivo que devia ser desenvolvido. Cavalariços 

dificultavam esta proximidade. Ainda no final do século XVII, foi criado o cargo de juiz de 

fora em todas as mais importantes cidades do império português. Isto fez com que o poder de 

interferência na administração ultramarina aumentasse sensivelmente nas mãos dos 

funcionários régios. 

Devemos sempre ter em mente que a distinção entre “polícia administrativa” 

e “polícia judiciária” era inexistente até então. Confirmando este fato, constatou-se que o rei 

de Portugal, Dom José I, criou em 16/01/1760 o cargo de Intendente-Geral de Polícia da Corte 

e do Reino.  

Com amplos poderes e ilimitada jurisdição, estendendo-se, portanto para o Brasil, 
com o objetivo de garantir a ordem, a segurança e a paz pública. Nas vilas havia os 
delegados e subdelegados do intendente, como seus representantes e tratava-se em 
verdade, de uma ‘rede de espiões e informantes’, responsável pelo recolhimento de 
informações de natureza política, fiscal e criminal. Foi seu primeiro intendente, em 
Portugal, o desembargador Inácio Ferreira Souto [...] (MAGALHÃES, 2008, p. 76). 

 

Em 1763 houve a transferência da cidade-capital de Salvador para São 

Sebastião do Rio de Janeiro, que havia sido fundada por Estácio de Sá em 1º/03/1565. Seis 

anos depois, em 20 de maio de 1769, o Tribunal Régio passa a ser o da Inquisição. D. João III 

influenciado pela Espanha conseguiu autorização papal para introduzir o Tribunal nos moldes 

do espanhol, trazendo disputa de quem teria a suprema jurisdição, se o papa ou o rei. Tal 

disputa perdurou por muitos anos vantajosamente para os dois lados23.  

                                                 
23 Conforme o lado para o qual pendiam os largos donativos dos cristãos-novos portugueses, pendiam também a 
benevolência e a tolerância do monarca português ou do sumo pontífice... Freqüentemente lemos trabalhos que 
trazem ainda marcas das opiniões tradicionais, que falam da “ameaça judaica” ou “moura”, dos “perigos”, para a 
doutrina católica. Como diz Oliveira Marques, nem judeus nem mouros ameaçavam a unidade da fé. Todas as 
negociações mantidas entre Roma e Portugal para estabelecer o Tribunal tiveram por base o poder do dinheiro. 
Os papas sabiam que os monarcas portugueses, possuindo o domínio sobre a Inquisição, enfraqueceriam 
politicamente Roma. Daí as longas lutas travadas com D. João III e seus conselheiros, que queriam a autorização 
para criar a Inquisição em Portugal. Tanto na corte Portuguesa como nos estados papais reinavam intriga, 
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Mesmo com toda a formalidade religiosa a Inquisição, embora alegasse 

buscar a preservação da fé em seus alicerces, na prática respondia a interesses de poder, seja 

da coroa, da nobreza ou do clero. E infundia na massa dos fiéis (pois não havia outra 

alternativa além a de ser fiel) terror e obediência. É claro que os mecanismos24 “policiais” 

estavam a serviço do Tribunal de Inquisição e as relações da população com os “serventuários 

da justiça” de então não poderiam ser construídas de forma diversa das do modo de atuação; 

só que em silêncio. 

Em 1777 inicia o reinado de D. Maria I, “a Louca”, primogênita de D. João 

I e, por ser insana, é afastada em 1792 sendo substituída por seu filho D. João VI até 1799, 

quando passa a governar com o titulo de regente e em nome próprio. Mas é no período regido 

pela “Louca” que se mandou expedir, por ordem dela, o alvará régio onde os bacharéis em 

Direito adquiriram direito a serem tratados de doutor, como título real. Como tal alvará não 

foi revogado, está válido. E é também de D. Maria I, a nomeação do Dr. Diogo Inácio de Pina 

Monique para o cargo de Intendente-Geral da Polícia da corte e do Reino onde se manteve até 

1805. 

D. João VI, nascido em 1767, segundo filho de D. Maria I, assume o trono 

porque seu irmão, o primogênito José, morre de varíola. Em 1785 D. João VI casa-se aos 

dezoito anos, por procuração, com a infanta de dez anos, Carlota Joaquina de Bourbon, em 

Madri. E é esta família que desembarca no Brasil em janeiro 1808, intimidada, pelo exército 

napoleônico, e inicia a nova fase administrativa. Naquela época foi criada uma série de órgãos 

públicos, inclusive para alocar os servidores que acompanhavam a Corte, o que inicialmente 

foi muito bem recebido, mas com o passar do tempo a população percebeu que as melhoras 

não eram de caráter igualitário25. 

                                                                                                                                                         
corrupção, suborno. A Inquisição foi “comprada” por D. João III, no começo com algumas restrições, mas com o 
tempo estas foram abolidas e o rei passou a ter poder absoluto sobre a instituição (NOVINSKY, 2007, p. 34-35). 
24 “O Regimento de 1640 estabeleceu dois tipos de tortura: o potro, uma espécie de cama de ripas onde o réu era 
amarrado pelos pulsos e pelas pernas e, ao apertar-se um arrocho, cortavam-se-lhe as carnes; na polé, quando o 
réu era suspenso no teto pelos pés, deixando-o cair em seguida, sem tocar o chão. No potro, graduava-se o 
tormento, apertando um após outro os membros. Na polé levantava-se o condenado a alturas diferentes, até a 
roldana, repetindo-se as quedas. Esse tormento muitas vezes, deixava os réus aleijados, e para maior hipocrisia 
perante a sociedade, os inquisidores mandavam que não fosse aplicado nos últimos quinze dias antes de o réu 
sair no auto-de-fé, para que o povo não visse as marcas deixadas pela tortura. Antes do auto-de-fé, aplicava-se o 
potro, mas depois da sentença proferida no auto, voltando o réu para o cárcere, continuavam a aplicar qualquer 
tipo de tortura” (NOVINSKY,  op. cit., p. 59). 
25  O povo brasileiro, já com trezentos anos de idade, havia sido forjado numa estrutura tirana, onde, 
pouquíssimos mandavam, por deterem o poder; aos demais restava obedecer “cegamente” sob ameaça de morte, 
castigo ou degredo (MAGALHÃES, 2008, p. 95). 
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Para muitos é a vinda da corte portuguesa que estrutura a polícia no Brasil. 

Em 05.04.1808, foi criada a Intendência Geral de Polícia e do Estado do Brasil, que tinha 

sobre si as incumbências policiais, a fiscalização de obras e transportes, bem como a de 

combater incêndios. Coube ao desembargador Paulo Fernandes Viana a Intendência e 

rapidamente ele organizou a Secretaria de Polícia. Logo, porém, o desembargador teve um 

incidente com D. Pedro, (que era epilético e filho de D. João VI) e assim sendo foi demitido e 

desiludido e desgostoso; ele morre em sua residência. É uma das primeiras vitimas da 

interferência política junto as autoridades policiais. Um mal que a “modernidade” não curou 

(PEREIRA, 1987, p. 77). 

Neste período é que se pode perceber o início da cisão entre as atividades 

policiais e judiciais, de investigação, ostensivas e administrativas, Em 13 de maio de 1808, é 

criado por decreto26 a Guarda Real da Polícia da Corte, na cidade do Rio de Janeiro, pelo 

desembargador Paulo Fernandes, que seguiu os padrões da Guarda Real de Portugal criada em 

1801 pelo Regente D. João. Fernandes acatara a proposta do Intendente-Geral Diogo Ignácio. 

A Guarda Real era força auxiliar e subordinada à Intendência de Polícia. O inciso I esclarecia 

as atribuições e subordinações da tropa27. 

Ficava clara a importância do Intendente sobre a Guarda Real e seus 

membros. Estes para serem identificados utilizavam o mesmo armamento e uniforme da 

polícia de Lisboa. Na metrópole a Guarda Real usava as cores, azul e branco, com detalhes 

vermelhos28 . A Intendência-Geral de Polícia do Estado do Brasil só foi criada porque a 

                                                 
26 “Decreto – de 13 de maio de 1809. Crêa a divisão militar da Guarda Real da Polícia no Rio de Janeiro. 
Sendo de absoluta necessidade prover a segurança e tranqüilidade pública desta cidade, cuja população e 
tráfico tem crescido consideravelmente, e se augmentara todos os dias pela afluência de negócios inseparável 
das grandes capitaes; e havendo mostrado a experiência, que o estabelecimento de uma Guarda Militar de 
Polícia é o mais próprio não só para aquele desejado fim da boa ordem e socego público, mas ainda para 
obstar às damnosas especulações do contrabando, que nenhuma outra providência, nem as mais rigorosas leis 
proibitivas tem pedido coihibir: sou servido crear uma Divisão Militar da Guarda Real da Polícia desta corte, 
com a possível semelhança daquella que com tão reconhecidas vantagens estabeleci em Lisboa, a qual se 
organizará na conformidade do plano, que com este baixa, assinado pelo conde de Linhares do meu Conselho 
de Estado e Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e de Guerra. O Conselho Supremo 
Militar e tenha assim entendido e o faça executar na parte que lhe toca. Palácio do Rio de Janeiro, 13 de maio 
de 1808 ” (MAGALHÃES, loc. cit., grifo do autor). 
27 “I. O comandante desta Guarda será sujeito ao Governador das armas da corte, de quem receberá o santo 
todos os dias, e ao Intendente Geral da Polícia para a execução de todas as suas requisições e ordem que irá em 
pessoa receber todas as manhãs; sendo obrigado a dar a um e a outro parte de todos os sucessos e novidades 
que tiverem acontecido no dia e noite precedentes, além daquella que deve dirigir ao Ministro de Estado dos 
negócios da Guerra, e ao dos negócios do Brazil, que o é também da Fazenda.”(MAGALHÃES, op. cit., p. 109, 
grifo do autor). 
28 Uma curiosidade com relação à criação da Guarda Real de Polícia em Portugal e posteriormente à criação de 
instituição idêntica no Brasil é o tempo que decorreu entre a criação da Intendência-Geral de Polícia e a 
observação da necessidade de um corpo de patrulhamento. Em Portugal, a Superintendência-Geral de Polícia foi 
criada em 25 de junho de 1760 e a Guarda Real de Polícia em 1801, quarenta e um anos depois. No Brasil a 
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Intendência-Geral de Polícia de Portugal no Brasil foi extinta em 10/05/1808. Isto ocorreu 

porque a coordenação dos serviços policiais não estava sendo suficiente para manter a ordem 

e não conseguia organizar os diversos grupos de policiais, que já estavam constituídos pelos 

guardas-mores de baixo, dos quarteirões e quadrilheiros entre outros. Os mais “organizados” 

eram os quadrilheiros, que faziam uso de uma lança de oito palmos, sendo que a ponta tinha 

um palmo e o cabo com sete palmos, que era o símbolo do poder policial. A cor azul e branca 

em fitas adornava o cabo. As fitas eram da mesma largura e encobriam a madeira do cabo, 

que também servia para medir a profundidade das covas que deveriam ficar com sete palmos. 

As diferenças começam a surgir, ao que tudo indica, com a distinção 

uniformizada da Guarda Real que estava subordinada ao Intendente. Este não necessitava se 

apresentar paramentado, embora os delegados de polícia de então tivessem uniforme e 

portassem ostensivamente espadas, mas o uniforme para estes funcionários civis era optativo. 

Estas pequenas diferenças iniciais foram se avolumando com o correr das décadas e 

extrapolariam em muito as simples diferenças de uniforme. Porém as finalidades para a sua 

constituição; a de manter a ordem no país, continuou através do Império e também no Brasil 

República.  

 

2.2 Instituições Policiais 

 

As informações dos itens 2.2, 2.2.1, 2.2.1.1, 2.3, 2.3.1 e 2.3.1.1 foram 

obtidas nas fontes: Polícia Militar do MS e PC do MS, 2007. 

Para podermos analisar o processo de unificação ou o seu contrário, é 

necessário compreendermos pelo menos em breve relato a construção retrospectiva da história 

das Policias no Brasil. Logicamente, teremos uma visão parcial, pois que a história está 

contada de forma fragmentada pelas duas instituições em diversos núcleos de pesquisa 

histórica do país.  

Um Decreto de 13 de maio de 1.809 criou a Divisão Militar da Guarda Real 

de Polícia no Rio de Janeiro – RJ. E este Decreto assinalou o nascimento da Polícia Militar do 

Estado de Guanabara. Era o Príncipe Regente reconhecendo a necessidade de uma 

                                                                                                                                                         
Superintendência-Geral de Polícia foi criada em 1808 e a Guarda Real de Polícia em 1809, apenas um ano 
depois, demonstrando a experiência já adquirida pelos portugueses quanto à necessidade de um corpo 
uniformizado para servir ao órgão civil de segurança pública (MAGALHÃES, op. cit., p. 110). 
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organização de caráter militar para o provimento da ‘segurança e tranqüilidade pública’ na 

cidade do Rio de Janeiro. Em ato adicional a Constituição outorgada de 1824 ficaram 

autorizadas as províncias a criarem suas polícias, o que não foi feito de imediato. 

A “Guarda” criada era subordinada ao Governador das Armas da Corte, 

como comandante da força militar e sujeito ao Intendente Geral de Polícia como autoridade 

policial. A partir daí implantava-se no Brasil a característica da Polícia Militar que 

prevaleceria até os dias de hoje. A guarda que foi criada seria formada pelos melhores 

soldados, escolhidos entre os quatro regimentos de infantaria e cavalaria de linha da guarnição, 

e surgiria como uma força militar de elite, vinculada às forças de linha. 

Em outubro de 1831, foi autorizada a criação de Corpos de GMs voluntários 

no Rio de Janeiro e nas Províncias. Com isso, pela primeira vez, surgiu a idéia de força 

auxiliar, vinculando os corpos estaduais à Guarda Nacional ou força de 3ª linha que não 

integravam o exército permanente. A referência à organização militar, entretanto, torna-se 

uma compulsão à analogia com o Exército; então pelo Decreto nº 11.947, de 23 de fevereiro 

de 1915, as forças permanentemente organizadas ficariam vinculadas ao Exército ativo, não 

mais à Guarda Nacional, caso possuíssem quadros, efetivos, composição e instrução com os 

mesmos propósitos do Exército. Os corpos estaduais foram, desse modo, compelidos às 

condições militares de organização e emprego como forças operacionais de combate.  

A Lei nº 3.216, de 03 de janeiro de 1917, destinou-se a definir a situação do 

pessoal das forças estaduais e do Distrito Federal em relação ao serviço militar, acenando com 

a dispensa das exigências do sorteio para os integrantes das PMs, o que se constituiu no passo 

definitivo para a vinculação das forças policiais ao Exército. 

O Decreto nº 20.348, de 29 de agosto de 1931, instituiu conselhos 

consultivos nos Estados, no Distrito Federal e nos municípios e estabeleceu normas sobre a 

administração local. A 17 de julho de 1933, através do aviso nº 102, fixou-se bases para os 

acordos entre a União e os Estados, para que as respectivas forças policiais pudessem ser 

consideradas forças auxiliares do exército de 1ª linha, consoante a Lei nº 3.216. Neste aviso 

houve a preocupação de limitar o potencial militar das forças estaduais, através da 

determinação de não serem organizadas Unidades maiores que Batalhão de Caçadores ou 

Regimento de Cavalarias a quatro Esquadrões. Além disso, não permitiu a organização de 

Unidades de Artilharia, Aviação e Carro-de-combate, e ficou estabelecida a necessidade de 

completa semelhança ao exército, não só quanto à organização das unidades, mas, também, 

quanto ao seu armamento, equipamento, emprego e instrução. As forças estaduais ficaram 
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vinculadas ao Exército através das Regiões Militares, com a instrução e o ensino por ele 

fiscalizados e o acesso aos Centros de Instruções e Ensino assegurado. Teriam de ter 

mobilização, efetivos de guerra e suas próprias reservas, seus oficiais poderiam ser 

matriculados nos CPOR e só os excedentes de seus efetivos de guerra poderiam ser 

aproveitados na reserva do Exército. 

A Constituição de 16 de julho de 1934 considerou constitucionalmente, as 

PMs ‘RESERVAS DO EXÉRCITO’, e essa condição permitiu à União a capacidade de 

legislar privativamente sobre todos os aspectos considerados de interesse da força terrestre. A 

Lei nº192, de 17/01/1936, reorganizou, nos Estados e na União, as PMs dizendo que: 

competia às PMs ‘exercer as funções de vigilância e garantia, da ordem pública, de acordo 

com as leis vigentes’. 

Os postos das PMs têm, desde então, as mesmas denominações e hierarquias 

das do exército, até coronel. Os comandos das PMs serão atribuídos, em comissão, a oficiais 

superiores e capitães ativa do exército, ou a oficiais superiores das próprias corporações, uns e 

outros possuidores do Curso da Escola de Armas do Exército ou da própria corporação. O 

oficial do exército, que for nomeado para comandar a polícia militar, será comissionado no 

posto mais elevado da mesma força, sempre que sua patente for inferior a esse posto; 

aspirantes a oficial, sargentos e praças das PMs, nos termos do art. 84 da CF, terão foro 

especial, nos delitos militares e serão punidos com penas estabelecidas no Código Penal 

Militar. Cada estado organizará a sua justiça militar, constituindo como órgão de primeira 

instância os conselhos de justiça, e, de segunda instância, a corte de apelação, ou tribunal 

especial. 

Pela Constituição de 18/09/1946, pela primeira vez as PMs tiveram na CF 

sua existência justificada para a segurança interna e manutenção de ordem. O decreto-lei 

nº667, de 02 de julho de 1.969, reorganizou as PMs e os Corpos de Bombeiros Militares, dos 

Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, revogou o decreto-lei nº 317, de 18 de março de 

1967 face ao posicionamento da inspetoria geral das PMs. O decreto-lei 667 definiu os órgãos 

através dos quais o Ministério do Exército exercia o controle e a coordenação das PMs e, pela 

primeira vez, a lei determinou exclusividade para as PMs na execução do policiamento 

ostensivo fardado. 

O Decreto nº 66.862, de 0807/1970, aprovou o Regulamento para as PMs e 

Corpos de Bombeiros Militares (R-200) que estabeleceu princípios e normas para a aplicação 

do decreto-lei nº 667, de 02/07/1969. O R-200 deu mais amplitude da expressão 
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constitucional de ‘manutenção da ordem pública’, ficou definida pelo conceito de 

‘perturbação da ordem’ de grande interesse policial militar. 

 

2.2.1 Polícia Militar no Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 

 

A 05 de setembro de 1835, o Governo Provincial sancionou a lei Decretada 

pela Assembléia Mato-grossense que criou o Corpo Policial com a denominação de 

‘HOMENS DO MATO’, com o efetivo de um Comandante ou Capitão, 3 Cabos e 24 

Soldados, divididos em três esquadras. É organizado daí o primeiro Corpo Policial no Estado 

de Mato Grosso, segundo se informa, no Ato Adicional da Constituição de 1824, que 

autorizou a criação das polícias nas províncias no país.  

Já por ocasião da Guerra do Paraguai, o Corpo Policial “Homens do Mato”, 

devido à reorganização recebida teve sua nova denominação de “Companhia de pedestres”, e 

mais tarde, com o advento da República, passou a denominar-se “Força Pública”, 

conservando essa denominação até 1934, quando passou a denominar-se “Força Policial 

Militar”.  

Pelo decreto nº 337, de 25/07/1947 passou a Corporação a denominar-se 

“Polícia Militar”, ainda em vigor até os dias atuais.  

Criado o Estado de MS, pela Lei Complementar nº 31, de 11/10/1977, 

estava concomitantemente criada a Polícia Militar do Estado, que estaria emancipada em 

1/01/1979, com a nomeação do Ten.Cel. PM Edgar Alexandre de Figueiredo, para comandar 

interinamente a Corporação. 

Cumpre lembrar o decreto nº 2.662, de 29/08/1984, que considera data 

histórica para a Polícia Militar do Estado de MS, o dia 05 de setembro, e diz: 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MS, no uso de suas atribuições que lhe é 
conferida pelo inciso III do artigo 58 da Constituição Estadual, e; 
Considerando a história da Polícia Militar de MS PMMS, está intimamente ligada à 
da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso PMMT; 
Considerando que a Polícia Militar do Estado de MS é herdeira dos valores 
espirituais, da cultura e da tradição da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso; 
Considerando ainda, a importância da preservação e culto a esse valor, DECRETA:  
Artigo único - o dia 05 de setembro de cada ano, dia em que no ano de 1.835, foi 
criada a Polícia Militar do Estado de Mato Grosso é considerada a Data Histórica da 
Polícia Militar do Estado de MS, e será comemorado com solenidades cívicas e 
militares. [Campo Grande-MS, 29 de agosto de 1984. WILSON BARBOSA 
MARTINS - Governador do Estado (POLÍCIA MILITAR DO MS, 2007). 
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2.2.1.1 Estrutura operacional 

 

Para o cumprimento de sua missão constitucional, a Polícia Militar (PMMS) 

está estruturada em órgãos de Direção Geral, Direção Setorial, Apoio e Órgãos de Execução. 

Os Órgãos de Direção realizam o comando e a administração da corporação, 

competindo-lhe o planejamento em geral, com as vistas à organização, às necessidades em 

pessoal e em material e ao seu emprego no cumprimento das suas missões. 

Os Órgãos de Apoio realizam as atividades meio da corporação, atendendo 

às necessidades de pessoal e de material, indispensáveis ao cumprimento de sua atividade fim, 

atuando de acordo com as diretrizes e ordens emanadas dos Órgãos de Direção. 

Os Órgãos de Execução são constituídos pelas Unidades Operacionais, e 

realizam as atividades fim da corporação. Estes órgãos cumprem com a sua destinação legal, 

executando as diretrizes e ordens emanadas dos Órgãos de Direção, e são apoiados em suas 

necessidades de recursos humanos, materiais e serviços pelos Órgãos de Apoio. 

 

2.3 Polícia Civil no Brasil 

 

Recordemos que em 22 de janeiro de 1808 o serviço de polícia era ainda 

realizado pela Intendência Geral de Polícia, criada em 16 de janeiro de 1760. Mas, com as 

invasões napoleônicas levadas a efeito pelo general Junot trouxeram, entre outras, inúmeras 

dificuldades que inviabilizam a sua continuidade e, mesmo periclitante, esta Intendência já 

exercia os trabalhos do que hoje se entende por Polícia Civil. 

Como este órgão era ainda submetido aos ordenamentos da Corte 

Portuguesa, não conseguia organizar os diversos grupos de policiais (guardas-mores de baixo, 

dos quarteirões, quadrilheiros, etc.), a Intendência Geral de Polícia de Portugal foi extinta e, 

mediante o Alvará Régio de 10/05/1808, firmado por Dom José Fernando de Portugal – 

Príncipe Regente – foi criada a Intendência Geral de Polícia do Estado do Brasil, ocupada 

pela primeira vez pelo Desembargador Paulo Fernandes Viana, também Ouvidor da Corte, 

incumbido, imediatamente, de criar suas diversas seções do serviço policial. 
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Uma das primeiras disposições do primeiro Chefe de PC do Brasil, e que 

acarretou no termo Polícia Judiciária para identificar as atividades da PC, foi o de mandar 

retirar as fitas vermelhas e verdes das lanças identificadoras e substituir por fitas pretas e 

brancas, simbolizando o trabalho diuturno da polícia e caracterizando uma nova fase de 

organização da força pública.  

Pelo alvará de 10/05/1808, a PC foi organizada da seguinte maneira: um 

funcionário de nível superior, encarregado de fiscalizar teatros e diversões públicas; um 

funcionário encarregado do registro de veículos, embarcações e fretes; um outro encarregado 

de passaporte e fiscalização de estrangeiros; um praticante; um alcaide, que tinha a atribuição 

da investigação criminal; um escrivão e dez meirinhos, que agiam como agente auxiliar dos 

serviços cartorários. 

Dom João VI tinha por escopo organizar uma polícia eficiente, visando a 

precaver-se contra espiões e agitadores franceses, não sendo essa organização, portanto, um 

mecanismo repressor somente de crimes comuns. Sua idéia era dispor de um corpo policial, 

principalmente político, que amparasse a Corte de informes (atividades de inteligência) sobre 

o comportamento do povo e o preservasse do contágio das temíveis idéias liberais que a 

revolução francesa irradiava pelo mundo. Essa polícia, além de dar cobertura a Dom João VI, 

foi à origem da Polícia Judiciária no Brasil.  

Com a independência do Brasil proclamada em 07 de setembro de 1822 é 

constituída a Assembléia Constituinte e, na Constituição Política do Império do Brasil, de 

25/03/1824, o tema segurança pública não foi contemplado nem foi citado nenhum serviço 

policial nos estados, mas o ato adicional da Constituição de 1824 mitigou esta incongruência. 

Em 03 de dezembro de 1841, com o recrudescimento da criminalidade e em 

razão da absoluta incapacidade operacional dos magistrados para cuidarem, também, das 

questões de polícia, veio a Lei Nº 261, regulamentada pelo Decreto nº. 120 de 31/01/1842, 

modificando o Código de Processo Criminal e reestruturando a PC. Essa Lei criou em cada 

Município da Corte e em cada Província um Chefe de Polícia, contando com o auxílio de 

Delegados e Subdelegados, nomeados pelo Imperador ou pelos Presidentes das Províncias. 

Ao Chefe de Polícia e ao Delegado cabiam, inclusive, atribuições próprias de Juiz, como 

expedir mandados de busca, conceder fianças, julgar crimes comuns e, ainda, proceder à 

formação de culpa.  
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Em verdade foi o Decreto nº 120, de 31/01/1842, que definiu as funções da 

Polícia Administrativa e Judiciária, colocando-as sob chefia suprema do Ministro da Justiça. 

A competência de legislar sobre a PC, na fase do Brasil Imperial era reservada ao poder 

central, ou seja, ao Rei.  

Tanto os prédios das chefias de polícia quanto às delegacias eram pintados 

de branco com os detalhes (janelas, portas, etc.) em preto. Isso para que fossem identificados 

por qualquer pessoa em qualquer lugar que estivesse na Corte.  

Em 20/09/1871, pela Lei n.º 2033, regulamentada pelo Decreto n.º 4824, de 

22/ de novembro do mesmo ano, foi reformado o sistema adotado pela Lei n.º 261, separando-

se JUSTIÇA e POLÍCIA de uma mesma organização e trazendo algumas inovações que 

perduram até os nossos dias, como, por exemplo, a criação do Inquérito Policial.  

Com o advento da República e o crescimento das principais cidades, o 

serviço de polícia deixou de ser pedestre e passou a utilizar tanto o transporte animal quanto 

os veículos de propulsão a motor que passaram a ser disponibilizados na década de 1930. 

 

2.3.1 Polícia Civil do Mato Grosso do Sul 

 

Com a divisão do Estado de Mato Grosso, através da Lei Complementar n.º 

031, de 11/10/1977, começou a estruturação dos órgãos administrativos e operacionais de MS 

e, inicialmente, parte do efetivo de pessoal do Estado de Mato Grosso permaneceu como 

integrante do quadro funcional do novo Estado e também dos seus órgãos já existentes. 

A partir da divisão, a PC passou a organizar-se e, no final do ano de 1983, ocorreu o 

primeiro concurso público para todas as categorias funcionais da instituição, sendo que no dia 

12/03/1984 juntamente com a aula inaugural dos selecionados, iniciou-se a atividade da 

Academia de PC do Estado, cujos Delegados formados naquela época, hoje ocupam os 

principais cargos de chefia e direção da Instituição. 

Com o advento da Constituinte de 1988, a PC ganhou assento no texto constitucional 

e hoje é dirigida por um delegado de polícia de carreira, bacharel em direito, escolhido e 

nomeado pelo governador do estado dentre os delegados de classe especial, contudo perdendo 

algumas prerrogativas como o processo sumário e a busca e apreensão. 
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A PC é um órgão de execução programática da Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública, conforme dispõe Decreto n.º 10.192, de 04/01/2001, editado após a 

reorganização administrativa levada a efeito pelo atual governador, através da Lei n.º 2.152, 

de 26/10/2000, regida por estatuto próprio - Lei Complementar n.º 038, de 12/01/1989.  

 

 
Figura 10 – DOF recebe viaturas. 

Fonte: O Progresso. Dourados, MS. 10/06/2002, p.8. 

 

 

2.3.1.1 Finalidades e Objetivos Específicos 

 

Agir na defesa da sociedade e preservação da ordem pública, promovendo e 

participando de medidas de proteção à sociedade e ao indivíduo, exercendo com excelência 

diversas atribuições típicas do poder de polícia, ou seja, a apuração das infrações penais e a 

identificação de sua autoria. 

Inúmeros são os objetivos da instituição, todos elencados na Lei Orgânica da 

PC, mas podemos resumir nos seguintes pontos principais: garantir a segurança dos cidadãos; 

rastrear e descobrir os crimes que não puderam ser prevenidos, colhendo e transmitindo às 

autoridades competentes os indícios e provas, indagando quais sejam os seus autores e 

cúmplices, e concorrendo eficazmente para que sejam levados aos tribunais; buscar a 

excelência. Tem a PC, ainda, acompanhando o direcionamento das outras policias do país, as 
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seguintes diretrizes: obediência à hierarquia e à disciplina; respeito à dignidade da pessoa 

humana, garantindo a integridade física e moral da população; preservação da ordem, 

repelindo a violência e fazendo observar as leis; atuação na defesa civil, prestando 

permanentes serviços à comunidade; o exercício da função policial com probidade, discrição e 

moderação; conduta funcional dentro de padrões éticos e morais. 

E tem ainda um funcionamento com características próprias, e executa um 

serviço distinto da generalidade dos serviços públicos. O trabalho policial é complexo, 

característico, ininterrupto, requerendo daqueles que o executam, atenção contínua, disciplina, 

dedicação, prudência, discrição, iniciativa, presteza, decisão, perspicácia, urbanidade e 

abnegação. Desconhece, o funcionário policial, horário, condições climatéricas, distâncias e 

riscos. Assim é o funcionamento da atividade policial. 

 

2.4 DOF: Gênese 

 

Contemporaneamente, o problema de segurança (que não deveria ser um 

problema - posto que é um dos fins do Estado contratualmente constituído e, portanto, um 

Estado que atende aos seus fins não têm este problema - pelo menos na escala em que se tem, 

apresentado), é um dos mais graves que atinge o Estado brasileiro em diversos pontos. Crimes 

hediondos29, violência, corrupção, criminalidade30 em crescimento e expandindo-se para o 

interior, um sistema penitenciário deficitário e irracionalidade no enfrentamento a estes 

pontos. 

O DOF é uma instituição policial do Estado de MS que apresenta como 

característica singular, única em todo o território brasileiro, o fato de ser uma polícia 

unificada, apresentando em seu organograma um diretor, um subdiretor e subordinados 

hierarquicamente ao Secretário de Estado e Segurança Pública, e tendo as polícias civil, 

militar e técnica (perícia) em seu quadro funcional. É uma singularidade que persiste desde a 

origem da Instituição, inicialmente criado como GOF em 1987 pela Resolução nº 119/87, pelo 

                                                 
29 “Sempre houve e sempre haverá, em todas as sociedades em todas as classes, crimes hediondos e cruéis e a 
nada leva ideologizar essa questão. O capitalismo, o neoliberalismo e a injusta distribuição de renda nada tem 
que ver com isso. Dizer que a pobreza, por si só, leva ao crime é insultar os muitos milhões de pobres que, 
apesar das agruras, levam sua vida de forma honesta” (NETO, 2007, p. A2). 
30 “Segundo estatísticas oficiais, entre janeiro e abril, 1.000 pessoas morreram em crimes ligados ao narcotráfico, 
entre execuções, enfrentamentos e ajustes de contas. No ano passado, foram 2.100, e em 2005, 1.300” (COSTA, 
2007, p. A2). 



82 
 

 

então Secretário de Estado e Segurança Pública, Francisco Leal de Queiróz, e com a 

responsabilidade pelo policiamento ostensivo, itinerante, preventivo e repressivo, em toda a 

área de fronteira com a República do Paraguai, abrangendo cerca de 620 Km com destaque 

para os Municípios de Bela Vista, Ponta Porã, Antonio João, Sete Quedas, Paranhos, Tacuru e 

Aral Moreira. 

A missão principal da GOF, desde sempre, foi o patrulhamento ostensivo em 

áreas rurais dos municípios fronteiriços com o Paraguai, objetivando combater o narcotráfico, 

o contrabando, o descaminho, o furto e o roubo de veículos e cargas, o “abigeato” e os crimes 

peculiares à região, como os assaltos às propriedades e proprietários rurais, a falsa 

comunicação de crime (golpe do seguro) e outros ilícitos. 

Desde a gênese, o Grupo ficou diretamente subordinado, administrativa e 

operacionalmente, ao Secretário de Segurança Pública, e estando composto por policiais 

militares e policiais civis tornou-se uma referência até para a possibilidade de que a 

experiência fosse estendida aos outros estados da Federação. O que nunca ocorreu em virtude 

da notória e dissimulada disputa de poder que, vez ou outra, explode em forma de rixa entre 

as instituições policiais. Seu primeiro chefe reconhecido pela população foi o coronel PM 

Adib Massad, que anteriormente já havia sido designado Delegado de Polícia em várias 

localidades do Estado de Mato Grosso (que sofreu o processo de divisão em 1977 e sendo 

implantado o novo Estado de MS, em 1979, tendo como primeiro governador o nomeado 

Harry Amorim Costa), pois que os concursos para a carreira de Delegado de Polícia só 

acontecem no estado após 1984, quando o então governador Wilson Barbosa Martins 

estabelece a obrigatoriedade de aprovação em concurso de provas e títulos para bacharéis em 

direito, bem como a criação da Defensoria Pública, antes até que os estados mais avançados 

da Federação, como São Paulo. Adib Massad exerceu o cargo de Delegado em várias 

localidades do Estado de Mato Grosso, como nos municípios de Cáceres, Cuiabá e 

Rondonópolis e também em MS, nas cidades de Três Lagoas, Paranaíba e Campo Grande, 

circunstância que lhe possibilitou transitar com desenvoltura entre as duas Instituições, a PC e 

a Polícia Militar. E isto também foi possível porque a legislação permitia que os Delegados 

sem o curso de Ciências Jurídicas, os conhecidos “calças-curtas”, pudessem assumir o cargo, 

sem concurso por nomeação do Secretário de Segurança Pública. Desta forma, Adib Massad 

acumulava a função de comandante da Polícia Militar e Delegado de Polícia. Uma 

peculiaridade que tornava os trabalhos de investigação mais céleres. Os escrivães eram 

nomeados ad-hoc entre os próprios policiais militares. 
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Quando de sua criação, o GOF estava sediado em Campo Grande e seu 

primeiro comandante de direito foi o Cel. PM Antonio Villarins, porém, devido a distância de 

sua área de atuação, no ano de 1989 a sede do Grupo foi transferida para a cidade de 

Dourados. 

O Comando do Grupo que inicialmente foi instalado em uma casa 

fronteiriça ao Colégio Imaculada Conceição, na Rua Ponta Porã, onde hoje está instalada a 

sede do INCRA. A casa era alugada e paga pela Secretaria de Segurança Pública que, 

inexplicavelmente, mesmo com o bom trabalho desenvolvido, deixa de pagar aluguel em 

1992 e argumenta que não há condições para manter os custos do Grupo. 

É a primeira grande tentativa governamental de desarticular a Polícia 

Unificada criada para combater o alto índice de criminalidade na região da fronteira. A 

sociedade preocupada com as conseqüências da desarticulação do Grupo, capitaneada por 

alguns fazendeiros, resolve constituir uma ONG para resolver o problema e cria a SALVE 

(Sociedade de Amigos da Liberdade, Vigilância e Esperança), que consegue a doação de um 

terreno de dois mil metros quadrados com a condição de que, em havendo a extinção do 

Grupo, o terreno deverá ser devolvido aos doadores. E a SALVE constrói e mobilia o prédio 

conforme indicações e necessidades dos policiais que trabalhavam na área. O que é uma 

grande inovação, pois que as compras efetuadas através da Administração Pública, nem 

sempre e muito raramente, atendem as necessidades técnicas dos serviços prestados. A 

SALVE continua atendendo as necessidades do Grupo, suprindo o que o Estado deixa de 

fornecer.  

O Grupo ganha força e prestígio entre a população, mas diversas forças 

econômicas e políticas se mobilizam para derrubar seu comando o que é conseguido em 1994, 

quando Adib Massad, através de uma reportagem em nível nacional, veiculado pela rede SBT, 

reconhece algumas práticas que não são bem recebidas, não pela população, mas pelos grupos 

desejosos de ver o desmonte do Grupo. Contudo, frente ao grande apoio popular, isto não 

acontece e o Cel. Adib recebe um incentivo da sociedade que o elege para vereador do 

Município de Dourados, inclusive com votos suficientes para eleger um Deputado Estadual. O 

Grupo, ao invés de ser extinto, aumenta em contingente e estrutura, passando a DOF através 

do Decreto Estadual nº 8.431, de 15 de Janeiro de 1996, que o reorganizará administrativa e 

operacionalmente (DOF, 2007).  

Com a credibilidade alcançada pelo Departamento, que veio a tornar-se o 

órgão mais respeitado do Estado, sua área de ação foi acrescida, passando a atender também a 
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fronteira internacional com a República da Bolívia; o que foi feito através da Resolução SSP, 

nº 228 de 21 de maio de 1999, do então Secretário de Estado e de Justiça e Segurança Pública, 

Franklin Rodrigues Masruha, alcançando uma extensão de fronteira de 1517 quilômetros de 

fronteira internacional, sob responsabilidade do Departamento, superando em apreensões os 

efetivos da PF (PF) e PRF (PRF). As apreensões do DOF são encaminhadas à PF que as 

recebe e as relaciona em suas estatísticas como fruto de ações da instituição federal. 

Atualmente, o DOF é um exemplo claro de funcionalidade, referência para 

outros estados, e tem sido um dos órgãos que mais drogas apreende, que mais veículos 

recupera, que mais mandados de prisão cumpre e que recupera o maior número de animais. E, 

em virtude desta credibilidade, a atuação se estendeu para municípios além da área fronteira, 

totalizando 53 cidades de um total de 77 do Estado de MS. Em recente convênio com a Itaipu 

Binacional, foram cedidas instalações em Mundo Novo, na divisa com o estado do Paraná e 

fronteira com a República do Paraguai, além de disponibilidade de um helicóptero para 

combater o contrabando que ocorre através das águas internacionais da barragem de Itaipu na 

região do Guaíra e Mundo Novo.  

Também em Corumbá, na fronteira com a Bolívia, foram cedidas instalações 

para o Departamento. A característica destas sessões de uso é que somente podem ser 

utilizadas pelos homens que compõem o DOF devendo retornar aos cessionários caso o 

Departamento seja extinto. Esta é uma das formas jurídicas que permitem a continuação de 

um efetivo que combate encarniçadamente um dos setores que mais lucro gera hoje na 

economia mundial31, e que conta com a corrupção como aliada32 em todas as esferas do 

Estado, mas não com o reconhecimento do problema em diversas esferas governamentais33. O 

que se agrava, contudo, por não haver unidade e constância nas políticas públicas para 

combater o flagelo.  

                                                 
31 “Para autor de best-sellers sobre o tema, guerra declarada pelo presidente Calderón aos cartéis está fadada ao 
fracasso. Governo precisa recuperar autoridade no território, diz Ricardo Ravello: Hoje é o narcotráfico quem 
decide onde a polícia pode atuar” (SOARES, 2007, p. A22). 
32 “Para especialista, impacto é sobre investimentos, gastos do governo, inflação, educação e credibilidade do 
País. Mundo movimenta U$ 1tri em propinas. Cálculo e do Banco Mundial, para quem a corrupção não pára de 
crescer (MELLO, 2007, p. A4). 
33  “Só vai diminuir o contrabando quando se oferecerem outras coisas para que as cidades fronteiriças se 
desenvolvam e possam gerar empregos. Em viagem a Itaipu” (LULA, 2007, p. 22). 
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2.4.1 Fronteira 

 

O DOF atua atualmente em 1.517 km de fronteira, sendo 1.131 com o 

Paraguai e 386 km com a Bolívia. Para esta atuação os policiais partem de uma sede de 1.100 

m2 de construção, avaliado em R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), construído 

com apoio da Comunidade (pela ONG SALVE), e mantido operacionalmente em alimentação, 

combustível, reposição e outros materiais e serviços de forma dispersa pela área abrangida por 

43 municípios dos 77 do Estado. Isto é feito com dez viaturas caracterizadas que percorrem 

mensalmente dez mil quilômetros em estradas não pavimentadas e mal conservadas, e por 92 

policiais que se revezam em turnos de tempo mutáveis conforme as necessidades. 

Para tanto efetiva serviços em conjunto com as Polícias Civil, Militar, 

Ambiental, PRF, PF, Guarda Municipal e Polícias da Interpol e dos países fronteiriços: 

Paraguai e Bolívia. 

Nas relações com as autoridades e a população que estão além da fronteira, 

os policiais procuram, segundo determinações do Departamento, apresentar um 

comportamento cortês, eficiente, técnico, o que nem sempre é fácil em decorrência do 

histórico entre os dois países (Brasil-Paraguai), e a infiltração que as quadrilhas têm na área 

junto à população, o que pode ser verificado pelo número de apreensões e ocorrências, bem 

como por declarações através de diversos veículos (jornais, pessoais), mas que um 

comportamento discreto tem evitado maiores desdobramentos. 

Um exemplo é o pronunciamento do “presidente da principal associação de 

pecuaristas que recorreu à Guerra do Paraguai para dizer que a Tríplice Aliança (Brasil, 

Argentina e Uruguai) ainda existia e que o Mercosul não beneficiava o Paraguai” (LORES, 

2007, p. A14, grifo nosso). É sabido da regular correspondência e ações entre os países em 

questão, praticada pelos seus organismos de segurança. 

Em matéria recente traz que o “’Novo’ Paraguai tem mais atritos com o 

Brasil” (LORES, 2007, grifo nosso), e que se procura um Paraguai menos dependente do 

“imperialismo brasileiro”. Estas manifestações não deixam de repercutir por toda a fronteira e 

reverberar na linha de frente da segurança praticada pelo Estado Brasileiro. 

Até 1998, mais de 80% das exportações paraguaias eram compostas pelo 
contrabando enviado ao Brasil e Argentina – conhecido pelo eufemismo de 
reexportações. As mercadorias eram importadas legalmente pelo Paraguai, 
principalmente do parceiro Taiwan, e reexportadas ilegalmente aos vizinhos maiores. 
Mas, com a desvalorização do real brasileiro e do peso argentino, a abertura das 
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duas economias e a criação da alíquota comum do Mercosul, o negócio deixou de 
ser tão vantajoso. Já os produtos genuinamente nacionais (paraguaios), como soja, 
carne e laticínios, vivem um inédito boom. Desde 2002, os nacionais superam as 
reexportações. As exportações de seja podem chegar a US$ 1 bilhão em 2007, e as 
de carne superar os US$ 600 milhões (LORES, 2007, p. A14). 

 

No entanto isto fez com que as quadrilhas investissem em pirataria e 

diversificassem as formas de atuação. O lucro é fabuloso, o que provoca um atrativo 

irresistível, mesmo com os investimentos feito no aparelhamento das atividades de vigilância 

e repressão nos portos, aeroportos e pontos da fronteira, mas também na zona secundária. As 

apreensões de mercadorias verificadas no ano de 2005 entre janeiro e dezembro (R$ 596,1 

milhões) foram superadas em 2006 (R$ 602,8 milhões), somente entre janeiro e setembro. 

Segundo a Interpol, a pirataria é o crime do século. Seus dados informam 

que a pirataria se tornou o crime mais lucrativo do mundo. A modalidade movimenta 

anualmente bem mais que os US$ 360 bilhões do tráfico de drogas. O Brasil, preocupado com 

a sua integração cada vez maior não só no cenário da América Latina, mas mundial, em 

fevereiro de 2005 elaborou o Plano Nacional de Combate a Pirataria, em que o governo 

sinalizou para a sociedade brasileira e internacional com uma política pública voltada ao 

combate à pirataria e aos delitos contra a Propriedade Intelectual (III Relatório de Atividades. 

Dezembro de 2006 – Ministério da Justiça – Conselho Nacional de Combate à Pirataria). 

Outro delito comum na área, principalmente na fronteira seca, é o do 

contrabando de gado, e em algumas ocasiões, furto. Como é notória a pouca importância que 

se dá a higidez do rebanho no lado dos países co-irmãos, a aftosa tornou-se doença que traz 

transtornos econômicos ao Brasil, principalmente ao Estado de Mato Grosso do Sul. O 

prejuízo recente foi devastador, mas serviu de alerta para a necessidade de um controle mais 

eficaz. 

A celeuma envolvendo os pneus “recicláveis” provenientes da Europa 

também foram objeto das tensões na área, além de eletrônicos, cigarros e inúmeros produtos 

de consumo da população nacional tendenciando a obter vantagens, pouco se importando com 

as origens das mercadorias e os meios empregados para chegar até o consumidor final.  
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Figura 11 – Policiais agraciados com medalhas. 

Fonte: O Progresso. Dourados, MS. 10/06/2002, p.8. 
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CAPÍTULO 3  

SEGURANÇA 

 

 

A criminalidade tornou-se um fator fundamental em todas as agendas 

políticas. Qualquer governante que queira ser levado em consideração e tenha pretensões de 

ser reconhecido nas instâncias do poder público deve procurar formas novas, “modernas” ou 

antigas, que funcionem. Juntamente com a corrupção que atinge diversos níveis, a 

criminalidade requer políticas públicas coerentes, contínuas e administradas por técnicos 

hábeis e experientes em todas as áreas. Não é assim tarefa fácil e se agrava pelo fato de que a 

população está descrente, pois que as diversas tentativas têm falhado na construção de uma 

sociedade mais segura aos seus componentes. 

Surgem remédios amargos, geralmente na forma do endurecimento da 

legislação penal e processual penal, mas que na prática não surtem nenhum efeito já que não 

são aplicados ou faltam condições materiais para que o sejam. A legislação é feita para uma 

população consciente, alimentada, empregada, e para instituições bem equipadas para 

combater a violência, a corrupção e a criminalidade em suas diversas formas, mas a realidade 

nacional é bem diversa. Na linguagem policial, dir-se-ia que os administradores políticos 

estão “dando tiro n’água”, os resultados são nulos do ponto de vista da repressão, mas sob a 

óptica do aumento e incentivo a criminalidade, não. Crescem os assaltos a bancos, o consumo 

de entorpecentes, o contrabando e todas as manifestações de ilícitos. E também a indústria do 

seguro, as bancas de advogados criminalistas, as carreiras jurídicas e, portanto, o crime gera 

riqueza. Para enfrentar esta situação somente os “utópicos” com determinação e experiência. 

Em virtude disto é que surgiu o DOF, que é modelo de combate ao crime em toda a região 

centro-oeste, e só não é adotado em todas as unidades da Federação em virtude das disputas 

políticas e econômicas em torno de interesses velados de difícil comprovação, mas que 

deixam vestígios aos estudiosos das relações sociais, os  quais podem fornecer pistas de como 

conciliar a dura realidade nacional com políticas públicas conseqüentes. 
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3.1 Insegurança 

 

Se a renovação do refugo se mostra menos dispendiosa do que a reciclagem do 
refugo, deve ser-lhe dada a prioridade. Se é mais barato excluir e encarcerar os 
consumidores falhos para evitar-lhes o mal, isso é preferível ao restabelecimento de 
seu status de consumidores através de uma previdência política de emprego 
conjugada com provisões ramificadas de previdência. E mesmo os meios de 
exclusão e encarceramento precisam ser “racionalizados” de preferência 
submetidos à severa disciplina da competição de mercado: que vence a oferta mais 
barata [...]. 

 Zygmunt Bauman 

 

Rouanet (2003), busca em Freud a idéia de mal–estar de desconforto. Um 

conceito que34 não fica longe da pele, pois sentimos este desconforto na observação dos fatos 

cotidianos que nos forçam a conclusão de que somos impotentes frente aos escândalos de 

corrupção e privilégios envolvendo instituições. 

A violência ora ligada a policia militar35 e a corrupção na PC36 sem, contudo, 

ser exclusividade de qualquer uma das duas e sem exclusão da magistratura no primeiro 

quesito37. Embora seja da magistratura a melhor visibilidade frente a população como se 

constata nas38 palavras do presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros. 

O mal-estar, como uma prensa constante, um garrote sobre a população, 

provoca a busca de soluções, de utopias, e empregando os termos de Caterina Koltai quanto a 

utopia, quanto a um projeto utópico:  

                                                 
34  “Para Freud, esse mal-estar, Unbehagen, é o desconforto sentido pelo individuo em conseqüência dos 
sacrifícios pulsionais exigidos pela vida social. No plano erótico, ele abre mão do incesto em beneficio da 
sexualidade exogâmica, da ”perversidade polimorfa“ em beneficio da genitalidade, e da promiscuidade em 
beneficio de monogamia. E abdica da gratificação indiscriminada dos seus impulsos agressivos. Essas renúncias 
são em parte importas pela autoridade externa. E em parte pela ação da autoridade externa introjetada. o 
Superego, continuação endopsíquica do pai e dos seus sucedâneos no mundo adulto. As pulsões sexuais são 
parcialmente sublimadas transformando-se em ideais coletivos, e as agressivas, recalcadas, são transferidas ao 
superego, que as dirige contra o próprio individuo, sob a forma de sentimento de culpa. Este aumenta, portanto, 
com cada sacrifício da pulsão agressiva, em vez de diminuir. Eis o mal-estar: frustração e culpa. O ressentimento 
contra a civilização é uma conseqüência lógica desse mal estar” (ROUANET, 2003, p. 96). 
35 “Policia do Rio mata 41 civis para cada policial morto. Proporção registrada na gestão Cabral é quatro vezes 
maior que a média internacional” (FOLHA, 16/7/2007, p. C1). 
36 “Corrupção da policia. Escuta põe sob suspeita cúpula da Policia Civil. Grampos do PF revelam esquema da 
propina de bingos” (O ESTADO, 22/06/2007, p. C5). 
37  “Juíza de Temis é investigada por decisões sobre “títulos podres”. Empresas conseguiram decisões sustando 
cobrança de impostos não pagos ao fisco e de contribuições não recolhidas a INSS. Maria Cristina Barongeno 
pediu o processo da Friboi, que tem seu pai como um de seus advogados” (FOLHA, 24/06/2007, p. A2). 
38“O Judiciário fará a sua parte”. “Devido ao elevado número de membros que integram o Judiciário, seria 
ingenuidade imaginar que o poder fosse ficar imune a corrupção, especialmente num país como o Brasil, cuja 
tradição patrimonialista e confusão entre o público e o privado são temas recorrentes de sua história. Não há 
nenhuma corporação que possa se dizer a salvo de eventuais desvios cometidos por seus integrantes” (COLAÇO, 
2007, p. A3). 
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Um mundo sem projetos é o mundo da depressão [...] no entanto, os humanos, desde 
que se constituíram em sociedade, nunca deixaram de sonhar com um mundo de paz 
e harmonia onde todos vivessem reconciliados com todos e cada qual consigo 
próprio. Foi para isso que criaram utopias, que, ao se realizarem, freqüentemente de 
modo totalitário, só fizeram aumentar o mal-estar” (KOLTAI,  2007, p 23). 

 

Embora tenhamos que concordar e acompanhar a bússola epistemológica de 

que “é impossível conduzir os homens em direção a felicidade da vida coletiva” (KOLTAI,  

2007, p 23), não podemos nos furtar a auxiliar na construção pela pesquisa, pela divulgação, e 

esperança de reprodução, da utopia de se ver uma polícia moderna, racional, atendendo a 

todos indistintamente. E para tanto o caminho da unificação, embora considerada rematada 

loucura por operadores do direito, é viável. 

O mal-estar decorrente da violência que pode explodir onde não é previsível, 

mesmo apenas verbalizada, por vezes surge, como nas palavras de Renato Janine Ribeiro39, 

que trouxe muitas luzes a um inconsciente coletivo - e, como visto não tão inconsciente, em 

decorrência do debate acirrado que provocou -, mas no sentido de negação, de recolocar 

novamente o monstro de vota ao buraco do qual escapara. 

O que esperar de uma sociedade com taxas de desemprego elevadas, 

inúmeros problemas que vão do saneamento a escolaridade e com valores cristãos ainda não 

sedimentados no comportamento, com estruturas judiciárias complexas e morosas, senão lei 

de talião? É o “olho por olho, dente por dente” que satisfaz a sede de justiça de uma 

população que não tem paciência para como uma justiça que não é certa, e acha ridícula40 a 

situação em que se encontram as forças policiais em alguns estados do Brasil. Inúmeros são 

os trabalhos, pesquisas e citações que poderíamos levantar para ilustrar e discutir o tema, mas 

por contingência devemos limitar escolhas. Bauman, para elucidar esse ponto afirma:  

 
A sociedade insegura da sobrevivência de sua ordem desenvolve a mentalidade de 
uma fortaleza sitiada [...]. Durante os últimos vinte e cinco anos, a população de 
encarcerados e de todos os que obtém a sua subsistência da indústria carcerária – a 
policia, os advogados os fornecedores de equipamentos carcerários – tem crescido 
constantemente (BAUMAN, 1998, p. 52-102). 

                                                 
39 “Se não defendo a pena de morte contra os assassinos, é porque acho que é pouco. Não para de pensar que 
deveriam ter uma morte hedionda como que infligiram ao pobre menino. Imagino suplícios medievais, aqueles 
cuja arte consistia em prolongar o máximo o sofrimento, em retardar a morte. Não temos pena de morte, na lei. 
A constituição proíbe, mas provavelmente executamos mais gente que o Texas, o Irã ou a China. É o que 
fazemos às escondidas. Quando penso que, desses infanticidas, os próprios colegas de prisão se livrarão, 
confesso sentir um consolo” (RIBEIRO, 2007, p. A 4). 
40 “Trio assalta dois policiais do GOE. Investigadores estavam em um bar no jardim Mirim na Zona Sul da 
capital, onde ocorreu a ação criminosa. Ladrões levaram três pistolas e fugiram do local” (DIÁRIO DE SÃO 
PAULO, 2007, p. 05). 
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Neste contexto de insegurança generalizada, disseminada, a felicidade cada 

vez mais é quimera e, para ser alcançada pelo menos parcialmente, também utópicos são seus 

caminhos (ROUANET, 2003, p. 117), mas “temos que pensar por nós mesmos, em vez de 

aceitar a tradição” (ROUANET, 2003, p. 117-42), e buscarmos novos e antigos caminhos que 

tenham funcionado em território pátrio.  

Sartre é citado com freqüência por afirmar que o inferno são os outros. 

Podemos dizer que o inferno são os criminosos que se multiplicam, que nascem e crescem nas 

favelas (que também estão crescendo em população e área), fazendo malabarismos frente aos 

semáforos, dormindo sob viadutos, espreitando em todos os lugares. Alcançamos a 

universalidade do receio.  

As informações de que a violência aumenta consistentemente aos borbotões 

surgem em todos os meios de comunicação. Não somente em São Paulo, vitrine e modelo 

geralmente levado em consideração na solução de problemas urbanos, mas em todo o país. E 

a violência aumentou também não só nos crimes violentos, mas nos abusos e na violência das 

instituições responsáveis pela prevenção do crime e pela proteção dos cidadãos (CALDEIRA, 

2008, p. 101). 

Um problema pouco visível em termos quantitativos, pois voluntariamente 

tais informações não vêm a público, pela manipulação das estatísticas. Fenômeno já detectado 

por autores como Raul Zafaroni, mas não dimensionando. Termos como “cifra negra” 

timidamente fazem referência ao fato. É preciso entender as estatísticas como um dos 

elementos do poder disciplinar, e central e da tecnologia do poder dos estados modernos. No 

campo criminal, com registros oficiais, as informações têm sempre figurado como as 

características mais antigas e mais cuidadosamente produzidas. As planilhas mostram dados 

sobre o crime, o que é considerado anormal e também a maneira como uma sociedade 

funciona normalmente. As estatísticas, ao registrarem o crime, registram um fato normal da 

vida urbana. Controlar tais informações significa controlar investimentos, direcionar políticas, 

alavancar promoções, angariar votos e o que mais for possível. Caldeira lembra: 

As estatísticas de crimes produzidas pela polícia sofrem várias distorções. As 
explicações disponíveis sobre o crime, baseadas em modelos que o associam a 
variáveis socioeconômicas e de urbanização, assim como as variáveis de gastos com 
segurança pública (incluindo o número de policiais e equipamentos), não 
conseguem elucidar o que mais interessa à população entender: o aumento da 
violência, e não apenas do crime. Para compreender o crescimento da violência, é 
necessário considerar tanto o colapso das instituições da ordem (policial e judiciária) 
e de tentativas de consolidar um estado de direito, quanto a crescente adoção, tanto 
por agentes do Estado quanto por civis, de medidas extralegais e privadas para 
enfrentar o crime (CALDEIRA, 2003, p. 101). 
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Cumpre ainda observar, como a população experimenta o contato com a 

polícia e o que se conclui sobre ela. Se ela vai além do exercício dos direitos individuais, do 

resguardo a integridade do corpo e pequenas posses. Um ciclo complexo de fatores gera o 

aumento da violência tanto real como simbólica: envolvendo o modo violento de ação da 

policia; o descrédito no sistema judiciário como intermediário legítimo, ou legitimado, dos 

conflitos inerentes a sociedade, bem como o garantidor da justa reparação; as formas privadas 

de resposta violenta ao crime; as resistências internas das instituições policiais e judiciárias de 

democratização da gestão da administração; a frágil concepção do que são os direitos 

fundamentais e a forma de viabilizá-los; o conluio tácito, a participação aberta com as 

maneiras violentas de punição aos crimes, que vão desde o financiamento oculto aos 

justiceiros, ao linchamento em praça pública, e à depredação de órgãos de segurança com 

atuação equivocada. 

Na esteira de ofertas de proteção, as possibilidades de comportamento frente 

ao medo, o enclausuramento de moradias é mais um item. O fenômeno produz sentimentos 

contraditórios e ambivalentes nos moradores que optam por mais este modo de aparthaid. No 

Brasil o fenômeno se expande, sendo em muitos lugares adotado mais como símbolo de status, 

em cópia ao “sul maravilha” do que em decorrência de uma real necessidade41. São pouco 

estudados os reflexos do enclausuramento, mas não é preciso ser um gênio da administração 

para após uma despretensiosa observação quantificar empiricamente a assombrosa 

multiplicação de empresas de segurança, de ofendículos, de modelos de vigilância eletrônica 

que são instalados casa a casa, bairro a bairro, cidade por cidade, sem diminuir o mal- estar da 

insegurança que, pelo contrário, aumenta. 

Seria fácil apenas constatar que onde está o homem está o perigo. Não é 

fácil entender o comportamento humano, ainda mais quando se trata de comportamento 

indesejado, dito mau comportamento, um assunto que não sai da rotina por mais que 

procuremos minimizar sua onipresença em nosso cotidiano. É a preocupação de não deixar 

nada dentro dos veículos devidamente trancados e estacionados em lugares montados para o 

fim de assegurar que estará lá quando voltarmos; são as ligações que efetuamos para casa para 

saber se tudo ainda está em ordem em nossa ausência; e toda uma série de atitudes 

                                                 
41 Cf. Caldeira: “Sejam casas familiares independentes, sejam edifícios de apartamentos e condomínios, todos os 
tipos de moradia na São Paulo atual passaram por processos de enclausuramento em resposta ao medo do crime. 
A necessidade de cercar e fechar afetou moradores pobres e ricos e transformou sua maneira de viver e a 
qualidade das interações públicas na cidade” (CALDEIRA, 2003, p. 291). 
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incorporadas ao nosso modo de viver, que já não entendemos como um contraponto ao 

sossego, mas como parte da paz de espírito. 

São tantos os comportamentos, que vamos internalizando para nos 

protegermos do outro, que o sentido de estar em comunidade - aliás o sentido do termo 

começa a esfacelar42 – se perde. Comunidade, por extensão sociedade, significa, ou pelo 

menos significava, o espaço de segurança onde procurávamos atender nossas necessidades e 

até em troca disto abrirmos mão de parcela de nossos recursos, de nossa liberdade.  

Assim segurança e liberdade, dois valores preciosos, igualmente podiam ser 

equilibrados, mas cada vez mais fica patente que este desiderato não se alcança pacificamente. 

Nos perguntamos porque tanto o abrir mão de direitos - quando na verdade nunca os tivemos 

isoladamente e só tem sentido em comunidade - se o bem maior “segurança“ não estamos 

alcançando. A sensação de frustração, de perda, tentamos compensar na tentativa cada vez 

mais frustrada de recriar comunidades, que vão se multiplicando agora até em municípios 

pequenos, onde aparentemente não têm sentido. Mas também lá, “no interior” pululam sítios 

de condomínios fechados, de muros altos e guardas armados. O medo se faz presente não pela 

presença real do assalto, mas pela presença virtual da mídia que comunica em rede nacional 

que em algum lugar houve um assalto a um condomínio fechado. E multiplicam-se as 

explicações dos técnicos informando que este ou aquele procedimento não foi tomado, que a 

empresa falhou, e com explicações e sugestões que levem a troca da empresa por outra mais 

moderna, equipada e onerosa. 

Procuramos recuperar a todo custo – a qualquer custo - a sensação de 

aconchego do lar, de comunidade, da companhia, deixando de fora o perigo43, uma fuga da 

angústia44, do desamparo. Uma fuga fadada ao fracasso, pois se nos refugiamos dentro de 

nossas fortalezas, atrás de muros, grades e cães, buscamos dentro dela pertencer à 

                                                 
42  Cf. Bauman: “As palavras têm significado: algumas delas porém, guardam sensações. A palavra 
“comunidade” é uma dessas. Ela sugere uma coisa boa: o que quer que “comunidade“ signifique, é bom “ter uma 
comunidade”. “estar em comunidade”. Se alguém se afasta do caminho certo, freqüentemente explicamos sua 
conduta reprovável dizendo que “anda em má companhia”. Se alguém se  sente miserável, sofre muito e se 
persistentemente se vê privado de uma vida digna, logo acusamos a sociedade  - o modo como está organizada e 
como funciona -. As companhias ou a sociedade podem ser más, mas não a comunidade. Comunidade, sentimos 
é sempre uma coisa boa” (BAUMAN, 2003, p. 7). 
43 “[...] lá fora, na rua, toda sorte, de perigo está a espreita: temos que estar alertas quando saímos, prestar 
atenção com quem falamos e a quem nos fala, estar de prontidão a cada minuto” (BAUMAN,  op.cit., p. 7). 
44 “[...] é na angustia que o homem toma consciência de sua liberdade, ou se se prefere, a angústia é o modo de 
ser da liberdade como consciência de ser; é na angústia que a liberdade está em seu ser colocando-se a si mesma 
em questão” (SARTRE, 1997, p. 72). 
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comunidade através da comunicação inofensiva de nossos aparelhos de televisão, da internet, 

e novamente aí nos vemos cercados45. 

A imprensa cumpre o duplo papel de difundir o medo que tal mal-estar nos 

provoca, como também desmascara e critica o fato das noticias assustarem o público. É a 

política do “bater e assoprar”. Muitos grupos, empresas e organizações de defesa a causas 

diversas lucram com o pânico. Uma empresa que fornece sistemas de alarme não demonstrará 

que a criminalidade está diminuindo. Isto fica a cargo das assessorias de comunicação das 

Secretarias de Segurança de cada estado interessado, podendo até coibir a divulgação de 

Boletins de Ocorrência para demonstrar eficiência. A velha estratégia da manipulação de 

dados,estatísticas e informações para demonstrar bom desempenho. 

Assim, ora adotando a estratégia de divulgar desbragadamente a 

criminalidade, existindo periódicos especializados neste tipo de matéria onde literalmente a 

notícia “pinga sangue”; ora analisando “cientificamente” o fenômeno; ora devassando a 

organização e a corrupção das instituições responsáveis por combater o crime; ora anunciando 

novos meios de livramento do problema; o que a imprensa o faz é ocultar ciosamente as suas 

fontes de custeio de forma tal que não se sabe claramente quem financia esta ou aquela 

informação veiculada, restando ao leitor ou telespectador desavisado apenas a sensação de 

que alguém está auferindo vantagem, sem poder identificar exatamente quem. 

Então, o medo que é difuso quando a origem da possibilidade de ataque  

pode estar na rua, dentro de casa, nos cartões de credito, no meio de transporte, também se 

torna difuso na possibilidade de ação, o que torna a liberdade para agir inócua. A liberdade de 

escolher e de agir fica assim mais angustiante, porque não temos ciência, muito mais do que 

agir, contra quem ou o que fazer já que todos - União, estados e municípios - são responsáveis 

pela segurança. 

A estes responsáveis vão sobrepondo-se camadas e camadas de outros 

responsáveis: a Guarda- Municipal, a segurança privada, a comunidade, um membro de 

família e por derradeiro salvador, em última instância, divindade e seus prepostos. Todos são 

responsáveis e ninguém é culpado 

                                                 
45  Cf. Glassner: “Toda análise da cultura do medo que ignora a ação da imprensa ficaria evidentemente 
incompleta. Entre as diversas instituições com mais culpa por criar e sustentar o pânico, a imprensa ocupa 
indiscutivelmente um dos primeiros lugares. Ela também é uma das candidatas mais promissoras a uma mudança 
positiva” (GLASSNER, 2003, p. 33). 
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Embora a insegurança permeie todos os níveis, há a idéia generalizada de 

que na camada imediatamente acima o mal-estar será menor em virtude das condições de 

vida46. Dessa forma quem mora no cortiço busca morar na favela, os moradores desta dizem 

morar nos bairros mais debilitados nas condições de infra-estrutura, desses o sonho é residir 

em apartamentos, condomínios fechados e o sonho não tem limite. Do ônibus, ao “fusca”, ao 

carro popular, ao veículo blindado. Deixa assim de ser somente uma questão de conforto, mas 

acrescido, fortalecendo o status; justificando o empenho em galgar degraus sociais e 

acrescentando ao discurso “por melhores condições de vida” o da aquisição de mais segurança. 

A complexidade do nó, inseparável da desorganização que afeta as 

instituições responsáveis pela segurança, também fica acentuada pelo pseudo visibilidade dos 

modos de atuação das instituições. Tortura, desaparecimento sumário de cidadãos com 

conivência, consciente ou não de amplos setores da sociedade47, são mais aceitos em “tempos 

democráticos”. E quando surgem os esquadrões de morte48 , toda a sociedade fica atenta 

embora não se mobilize para coibir tais ocorrências, deixando aos controles institucionais - 

como Ministério Público e Corregedorias de Polícia - denunciar, e em punir os responsáveis 

pelos excessos cometidos49 pelos “do bem”; enquanto na rotina dos “do mal” a eficiência da 

eliminação sumária não deixa duvidas em virtude da ampliação50 da área de atuação das 

quadrilhas. 

A insegurança, o mal estar produzido por ela, não é algo passageiro. Está 

entrando nos nossos instintos de sobrevivência, no medo, na angústia. Parece que procuramos 

mais nos adaptar a eles do que combater ferozmente suas causas múltiplas e persistentes. 

                                                 
46 Cf. Peralva: “Se tem troca de tiros, uma bala pode nos atingir, um barraco de madeira, a bala pode entrar. Mas 
os que têm casa de tijolo, aí a bala não entra” (PERALVA, 2008, p. 64). 
47 Por exemplo, o ministro da Justiça - que em 1969 aposentou compulsoriamente mestres como Florestan 
Fernandes e Vila Nova Artigas - era nada menos que Gama e Silva, reitor afastado da USP para exercer o 
ministério. O protesto do reitor em exercício, Hélio Lourenço de Oliveira, custou-lhe a aposentadoria, junto com 
nova leva de docentes- entre eles CARDOSO, Fernando Henrique; RIDENTI, Marcelo (DITADURA, 2009, p. 
A3). 
48 O relatório final da policia Civil sobe a decapitação de um deficiente mental conclui que existe um grupo de 
extermínio na Policia Militar de São Paulo integrado para menos 15 policiais e um comerciante, acusados de 
participação nas mortes de 12 pessoas só em 2008 (CARAMANTE, 2009, p. C1). 
49 A medida que vão sendo investigadas as denuncias de manipulação de processos disciplinares e de cobrança 
de propina de delegados em troca da nomeação para a chefia de delegacias de policia – divulgadas em uma série 
de reportagens dos repórteres  Bruna Tavares e Marcelo Godoy no caderno METRÓPOLE do estado – vai 
ficando claro que o trafico de influencia e a corrupção em alguns setores da Secretaria da Segurança Pública de 
São Paulo são maiores do que se imagina. As acusações atingem a cúpula da Policia Civil (A CORRUPÇÃO 
2009, p. A3). 
50  As organizações criminosas brasileiras Primeiro Comando da capital (PCC) de São Paulo, e Comando 
Vermelho (CV) do Rio de Janeiro aumentam sua presença internacional, atuando em países como Bolívia, 
Paraguai e Possivelmente Portugal. A afirmação é do relatório anual do Departamento do Estado dos EUA que 
traça um painel da situação das drogas no mundo (DÁVILA, 2009, p. C1). 
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3.1.1 Direitos Humanos Fundamentais 

 

“Política e arte são as áreas que se diferenciam essencialmente, mas também se 
entrecruzam ao atingirem as mais diferentes dimensões da atividade humana, 
suprindo necessidades e impulsionadas pela invenção do novo”. 

Miguel Chaia 

 

O mal-estar da insegurança disseminada gera uma prerrogativa fundamental 

do ser humano no convívio social. Melhor, inúmeras. O da vida, o do usufruto dos bens, do 

convívio tranqüilo com a família e tantos outros. Muitas são as idéias que permeiam o sentido, 

o significado dos direitos humanos. Optamos pelo sentido fornecido por Bobbio (2004). Para 

o autor, antes de mais nada, direitos humanos têm uma dimensão filosófica: “não pode ser 

dissociado do estudo dos problemas históricos, sociais, econômicos, psicológicos, inerentes à 

sua realização: o problema dos fins não pode ser dissociado do problema dos meios” 

(BOBBIO, 2004, p. 24). 

Para o autor são direitos históricos, ou seja, surgem sob certas circunstâncias, 

com a marca das lutas em defesa de sempre novas liberdades em  oposição a antigos poderes, 

e de forma gradual vão surgindo, não abruptamente ou definitivamente. É antes de tudo um 

processo, uma construção. Isto não exclui a idéia da existência de um momento matriz, do 

fundamento que: “pode-se dizer que o problema do funcionamento dos direitos humanos teve 

sua solução atual na Declaração Universal dos Direitos do homem aprovada pela Assembléia 

Geral das Nações Unidas, em dezembro de 1948” (BOBBIO, 2004, p. 26). 

Logicamente não pretendemos reconhecer neste ato o nascimento de tais 

direitos, pois que são fruto de longo processo reivindicatório dos povos, e tentar localizar 

onde inicia o processo é tarefa para historiadores e antropólogos entre outras ciências. 

Tampouco alegar que em dezembro de 1948 houve unanimidade e aceitação, pois que 

somente 48 Estados o aprovaram, o que faz com que seja suficientemente relevante como 

expressão documental de uma intenção, de uma busca dos povos. E “pode ser acolhida como 

a maior prova histórica até hoje dada do consensus omnium gentium sobre um determinado 

sistema de valores” (BOBBIO, 2004, p. 27, grifo do autor). Um ato que provocou 

repercussões em todos os signatários e um efeito cascata em todos os Estados. “Aqueles que 

observam a realidade brasileira com lentes de sociólogo – ainda que com alguns graus de 
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miopia – encontrarão campo fértil no exame da evolução do Direito” (FERREIRA, 2004, p. 

161). 

Portanto não se esgotam na aceitação da Carta de 1948 ou na recepção da 

Constituição de 1988. Trata-se de processo no qual os direitos vão sobrepondo-se como as 

camadas de um aluvião arrastados pelas lutas da sociedade, organizando ou não buscando 

bem mais do que direitos, mas agora já os considerados mínimos51.  

A construção deste processo podemos dizer que está entranhada na 

mentalidade dos povos, nas aspirações coletivas de todas as lutas sociais, apresentando 

avanços e retrocessos, mas inegavelmente as conquistas acumuladas gradativamente vão 

galvanizando uma vontade popular férrea, flexível, determinada de conquistas. A 

fundamentação dos direitos fundamentais podemos buscar, no tempo, bem além da 

Declaração de 1948. Na antiguidade, inúmeros princípios estavam inseridos nas ordenações 

de proteção a valores humanos, como percebemos na tradição judaica- cristão  e greco-

romana. Os textos religiosos dos hindus, chineses e muçulmanos pródigos também 

apresentavam temas de caráter protetivo e, em virtude disto, também, se consolidaram na 

legislação dos povos. 

O que caracterizou a fase religiosa da contribuição dos direitos fundamentais 

é de que eles provêm de uma vontade divina. Sabemos que não é a única fonte, mas a 

primeira linha de combate desta construção milenar. Além da concepção idealista, divina, 

onde os valores emanam de uma ordem transcendental, por vezes revelada, surgem as 

concepções positivistas que reconhecem os direitos como uma emanação de vontade 

positivada pelo Estado. Tais idéias se revelam na seção 1 da Declaração de Direitos da 

Virgínia (de 12 de junho de 1776), da Independência Americana:  

 

Todos os homens são por natureza, igualmente livres e independentes e têm direitos 
inerentes, dos quais, ao entrar num estado de sociedade, não podem, por nenhum 
contrato, privar ou despojar sua posteridade; a saber, o gozo da vida e da liberdade, 
os meios de adquirir e possuir propriedade, e a busca da felicidade e segurança. 

 

                                                 
51 “No âmbito dos mínimos sociais, de acordo com a legislação internacional estão: as garantias de renda mínima 
às pessoas pouco capacitadas para obter recursos da própria atividade do trabalho (velhice, invalidez, 
deficiência); e às pessoas que, mesmo com idade/situação ativa, não alcançam autonomia de renda per capita na 
sociedade de mercado por múltiplas situações (desde o desemprego face à nova forma de regulação produtiva até 
às características familiares, como famílias extensas, mononucleares, em desagregação etc); os suportes à 
demandas habitacionais; os suportes às situações sujeitadas à discriminação pela sociedade, como as de ex-
presidiários, ex-drogados ou outras situações da exclusão social que caracterizam a vulnerabilidade de minorias” 
(SPOSATI, 2004, p. 130). 
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Ou ainda nos artigos 1 e 2 da Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, da Revolução Francesa de 1789: Os homens nascem e permanecem livres e iguais 

em direitos [...]. Esses direitos são a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à 

opressão. 

E corroborada pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, nos 

artigos I, II e III, proclamada pela Assembléia das Nações Unidas em 10 de dezembro de 

1948: 

Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos [...]. Todo homem 
tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas nesta declaração, 
sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou 
qualquer outra condição [...]. Todo homem tem direito à vida, à liberdade e à 
segurança pessoal. 

 

Não desconhecendo que a implementação de tais direitos constitui, além de 

um ideal da humanidade, o resultado de confrontos cotidianos entre forças antagônicas, de 

enfrentarmos múltiplos, engendrados dentro de um sistema capitalista intrinsecamente 

perverso, onde o ser humano não tem rosto. Não obstante estas circunstâncias, e em 

conseqüência delas, os direitos vão se solidificando. As populações gradativamente tomam 

consciência da sua exigibilidade e são coagidos a implementar políticas que concretizem tais 

direitos fundamentais que devem alcançar todas as minorias, sejam de gênero ou étnicas. 

 

3.1.2 Suicídio Indígena 

 

O suicídio entre os indígenas começou a ser noticiado com regularidade nas 

últimas duas décadas, mas já era de conhecimento dos profissionais da Funasa e é uma prática 

que só recentemente começa a ser bem estudada em todo o país e em especial no Estado de 

MS, no município de Dourados onde se encontra a maior população indígena do país dentro 

de uma mesma reserva, agravado pela circunstância de estar situada próxima a  área urbana. 

Aproximadamente dez mil índios de cinco etnias diferentes e com a peculiaridade de se 

deslocarem com freqüência para reservas no vizinho país fronteiriço, o Paraguai, distante 

apenas cem quilômetros da aldeia e onde está instalada outra grande reserva indígena, a do 

Picirí. O deslocamento acontece a pé sem qualquer tipo de veículo, inclusive durante o 

período noturno e pela estrada de ferro desativada da antiga Noroeste do Brasil. 
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Estas e outras circunstâncias contribuem para que o índice de crimes52 entre 

os indígenas seja alto e as investigações de difícil realização o que confirma ainda hoje as 

precauções de Durkheim. Não é sempre precisa a distinção entre homicídio e suicídio e 

inúmeros homicídios têm sido perpetrados e ocultados sob a aparência de suicídio. O que é de 

difícil comprovação dadas as circunstâncias em que são levadas a termo as perícias no local 

do crime e os laudos necroscópicos e que nem sempre foram realizados, dando margem a 

imprecisões nas estatísticas. Já alertava Durkheim que “[...] constantemente acontece que 

categorias de fatos muitos disparatados sejam reunidos indistintamente sob uma mesma 

rubrica, ou que realidades de mesma natureza recebam nomes diferentes” (DURKHEIM, 

1995, p.7). 

E a prevenção não só atinge a estatística, mas a vê como fator positivo para 

apreender a realidade que compõe o conjunto da sociedade e “[...] que cada número exprime é 

um certo estado de alma coletiva. E esta alma coletiva é de percepção somente acessível aos 

sociólogos que conseguem ver a totalidade dos fenômenos que sob a ótica policial só surgem 

como homicídio, suicídio, tentativas, embriagues, rixas, dano, lesão corporal ou outros delitos 

que são freqüentemente cometidos no interior do aldeamento. Até a presença dos policiais é 

dificultada e o consumo de álcool53 um dos fatores agravantes no comportamento, pois que a 

facilidade com que se obtém bebida alcoólica é bem diversa no sistema tradicional da 

fabricação da chicha, a “pinga” indígena proveniente da fermentação do milho. Será que 

podemos ver na ação guarani pela desatenção aos próprios filhos uma modalidade do suicídio 

anômico? O suicídio de uma raça que sob o aspecto jurídico, individualmente tratado aparece 

como homicídio culposo praticado na modalidade de negligência?54 ” (DURKHEIM, 1995, p. 

9). 

As condições de vida coletiva podem ser o fator preponderante para a 

morbidade severa dos casos. Está mais do que claro que as dimensões do problema ainda não 

foram devidamente percebidos nem as respostas necessárias ao mesmo visto que em 2007 o 

número de assassinatos entre índios guaranis e caiuás dobrou em relação ao ano anterior. Isto 

                                                 
52 “Além dos casos de assassinatos, há suicídios por enforcamento entre os guaranis e os caiuás. Foram 21 casos 
neste ano até o mês de agosto. De 2001 a 2006, 285 índios se enforcaram, sendo que 60 deles tinham entre 10 e 
14 anos de idade, 103 tinham de 15 a 19 anos e dois eram crianças de nove anos” (CORRÊA, 2007, p. A6).  
53 “A bebida, segundo relato da Funasa, também leva pais indígenas a abandonar o cuidado com crianças 
desnutridas, levando à morte os indiozinhos” (CORRÊA, loc. cit.). 
54 “Os dados da FUNASA (Fundação Nacional de Saúde), que dá assistência médica aos índios, mostra ainda 
que neste ano –2007– a desnutrição esteve entre as causas de morte de 12 crianças guaranis e cauiás menores de 
cinco anos.Para evitar mortes por desnutrição, agentes da Funasa pesam semanalmente as crianças indígenas, 
distribuem leite e cestas básicas.No pólo indígena de Amambaí (MS), por exemplo, onde vivem 2.125 crianças 
guaranis e caiuás menores de cinco anos, 26 estão com desnutrição severa (muito abaixo do peso, no termo 
técnico), 290 com desnutrição moderada (baixo peso) e 401 em risco de nutricional” (CORRÊA, loc. cit.). 
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ocorre na esteira do avançado estágio de etnocídio e assimilação em decorrência da 

desorganização provocada pela colonização por parte do homem branco nas terras ocupadas 

anteriormente pelos silvícolas, que estimam os estudiosos, tinham uma população de até 

quatro milhões de indivíduos, (somente a população Guarani) à época do descobrimento. A 

resistência ao avanço do homem branco sempre se fez presente por diversas estratégias e 

talvez agora se manifeste em uma forma inusitada, o suicídio. Os guaranis hoje são quase 

quarenta mil, ainda o maior grupo nativo brasileiro, dos cerca de trezentos mil indígenas 

existentes no país. 

Devemos recordar que os cauiás habitam hoje uma área onde a floresta 

inexiste e praticamente desapareceu da região da Grande Dourados, em MS. Há sob a 

perspectiva do homem “civilizado” uma vasta área agricultável, mas da perspectiva dos 

guaranis (Nhandeva) uma terra arrasada e as condições em que constituíam sua estrutura tribal, 

familiar se tornou por demais prejudicada55. Além da estrutura desarticulada, confinados em 

reservas de área exígua para sua cultura há também a presença de pequenos grupos, fora das 

áreas reconhecidas, agregados ao antigo território de que dispunham bem como ao modo de 

ocupação e vida nômade em parte. Os “índios de fazenda” e de beira de estrada são uma 

expressão triste de uma realidade que evidencia uma resistência de grupos esparsos que 

continuam enfrentando, sem a proteção do Estado, a força do agro-negócio que os que 

compelem a deixarem o (não mais seu porque não possuem título de propriedade) território. E 

sob esta pressão vão se estabelecendo provisoriamente as margens das rodovias onde há 

proibição governamental para plantio e criação de gado. E ainda assim em terras ainda pouco 

cobiçadas pelo agro-negócio, como as margens da rodovia entre Maracaju e Guia Lopes, em 

plena Serra de Maracaju. Região de pedras onde os tratores têm a ação prejudicada. Uma 

pressão que a cultura sofre e que escapa para a ponta de uma corda de nylon ensebado ou uma 

lata de Ratumim, veneno poderoso encontrado facilmente nas fazendas em que para continuar 

vivendo são obrigados a mendigar ou furtar gado na modalidade de caça. 

Para sobreviver os grupos que outrora vagueavam livremente pelos campos 

de entre rios (Rio Brilhante e Vacaria) florestas e cerrados da região, Serras de Amambaí, de 

Maracaju, por áreas que compreendiam os rios Dourados, Iguatemi e Apa agora se encontram 

obrigados ao confinamento em reservas diminutas, desprovidas da vegetação original e 

                                                 
55 “Hoje, Kaiowá e “Guaranis” (Nhandewa) misturam suas unidades macro familiares ou familiares menores, na 
maioria das dezoito aldeias e nas oito reservas, em que foram “confinados” desde meados de 1910, confinamento 
que aumentou com a expansão de Dourados, Amambaí e pequenas cidades, no período desenvolvimentista e 
ditatorial. Famílias mistas e indivíduos soltos também são freqüentes. A população atual é de 26.836 pessoas, a 
maior parte Kaiowá; das vinte e seis áreas, em apenas sete, Porto Lindo, Cerrito, Pirajuí, Potrero Guasu, Arroio 
Cora, Sete Cerros e Paraguassu, predominam os Gurani Nhandewa” (FOTI, 2004, p. 47). 
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obrigados a agricultura familiar, ao aluguel da força de trabalho nas fazendas e canaviais bem 

como, em menor escala a pecuária rústica, a caça medíocre, a pesca insuficiente, o artesanato 

vendido em beira de estrada, a atividade predatória de espécimes silvestres para venda, a 

submissão a doações assistenciais e a mendicância. 

Os espaços que sobraram como reservas imitam os capões de cerrado, ralos, 

longe uns dos outros e as famílias não podem mais se “espalhar” como se “espalhavam” antes 

e a impossibilidade de seu antigo modo de vida é evidente desesperadora56. O risco de não ser 

nada na sociedade branca, mista, que o cerca, comprime e parece que vai a qualquer momento 

o levar a extinção é patente. É como se fossem uma mercadoria barata arregimentada pelos 

gatos para os levarem ao produtor do etanol e nesta tarefa são comboiados pelos próprios 

irmãos de raça. O fato de ser visto como pobre, primitivo, sem perspectiva, num mundo 

cercado de brancos por todos os lados, inclusive no espaço aéreo faz com que as portas do 

suicídio surjam como uma saída digna. E o jejuvy é a maneira mais característica dessa forma 

de sucumbir por vontade própria57. O veneno é utilizado, mas raramente. 

Além do jejuvy e do veneno, não se tem observado o emprego de nenhum 

outro método, diferentemente da sociedade estabelecida bem próxima à aldeia. Isto implica a 

tendência de um “padrão” bastante rígido e antigo já que há referências do jesuíta Ruiz de 

Montoya a enforcamentos há cinco séculos. As estatísticas demonstram que os que praticam o 

jejuvy são preferencialmente pessoas jovens, independentes de sexo ou status matrimonial. 

Isto diverge das observações feitas por Durkheim no que tange ao suicídio egoísta e que 

correlaciona a pouca idade como um dos fatores ao não cometimento do suicídio, (pelo menos 

é o que as estatísticas indicavam na França)58. 

O suicídio, na modalidade jejuvy é um ato individual obedecendo a forte 

motivação cultural que se manifesta na intimidade do indivíduo e por se tratar de um ato anti-
                                                 
56 “A inviabilização dos tekoha (as aldeias), pelo modo como o território lhes foi tomado pelos brancos, a perda 
da memória do que eram, a interdição do acesso aos ambientes propícios para sua localização, segundo todos os 
caciques que pudemos entrevistar, representam a maior ameaça que já conheceram. É quase impossível 
qualificar o clima de desespero quando o assunto é esse, contrastando com a imagem do Guarani típico, que 
raramente perde a seriedade. “Por quê isto está acontecendo conosco? parece ser a pergunta que fica no ar. 
Segundo um entrevistado, após uma avaliação sagaz, de causas e conseqüências, perde-se do tekoha “é pior do 
que desaparecer”. Não é raro o discurso apocalíptico. Certa feita, um Guarani considerado mestiço (filho de pai 
branco e criado em fazenda), chorou cerca de meia hora diante de nosso gravador, dizendo apenas “ajuda 
nós”(FOTI, op. cit., p.49). 
57 O jejuvy está por trás do enigma representado pela onda de suicídios, recentemente constatada entre esses dois 
povos (Kaiowa e Nhandewa). A palavra pode ser traduzida para perto na garganta, sufocação. Típico, entre os 
índios de língua Guarani, da faixa meridional do MS, ele consiste de imediato em tomar uma corda e com ela 
enforcar-se, à primeira vista, intempestivamente. O uso de veneno, com o qual se atinge igualmente a garganta, 
também ocorre, mas raramente” (FOTI, op. cit., p. 53). 
58 “Ora até os 16 anos a tendência ao suicídio é muito fraca, simplesmente por causa da idade. Na França, para 
esse período da vida contam-se apenas um ou dois suicídio por milhão de habitantes; no período seguinte, já há 
vinte vezes mais (DURKHEIM, 1995, p 206). 
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social, que envolve dor e até polícia (que nem aos indígenas agrada), é praticado em 

isolamento, em capões de mato fechado e ao anoitecer o que faz com que a percepção do fato 

só ocorra na manhã do dia subseqüente. O que se tem observado é que o jejuvy acontece sem 

alarme e, às vezes, quando um pretende o ato o comenta com um amigo, raramente o praticam. 

Está evidente a presença de um forte stress, um alto grau de tensão. E os 

jovens de aldeia por se deslocarem com mais freqüência até a área urbana de Dourados 

sofrem este impacto mais fortemente, pois em havendo uma tendência à dissolução de seu 

modo tradicional de coexistência procuram o modo branco de integração, dentro dos 

Shoppings, ruas e avenidas onde a solidariedade é escassa até entre os civilizados. E os jovens 

são mais afetados por esta necessidade de integração. E isto não inviabiliza em nada as 

observações de Durkheim 59  apenas nos faz ficar atentos as circunstâncias em que pode 

acontecer o fenômeno.  

E querendo o conhecimento, a afirmação da individualidade, o jovem não a 

encontrando nos modos de vida tradicionais, dissolvidos gradativamente pelo contato com a 

sociedade branca, busca esta integração entre os civilizados e nesta sociedade, sendo 

considerado primitivo, mero mão – de - obra barata e sem perspectiva, volta a aldeia para se 

afirmar como ser humano através do jejuvy. Agora desvenda os motivos, se não altruístas ou 

egoístas, que levam a juventude Guarani, Cuiuá e terenas a optar por esta alternativa de morte, 

como alternativa para a vida é tarefa dificílima, até para sociólogos, pois os mortos não falam. 

 

3.2 Segurança 

 

Do inicio do século passado até os dias atuais, em virtude de conflitos 

políticos, extenso período de ditadura e outros fatores, os planos de segurança pública 

transparecem uma tendência de descontinuidade, e com um caráter de servilismo aos 

interessados que ocupam os cargos públicos e, por vezes, em flagrante contradição com as 

expectativas das comunidades. 

A policia militar ficou extremamente fortalecida durante as décadas da 

“Revolução de 64”, crescendo na esteira de uma hierarquia diretamente subordinada ao 
                                                 
59 (Sabemos, com efeito, que essa tendência cresce ininterruptamente da juventude, até a maturidade 
(‘observamos, todavia, que essa progressão só foi estabelecida para as sociedades européias em que o suicídio 
altruísta é relativamente raro’), e que freqüentemente ela é dez vezes mais intensa no final da vida do que no 
início. É que, portanto, a força coletiva que impele o homem a se matar só o penetra pouco a pouco. Mantida as 
circunstâncias, é a medida que avança em idade que ele se torna mais acessível a ela, sem dúvida, porque são 
necessárias experiências reiteradas para levá-lo a sentir todo o vazio de uma existência egoísta ou toda a 
inutilidade das ambições sem termo”(DURKHEIM, op. cit., p. 418-419). 
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Exército e estabelecida como “Força auxiliar”. Sendo cada vez mais responsável pela ordem 

pública, foi angariando inicialmente uma imagem de arbitrária, gozando de favorecimento 

frente a apuração das infrações cometidas por seus membros, através dos tribunais militares. 

Uma viagem que vem se modificando em período recente, mas tibiamente. 

A PC, embora com ênfase na desvinculação com as forças militares, acabou 

por retomar uma extensão civil das forças da ditadura. Em estreita sincronia com aparelhos de 

repressão e informação (SNI, DoiCodi) teve um comportamento desvirtuado dos fins da PC 

por parte de seus componentes. A prática de obtenção de informações com a utilização de 

metodologias violentas60 levaria a uma atrofia das técnicas de investigação de perícias. 

Com o advento de abertura política, a implantação do estado de Direito e a 

busca de liberdades individuais, a cobrança e conquista de direitos fundamentais com a 

Constituição de 1988, as Polícias, tanto Militar quanto Civil, conforme o Estado, mais ou 

menos acentuadamente, passaram a ser consideradas “inimigas” da sociedade. E na medida 

que os porões, os arquivos foram sendo abertos, a desconfiança foi sedimentada. Ainda não 

houve um esforço continuado, perene, por parte dos governos (Federais e Estaduais) em 

substituir o aparelho repressivo montado desde longa data, para entrar em lugar das 

instituições policiais que operam nas unidades da Federação. Na verdade, o que vemos é uma 

proliferação de instituições policiais municipalizadas, sem melhoria significativa na atuação 

das instituições existentes, não obstante os esforços internos de todos os envolvidos no 

processo e as pressões externas para que não se esqueçam61 os desvios cometidos, e atentas 

aos estratagemas empregados para desvirtuar um avanço no sentido de uma segurança púbica 

que mereça esta denominação. 

Este estado policialesco surge de uma concepção do papel do Estado frente 

aos subordinados. Utilizando a abordagem de Chauí (2000) percebemos que a origem remonta 

a Hobbes e Rousseau. É até apropriado pois  os dois filósofos utilizam o conceito de estado de 

natureza para explicar o modo pré-social em que os indivíduos existem isoladamente. Para 

Hobbes (séc. XVII), os homens, na natureza, vivem em luta permanente imperando a guerra 

                                                 
60 Cf. Almeida: “É preciso repisar que tortura, execução sumária e ocultamento de cadáver não estão inscritos em 
nenhuma constituição, seja ela autoritária, seja ela democrática. São crimes de lesa-humanidade. E no Brasil 
atual esses crimes são executados sistematicamente contra os habitantes dos territórios da pobreza” (ALMEIDA, 
2008, p. 42). 
61 “Esquecer o passado remoto de 1964 a 1988, anistiar os torturadores, assassinos e ocultadores de cadáveres, 
mas esquecer também as escandalosas chacinas cometidas por agentes do Estado durante a vigência do Estado  
democrático de Direito, como a de Acari, em 30 de julho de 2007, a do morro da Previdência, em 16 de junho de 
2008, entre centenas de outras, faz parte do mesmo movimento que quer ver apenas o Brasil “pra frente” 
(ALMEIDA, op. cit., p. 42). 
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generalizada. O homem é o lobo do homem e assim reina o medo em todas as suas formas. 

Procurando a proteção de um contra os outros os homens desenvolvem armas e cercam as 

terras que utilizam. Uma preocupação inútil já que sempre haverá alguém forte o suficiente 

para tomar as terras cercadas. A vida neste ambiente não tem garantias e a posse não é 

reconhecida, e assim, de nada vale. A força é a lei e quem a detém tudo pode, mas sempre a 

titulo precário já que o tempo é inevitável. 

Já para Rosseau (Séc. XVIII) os indivíduos em estado pré-social, na 

natureza, viviam isolados pelas florestas sobrevivendo do meio, desconhecendo conflitos, 

comunicando-se por gritos e canto de forma benevolente. É a idéia do bom selvagem. Este 

modo de vida original inocente termina quando alguém cerca um pedaço de chão e diz “É 

meu”. A propriedade privada dá origem ao estado de sociedade, que neste sentido equivale ao 

estado de natureza hobbeseniano, onde todos lutam contra todos para garantir a função do que 

entendem ser donos. 

Em ambos, no estado de natureza de Hobbes62 e no estado de sociedade de 

Rousseau63, há uma percepção de que no interior da sociedade há uma luta entre fortes e 

fracos imperando a lei da selva, o poder de força. Esta situação é de insegurança constante e 

não é de interesse a nenhum dos integrantes do agrupamento social, pois que não há nenhum 

que seja suficientemente forte a ponto de avistar um ataque de um fraco em momento de sono, 

doença ou outra debilidade. E a união para fazer cessar este perigo constante força os 

humanos a passar ao Estado Civil, com a criação do poder político e as leis. Ou como coloca 

Rousseau: 

                                                 
62 “Porque as leis de natureza (como a justiça, a equidade, a modéstia, a piedade, ou, em resumo, fazer aos outros 
o que não queremos que nos façam) por si mesmas na ausência do temor de algum poder capaz de levá-las a ser 
respeitadas, são contrárias a nossas paixões naturais, as quais nos fazem tender para a parcialidade, o orgulho, a 
vingança e coisas semelhantes. E os pactos sem a espada não passam de palavras, sem força para dar qualquer 
segurança a ninguém. Portanto, apesar das leis de natureza (que cada um respeita quando tem vontade de 
respeitá-las e quando pode fazê-lo com segurança), se não for instituído um poder suficientemente grande para 
nossa segurança, cada um confiará, e poderá legitimamente confiar, apenas em sua própria força e capacidade, 
como proteção contra todos os outros. Em todos os lugares onde os homens viviam em pequenas famílias, 
roubar-se, espoliar-se uns aos outros sempre foi uma ocupação legítima, e tão longe de ser considerada contrária 
à lei de natureza que quanto maior era a espoliação conseguida maior era a honra adquirida” (HOBBES, 1979,  p. 
103). 
63 “Mudança bem notável produz no homem a passagem do estado natural ao civil, substituindo em seu proceder 
a justiça ao instinto, e dando às suas ações moralidade de que antes careciam; é só então que a voz do dever 
sucede ao impulso físico, e o direito ao apetite o homem que até ali só pensara em si mesmo os olhos vê-se 
impelido a obrar segundo outros princípios, e a consultar a razão antes que os afetos. Embora se prive nesse 
estado de muitas vantagens, que a natureza lhe dera, outras obtém ainda maiores; suas faculdades se exercem e 
desenvolvem; suas idéias se ampliam, seus sentimentos se enobrecem, sua alma toda inteira a tal ponto se eleva 
os abusos desta nova condição não o degradassem muitas vezes a uma condição inferior à primeira, que se, 
deveria abençoar de contínuo o instante feliz que para sempre o arrancou do estado de natureza, e fez de um 
animal estúpido e limitado um ser inteligente, um homem” (ROUSSEAU,  2004,  p. 34-35). 
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Achar uma forma de sociedade que defenda e proteja com toda a força comum a 
pessoa e os bens de cada sócio, e pela qual, unido-se cada um a todos, não obedeça 
todavia senão a si mesmo e fique tão livre como antes”. [...] Tal é o problema 
fundamental que resolve o contrato social! (ROUSSEAU, 2004, p. 34). 

 

A sociedade civil, que foi alcançada após a transposição do estado de 

natureza através do contrato social, onde os indivíduos renunciam a bens como a liberdade, a 

posse, as riquezas e armas e transferem voluntariamente ao soberano o poder de criar e aplicar 

leis. Estava fundada a soberania. Que no soberano tem concentração da representação de 

vontade popular. 

O desenvolvimento da idéia de contrato social e a apropriação desta pela 

burguesia em ascensão, gestando o capitalismo que irá cada vez mais vigorar nos estados 

nacionais, exigem uma infinidade de interpretações que não é o objetivo desta tese. Cumpre 

lembrar que a idéia de soberania engendrou a legitimação do poder do Estado e seus agentes 

para reprimir as condutas não compatíveis com o bem e segurança de todos. E todos se 

submeterem a proibições e imposições do Estado soberano em virtude de livremente haverem 

a isto consentindo pelo contexto social. A polícia surge como uma das condutas de defesa 

contra os que ameaçam a função dos bens amealhados através do trabalho e relações sociais. 

Conceituar segurança não é fácil e valores são agregados ao termo, mas, 

para acompanhar a própria concepção legalista que fundamenta atualmente as policias, vamos 

utilizar Silva (1993), que ocupou o Cargo de Secretário da Segurança Pública do Estado de 

São Paulo durante o governo de Mário Covas Júnior. Em concepção: 

 

[...] a palavra ‘segurança’ assume o sentido geral da garantia proteção, estabilidade de 
situação ou pessoa em vários campos, dependente do adjetivo que a qualifica. 
‘Segurança Jurídica’ consiste na garantia de estabilidade e de certeza dos negócios 
jurídicos, de sorte que as pessoas saibam da antemão que, uma vez envolvidas em 
determinada relação jurídica, esta mantém-se estável, mesmo se modificar a base 
legal sob a qual se estabeleceu. ‘Segurança Social’ significa a previsão de vários 
meios que garantam aos indivíduos e suas famílias condições sociais dignas; tais 
meios se revelam basicamente como conjunto de direitos sociais. A contribuição 
nesse sentido, nesse sentido, preferiu o espanholismo Seguridade social. ‘Segurança 
Nacional’ refere-se às condições básicas de defesa do Estado ‘Segurança Pública’ é a 
manutenção da Ordem Pública interna (SILVA, 1993, p. 5). 

 

É bom lembrarmos que, numa sociedade onde a democracia é exercida, a 

segurança pública garante a proteção dos direitos individuais fundamentais. Não há 

contradição entre liberdade e segurança. Nesta situação ideal as forças de segurança procuram 
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evoluir para atingir patamares que alcancem a expectativa da nação, procurando defender os 

direitos fundamentais de todos, e neste sentido incumbe ao Estado assegurar a segurança das 

pessoas e seus bens em todo o território brasileiro: com a defesa dos interesses nacionais, com 

respeito as leis, manutenção da paz e da ordem pública. 

Temos que elucidar o que entendemos por ordem pública pois, alegando-se 

mantê-la, muitas arbitrariedades têm sido praticadas, inclusive a tão execrada tortura64 que é 

cada dia mais combatida em todas as instâncias da sociedade. Em nome da ordem pública, as 

vezes o que se faz é ferir direitos fundamentais, quando o que se preconiza é o exercício 

regular do poder de polícia, bem descrito nos manuais  e estatutos como deveres e direitos dos 

agentes policiais. 

Voltando a Silva (1993), a “ORDEM PÚBLICA será uma situação de 

pacífica convivência social, isenta de ameaça de violência ou de sublevação que tenha 

produzido ou que supostamente possa produzir, a curto prazo a prática de crimes” (SILVA, 

1993, p. 6). 

Logicamente não se entende convivência pacífica pela inexistência de 

debates, controvérsias e até pequenas rusgas que não passem dos debates acalorados que não 

podem chegar as vias de fato, ao crime, quando então devem ser coibidos. A segurança para 

José Afonso da Silva, e em quem nos escudamos, é: 

 

A segurança pública consiste numa situação de preservação ou restabelecimento 
dessa convivência social que permite que todos gozem de seus direitos e exerçam 
suas atividades sem perturbação de outrem, salvo nos limites de gozo e 
reivindicação de seus próprios direitos e defesa de seus legítimos interesses. Na sua 
dinâmica, é uma atividade de vigilância, prevenção e repressão de condutas 
delituosas. Segundo a Constituição, a segurança pública é exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio 
através da PF, da PRF, da policial ferroviária federal, das polícias civis, das policias 
militares e corpos de bombeiros militares (art. 144) (SILVA, 1993, p. 6). 

                                                 
64 “A prática de tortura está presente em toda a história do Brasil e foi durante séculos utilizada, em quase todo o 
mundo, como um exercício de punição e vingança contra aqueles que insurgiram contra o poder e a força dos 
soberanos, dos poderosos, da Igreja na Inquisição, dos senhores de escravos no regime escravocrata. O Estado 
repressivo brasileiro nunca abriu mão de tal prática sendo a tortura até hoje uma ação corriqueira de agentes 
desse mesmo Estado contra, principalmente, os pobres, moradores da periferia que transgridem ou não, mas que 
se apresentam, pela sua própria condição, como suspeitos. Ao criminalizar a pobreza e tratar os pobres de forma 
cruel e degradante, o Estado repressor brasileiro, hoje tem na tortura mais um instrumento de ‘submeter’ a classe 
trabalhadora à exploração do capital, e mantê-la sem revoltas, sem o acesso aos direitos mínimos de 
sobrevivência digna. Logo, a tortura é uma prática que se concretiza não apenas por ações de agentes isolados; 
trata-se de uma ação do próprio estado, realizada por agentes seus, que não são apenas protegidos mas cumprem, 
sim, ordens superiores, que os acobertem, os valorizam e os premiam, como é caso do Batalhão de Operações 
Especiais – Bope do Rio de Janeiro, apresentado no filme de José Padilha, Tropa de Elite. Trata-se portanto, de 
uma concepção de Segurança Pública adotada pelo Estado que se consubstancia em uma política covarde, cruel e 
criminosa” (LEITE,  2008, p. 21). 
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Como observamos os conceitos não são pacíficos e trazem uma carga 

valorativa diversificada, e é oportuno citarmos um dos estudiosos do tema no Brasil, Mario 

Pessoa: 

A imagem da Segurança Nacional não é a mesma em toda parte: ela tem as suas 
peculiaridades locais. O que pode substancialmente concorrer para a alteração dos 
seus traços fisionômicos é a maior ou menor gravidade dos problemas internos ou 
externos de um país, sobretudo os de idade política. Não há uma só receita para o 
mal da insegurança. A farmacologia da insegurança varia indefinidamente, 
ressalvadas as medicinas clássicas, eficientes em qualquer sintomatologia. 
Influenciam também a concepção da Segurança Nacional e conseqüentemente a 
política a ser adotada, fatores naturais, étnicos, históricos e até individuais. [...]. Não 
se pode, por exemplo, em termos de Segurança Nacional, comparar as condições 
atuais do Brasil com as de Israel no momento [...] (PESSOA, 1978, p. 35). 
 

Em conseqüência dos diferentes estágios em que se encontram as nações e 

os Estados constituídos por elas, as forças policiais se organizam tendo como principio e 

legitimação a busca e a garantia do direito fundamental de todos, a segurança.       

 

3.2.1 Estado e Polícia 

 

Segurança é um dos fins constitutivos do Estado, e alguns autores chegam a 

afirmar ser o principal deles. É exigência de uma sociedade cada vez mais plural enquanto 

consumidora de bens e serviços fornecidos pelo “Estado Assistencial”, através da polícia em 

suas diversas manifestações. Surge como principal pilastra e fornecedora ou não deste bem 

estatal, com o poder delegado pelo “Estado”, politicamente organizado.  

O Poder de Polícia é prerrogativa do Estado soberano. Não existe, pelo 

menos, “oficialmente” falando, Poder Privado com competência de policiar a atividade quer 

do Estado, quer dos particulares. 

Esse Poder Estatal, de Polícia, é definido: 

Polícia Judiciária é a que se destina precipuamente a reprimir infrações penais 
(crimes e contravenções) e apresentar os infratores à Justiça, para a necessária 
punição. Em face de sua missão específica, a Polícia Judiciária se exterioriza em 
corporações armadas e especificadas em repressões, prevenções e investigações 
criminais, sob a forma de forças militarizadas, polícias civis, polícias de choque, 
polícias técnicas, e outras mais. Atua como serviço de vigilância e de manutenção da 
ordem pública interna, e efetua prisões em flagrante delito ou em cumprimento de 
mandados judiciais. Além disso, destina-se a garantir a execução das determinações 
judiciárias e administrativas, quando requisitadas pelas autoridades competentes. Na 
Polícia Judiciária, é que reside, propriamente, a força pública do Estado 
(MEIRELLES, 1990, p. 110). 



108 
 

 

Portanto, é um poder-dever peculiar ao Estado. A União legisla. Policia 

como entende ser conveniente. O Estado Federal legisla. Complementa o autor citado:  

 

O Estado Federal, sendo uno, tem a Polícia da União e dos Estados cumprindo o 
dever-poder de forma a auxiliarem-se reciprocamente. Verifica-se, pois, tratar-se de 
atividade tipicamente administrativa, peculiar ao Poder Executivo. A despeito, no 
entanto, de ser típico da Administração, os demais poderes do Estado, tem 
assegurada, também, o poder de policiarem sua organização, nos assuntos de sua 
matéria interna. O Poder Legislativo, bem como o Poder Judiciário, no exercício de 
suas próprias funções, guarnecendo as prerrogativas dessas próprias atividades, 
exercem, então, inteiramente, esse Poder de Polícia. Nesse exercício policial, podem, 
por se tratar de um único Estado, apesar de seus poderes tripartidos se 
imprescindirem, se auxiliarem, das forças coercitivas, com o fim de executarem o 
Poder que lhes é deferido, inclusive, requisitando-as ao Poder Executivo. Têm, 
assim, o Chefe do Poder Legislativo, no exercício do Poder Estadual, direito a 
requisitar força policial ao Poder Executivo, o mesmo sucedendo com o Poder 
Judiciário, em circunstâncias idênticas. Observa-se então, que, a despeito de peculiar 
ao Executivo, têm os demais poderes do Estado, nos assuntos de seus respectivos 
interesses, na gestão, os mesmos poderes de Polícia que aquele primeiro.   Atende-se 
que evidenciado está tratar-se da Polícia Administrativa (PUGLIESI, 1987, p. 206). 

 

Meirelles define essa Polícia, que é Administrativa:  

 

Polícia administrativa é a que se destina a assegurar o bem-estar geral, impedindo, 
através de ordens, proibições e apreensões, o exercício anti-social dos direitos 
individuais, o uso abusivo da propriedade ou a prática de atividades prejudiciais à 
coletividade. A Polícia Administrativa se expressa no conjunto de órgãos e serviços 
incumbidos de fiscalizar, controlar e deter as atividades individuais (não os 
indivíduos), que se revelem inconvenientes ou nocivas à comunidade, no tocante à 
segurança, à higiene, saúde, à moralidade, ao sossego, ao conforto público e, até 
mesmo, à estética urbana (MEIRELLES, 1990, p. 112). 

 

Daí a justa referência levantada pelo autor de que: 

[...] todo ato administrativo gira em torno da idéia de Polícia preventiva, destinada a 
procurar uma melhor paz social. E não é difícil que as organizações de serviços 
públicos, por mais técnicas que sejam, não passem de meios de Polícia e de 
garantias asseguradoras do bem-estar social (MEIRELLES, 1990, p. 112). 
 

Portanto, o Estado detém o poder de policiar os administrados; porém, cada 

Poder detém o mesmo poder da Polícia Administrativa, para se autofiscalizar, se autopoliciar, 

resguardando-se a própria independência e administração. 

A Polícia Administrativa é agente da própria Administração, tendo 

características repressivas e coercitivas. 
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Exercitando o Poder de Polícia, a Administração representa o Poder 

Estadual, corrigindo os administrados e a si mesma, de forma a não ir de encontro à norma 

vigente. 

Meirelles (1990) enumera áreas de atuação coercitiva da Polícia 

Administrativa nos municípios (entre outras, Polícia de costumes, sanitária, atmosférica, 

pesos e medidas, trânsito, construções, etc.). 

Complementando o tema, Pugliese (1987) corrobora que existem diversas 

Polícias Administrativas, nas diferentes pessoas políticas. Assim se exprime o jurista:  

 

Ocorrido o desvio ao fim legal, deixa a Polícia Administrativa de agir, passando a 
verificação dos acontecimentos à égide de outro Poder. É o Poder Judiciário que 
haverá de decretar se foi ou não violado algum direito. Ocorre que, para o Judiciário 
ter a segurança de exercer, sem medo de errar, esse Poder Jurisdicional, deverá 
recorrer, novamente, ao Poder Executivo, para que este, através de agentes próprios, 
instrua todo o processo com provas hábeis a formar o convencimento do órgão do 
Poder Judiciário. Esse agente do Poder Executivo recebe o nome de Polícia 
Judiciária, também conhecida como PC. Surge, então, no Estado, a Polícia Judiciária, 
derivada desse poder-dever estatal, cujo fim não é a repressão, porém, a elucidação 
de fato já realizado e não reprimido pela Polícia Administrativa (PUGLIESE, 1987, 
p. 208). 

 

O mestre Noronha afirma:  

 

Polícia Administrativa e Polícia Judiciária. Duas são as funções da Polícia entre nós: 
Administrativa e Judiciária. Com a primeira, ela garante a ordem pública e impede a 
prática de delitos. Sua situação é, então, preventiva, já que se destina a garantir ao 
indivíduo o uso e o gozo de seus direitos, a vida, a integridade corpórea, o 
patrimônio, a liberdade, etc., cuidando não sejam lesados pelos comportamentos 
ilícitos de outrem. A Polícia Judiciária atua após a prática do crime, colhendo os 
elementos que elucidam e evitando que desapareça, para que, mais tarde, possa 
haver lugar na ação penal. Essa fração é, pois, repressiva. Não obstante, é bem de 
ver que se cogita ainda de atividade administrativa. Trata-se de função investigatória 
destinada a auxiliar a Justiça (NORONHA, 1971, p. 384). 

 

Gasparini esclarece com precisão:  

 

Essas duas atividades da Administração Pública não se confundem. Com efeito, a 
Polícia Administrativa é essencialmente preventiva, embora algumas vezes, seus 
agentes ajam repressivamente, a exemplo da apreensão de mercadoria imprópria ao 
consumo público ou da cessação de uma reunião de pessoas, tida por ilegal. A 
Polícia Judiciária é, notadamente, repressiva. O exercício da Polícia Administrativa 
está disseminado pelos órgãos da Administração Pública, ao passo que o da Polícia 
Judiciária é privativo de certo e determinado órgão (Secretaria de Segurança). O 
objeto da Polícia Administrativa é a propriedade e a liberdade, enquanto o da Polícia 
Judiciária é a pessoa, na medida em que lhe cabe apurar as infrações penais, exceto 
as militares (art. 144, parágrafo 4º, da CF). A Polícia Administrativa predispõe-se a 
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impedir ou paralisar atividades anti-sociais; a Polícia Judiciária preordena-se a 
descobrir e conduzir ao Judiciário os infratores da ordem jurídica penal (art. 144, 
parágrafo 4º, da CF). Por último, a Polícia Administrativa rege-se por normas 
administrativas; a Judiciária, por normas processuais penais (GASPARINI, 
1992, p. 117). 

 

A Polícia, em si, não é órgão ou agente vinculado ao Poder Judiciário, mas 

sim, agente vinculado ao Poder Executivo, sofrendo relações de subordinação deste. 

Assim sendo, a Polícia Judiciária é agente da administração auxiliar do 

Poder Judiciário, sem dele fazer parte. O fato de chamar-se “Polícia Judiciária” é, poder-se-ia 

dizer, erro técnico. 

A Polícia Judiciária não é órgão, ou mesmo, agente do Poder Judiciário. É 

agente auxiliar que colabora, no sentido de apurar os fatos tipificados no Código Penal e leis 

correlatas a este. 

 

3.3 Contexto policial 

 

A PC não quer nenhuma função da Policia Militar, apenas quer que lhe devolvam o 
policiamento preventivo, que sempre lhe pertenceu, para que possa assumir a 
responsabilidade pela direção desse policiamento que lhe foi retirado por 
imposição da própria PM, em época difícil, quando imperou o autoritarismo militar. 

Ary José Bauer 

Delegado de Polícia 

 

Desde o descobrimento das capitanias hereditárias, dos Governos-Gerais65, o 

Brasil tem mudado, mas a função policial não. E mesmo as transformações sofridas interna 

corporis não tiveram o condão de retirar a sua finalidade: manter o modo de produção 

implantado de forma que a acumulação ocorresse sem percalços. O processo estava baseado 

numa severa submissão dos que produziam a riqueza aos que detinham o controle do sistema. 

Seja pela extração do pau-brasil nos primeiros anos, seja pelo cultivo de cana-de-açúcar no 

segundo momento, ou nas entradas dos bandeirantes, ou no ciclo de café ou qualquer outra 

                                                 
65 “[...] o Brasil passou do Primeiro para o Segundo Reinado, da Monarquia para a República Velha, desta para o 
Estado Novo, deste para Democracia, desta para Ditadura Militar, e deste para uma nova fase de democratização. 
Passamos do Regime servil para o trabalho livre – ou quase. De país essencialmente agrário transitamos para a 
condição de país industrial, e sob alguns aspectos nos aproximamos da pós-modernidade. Só uma coisa não 
mudou: o nacionalismo cultural”. E podemos afirmar que as funções das “polícias” também não (ROUANET, 
2003, p. 246). 
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fase, a manutenção da ordem sempre se fez sem dispensar o emprego da força66, da violência 

por parte dos representantes do “Estado” brasileiro. Este modo de atuar enfraquece a 

respeitabilidade das forças policiais frente à população. Porém, não é somente esta a semente 

da crise que atinge as organizações policiais brasileiras. 

O fator que nos interessa mais de perto surge juntamente com a divisão das 

forças policiais em duas organizações distintas, com funções distintas. As funções estão 

intimamente correlacionadas, e isto quebra o que nas Forças Armadas se denomina unidade 

de comando. Temos de um lado a Polícia Militar e de outro a Polícia Judiciária ou Civil. Uma 

sob regime militar e subordinada, como força auxiliar, ao exército, com hierarquia e quadro 

de carreira tipicamente militar e com formação destinada à guerra externa, por princípio. A 

Polícia Judiciária, com trajes civis e perdendo até a faculdade de utilizar uniformes, 

igualmente subordinada ao Poder Executivo e com características civis. 

Esta criação vem de longa data, e como todas as corporações (que buscam 

prolongar seu tempo de existência) procuram justificar a própria existência de forma tal que 

as referências históricas não são necessariamente coincidentes. Segundo as PMs, sua origem, 

(conforme consta no site www.arqnet.pt/exercito/ policia.html) se encontra em Portugal: a 

Guarda Real de Polícia criada por decreto em 10 de dezembro de 1801, e um Decreto de 13 de 

maio de 1.809 que criou a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia no Rio de Janeiro – RJ; 

este decreto assinalou o nascimento da Polícia Militar do Estado da Guanabara e no Brasil. 

A “Guarda” criada era subordinada ao Governador das Armas da Corte, 

como comandante de força militar e sujeito ao Intendente-Geral de Polícia como autoridade 

policial; a partir daí implantou-se, no Brasil o formato da Polícia Militar que prevaleceria até 

hoje. 

Em 1830, em conseqüência da abdicação de D. Pedro I e da menoridade de 

D. Pedro II, o Império passou a ser dirigido por Regentes, que na concepção popular não 

gozavam de legitimidade para governar. Por esse motivo, teve início em todo o país, uma 

série de movimentos revolucionários, como a Balaiada (Maranhão), a Sabinada (Bahia) e a 

Guerra dos Farrapos (Rio Grande do Sul), entre outros. Além de representar perigo para a 

manutenção do Império e para integridade territorial brasileira, esses movimentos também 

                                                 
66 “[...] a polícia se situa como elemento fundante da manutenção de poder e da ação do Estado totalitário e da 
legitimação que ele pretende dar à violência e aos vários instrumentos de violência [...] a violência mesmo 
aparece como essência de um certo tipo de poder”(CANCELLI, , 1993, p.4-20). 
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comprometiam a ordem pública, o que ocorria com mais intensidade no Rio de Janeiro, 

capital do império. 

Por conta dessa situação o ministro da justiça, Padre Antonio Diogo Feijó, 

propôs à Regência que fosse criado, no Rio de Janeiro, um CORPO DE GUARDAS 

MINICIPAIS PERMANENTES, destinado a manter a ordem pública naquela província. A 

proposta de Feijó foi acolhida, e no dia 10 de outubro de 1831, através de Decreto Regencial, 

foi criado o Corpo de GMs Permanentes do Rio de Janeiro. No mesmo documento, os 

respectivos presidentes das demais províncias foram autorizados a também criarem suas 

GUARDAS. 

Não é pacifica, mansa,67 a aceitação dessa criação das PMs. Ocorre que em 

12.08.1834, surge o Ato Adicional à Constituição do Império de 1824 e neste foram criadas as 

Assembléias Legislativas Provinciais, bem como houve a transformação da Regência Trina 

Permanente em Una e, se havia sido extinta em julho de 1831, a Polícia Militar volta a ser 

constituída e é também autorizada a sua criação em todos os estados brasileiros 

(RETAMOZO, 1984, p.4) 

Através da Lei 261, de 03/12/1841, se organizava a policia nas províncias: 

com chefes de polícia, delegados e subdelegados. Os subdelegados mantiveram-se na 

estrutura policial até a ditadura de Vargas, e no Mato Grosso no efêmero território federal de 

Ponta Porã. A Lei foi complementada pelo Regulamento 120 de 31/01/1842, que dividiu a 

polícia em administrativa e judiciária e colocava-as sob comando do ministro da justiça. A 

incumbência de legislar sobre a PC era do imperador, na fase do Brasil Império. Assim, temos 

através da Lei 261 de 03/12/1841 e do Decreto 120 de 31/01/1842 a gênese da estrutura 

policial dividida em militar e civil. A partir de então, as corporações militares, beneficiando-

se de crises regulares, foram se fortalecendo e aumentando em contingente, pois que o poder 

político preferencialmente opta pela obediência cega e disciplinada para manter o controle em 

situações de crise (JESUS, 2008, p. 28). 

Até 20/09/1871, as autoridades policiais tinham competência para julgar 

crimes policiais e também processar e se pronunciar em crimes comuns. Mas nesta data a lei 

                                                 
67 A hipótese é impossível, porque a Guarda Real de Polícia foi extinta, por lei, em 17 de Julho de 1831, por 
insubordinação e motim. A oficialidade foi presa. Alguns foram expulsos e os poucos restantes, incorporados ao 
exército e despachados para províncias distantes. Não há seguimento da instituição e, conseqüentemente, não 
pode dar origem a qualquer outra organização (MAGALHÃES, 2008, p.116).  
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2.033 retira68 dos policiais civis este poder, deixando apenas a instauração dos inquéritos 

policiais e os processos policiais (que muitos denominaram de processo sumário e que 

perduraram até a constituição de 1988). 

Em 29/12/1902 a lei 947 institucionaliza e reorganiza as polícias, dividindo-

as em civil e militar no Distrito Federal. A partir de então, o chefe de polícia tinha que ser 

formado em Direito, mas esta exigência durou até que o governo de Artur Bernardes a 

extinguisse para acomodar aliados pouco instruídos.  

Segundo Magalhães: 

 

Desse modo foi reorganizada a polícia, pela primeira vez estabelecendo claramente 
a dicotomia policial. A PC, em face das incessantes exigências de ex-militares que 
colaboraram com o Partido Republicano e que abandonaram as Forças Armadas 
para ingressar na Força Policial erradamente, passou a ser sinônimo de “polícia não-
militar”. Os ex-militares não admitiam ser tratados como civis. Consta no artigo 1º 
da Lei n. 947/1902: Fica o Poder Executivo autorizado a reorganizar a polícia do 
Distrito Federal, dividindo-a em civil e militar. Desta forma, pela primeira vez na 
história do Brasil, a Polícia passou a ter, em sua magnitude, uma área distintamente 
militar. A imposição desvirtuou a terminologia da palavra civil, constante no nome 
PC e transformou-a em antônima de militar (MAGALHÃES, 2008, p. 183). 

 

Lembrando que a transição do modo de produção, baseado no trabalho 

escravo para as novas relações capitalistas de trabalho, não redefiniram a utilização da 

“coerção física violenta nas relações entre os aparatos regressivos e a população brasileira” 

(JESUS, op.cit. p. 99). Os modos de atuação das polícias civil e militar, principalmente 

durante a ditadura do regime militar, apenas desenvolveram novas metodologias de repressão 

às reivindicações sociais por uma melhor distribuição da riqueza produzida por todos os 

integrantes da sociedade nacional. Mas não se deve somente delegar à ditadura militar a 

situação em que se encontram as polícias, divididas em duas instituições, até certo ponto 

fragilizadas frente aos problemas que enfrenta.  

                                                 
68 Na lei 2033 de 20/09/1871, regulamentada pelo decreto n. 4824, de 22 de novembro do mesmo ano, foi 
reformado o sistema adotado pela lei n. 261, separando-se JUSTIÇA e POLÍCIA de uma mesma organização e 
trazendo algumas inovações que perduraram até os nossos dias, como, por exemplo, a criação do inquérito 
policial em substituição à devassa. Decreto 4824 - de 22 de novembro de 1871. Do chefe de Polícia, Delegados e 
Subdelegados de Policia subsistem com as seguintes reducções: 1º. A da formação da culpa e pronuncia nos 
crimes communs. 2º. A do julgamento dos crimes art. 42 § 7º do Código de Processo Criminal e do julgamento 
das infrações dos termos de segurança e de bem viver. Art.11º. compete-lhe, porém: 1º. Preparar os processos 
dos crimes do art.12 § 7º do citado Código; procedendo ex-ofício quanto aos crimes policiais. 2º. Proceder ao 
inquérito policial e a todas as diligencias para o descobrimento dos fatos criminosos e suas circunstancias, 
inclusive o corpo de delito. 3º Conceder fiança provisória (MAGALHÃES, loc. cit., grifo do autor). 



114 
 

 

Todo um transcorrer histórico, que se iniciou antes do “descobrimento”, 

constitui a formação destas unidades. A era getulista também é parte integrante do processo. 

Em 1930 a situação do Brasil era conturbada. Oposição pressionando, falência nacional, e 

Getúlio, por um golpe de estado, toma o poder e impõe a censura, restringe liberdades 

individuais e, nestas circunstâncias, em 1933 é eleita a Assembléia Constituinte. Esta redige a 

Constituição de 1934, trazendo pela primeira vez a referência às policias militares como 

reservas do Exército, devendo gozar das mesmas vantagens a estes facultadas em momentos 

de mobilização ou a serviço da União69. Foi uma maneira de se retribuir à atuação das PMs 

por sua participação nos movimentos de 1930 a 1932. 

Assim, paulatinamente, a cisão entre policia civil e militar foi sendo 

construída de “baixo para cima” como podem interpretar alguns, pois foram as condições do 

exercício das funções policiais que sedimentaram ou criaram as razões para que fossem 

albergadas na legislação. Ora extinguindo como em 1831, ora fortalecendo como em 1934. As 

populações em meio a este fogo cruzado não se importam muito com quem atende suas 

necessidades. Pode ser civil ou militar. O que se espera é ver seus direitos fundamentais de 

vida, de liberdade, de segurança, resguardados pelo Estado a que pertence. 

Embora as diferenças estivessem visíveis como trincas de um dique prestes a 

se romper, também algumas características já eram evidentes nesta policia e aceitas pela 

sociedade e até como resultado de pressões e reclamações desta. O projeto da polícia 

constituída já estava entranhando no tecido social e a policia que se expandia tendia para estas 

características 70  que se desdobravam em direção a universalidade, individualidade e 

autonomia.  

A policia já constituída, como corolário de um processo de positivação das 

leis, era moderna na concepção do termo, pois que seguia normas escritas acessíveis a todos 

os seus integrantes, bem como passíveis de serem conhecidas pela população para qual seus 

serviços deveriam ser empregados, e nesta destinação de serviços não havia distinção entre 

nobres, servos ou clero. Inexistia a distinção, pelo menos em tese, em termos regimentais, na 

                                                 
69 Cf. previa o art. 167 da CF de 1934. 
70 “O Projeto civilizatório da modernidade tem como importantes princípios conceitos de universalidade, 
individualidade e autonomia. A universalidade significa que ele visa todos os seres humanos, independentemente  
de barreiras nacionais, étnicas ou culturais. A individualidade significa que esses seres humanos são 
considerados como pessoas concretas e não como integrantes de uma coletividade e que se atribui valor ético 
positivo á sua  crescente individualização. A autonomia significa  que esses seres humanos individualizados são 
aptos a pensarem por si mesmos sem a tutela de religião ou de ideologia, a agirem no espaço público e 
adquirirem pelo seu trabalho os bens e serviços necessários a sobrevivência material” (ROUANET, 2003, p. 09). 
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prestação dos serviços. O respeito às características do individuo também já eram 

consideradas, sendo respeitadas dentro das possibilidades legais, embora a escravidão 

estivesse em pleno vigor já com os primeiros lampejos de contestação. A modernidade da 

policia constituída estava em sua legalidade legitimada pelo poder centralizado, não mais  

consuetudinário e pela generalização de uma atuação em todo o território onde a soberania se 

fizesse sentir. Um processo sempre em transformação. 

 

3.3.1 Instrumentalidade das Instituições Policiais 

 

[...] é uma grossa compilação da legislação de policia em três volumes publicada, 
não me lembro mais em 1711, 1708 [...] enfim, que foi republicada, várias vezes no 
século XVIII. Essa compilação de Delamare, como as que se seguiram, precisa em 
geral que há treze domínios de que a policia deve se preocupar. São a religião, os 
costumes, a saúde e os meios de subsistência, a tranqüilidade publica, o cuidado 
com os edifícios, as praças e os caminhos, as ciência e as artes liberais, o comércio, 
as manufaturas e as artes mecânicas, os empregados domésticos e os operários, o 
teatro e os jogos, em fim o cuidado e a disciplina dos pobres, como parte 
considerável do bem público. 

Michael Foucault  

 

Entender o que significa a modernidade para as instituições policiais não é 

tão fácil como a primeira vista pode parecer. Inicialmente surge como qualidade ou caráter 

moderno e este e com o significado de “tempos atuais“ ou mais próximo de nós, recente, atual, 

presente, hodierno (AURÉLIO, 1998, p. 934). 

Neste sentido Luiz Eduardo W. Wanderley abordou o tema de forma clara, 

objetiva, que torna perigosa a tentativa de superação e que nos faz obrigatória a referência na 

íntegra: 

É sabido que a temática envolvendo conceitos amplos de significado, tais como 
social, sociedade, questão social, moderno, modernidade, modernismo, 
modernização, pós-modernidade, pós-modernismo, condição pós-moderno, etc. traz 
diversos deslizamentos semânticos, sentidos ambivalentes, interpretações dúbias, 
confusões teóricas e práticas de monta. Mesmo porque a compreensão dos 
processos históricos subjacentes ao surgimento e consolidação da modernidade 
apresenta alta complexidade e sua aplicação por parte dos intelectuais, especialistas, 
cientistas sociais, para não falar de filósofos, mostra imensas dificuldades, de resto 
naturais por se tratar de algo que implica intensas ressonâncias na humanidade em 
geral por períodos longos (WANDERLEY, 1997, p.47). 

O sentido que queremos aprender aqui é de estar na direção de que os novos 

modos de produção engendrados pelo capitalismo trouxeram idéias de que a racionalidade 

poderia comandar os destinos dos estados nacionais em formação e consolidação. As 



116 
 

 

necessidades de consolidar mercados, suprimir barreiras alfandegárias, estabelecer pesos e 

medidas universais, e tantas outras maneiras que alimentaram a aceleração do processo 

capitalista de produção dos bens necessários a sobrevivência, fomentaram o que é 

denominado Estado moderno que: 

 
[...] nasceu com uma força missionária, proselitista, de cruzada, empenhado em 
submeter as populações dominadas a um exame completo de modo a transformá-las 
numa sociedade ordeira, afinada com os preceitos da razão. A sociedade 
racionalmente planejada era a causa finalis declarada do Estado moderno. O 
Estado moderno era um Estado jardineiro. Sua postura era do jardineiro. Ele 
deslegitimou a condição presente (selvagem, inculta) da população e desmantelou 
os mecanismos existentes de reprodução e auto-equilíbrio. Colocou em seu lugar 
mecanismos construídos com a finalidade de apontar a mudança na direção do 
projeto racional. O projeto supostamente ditado pela suprema e inquestionável 
autoridade da razão, fornecia os critérios para avaliar a realidade do dia presente. 
Esses critérios dividiam a população em plantas úteis a serem estimuladas e 
cuidadosamente cultivadas e ervas daninhas a serem removidas ou arrancadas. 
Satisfaziam as necessidades das plantas úteis (segundo o projeto do jardineiro) e 
não proviam as daquelas consideradas ervas daninhas. Consideravam as duas 
categorias como objetos de direção ou negavam a ambas os direitos de agentes com 
autodeterminação (BAUMAN, 1999, p. 29). 
 

Vemos cada vez mais as promessas do Iluminismo irem se fragmentando, se 

dissolvendo e as diferenças, que inicialmente estavam restritas a nobreza, clero e “mais 

alguma coisa”, irem se ampliando. Em termos pragmáticos, a “ideologia” da modernidade 

perde a força e tampouco seu “renascimento” como “pós-modernidade” resolve a questão da 

insatisfação quanto às promessas da igualdade dos bens sociais por todos construídos; 

também por todos fossem compartilhados e dentro destes o da segurança de fruição aos bens 

(vida, patrimônio, liberdade, entre outros), apresentam cada vez mais demandas reprimidas e 

parcelas significativas da sociedade com acesso limitado ou interditado aos mesmos. 

A atividade instrumental do Estado para o projeto da modernidade, 

 
[...] implicava um largo processo de domínio da Razão, de aceitação do progresso, 
de busca da universalidade, de abraçar a idéia de secularização. Desde o início, ele 
foi intensamente criticado, mas mesmo assim se disseminou e permanece presente 
até os dias de hoje. Com a sua apropriação pelo capitalismo, ele realizou a 
integração das idéias modernas com as práticas materiais (WANDERLEY, 1997, 
p.49). 
 

A racionalidade do Estado para alcançar os objetivos propalados de “bem 

comum” implicava a introdução de inúmeros temas além dos provenientes da Revolução 

Francesa. O conceito de polícia como o conhecemos, multifacetado nas diversas instituições 

com as quais convivemos no Brasil, tinha mais o sentido atribuído por Foucault nos domínios 

da atividade policial ampla do que o sentido das subdivisões, da nacionalidade imposta, mais 
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por critérios políticos de controle da própria  polícia. A atividade policial segue a reboque, 

embora existam acalorados discussões entre os especialistas da área processual e penalistas, a 

legislação penal e o modelo penal seguiram acompanhando diligentemente a evolução 

política-administrativa. 

Na Colônia as Ordenações vigoraram e depois, com o advento do Império, o 

Código Criminal e após a República, o Código Penal. Desta forma a cada momento político 

“renovando” nova estrutura penal e, por conseguinte, algumas alterações nas instituições 

responsáveis pela sua materialização. As normas penais, como sempre, são instrumentos, 

mesmo não desvirtuadas dos seus princípios, o que não é raridade ocorrer, mais do que 

funcionais, nos governos. 

A prova disto é observar, como exemplo, que algumas conquistas podem 

entrar ou sair da legislação conforme o momento político pelo qual atravessam um país. 

Como a suspensão dos hábeas corpus na Alemanha Nazista e no Brasil com Getulio Vargas 

(LIMA, 2008, p. 27). As idéias de Beccaria, embora já mais do que conhecidas, ainda não 

eram aplicadas, e o que pensar nos modos de inquisição e desvendamento da materialidade e 

autoria nos enfrentamentos da classe senhorial, para manter e perpetuar o modo de produção 

que caracterizou o Império? 

Esta intenção de apurar a autoria, que é uma característica típica da policia 

moderna, não deve ser compreendida, como conseqüência de uma preocupação coletiva71 de 

conhecer o fenômeno “crime”. A polícia responsável pelo crime, como o médico pela doença, 

sem uma percepção de todo o complexo fenômeno na compreensão geral, de como a 

população a compreende, já foi observado por Goldstein que observou: 

 
A polícia tem sido tradicionalmente ligada ao crime assim como médicos tem sido 
relacionados a doença. Mas no campo médico, a relação é muito mais específica: as 
doenças têm sido classificadas, os fatores que as causam têm sido isolados, 
programas preventivos tem sido desenvolvidos testados, e a real capacidade do 
pessoal médico em prevenir e controlar males específicos tem sido demonstrado. 
Em  contraste, no que toca a policia e a comunidade, muito do que se fala em 
relação a criminalidade permanece em um nível muito geral, apesar de como 

                                                 
71 “[...] a opinião mais comum é a de que o fator imediato responsável pela formação das modernas forças de 
policia foi a emergência de um sem-numero de revoltas populares e desordens de sua maior parte dos países 
europeus e incapacidade dos governos para continuarem lidando com elas através convocação de tropas do 
Exército. O recurso já havia se mostrado inadequado, não apenas pela sucessão de cenas violentas e de mortes 
que provocava, mas, sobre tudo – na sensibilidade dos governantes da época – porque não conseguira resolver o 
problema daquela forma. Soldados profissionais requisitados para responder uma manifestação turbulenta 
retiravam-se tão logo houvessem disparados seus fuzis. O problema, entretanto, seria reposto logo adiante com 
novas manifestações e desordens. Era preciso, então, uma estrutura “permanente” profissional que estivesse 
sempre nas ruas. Foi assim que surgiram as policiais modernas!” (ROLIM, 2006, p. 25). 
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expressão, crime não ser mais significativo do que doença. O problema é agravado 
porque a palavra é utilizada livremente - seja por políticos, pelos policiais e pela 
população em geral – como se tivesse um significado uniforme (GOLDSTEIN, 2003, 
p. 48-49). 

 

O texto nos leva, em Goldstein, a constatar que o que ocorre na área médica 

não acontece na segurança política. Inexiste clareza e objetividade quanto ao objeto de estudo 

e isto dificulta o desenvolvimento de um saber como ciência na área, por conseqüência, o 

funcionamento em diversas manifestações de polícia. Não devemos esquecer que a expressão 

grega politeia, pela qual se designava a arte de governar a cidade, a arte de tratar a coisa 

pública, e na latinização para polítia e de onde as línguas modernas formaram police, polizia, 

politzei, traz a complicação de que a função não é de somente lidar com criminalidade e suas 

questões. Os funcionários públicos nas instituições, como policiais, estão envolvidos em 

diversos problemas. São responsáveis por: autorizações para eventos (de exposições a feiras); 

credenciar pessoas: emitem certidões (de pobreza, de vida, de residência) etc., que teimam a 

permanecer não obstante as tentativas de eliminá-las, inclusive com a criação de Ministério 

especial para isto; autorizam porte de armas; guardam testemunhas e mantém sob  custódia 

pessoas nos tribunais; vigiam manifestações políticas pacificas ou turbulentas, proíbem se 

entenderem ser necessário; procuram objetos perdidos; levam pessoas enfermas aos hospitais 

em decorrência de acidentes e outras fatalidades; chegam a fazer partos de emergência; são 

instados a resolver os mais variados serviços; têm de vigiar edifícios, realizar a função de 

padres e psicólogos em diversas situações de intervenção rápida como briga de casais; 

resgatam animais; contém as galeras  nos estádios de futebol; são solicitados por portadores 

de deficiências; socorrem vitimas do excesso de álcool e dependentes de todo tipo de droga; 

intervêm em escolas por solicitação e em outras entidades como associações para proferirem 

esclarecimentos em palestras e aulas; e uma infinidades de pequenas atividades que não são 

entendidas como fato típico e tampouco as populações esperam que aconteça uma intervenção 

do Estado na forma repressora. 

Embora a multiplicidade de atividade deixe num primeiro momento a 

impressão de uma certa onipotência, o que se constata é que esta fragmentação, esta 

solicitação massiva traz uma dubiedade. Se de um lado cada vez mais a atividade policial se 

expande a reboque de necessidades e reclamos por parte da população, que espera ser 

atendida em suas necessidades, por outro há uma retração quanto a confiabilidade por parte 

desta mesma população, pois se inúmeros serviços prestados sejam bem vindos (transporte, 

socorro, etc), os que se referem especificamente à repressão do crime, do fato típico elencado 
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em artigos do código penal, trazem uma marca da repressão e por vezes da violência 

necessária para conter as manifestações criminosas mais agressivas. E a forma de atuar dos 

policiais leva a inúmeras questões como: 

 

Os policiais devem atuar segundo regras claras e definidas pela legislação e pelos 
seus próprios estatutos, mas devem aplicar esses comandos ao pé da letra em todas 
as situações? Ainda que a resposta seja afirmativa, é possível compreender a 
atividade policial sem considerar a enorme margem de escolha dentro do qual cada 
profissional da segurança pública e suas agencias operam? Policiar não pressupõe, 
afinal de contas, estabelecer prioridades e decidir, em ultima instancia, quando usar 
da autoridade legal e quando isso simplesmente não vale a pena? Mas se cabe aos 
policiais apenas aplicar a lei, isso não estaria a sugerir que não existem decisões 
importantes a serem tomadas e que, conseqüentemente, as comunidades e os 
cidadãos nada tem a fazer quanto a definição das atividades policiais? (ROLIM, 
2006, p. 23-24). 

 

Negar a participação popular na forma de como se deve se administrar o 

policiamento ostensivo ou velado é solapar já de inicio a possibilidade de acesso  a justiça, 

que apresenta diversos setores para ser alcançada72. Estudiosos com experiência de campo, 

como AZKOUL, já apresentam modelos de como pode ser acelerada esta prestação. E desde o 

primeiro contato da população com o policial já se espera, pelos padrões de hoje no cenário 

nacional, uma prestação utópica, pois segundo o ordenamento normativo73 este é o dever ser 

das instituições policiais modernas. 

E a vontade de utopia realizável se esboroa quando percebemos que a crise 

que sopra  é cíclica e reconhecida e alardeada por  estudiosos. Bensaid e alerta: 

 

Estamos frente a uma espécie de Contra-Reforma regressiva (econômica política e 
cultural) contra as conquistas democráticas e sociais: desemprego de grande duração, 
precariedade, pobrezas antigas e novas exclusões, epidemias, pauperização absoluta 
de algumas populações, catástrofes ecológicas, novas tecnologias e crise moral 
(BENSAID, 2000, p. 33). 
 

                                                 
72 “O conceito de acesso a justiça, propriamente dito, surgiu no período Welfare State como marco inicial de uma 
consciência dos direitos e novos mecanismos sociais, para a ampliação do acesso aos serviços públicos.” [...] 
“Pode-se dizer que, hoje, o objetivo do acesso a justiça é de cunho político, social, jurídico e ideológico. Tudo 
isso objetivando uma prestação de serviço jurisdicional eqüitativa e distributiva de baixo custo, acessível ao 
público em geral e, acima de tudo, eficaz” (AZKOUL, 2006, p.5). 
73 “Pela sua missão constitucional e por seu código de ética, as organizações policiais deveriam ser promotoras e 
defensoras da dignidade mínima, agindo no sentido da prevenção da criminalidade segundo métodos condizentes 
com o respeito a cidadania” (MINAYO; SOUZA,  2003, p. 9). 
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Mas também apresenta um otimismo de que as soluções possíveis passam 

por um ônus com destinatário incerto 74 . De qualquer forma as soluções para serem 

implementadas necessitam das forças policiais de Estado, pois que a condução da coisa 

pública no sentido desejado pela vontade popular, nem todos os componentes de uma dada 

comunidade aceitam candidamente as imposições da maioria, galvanizadas teoricamente nos 

poderes constituídos. E mesmo sendo tais poderes a representação de minorias, ainda assim o 

pacifismo  à subordinação é mera teoria.  

A ambivalência vai além da vontade manifesta nos procedimentos policiais. 

Ela deixa de fora, exclui os sem-segurança, e isto pode ser remediado por quem tem 

condições de manter a porta fechada: “Só se pode bater numa porta quando se está do lado de 

fora e é o ato de bater na porta que alerta os moradores para o fato de que alguém que bate 

está realmente fora” (BAUMAN, 1999, p. 33). 

Como construir um Brasil moderno e só se pode acentuar o objetivo na 

caracterização, se uma parte da população não adentra no projeto de modernidade? Os 

responsáveis não podem estar nas teias que constituam a máquina estatal, que sabiamente traz 

para todos o projeto de bem universal, para todos comumente distribuído. Deve estar então a 

responsabilidade na vítima75, nos que estão de fora. 

Este debate de localizar o fator fundamental da criminalidade crescente, da 

exclusão de parcela da população desguarnecida da intenção de universalidade do acesso a 

justiça, de segurança de bens essenciais, percorre também o entendimento do jogo das forças 

econômicas, em que o Estado precisa intervir levando em consideração o processo de 

acumulação (IANNI, 2004, p. 18-19) capitalista. 

As contradições inerentes ao processo são detectadas como fase de uma 

transição76 para uma situação inexistente, uma situação buscada por uma “pulsão utópica”. 

                                                 
74 “Sempre há uma saída para a crise econômica, o problema é saber a que preço e quem paga a conta. A crise 
atual não desemboca forçosamente numa catástrofe generalizada, mas o estrangulamento lento e o agravamento 
mundial das desigualdades podem assumir dimensões não menos violentas e não menos bárbaras” (LÖWY; 
BENSAID, 2000, p.33). 
75 

“[...] praticamente um século após abolição da Escravatura ainda ressoa no pensamento social brasileiro a 
suspeita de que a “miséria”, a “pobreza” e a “ignorância” parecem estados de natureza da responsabilidade do 
miserável, pobre, analfabeto. Não há empenho visível em revelar a trama das relações que produzem e 
reproduzem as desigualdades sociais” (IANNI, 2004, p. 97). 
76 “Na transição paradigmática, a emancipação social é uma aspiração tão óbvia quanto inverossímil. Óbvia, 
porque a regulação social, sendo exercida ineficaz e incoerentemente, parece estar sempre a mercê de quem lhe 
resista. Inverossímil, porque tendo observado em si a emancipação social considerada possível no paradigma 
ainda dominante, a regulação social pode credivelmente ocultar a sua ineficácia e incoerência, atribuindo-as às 
alternativas e resistências por boas razões fracassadas. Isto é tanto mais assim quanto a regulação social continua 
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A busca da racionalidade como pressuposto de um projeto moderno para o 

Estado77, componente indispensável também para as forças policiais, não consegue eliminar o 

fato de que as instituições policiais também são reféns das contradições produzidas pela 

acumulação de capital; e que o próprio embate pode ter como objetivo o próprio serviço de 

segurança prestado pelo Estado, o qual na medida em que é açambarcado pelo capital, migra 

paulatinamente de serviço público a privado, por meio de concessões leves, crescentes, 

aparentemente irreversíveis. 

 

3.4 PRONASCI 

 

Julguei necessário uma referência específica ao PRONASCI, porque sua 

implementação e continuidade permitem validar e incrementar a atuação do DOF e de uma 

polícia integrada, pois que inúmeros instrumentos de valorização da instituição e dos policiais 

podem ser efetivados em alguns meses.   

É notória e complexa a problemática atuação das esferas governamentais na 

área de Segurança Pública. O Brasil agiganta-se a olhos vistos em termos populacionais num 

território equivalente a toda a União Européia. Logicamente, administrar tal complexidade 

requer a capacidade de atender as diversidades mantendo a coesão. Tarefa gigantesca, que 

vêm sendo sedimentada recentemente por políticas sociais realmente inovadoras. 

Segurança Pública sempre é um problema para os gestores públicos, pois, ao 

que tudo indica, o crime é um fenômeno também cultural que não demonstra índices 

estatísticos relevantes de querer desaparecer das agendas públicas. Logo, o que se modifica ao 

longo do tempo, das administrações, quando surgem medidas de enfrentamento do problema 

são as estratégias. Na estrutura jurídico-repressiva nacional, a Segurança Pública, é uma 

                                                                                                                                                         
neste período a dispor de dois fortíssimos fatores de legitimação: a ciência e o direito modernos. Quer um, quer 
outro, reclamam-se de uma eficácia e de uma coerência quem, de fato, não têm nem nunca tiveram. Contudo a 
consagração política e cultural de que beneficiaram nestes últimos duzentos anos faz com que na primeira fase 
de transição paradigmática, a sua legitimidade se reproduza independentemente da qualidade dos seus 
desempenhos práticos” (SANTOS, 2005, p. 330). 
77 “Assim, a racionalização, componente indispensável da modernidade, se torna além disso um mecanismo 
espontâneo e necessário de modernização. A idéia ocidental de modernidade confunde-se com uma concepção 
puramente endógena da modernização. Esta não é a obra de um déspota esclarecido, de uma revolução popular 
ou da vontade de um grupo dirigente; ela é obra da própria razão e, portanto, principalmente da ciência, da 
tecnologia e da educação, e as políticas sociais de  modernização não devem ter outro objetivo que o de 
desembaraçar o caminho da razão suprimindo as regulamentações, as defesas corporativas ou as barreiras 
alfandegárias, criando a segurança e a previsibilidade de que o empresário necessita e formando administradores 
e operadores competentes e conscienciosos” (TOURAINE, 2002, p.19). 
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responsabilidade constitucional determinada aos governantes estaduais. A União fica com a 

PF, a PRF e até recentemente a Polícia Ferroviária Federal, bem como em casos excepcionais 

o exército, marinha e aeronáutica. 

A exceção no PRONASCI é a idéia de compartilhamento, inicialmente 

como proposta e agora como Política Pública, que colhe os primeiros resultados. O esforço 

para mudar o paradigma da Segurança Pública no país com o sentido de não abordar a questão 

da criminalidade, da violência, do delito e da contravenção, não somente a partir da ótica da 

repressão, mas também da prevenção. Uma não excluindo a outra. Acrescenta a isto uma 

mudança técnica, institucional e na capacitação policial. Há em todo o Programa, a 

preocupação na preparação psicológica, humanística e institucional das corporações policiais, 

para cumprir suas finalidades. 

E é esta visão que fez com que, a partir de 2007, diversos Ministérios 

participaram da elaboração do PRONASCI, bem como a Caixa Econômica Federal, a 

Secretaria da Desigualdade Racial e os Direitos Humanos. É uma experiência que começa a 

frutificar e parte de novo paradigma de que uma nação se constrói não através de políticas 

descontínuas, pontuais, mas sim através de políticas sociais articuladas, persistentes e 

engajadas com os desfavorecidos na partilha da riqueza nacional, adquirida com o trabalho 

coletivo, mas injustamente distribuída. 

A medida provisória 78  384 institui no Brasil o PRONASCI que já no 

primeiro artigo estipula que deverá ser executada pela União por meio da articulação dos 

órgãos federais, em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal e municípios e com a 

participação das famílias, da comunidade, mediante programas, projetos e ações de assistência 

técnica e financeira e mobilização racionalizando a melhoria da segurança publica.   

E no segundo artigo surge o que realmente é o novo paradigma, pois desloca 

o eixo até agora centrado na repressão para a prevenção, definindo que destina-se à prevenção, 

controle e repressão da criminalidade, atuando em suas raízes sócio-culturais, articulando 

ações de segurança pública e das políticas sociais. 

Observada está a notoriedade de que os modelos tradicionais de combate a 

criminalidade estão mais do que esgotados para responder de forma “eficaz ao universo maior 

e cada vez mais complexo de conflitos sociais”. O PRONASCI parte da idéia de que o 

Programa deve ir corrigindo os resultados negativos, aperfeiçoando os aspectos positivos, e 

                                                 
78 Medida Provisória nº 384, de 20/08/07. Publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 21/8/2007. 
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que é para ser implementado em cinco anos tendo como eixos destacados: a valorização dos 

profissionais de segurança pública; a reestruturação do sistema penitenciário; o combate à 

corrupção policial; e um novo foco fundamental e que até agora tinha sido tratado 

pontualmente por alguns Estados, o envolvimento da comunidade na prevenção da violência 

(FAVRETO, 2007, p. A3). 

Outro aspecto inovador é que o Programa foi discutido com inúmeros 

representantes de diversos movimentos sociais, tais como a Central Única dos Trabalhadores 

e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB)79; e muitos aspectos que surgem no 

Programa já são reflexos do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), criado em 2003, e 

que já tinha como objetivo articular as ações Federais, Estaduais e Municipais na área da 

justiça criminal. O Programa foi apresentado ao chefe do Executivo em 09/07/07, mas o 

mesmo já tinha tomado conhecimento dele em 31/05/07 e, desde então, sob determinação do 

líder máximo do Executivo Nacional, o programa entrou em discussão, através de colóquios e 

apresentações em Universidades, com a participação de intelectuais e mídia, onde a iniciativa 

foi amplamente discutida e críticas foram absorvidas e muitas melhorias acrescentadas. 

O PRONASCI apresenta diretrizes nas quais se destacam a promoção dos 

direitos humanos, considerando as questões de gênero, étnicas, raciais, geracionais, de 

orientação sexual e de diversidade cultural, bem como a promoção da segurança e da 

convivência pacífica, e a intensificação de uma cultura de paz, de apoio ao desarmamento e de 

combate sistemático aos preconceitos 80 . Deverá o PRONASCI velar pela criação e 

fortalecimento de redes sociais e comunitárias, a modernização das instituições de Segurança 

Pública e do Sistema Prisional, a valorização dos profissionais de Segurança Pública e dos 

agentes penitenciários. Deverá o Programa buscar a participação do jovem e do adolescente 

em situação infracional, bem como a ressocialização dos indivíduos que cumprem penas 

privativas de liberdade, e de egressos do sistema prisional mediante a implementação de 

projetos educativos e profissionalizantes. 

No foco preventivo, há a busca e a manutenção da visão anterior (item IX do 

artigo terceiro), que estipula que se deve manter como diretriz a intensificação e ampliação 

das medidas de enfrentamento do crime organizado e da corrupção policial. E levando em 

consideração a diversidade territorial: garantir o acesso à justiça, especialmente nos territórios 

vulneráveis; garantir, por meio de medidas de urbanização, a recuperação dos espaços 

                                                 
79 Informativo Pronasci, n. 1 de 4/7/2007. 
80 Medida provisória nº. 384, art 3. 
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públicos; atender a observância dos princípios e diretrizes dos sistemas de gestão 

descentralizados e participativos das políticas sociais e das resoluções dos conselhos de 

políticas sociais, e de defesa de direitos afetos ao PRONASCI. 

Para a concretização das diretrizes, o Programa elegeu três focos prioritários, 

projetos e ações que compõem o PRONASCI. São eles o foco etário, social e territorial. No 

primeiro está compreendida a população juvenil de 15 a 29 anos, (num primeiro momento e 

que depois é reduzida para 24 anos), justamente onde as estatísticas de morte e incidência de 

prática delituosa são mais significativas. No segundo foco, o social, jovens e adolescentes em 

situação infracional ou em conflito com a lei, egressos do sistema prisional e famílias 

expostas à violência urbana. E no terceiro foco, o territorial, as regiões metropolitanas e 

aglomerados urbanos que apresentem altos índices de homicídios e crimes violentos. 

O Pronasci será executado de forma integrada pelos órgãos e entidades 

federais envolvidos e pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, que a ele se vincularem 

voluntariamente, mediante instrumento de cooperação federativa. E facilitando esta integração, 

foi elaborado um manual de convênios que é regularizador das parcerias e já em seu 

Preâmbulo informa que o Programa nasceu com três premissas básicas:  

 

a) Respeito aos projetos e ações em execução nos Ministérios e  Secretarias. Isso 
significa dizer que o programa articulará os projetos e ações sociais do Governo 
Federal, Estaduais e Municipais, implementando-os na coordenada e 
consensualmente; 
b) Intensa participação de Estados e Municípios, o êxito do programa dependerá em 
grande parte da atuação de Estados e Municípios, tanto no que diz respeito à 
mobilização social quanto no compartilhamento dos seus projetos e ações; 
c) Ações policiais mais qualificadas e integradas, que respeitem os direitos humanos 
(MANUAL DE CONVÊNIOS, 2008, p. 4). 

 

É importante registrar que no Programa estão previstas muitas ações que 

apontam transformações nas instituições de Segurança Pública, no sistema prisional e na 

carreira dos profissionais de Segurança Pública e Agentes Penitenciários o que deverá ter 

reflexos positivos na busca de um novo modelo de Segurança Pública. 

Apresenta como objetivo geral enfrentar a criminalidade e a violência, nas 

suas raízes culturais, e reduzir de forma significativa seus altos índices em territórios de 

descoesão social. Para desenvolver toda a rede articulada de ações do Programa, o governo 

federal investirá R$ 6,707 bilhões até o final de 2012. Como o conhecimento mais apurado da 

realidade onde incide também é premissa, foram identificadas 11 regiões metropolitanas 
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brasileiras consideradas mais violentas, e através de informações dos Ministérios da Justiça e 

da Saúde. Estas áreas são: Belém, Belo Horizonte, Brasília (Entorno), Curitiba, Maceió, Porto 

Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e Vitória, nas quais posteriormente 

estarão incluídas a cidade de Fortaleza e o Estado de Santa Catarina. 

Desde a implementação do Programa em agosto de 2007, as formas de ver a 

problemática da segurança vêm se aperfeiçoando, e em virtude disto é editada a Medida 

Provisória 416 de 23/01/08 (a qual altera a lei 11.530 de 24/10/08, que é a instituidora do 

PRONASCI e tem por base a Medida Provisória 384 de 20/08/07). 

A Medida Provisória 41681 estipula em seu segundo artigo, aperfeiçoando os 

anteriores, que o PRONASCI tem por destinação a articulação de ações de segurança pública 

para a “prevenção, controle e repressão da criminalidade, estabelecendo políticas sociais de 

proteção às vitimas”. E mantendo as diretrizes do artigo terceiro, mantém os incisos de forma 

que, no primeiro, propõe novamente a promoção dos direitos humanos, intensificando uma 

cultura de paz, de apoio ao desarmamento e de combate sistemático aos preconceitos de 

gênero, étnica, racial, geracional, e de orientação sexual e de diversidade cultural. Ainda no 

inciso terceiro insere, de forma que sejam contemplados os conselhos tutelares, devendo os 

mesmos serem fortalecidos. Na verdade as alterações são pequenas, mais uma correção para 

acréscimo do que uma mudança de direção na construção do novo paradigma. 

A execução, que será garantida pela realização de ações no país, acontece 

por meio de mobilizações policiais e comunitárias que celebram convênios 82 , contratos, 

acordos e consórcios com Estados, Municípios, Organizações Não Governamentais e 

Organismos Internacionais, em articulações também realizadas pelo Gabinete de Gestão 

Integrada Municipais (GGIm). O acompanhamento e avaliação do Programa serão levados a 

efeito pela Fundação Getúlio Vargas, que verificará os indicadores e o contexto econômico e 

social, havendo um controle mais abrangente através da participação da sociedade, como o 

que é desenvolvido pelos conselhos tutelares. 

O PRONASCI, para concretizar suas diretrizes até 2012, é composto por 

ações envolvendo os entes políticos das três esferas de decisão além da própria comunidade e 

tem alguns destaques como: a Bolsa-Formação, a Formação Policial, Mulheres da Paz, 

Protejo, Sistema Prisional, Plano Nacional de Habitação para Profissionais de Segurança 

Pública e as Parcerias com Ministérios e Secretarias. 

                                                 
81 Medida Provisória n. 416 de 23/1/2008. Publicada no DOU de 24/01/2008. 
82 Portaria nº. 459, de 9/4/2008. Publicada no DOU de 16/4/2008. 
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3.4.1 Bolsa–Formação 

 

É um auxilio remuneratório destinado a policiais civis e militares 83 , 

bombeiros, agentes penitenciários e peritos com salários de até R$ 1,4 mil. O acesso à bolsa é 

concedido ao profissional que deverá participar dos cursos de formação de, no mínimo, 

quarenta horas, oferecidos ou credenciados pelo Ministério da Justiça. É de conhecimento 

geral que a ineficaz qualificação dos profissionais de Segurança Pública é um dos 

componentes da problemática. Com vistas ao enfrentamento desta questão é que a Medida 

Provisória 416 (em seu artigo oitavo, inciso V), instituiu o projeto e (no 8ºF), reza que é 

destinado aos integrantes das carreiras já existentes. Para aderir ao projeto, o ente federativo 

deverá aceitar algumas condicionalidades, tais como a viabilização do amplo acesso a todos 

os profissionais interessados, bem como a instituição e manutenção de programas de polícia 

comunitária. 

O valor da bolsa pode alcançar R$ 400,00 e tem um mínimo de R$ 180,00. 

O pagamento será efetuado pela Caixa Econômica Federal por meio de cartão magnético. Os 

Estados ficarão responsáveis pela triagem dos profissionais que receberão o benefício e terão 

como contrapartida a instituição de um piso salarial para os servidores de segurança pública 

até o ano de 2012. O projeto foi exposto para a mídia, após sua publicação pelo Ministro da 

Justiça Tarso Genro em 08/03/08 no Rio de Janeiro e pelo Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva: “O Pronasci entende a valorização dos profissionais como uma questão fundamental 

para a segurança pública” e o Ministro complementou na ocasião que “vamos contribuir para 

a melhoria da sua qualidade de vida, investindo na formação e na complementação salarial”. 

Em fevereiro de 2008 cerca de 60.000 profissionais já haviam iniciado os 

cursos gratuitos do programa de educação à distância (EAD), do Ministério da Justiça84, e 

mesmo à distância os alunos contam com a ajuda de tutores que interagem com a turma, 

estipulam tarefas e avaliam os trabalhos produzidos. Em virtude dos baixos salários, parte 

significativa dos profissionais não tem acesso doméstico e direto à Internet e, pensando nesta 

circunstância, os profissionais podem participar por meio de sessenta tele-centros instalados 

nos estados. O grande número de inscritos reflete logicamente o interesse pelo pagamento da 

bolsa, mas também a possibilidade de se atualizar e saber que isto faz parte do sistema de 

                                                 
83 Informativo Pronasci nº. 36. 5/3/2008. 
84 Informativo Pronasci nº. 35. 27/2/2008. 
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promoções, que inevitavelmente se articula também em torno da capacitação e não somente 

pelo tempo de serviço. 

O Rio Grande do Sul é um dos Estados que tem participado ativamente do 

projeto Bolsa-Formação, sendo lançado em 03/04/08 na Praça Oliveira Rolim, bairro de 

Sarandi, região pobre de Porto Alegre 85 , demonstrando assim o compromisso com os 

profissionais e a articulação onde se faz mais necessária presença dos mesmos. Ao receber 

para estudar, a polícia poderá deslocar este aumento de vencimentos para melhores condições 

de vida e os comandos podem cobrar maior empenho no desenvolvimento de atividades fins. 

Logicamente que o efeito do PRONASCI se faz sentir na medida em que 

está agindo em concomitância com outros programas como o PAC (Programa de Aceleração 

do Crescimento), e está aberto a inovações, sugestões e pressões dos poderes constituídos em 

operação na Federação. Um exemplo foi a alteração para menos da idade do público alvo do 

PRONASCI (que era para até 29 anos e o reduziu para 24) e que inclui, para mais, as GMs, 

que inicialmente não estavam contempladas. 

Em todo este processo de qualificação, de formação policial, estão incluídas 

práticas de segurança-cidadã, que devem repassar a utilização de tecnologias não letais, 

técnicas de investigação, sistema de comando de incidentes, perícia balística, DNA forense, 

medicina legal, direitos humanos e muitos outros aspectos que devem ser abordados em 

cursos oferecidos pela Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (RENAESP)86; 

que articula 66 Universidades Brasileiras tanto da rede pública, nas esferas existentes, quanto 

particulares, bem com tele-centros para educação à distância. O objetivo era o de alcançar 

oitenta instituições em todo o país até o ano de 2008, e de chegar a 225 mil profissionais 

formados no país, e recebendo a complementação. 

Algumas questões não estão ainda bem equacionadas quanto ao acesso, pois 

para se especializar em temas como polícia comunitária, tecnologias não letais e atendimento 

policial a vitimas de violência doméstica, o policial precisa comprovar que não cometeu 

infração administrativa nem penal nos últimos cinco anos. Uma situação que precisa ser 

analisada com maior sobriedade, visto que a educação é um dos caminhos para evitar a 

infração. E como admitir uma filosofia para o infrator, fora dos quadros de serventuários da 

polícia, e para estes, não ser adotado o mesmo procedimento? 

                                                 
85 Informativo Pronasci nº. 41. 09/4/2008. 
86 O que é Pronasci. 20/5/2008. 
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3.4.2 Mulheres da Paz 

 

Este Projeto capacitará as mulheres, líderes das comunidades, em diversos 

temas que incluem ética, direitos humanos e cidadania, de forma que possam agir como 

multiplicadoras do Programa, tendo a tarefa principal de, além do próprio conhecimento, 

aproximar os jovens, que são  público alvo também alcançado pelas atividades desenvolvidas 

pelo PRONASCI. 

O Projeto está previsto no também no artigo 8°A, inciso III da Medida 

Provisória 416 de 23/01/2008, e já no parágrafo único do artigo estipula que a escolha das 

participantes dar-se-á por meio de seleção pública, pautada por critérios a serem estabelecidos 

conjuntamente pelos entes federativos conveniados, considerando, obrigatoriamente, os 

aspectos socioeconômicos dos pleiteantes e é destinado “à capacitação de mulheres 

socialmente atuantes nas áreas geográficas abrangidas pelo PRONASCI” (conforme artigo 

8°D). 

O trabalho desenvolvido pelas mulheres da paz tem como foco:87 

 
I – a mobilização social para afirmação da cidadania, tendo em vista a emancipação  
das mulheres e prevenção e enfrentamento à violência contra as mulheres; e, 
II – a articulação com jovens e adolescentes, com vistas a sua participação e 
inclusão em programas sociais de promoção da cidadania e na rede de organizações 
parceiras capazes de responder de modo consistente e permanente as mais demandas 
por apoio psicológico, jurídico e social (INFORMATIVO PRONASCI, 2008, n. 46). 

 

A implementação, conforme parágrafo segundo do artigo 8-D, do Projeto 

dar-se-á por meio da: 

[...] identificação das participantes e formação sócio-jurídica realizada mediante 
cursos de capacitação legal com foco em direitos humanos, gênero, combate a 
violência e a criminalidade; bem como o desenvolvimento de atividades de 
emancipação da mulher; a reeducação e valorização dos jovens e adolescentes; a 
colaboração com as ações desenvolvidas pelo Protejo, em articulação com os 
conselhos tutelares (MEDIDA PROVISÓRIA, 2007). 

 

Cabe lembrar que isto já estava previsto na Medida Provisória 384 de agosto 

de 2007, que utilizava o titulo de “Mães da Paz” e que também autorizava o poder executivo a 

conceder um auxilio financeiro às participantes de cento e noventa reais. 

                                                 
87 Informativo Pronasci nº. 46. 27/2/2008. 
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Não é um projeto de fácil execução em virtude das diversas interferências 

partidárias a nível estadual, e porque boa parte das lideranças femininas está engajada em 

setores da política estatal comprometidas com o clientelismo; e embora o incentivo financeiro 

seja um acréscimo de motivação a completa implementação do projeto deverá estar articulado 

com outros fatores. Embora os motivos que levam a identificação das mulheres passem por 

mães que perderam seus filhos para o crime, esposas de apenados, líderes de comunidades 

que clamam por justiça, a transformação da expressão destas angústias em protagonismo, em 

sujeitos de luta pela paz, deverá ocorrer dentro de um processo que se desenha, mas ainda não 

está claro. A trajetória social parece ser um aglutinador, mas a eficácia só resultará mediante a 

crença e na continuidade do projeto Mulheres da Paz. 

 

3.4.3 PROTEJO 

 

O Projeto de Proteção dos Jovens em Território Vulnerável – PROTEJO – 

(conforme previsto pelo artigo 11 da medida provisória 384 e confirmado pelos artigos 8°A e 

8°C e parágrafos da Medida Provisória 416) é destinado à formação e inclusão social de 

jovens e adolescentes expostos a violência doméstica e urbana, nas áreas geográficas 

abrangidas pelo PRONASCI.  

Os parágrafos do referido artigo 8°C determinam que o trabalho 

desenvolvido pelo PROTEJO terá duração de 1 ano, podendo ser prorrogado por igual 

período, e tem como foco a formação cidadã dos jovens e adolescentes a partir de práticas 

esportivas, culturais e educacionais, que visem a resgatar a auto-estima, a convivência 

pacífica e o incentivo a reestruturação do seu percurso sócio formativo para sua inclusão em 

uma vida saudável. A implementação dar-se-á por meio da identificação dos jovens e 

adolescentes participantes, sua inclusão em práticas esportivas, culturais e educacionais; e 

formação sócio-jurídica realizada por meio de cursos de capacitação legal, com foco em 

direitos humanos, combate à violência e a criminalidade, temática juvenil, bem como em 

atividades de emancipação e socialização que possibilitem a sua reinserção nas comunidades 

em que vivem. Para incentivar a participação, o artigo 8°C prevê o pagamento de cem reais 

para os participantes.  
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Este Projeto possibilitou a aproximação de entidades, como o Instituto 

Ronaldinho Gaúcho88 de Porto Alegre, na zona Sul, com área de 11,7 hectares, fundado em 

2006 e que atende três mil e quinhentos jovens carentes por mês, que tem acesso a diversas 

atividades, como práticas esportivas, oficinas de informática, curso de línguas, educação 

artística, dentre outras. Com o Projeto foram viabilizados os Jogos Gaúchos de Verão, 

envolvendo mais de dois mil jovens entre 14 e 17 anos, que vivem em comunidades que 

sofrem com a violência. Seguindo a filosofia do PRONASCI a Prefeitura forneceu uma 

contrapartida, e o Instituto, as instalações, e assim os atletas serão capacitados em mediação 

de conflitos além de participar de competições esportivas em várias modalidades como Futsal, 

Handball e Futebol de Campo. E poderão se inscrever em dez cursos profissionalizantes, 

como teatro e música, que serão oferecidos até setembro de 2008 pelo Instituto.  

Desta forma o Protejo atende às diretrizes do PRONASCI, como, por 

exemplo, o enfrentamento, também através de ações preventivas, e não somente repressivas. 

Os resultados estarão avançando conforme a própria evolução da integração destes jovens na 

atividade produtiva e cultural de uma sociedade, que não privilegiou a igualdade através de 

seus representantes, mas o contrário.  

 

3.4.4 Sistema Prisional 

 

A Segurança Pública no Brasil tem sido destaque nos noticiários mundiais 

através de diversos enfoques. Por um lado, assassinatos, seqüestros e repórteres sendo 

torturados em favelas. Correndo esse risco também os policiais, traficantes e quem quer que 

caia nas garras do crime organizado. Seja pelas facções do crime reconhecido amplamente 

como tal, seja pela modalidade das milícias, também uma nova modalidade de crime 

organizado. Por outro lado, corrupção policial, morte em assaltos a bancos, onde correntistas 

(até crianças) são pegos no fogo cruzado da ganância e da fome. As vertentes são 

desconcertantes e a impressão que o público leigo percebe é de que não há por onde começar 

equacionar o enfrentamento de tais problemas. E é justamente onde se acredita que termina o 

crime, na prisão, é que uma das pontas do novelo pode se apresentar. 

 

                                                 
88 Informativo Pronasci nº. 27. 2/2/2008. 
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Figura 12 -  DOF em rebelião de presos.  

Fonte: Diário MS. 15/05/2006, p. 03. 

 

Prisões superlotadas, delegacias abarrotadas de homens, mulheres e 

adolescentes em promiscuidade; espaços diminutos para qualquer tentativa de ressocialização 

são cenas rotineiras do sistema prisional que foi concebido mais para o público masculino do 

que para o feminino. Em virtude disto, o PRONASCI prevê a criação de 41.300 novas vagas 

para homens e 5.500 para mulheres no sistema prisional89 . Os jovens entre 14 e 29 anos 

inicialmente e depois apenas os de 24 anos, que estão presos, terão acesso a programas de 

alfabetização e cursos profissionalizantes. Está também prevista a remissão de pena para cada 

três dias de estudo. As medidas preventivas visam promover a inclusão dos jovens após o 

cumprimento da pena. 

O Plano Diretor do PRONASCI para o sistema prisional é composto90 de 

vinte e duas metas que, entre outros resultados, vai padronizar procedimentos e melhorar as 

condições dos presídios. É com o cumprimento das metas propostas pelo Plano Diretor (e que 

é uma das condições que devem ser preenchidas pelos estados que estão sendo contemplados 

                                                 
89 Informativo Pronasci, nº 2. 11/7/07. 
90 Informativo Pronasci, nº 17. 24/10/07. 
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com recursos do PRONASCI) que os entes poderão receber verbas. Uma Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, ligada ao Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), e 

subordinada ao Ministério da Justiça, auxiliou os estados a elaborarem uma radiografia da 

situação dos presídios nas unidades da federação. Com base nestas avaliações é que as ações 

vão sendo implementadas e corrigidas. Os primeiros estados beneficiados pela atuação da 

Comissão foram os de Pernambuco, Pará e Rio Grande do Sul. 

O Plano Diretor91 irá acompanhar a evolução e o cumprimento das propostas, 

como metas estabelecidas para as onze regiões metropolitanas mencionadas como prioritárias. 

Entre as metas está a formação de um quadro de servidores penitenciários (agentes, 

funcionários administrativos, técnicos), bem como órgãos de execução penal, implementação 

de ouvidorias independentes e elaboração de regimento com normas para a custódia de presos, 

a construção de penitenciárias especiais para jovens 92  de 18 a 24 anos, e adaptação de 

programas educacionais e profissionais às cadeias. As melhorias alcançadas, após a 

identificação do número de estabelecimentos penais, número de presos nos diferentes regimes 

(fechado, aberto e semi-aberto), quantidade de servidores e outros itens, devem ser estendidas 

para todas as regiões, e não apenas para as que em um primeiro momento vão contar com as 

ações implementadas.  

Entre as ações, a modernização do sistema de identificação é ferramenta que 

aumenta a eficiência das administrações penitenciárias93. O Sistema Integrado de Informações 

Penitenciárias (Infopen) permite a identificação dos detentos por nome, cor do cabelo, de pele 

e altura, o que aumenta a visibilidade no acompanhamento das penas, dos presos e da 

realidade da área de execução penal; visto que a massa carcerária em alguns presídios chega a 

contar com mais de mil detentos, e no passado, como a “Casa de Correção” do Carandiru em 

São Paulo,  chegou a contar com mais de sete mil detentos cumprindo pena. 

Esta visão abrangente sobre o sistema como um todo leva em consideração 

que a prisão94 “reflete um cenário de desigualdade social, discriminação e seletividade do 

sistema de justiça penal, que acaba punindo grupos mais vulneráveis social e 

economicamente”, como a mulher, negros e adolescentes de baixa renda e de forma agravante, 

pois que antes da fase processual e após a sentença transitada em julgado. E é na fase de 

                                                 
91 Informativo Pronasci, nº 18. 31/10/07. 
92 Informativo Pronasci, nº 19. 07/11/07. 
93 Informativo Pronasci, nº 34. 07/11/07. 
94 Cf. Rita: “Uma busca contramão das barbáries: políticas de encarceramento focadas nas particularidades do 
gênero” (2008, n. 20). 
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cumprimento da pena que a educação se torna ferramenta adicional. O PRONASCI também 

apresenta e discute a proposta de integração dos projetos de educação95 profissional (PROEJA) 

e de educação básica para jovens e adultos no sistema prisional. Para tanto, todos os presídios 

construídos contarão com módulos de educação e profissionalização além dos de saúde. 

“A prisão, na esfera de uma política penitenciária, apesar de ser uma 

instituição complexa e fechada, que cumpre a função de segregação social deve 

necessariamente efetivar o direito a ter direitos”. É a articulação das diversas ações das 

políticas de segurança pública com as ações sociais que poderão ser minimizadas e superadas 

as “diversas dificuldades que envolvem a garantia dos direitos humanos numa instituição 

fechada” que por sua natureza e destinação engendram problemas que confrontam com o bom 

entendimento dos programas e políticas de emancipação  e  enfrentamento de tais mazelas, já 

denunciadas há quase meio milênio por Cesare Beccaria em obra clássica “Dos Delitos e das 

Penas”. E inúmeros estudiosos já comprovaram que as penas resultam perdidas quando não se 

integra o infrator novamente na sociedade. O sistema prisional, se não forem implementadas 

as medidas preconizadas, continuará sendo um grande depósito de homens, mulheres e 

adolescentes.  Esta massa carcerária, nas condições em que vive, é também o local com o qual 

se pode ameaçar aos insurgentes contra a ordem estabelecida, que muda a passos lentos, mas 

muda (RITA, 2008, n. 20).   

 

3.4.5 Plano Nacional de Habitação  

 

Destinado a policiais civis e militares, bombeiros, peritos e agentes 

penitenciários de baixa renda, o Plano Nacional de Habitação para Profissionais de Segurança 

Pública é uma parceria do Ministério da Justiça com a Caixa Econômica Federal (CEF), e a 

adesão dos Estados em implementação nas doze regiões metropolitanas prioritárias do 

PRONASCI. Pelo Plano serão disponibilizadas unidades populares para servidores de baixa 

renda, que recebam até quatro salários mínimos, e as cartas de crédito para compra da casa 

própria, no valor de até cinqüenta mil reais para os servidores que recebam até dez salários 

mínimos, sendo que em 2008 foram oferecidas trinta e cinco mil unidades habitacionais 

populares. 

                                                 
95 Informativo Pronasci, nº 38. 19/03/07. 
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Segundo os critérios adotados, as unidades serão oferecidas por meio do 

Programa de Arrendamento Residencial (PAR), com o qual tem acesso o profissional com 

rendimento de até quatro salários mínimos mensais. Em casos excepcionais para profissionais 

da área de Segurança Pública, serão destinadas a aqueles com renda familiar de até três mil e 

novecentos reais, e que apresentem as condições de acessar o mercado imobiliário e que 

precisem de um incentivo financeiro para a aquisição do imóvel residencial. Este mínimo 

poderá ser majorado exclusivamente para financiamentos de imóveis situados nos municípios 

integrantes das regiões metropolitanas do Rio de Janeiro, São Paulo e Distrito Federal, e em 

municípios com população igual ou superior a quinhentos mil habitantes. A majoração não 

ultrapassa os quatro mil e novecentos reais. 

 

3.4.6 Parcerias 

 

A Administração Pública, cada vez mais consolidada dentro do Estado, 

adquire a significação de burocracia, de obstáculo às pretensões legítimas de melhorias de, 

expectativa. Este Estado, porém, tem seus fundamentos em uma estrutura político-

administrativo dispostos na CF, que representa o resultado dos conflitos sociais em forma de 

contrato, os quais por todos deve ser cumprido e pelo Estado e Governo implementados. 

Neste aspecto não é possível compreender as políticas sociais na área de Segurança Pública, 

 
[...] se não houver uma integração de todos os níveis de Governo -Federal, 
Estadual e Municipal -  e a participação imprescindível da Comunidade, visto que a 
questão é muito complexa e necessita de um compartilhamento de experiências e 
colaborações para se chegar a um objetivo focado nas propostas discutidas, além do 
mais, essas políticas não podem ser apenas voltadas a planos de operações 
repressivas e preventivas, como saúde, educação, saneamento, proteção ambiental , 
etc., o que tiraria a população da subordinação de líderes de trafico de comandos de 
facções criminosas, etc., conforme evidenciado PRONASCI, “[...] buscando fazer o 
enlace das Políticas de Segurança Pública com as Políticas Sociais com a finalidade 
de atingir diretamente o núcleo familiar e a juventude, instituindo um território de 
cidadania e coesão social (SIMÃO, 2008, n. 36). 
 

Assim, ações previstas levam em conta a dinâmica das parcerias necessárias 

com Ministérios e Secretarias. Entre outras o PRONASCI agirá em comum acordo com o 

PAC, nas regiões em que houver obras de urbanização para recuperação das áreas urbanas e 

aperfeiçoamento da infra-estrutura nas comunidades. Temos mais um exemplo na parceria 

existente entre a Secretaria Nacional Anti-Drogas, da Presidência da República, que ampliará 
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o atendimento do Viva-Voz, projeto em andamento que tem como objetivo a orientação de 

jovens e famílias envolvidas com a problemática das drogas.  

As parcerias atendem ao novo paradigma de que não é possível enfrentar o 

problema de Segurança Pública de forma pontual e desarticulada de todos os fatores que 

compõem o problema e, portanto, a solução, ou arrefecimento de sua intensidade. 

 

3.5 SUAS 

 

Utilizando as palavras de Maria Carmelita Yazbeck, em apresentação de 

obra organizada por Battini afirma: “[...] com a implantação do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS, a assistência social brasileira vive um momento especial em sua trajetória 

para consolidar-se como política do Estado e direito dos cidadãos” (YASBECK, 2007, p. 7). 

Utilizando a própria filosofia do PRONASCI, que é a inter-relação de 

parcerias e a constituição de uma rede de informações e garantias de serviços e direitos aos 

beneficiários, citamos Silveira:   

 

Historicamente, as políticas sociais brasileiras carregam a marca da ineficiência e da 
ineficácia, com sobreposição de competências e processos de descontinuidade 
(Sposati, 1985; Yazbek, 1993). Carregam, sobretudo, as marcas dos mecanismos 
que associam repressão, controle e “disciplinarização” em favor de um modelo 
articulado a um conjunto de medidas que favorecem o crescimento interno desigual 
e os capitais externos (SILVEIRA, 2007, p. 64-65). 

 

E fica claro que a implantação do SUAS é um processo que alinhava  os 

aspectos teóricos e práticos com inúmeras tendências que não se compõem facilmente. 

Inúmeros debates e acirradas polêmicas tem envolvido a questão em torno de alguns eixos, 

que são ressaltados: 

 

[...] relação do ordenamento do sistema unificado com as demais políticas de 
seguridade; a ampliação de cobertura socioassistencial e sua relação com a política 
econômica; as praticas profissionais e a concretização da concepção presente na 
política nacional de assistência social (SILVEIRA, 2007, p. 64-65). 

 

Mas a implantação não se fará através de operadores do direito com a velha 

formação dogmática, com fins de compor os quadros da burocracia dos poderes constituídos, 
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que determinam em muito o comportamento das categorias profissionais que gravitam a sua 

volta, como os policiais civis, militares, agentes penitenciários e demais carreiras 

profissionais da Segurança Pública. E tampouco acontece pela atuação de profissionais da 

Assistência Social, completamente alheios da realidade dos sistemas de repressão e dos 

mecanismos de poder, construídos dentro do aparelho jurídico estatal e das malhas das redes 

do crime organizado. Embora, como afirma Sposati (2004), numa linha clara de pensamento a 

relação entre o social, a polícia, a moral e o favor institucionalizado como documentos 

comprobatórios da dignidade do ‘brasileiro-trabalhador’ foi abolida a principio pela 

constituição de 1988, que assegurou ao idoso e á pessoa com deficiência o acesso a um salário 

mínimo mensal, denominado o posteriormente como BPC. Todavia, algumas burocracias do 

INSS continuam a desconfiar do ‘pobre’ cidadão, exigindo-lhe as cartas de apresentação. 

Ora, esta mentalidade, que continua a vigorar, possibilitando a expedição de 

atestados de pobreza ou miséria e atestados de vida entre outros, quando tais atestados já 

foram extintos a mais de duas décadas pelo antigo Ministério da Desburocratização sob 

comando do então ministro Hélio Beltrão, só é possível pela completa falta de integração 

entre os diversos setores que asseguram os direitos mínimos constitucionalmente 

conquistados (como saúde, alimentação, habitação e segurança), para não dizer 

desqualificação dos quadros dos serventuários do Estado. O SUAS representa um avanço 

importante na medida em que dinamiza a agenda pública com o relacionamento com as 

políticas que favorecem a participação popular. O PRONASCI atua como uma das políticas 

voltadas para a moralização do Estado, no que concerne ao seu papel frente às populações 

espoliadas pelo processo de acumulação em aderir ao SUAS, considerado um Programa 

integrado nesta filosofia. 

Conforme Silveira:  

 

[...] a construção e a implementação do Suas no Brasil colocam em relevo a questão 
da desigualdade e a consolidação de um amplo padrão proteção social, universal, 
redistributivo, público e de qualidade. A direção social, nesse processo, depende das 
iniciativas regulatórias propagadas sobretudo pela esfera federal, dada a cultura da 
hierarquização entre as esferas e a frágil cultura política  no âmbito  local 
(SILVEIRA, 2007, p. 64-65). 

 

 

O SUAS atende ao que está prescrito na CF, que trata do assunto no capítulo 

II, na questão da Seguridade Social (que conta com quatro seções e dez artigos) e traz no 
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artigo 194 o conceito de que a Seguridade Social compete ao poder público, nos termos da lei, 

devendo ser organizada  com base nos seguintes objetivos: 

 

I - Universalidade da cobertura e do atendimento; 
II - Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas 
e rurais; 
III - Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 
IV - Irredutibilidade do valor dos benefícios; 
V - Equidade na forma  de participação no custeio; 
VI - Diversidade da base do financiamento; 
VII - Caráter democrático da gestão administrativa, com a participação da 
comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados (CÓDIGO 
CIVIL, 2004, p. 792). 

 

Não é sem razão que a Seguridade Social está inserida no segundo capítulo 

do Titulo VIII do Constituição, que trata da Ordem Social, sendo que o capitulo I só apresenta 

um artigo (o 193), que na disposição geral afirma que a ordem social tem como base o 

primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça social. Fica claro a relevância da 

Política de Assistência Social, por estar integrada à Seguridade Social, prevista na magna lei. 

Contudo é excessivamente genérica no que concerne às definições e o modo de sua 

implementação, o que ficou como incumbência para a atividade infraconstitucional, e que é 

resultado do enfrentamento e tensões da luta de classes na medida em que são implementados 

os princípios previstos constitucionalmente. 

Com a descentralização das discussões, com a participação popular, é que o 

gestor público terá mais um elemento para implantar uma rede territorializada de serviços de 

proteção social, deixando de ser apenas uma carta programática de intenções, a Carta 

constitucional. As resistências são inúmeras, pois que não há culturalmente a idéia de que  a 

cidadania deve ser exercida. A idéia predominante é de que deve ser conquistada, quando na 

verdade já o foi, e a Constituição expressa essa conquista através dos artigos que refletem o 

pacto, o contrato social estampado em seu artigo 194 e correlatos. O que deve ocorrer é a 

aplicação, a efetividade do que foi pactuado. E isto depende não só da vontade governamental 

representando o Estado, nas gestões que se sucedem, mas também na participação popular 

através dos diversos dispositivos até previstos em leis. Mas a lei é inócua, é letra morta sem a 

ação do sujeito de direito. 

A constituição de uma sociedade justa no tocante à distribuição da riqueza, 

bens e serviços por todos produzida, não é um processo fácil, tampouco rápido. Demanda 
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esforço coletivo, constante, consciente das limitações do próprio processo e de que não 

bastam artigos inseridos na Constituição ou legislação esparsa. Nos princípios fundamentais 

da Constituição, já no artigo primeiro encontramos a previsão de que a Republica Federativa 

do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal: 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamento a cidadania, a 

dignidade  da pessoa humana, além da soberania e dos valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa. Em seu primeiro parágrafo está inserido que todo poder emana do povo. 

No artigo terceiro, enumerados como objetivos fundamentais da República 

estão o de construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento 

nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

e ainda o de promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação (CÓDIGO CIVIL, 2004, p. 792).  

Em relação à responsabilidade da garantia dos direitos, dos mínimos sociais, 

da assistência “é incumbência tanto do Estado, quanto da sociedade civil, mas com a primazia 

da obrigação estatal, em razão de seu papel de condutor das políticas sociais”. A advertência 

de que “o tempo em que o Estado “lavava as mãos” e deixava à iniciativa privada todas as 

ações de assistência social já está superado” (COLIN; FOWLER, 1999, p. 33).  

Mas é da participação das três esferas políticas, União, Estados e Municípios 

e também da comunidade, que Programas como o PRONASCI em consonância com o SUAS 

poderão minimizar a distância existente entre as classes sociais e minorar a tensão social; a 

que estão submetidas não somente as classes marginalizadas, mas também as que estão 

inseridas na riqueza e até privilegiadamente encasteladas nas benesses que o sistema 

proporciona. Os desfavorecidos não podem usufruir da riqueza, por todas produzida, por 

estarem apartados da partilha, e as classes abastadas por não terem a segurança para usufruir 

do amealhado. Programas como o Protejo, Plano Nacional de Habitação Para Profissionais da 

Segurança, Mulheres da Paz, Melhoria do Sistema Penitenciário e Bolsa-Formação vêm, além 

de cumprir os preceitos constitucionais, dinamizar a implementação do SUAS, aumentando a 

consciência e o conhecimento dos profissionais da área de todo um trabalho que há de evoluir 

e que vem sendo desenvolvido; e que não será finalizado apenas com o PRONASCI que é, 

dentro de toda uma estratégia de diminuição das desigualdades, mais um avanço. 
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3.6 Fronteiras 

 

“Só vai diminuir o contrabando quando se oferecem outras coisas para que as 
cidades fronteiriças se desenvolvam e possam gerar empregos.” 

Luiz Inácio Lula da Silva 

 

Nas relações internacionais entre Estados que possuem fronteiras comuns a 

segurança recíproca é viabilizada por formas diversas de solução. O Brasil mantém fronteira 

com o Paraguai e Bolívia, predominantemente seca com o primeiro, mas também fluvial, 

através do Rio Paraguai na região do Pantanal. MS está como um guardião avançado com a 

incumbência de filtrar o que entra e sai no país, em primeira mão. É através das forças 

estaduais de segurança que a fiscalização combate crimes como contrabando, descaminho, 

tráfico de drogas, armas, furto de gado, controle sanitário de animais e plantas, evasão de 

divisas através da sonegação de impostos, roubo de cargas e pirataria, entre outros delitos, e 

assim se efetiva. A participação das forças federais encarregadas de dar este combate 

concentra-se através da presença da PF Rodoviária Federal nas rodovias federais que cortam o 

estado. O restante fica sob responsabilidade das Policias do Estado (Civil, Militar e DOF). 

O DOF, tendo subordinação administrativa e operacional direta ao 

Secretário de Segurança Pública e utilizando expressão popular para a situação, “sem a 

pretensão da verdade”, o fato é que estas duas características, aliadas à integração sob unidade 

de comando, apresentam grande eficácia em toda a área de fronteira no combate aos crimes 

típicos a região. Isto ampliou a área de abrangência inicial de 15 municípios para cerca de 53, 

indo de mundo novo no sul do estado, divisa com o Paraná, ao município de Corumbá, 

fronteira com a Bolívia. 

Observando que a vaidade e a suscetibilidade são muito grandes em 

carreiras hierarquizadas como a diplomacia, a eclesiástica e a militar, provavelmente este 

fator seja um dos componentes não quantificáveis que tem impedido que esta forma de 

atuação integrada seja mais difundida. 

Enquanto as fronteiras do Brasil, Paraguai e Bolívia, pelo lado brasileiro são 

policiadas mais de forma heróica (até o advento do PRONASCI), do que por meio de uma 

política pública forte, constante e coerente, pelo lado das repúblicas vizinhas, as instituições 

de segurança enfrentam problemas ainda mais sérios. E até em cooperação permitiram 
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(Paraguai) que em seu território fossem instaladas bases norte-americanas, próximas de área 

de atuação do DOF, que não estabeleceu nenhuma relação institucionalizada, ou regular, de 

cooperação. 

Ao que tudo indica o que os EUA gostam é de um estado instrumental. O 

que resguarda mais a região é que o dinamismo empresarial não espera tratados de forma que 

o empresariado, pelo agronegócio vai intensificando a presença na área, dos dois lados da 

fronteira, com presença marcante de agropecuaristas brasileiros, que enfrentam os problemas 

da região como podem em ambos os lados, nem sempre utilizando as instituições do estado 

democrático e de direito96. 

                                                 
96 “Na colônia Tekejoja Vaquería, no departamento de Caaguazu região sul do Paraguai, na tarde de sexta-feira 
um grupo de sem terra que foram expulsos na semana passada por ordem judicial de propriedade do brasileiro 
Ademir Aloíso Opperman, entraram em conflito com peões e com o próprio fazendeiro e sua família, e resultou 
ma morte de dois deles e ferimentos em dois outros” (GONÇALVES-RUSSO, 2005, p. 3). 
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Figura 13 - Contrabando de cigarro. 

Fonte: DOF/MS. 05.04.2006. 

 

A situação fronteiriça em MS é peculiar, pois que há intenção do governo 

federal em demarcar áreas indígenas na região retirando os produtos rurais, como ocorreu na 

reserva Raposa do Sol, na região norte do país97. Um problema a mais que solicita efetivo 

policial, que solicita a repressão eficaz do Estado para garantir os direitos fundamentais das 

partes em conflito, para que notícias como a transcrita deixem de ser característica da 

fronteira sul-mato-grossense: 

 

Índio é morto em confronto com fazendeiro na fronteira. Um índio foi morto e pelo 
menos quatro ficaram feridos após reação de fazendeiros durante uma tentativa de 
invasão de terras realizada por cerca de 150 indígenas da tribo guarani-caiuá, no 
município de Sete Quedas (a cerca de 260 km de Dourados), na fronteira com o 
Paraguai (DIÁRIO MS, 11/01/2007, p. 7). 
 

A PF com competência para crimes praticados contra indígenas, 

contrabando e tráfico, por convênios com a Secretaria de Segurança Pública, delega esta 

competência para as Polícias Estaduais, de forma que até recentemente estava realizando mais 

estatísticas das apreensões, que recebia por encaminhamento das polícias, do que realmente as 

efetivava. Quadro que tem se alterado de forma mais acentuada recentemente, com o aumento 

do efetivo e a implantação da Delegacia de Policia Federal em Dourados. Isto provocou uma 

                                                 
97 “MPF investiga milícias armadas. O Ministério Público Federal vai investigar a atuação de milícias armadas 
na região de fronteira com o Paraguai. A suspeita é que pistoleiros sejam contratados por fazendeiros para 
intimidar e forçar a desocupação de terras pelos índios” (DIÁRIO MS, 2007, p. 7). 
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onda de apreensões de máquinas caça-níqueis nas últimas semanas de maio e primeiras de 

junho de 2007. O que não é significativo em termos das atividades policiais de repressão 

desenvolvidas na área. Ainda não está evidente se a “onda” de atuação na esfera federal está 

para ficar ou foi exatamente isto, uma “onda”, como a que atingiu os banqueiros do jogo do 

bicho no Rio de Janeiro na década de 1990. Repressão, no Rio de Janeiro, capitaneada pela 

magistrada Denise Frossard (eleita posteriormente deputada) e que não obstante não impediu 

que todos os cariocas que queiram continuem com acesso livre ao jogo. E desta forma, o 

agente protagonista do estado é apenas um instrumento na substituição dos atores do 

submundo do crime organizado e enraizado na malha estatal, cada vez mais sendo devassado 

parcialmente, conforme interesses difusos, imperceptíveis para olhos leigos e para a mídia 

patrocinada por grupos que merecem ser pesquisados. É o caso emblemático do juiz federal 

Odilon de Oliveira que condenou o empresário Fahd Jamil Georges, acusado de ser o “barão 

de droga” na fronteira do Brasil com o Paraguai, e de também enviar cocaína e maconha para 

os morros cariocas. Odilon foi afastado para um cargo burocrático após sentenciar Fahd Jamil 

e outros traficantes. 

Enquanto a mídia não revela de quem são os capitais que a financia, capitais 

que não tem pátria,98 a atividade policial estadual está sendo desencadeada bem além das 

áreas e alagadiços do Pantanal por onde passam caminhonetes roubadas, drogas, armas, 

animais e este real concreto está sujeito a múltiplas determinações99, fazendo entrever que o 

projeto desta polícia integrada está em vigor. É uma polícia que não se expande mais em 

virtude de que “as tecnicalidades nos afastam dos objetivos”,100 e é o que acontece pois que o 

principal argumento é de que não é possível a integração a nível total no estado porque a 

constituição estadual não prevê tal situação. E o objetivo da segurança, um dos pilares 

legitimadores do estado, fica postergado para a posteridade, enquanto é ofertado como bem 

cobiçado e paga através de impostos ou a milícias que não respeitam a ordem pública. 

 

                                                 
98 “Produtores da fronteira rejeitam indenização por terra. Fazendeiros exigem que a titulação das áreas seja 
respeitada e se negam a negociar com o governo federal. A cinco dias do início dos estudos antropológicos para 
identificação de áreas indígenas em 26 municípios de MS, a polemica criada entre índios e produtores rurais 
parece ainda estar longe do final” (MATOS, 2009, p. 7). 
99 Ontem, produtores rurais da região de fronteira anunciaram que não vão aceitar as indenizações propostas pelo 
governo federal para desapropriação das áreas que serão atingidos pelo processo demarcatório. A posição dos 
ruralistas da fronteira foi anunciada durante reunião no Sindicato Rural de Ponta Porã (MATOS, loc. cit). 
100 “TRF afasta Odilon de Ponta Porã. O juiz federal Odilon de Oliveira, que em pouco mais de um ano à frente 
da Justiça Federal em Ponta Porã condenou 114 traficantes da fronteira com o Paraguai, foi afastado do cargo 
pelo TRF (Tribunal Regional Federal) e nomeado diretor do Foro da Justiça Federal em MS” (FREITAS, 2005 p. 
7). 
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3.6.1 Pronasci - Fronteiras 

 

Algumas questões do vocabulário integracionista, da intenção de 

cordialidade entre países vizinhos, sul-americanos. O que vem ser a América latina, o que ela 

tem sido; quais são as propostas da perspectiva de sua integração econômica, política, social e 

cultural? Qual a persistência e consistência da suposta identidade de nascença? A posição do 

Brasil com relação a vizinhos, seu enorme contingente populacional, sua dimensão territorial? 

De modo altamente negativo suas democracias de participação restrita, tumultuada nas altas 

esferas de comando criam alguns percalços. 

Estas questões implicam um olhar sobre as áreas limítrofes com os vizinhos 

“co-irmãos” bem como as políticas adotadas no tocante aos crimes incidentes nas áreas de 

fronteira. As respostas dadas vão facilitar ou não os esforços integracionistas dos países 

envolvidos. 

Assim a Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça, 

através do Departamento de Políticas, Programas e Projetos, está implementando o Pronasci-

Fronteiras. 

O PEFRON fomentará os Estados a criar grupos para atuar de forma 

preventiva e repressiva nas regiões de fronteira e divisas, dentro de suas atribuições, no 

controle aos crimes típicos da região, realizando o ciclo completo de polícia, por meio de 

ações preventivas e itinerantes; além de ações de Polícia Judiciária, com suporte da Perícia 

Criminal, sendo tais ações integradas com os órgãos federais, propiciando a resolução de 

casos em curto espaço de tempo e com resultados satisfatórios. 

O problema que o PEFRON pretende enfrentar, enquanto política pública, é 

de que as fronteiras constituem vias de entrada e saída de bens que afetam profundamente a 

situação nacional de segurança pública . Citando fonte de Ministério da Justiça: 

 

Por exemplo, no Brasil são roubados ou furtados por ano aproximadamente 400.000 
veículos e 15.000 cargas e grande parte destes veículos e cargas são levados para 
fora do país passando pelas fronteiras. Anualmente, ocorrem 125.000 apreensões de 
entorpecentes e 80.000 apreensões de armas de fogo e grande parte dos 
entorpecentes e armas de fogo apreendidas entra no Brasil por meio das fronteiras. 
Por fim, resta salientar que aproximadamente 33.000 pessoas desaparecem 
anualmente no Brasil e grande parte delas é levada para fora do Brasil por meio das 
fronteiras (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2009).   
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Portanto o país para manter a sua integridade, a proteção dos bens e direitos 

de seus habitantes, precisa apresentar uma política de combate aos crimes de ocorrência típica 

nas fronteiras, que por serem a porta e saída do território, apresentam um grau de 

periculosidade acentuada. Isto requer como o próprio PEFRON prevê, o incentivo à criação 

de grupos especializados. O DOF é uma instituição que se enquadra perfeitamente neste 

objetivo de política pública.  

Agora, saber se este objetivo surge, se incorpora a idéia que o DOF 

representa, de maneira oportunista, ou é apenas uma coincidência; é uma resposta que esta 

tese não busca. Contudo, coincidentemente é bom lembrar que a Constituinte de 1988 previa 

aos estados a possibilidade de modificar a estrutura de suas policias estaduais e que nesta 

Constituinte haviam representantes do Estado de MS que conheciam a idéia da polícia 

integrada. 
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CAPITULO 4 

DOF: UMA IDÉIA 

 

 

 
 

Figura 14 - Mapa da Área de atuação. 

Fonte: DOF/MS, 2007. 
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4.1 Criminalidade 

 

MS não foge ao panorama nacional quanto ao fenômeno da criminalidade. 

Apenas com algumas peculiaridades regionais, determinadas pela população de 

enfrentamento ao flagelo da sociedade contemporânea. 

É sabido que nos últimos anos as repostas à criminalidade em todo o Brasil 

vêm sendo determinadas mais de forma reativa. Assim, o Estado, passa a agir apenas depois 

do fato criminoso ter sido executado e muitas vezes a partir da cobrança da mídia, sem uma 

estrutura gerencial e técnica de enfrentamento. Esta forma de enfrentamento preceito sintomas 

de esgotamento. Isto não quer dizer que o modelo tradicional de segurança pública, onde os 

governos dão prioridade para a aquisição de viaturas, armamento e aumento do efetivo 

policial, deixará de existir. O que se percebe é que a lógica da inércia e da ação reativa, com 

questionáveis efeitos de pouco sucesso no combate a criminalidade, está sendo questionada. 

 

 

 

Figura 15 - Estado do MS. 
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Mas alguns indicadores101 demonstram que o mapa de criminalidade cresceu 

no interior do Brasil. Embora estes dados sejam tão discutíveis que provocam a iniciativa de 

Projetos de Lei como o de Paulo Duarte (PT-MS): 

 

Projeto de lei apresentado nesta terça-feira (23/06/09) pelo deputado estadual Paulo 
Duarte (PT) prevê o registro e a divulgação de dados sobre criminalidade em MS. 
Objetivo do projeto, segundo o parlamentar, é criar um banco de dados que contenha 
informações detalhadas sobre crimes no Estado. [...]. Duarte apresenta projeto para 
divulgação de dados sobre criminalidade (DIÁRIO MS, 2007, p. 7). 

 

O projeto prevê, além da criação de um banco de dados, a divulgação dos 

índices apurados, a criação de políticas públicas de segurança formuladas com base nas 

informações contidas no banco, e a publicação, semestral, na internet e no Diário Oficial: dos 

dados sobre números de ocorrências relativas à violência e criminalidade; número de 

inquéritos; número de armas apreendidas, entre outros. 

Projetos como este na verdade expressam uma insatisfação popular que 

desconhece as reais condições da criminalidade na região onde vive. Esta insatisfação também 

explode em editoriais da imprensa local como o do jornal. “O Progresso” que cobra do 

governador André Pucinelli solução para o problema, um desafio: 

 

[...] um desafio urgente: controlar a violência que se disseminou em Dourados e está, 
há tempos, tirando a paz de um povo que sempre foi voltado ao trabalho, sempre 
esteve ao lado da justiça e do progresso. É evidente que a preocupação com a 
violência não pode e não deve se restringir a Dourados, mas também é evidente que 
entre os 78 municípios de MS a situação mais crítica está na segunda maior cidade 
do Estado, onde os assaltos à mão armada, roubos e furtos passaram a acontecer à 
luz do dia e onde os homicídios por motivos torpes e banais cresceram num ritmo 
frenético, ganhando contornos das gigantescas favelas existentes nos grandes 
centros urbanos brasileiro. Este editorial pode até parecer exagerado e alarmista, 
mas o fato é que até chacinas passaram a ocorrer na cidade que num passado recente 
foi sinônimo de tranqüilidade e de qualidade de vida (O PROGRESSO, 2006, p. 1). 

 

 

 

                                                 
101 “Um estudo divulgado hoje pela organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI) para a educação, a ciência 
e a cultura mostrou o mapa da violência entre os anos 1999 e 2004. A criminalidade cresceu no interior do 
Brasil. Os casos de violência nas grandes cidades muitas vezes ofuscam o que acontece no interior dos estados. 
O estudo mostra que o número de homicídios cresceu muito nos municípios do interior, de 1999 a 2004. 
Enquanto nas capitais e regiões metropolitanas houve uma estagnação no crescimento da violência – que mesmo 
assim continua alta” Disponível em: (http://g1.globo.com/notícias/brasil/o,mrp7906-5598,00.html. Acesso em: 
14 set. 2009. 
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O atual governo teve oito anos para dar ao povo douradense a segurança que 

a sociedade precisa para continuar produzindo, gerando emprego, formando mão-de-obra 

capacitada, recolhendo impostos e contribuindo para o crescimento de MS. Por duas vezes, o 

atual governo recebeu uma votação expressiva no município e por dois mandatos decidiu 

privilegiar Campo Grande, Corumbá e Três Lagoas ao invés de ampliar o efetivo da Polícia 

Militar de Dourados; ao invés de dotar as Delegacias de PC de agentes, delegados e 

equipamentos em número suficiente para esclarecer os crimes contra a vida e ao patrimônio 

dos douradenses; ao invés de devolver ao Departamento de Operações da Fronteira (DOF) o 

respeito de outrora e a autonomia para atuar na periferia da cidade, prevenindo crimes e 

prendendo criminosos. É louvável a dedicação dos policiais que se desdobram para dar à 

cidade o mínimo de segurança pública, mas dedicação apenas não basta para fazer frente ao 

crime que está cada vez mais arraigado na cidade.  

Da mesma forma que acreditou no atual governo, garantindo votações 

expressivas ao Partido dos Trabalhadores, o eleitor douradense depositou em André Puccinelli 

todas as esperanças de resgate da tranqüilidade, que chegará apenas com pesados 

investimentos em políticas sérias de segurança pública. Porém, não adianta anunciar medidas 

paliativas ou factóides, entregando meia dúzia de viaturas e desfilando em praça pública como 

se isto fosse a redenção para a falta de segurança na cidade. Vale lembrar por tantas vezes as 

viaturas enviadas ao município ficaram paradas por falta de combustível, quando não por falta 

de homens para tirá-las das garagens do 3º Batalhão da Polícia Militar. Uma política séria de 

segurança pública deve ir muito além de viaturas e efetivo. Deve passar pela criação de 

delegacias especializadas, com homens treinados e bem pagos para o exercício da função; 

deve passar pelo resgate da confiança da sociedade em relação aos policiais que estão a 

serviço dela; deve passar, necessariamente, pela reciclagem daqueles que estão a serviço da 

lei para impedir que episódios como o da Polícia Militar Rodoviária se repitam, ou seja, para 

que ao invés de fazer cumprir a lei estes homens passem a violá-la (O PROGRESSO, 2006, p. 

1).  

A pressão popular, através de seus representantes na Assembléia Legislativa 

Estadual e pela imprensa, produz efeitos, tanto que o secretário de Justiça e Segurança Pública 

de MS, Wantuir Jacini (delegado da PF trabalhando para o MS), informa que a criminalidade 

no Estado teve uma redução de 22% em 2008 na comparação com o ano anterior (análise 

realizada semanalmente pela Secretaria de Justiça e Segurança Pública – Sejusp) - na Capital 

e das demais 77 cidades do Estado. 
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Dessa análise criminal são realizados os planejamentos e ações, daí saem os 
caminhos da polícia e são feitos ajustes necessários para enfrentar a violência com 
eficácia [...]; e “Isso significa que em nossos planejamentos operacionais e em ações 
de polícia estamos no caminho certo (CAPITALNEWS, 2009). 

 

Como sempre os problemas alegados são os tradicionais para o 

enfrentamento. Falta de material e efetivo. 

 

Sem dúvida nosso principal problema é o efetivo, quantidade de material e pessoal. 
O pessoal não é de uma hora para outra.Temos os concursos e eles têm várias etapas. 
Estamos agora na última fase com mil policiais que estão se formando nesse ano 
(2009). Durante o estágio probatório, com a ação deles os índices de criminalidade 
diminuíram significativamente (CAPITALNEWS, 2009). 

 

O secretário de Estado, ainda em exercício, iniciará a implementação do 

PRONASCI, e informa que os recursos para a construção do presídio feminino já estão à 

disposição do Governo do Estado na CEF.  

Dentro do planejamento estadual para combater a criminalidade, o DOF é a 

menina dos olhos do Projeto, pois com o PEFRON, um projeto do PRONASCI em fase de 

implementação, há quando probabilidade de que uma política pública de segurança deixe o 

plano das análises estatísticas, ainda em consolidação, para a implantação, unindo em torno de 

si a comunidade, a mídia e todos os setores interessados no problema da criminalidade. 

 

4.2 Pensando Polícia 

  

A análise do DOF, o antigo GOF, do Estado de MS, a única polícia 

integrada do país, um grande desafio que esta pesquisa buscou problematizar e que exigirá 

outras investigações no futuro. 

A análise realizada vem ao encontro de uma visão que já esboçávamos no 

exercício da função de delegado de polícia e que era a de que estávamos, até certa medida, 

sendo funcionalmente eficientes, “racionais”.102  Estávamos a serviço de uma estrutura de 

dominação, que tinha e tem suas origens nas condições materiais da existência, e que a 

                                                 
102 “Examinar as lutas político-ideológicas no interior da coalizão dominante possibilita reinserir na tessitura 
sócio-institucional de onde jamais deveriam ter saído, as chamadas ‘ilhas de racionalidade’. Seus ocupantes, 
funcionários do Estado burguês, e alguns também funcionários diretos da capital, readquirem vida e, para o que 
interessa, a este livro, voltaria ser animais políticos e, portanto, ‘ideológicos’” (ALMEIDA, 2006, p. 313). 
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sociedade capitalista apresentada na área de fronteira, embora não tivesse na região as redes 

das sociedade anônimas internacionalizadas, globalizadas, ali se fazia e se faz sentir a sua 

influência no translado de capitais. 

A revolta dos policiais, ao perceberem esta situação, está muito aquém de 

permitir a livre expansão de sua forma de pensar, mas permite uma ação focada em combater 

pelo menos uma parcela dos males, provocados pela desumanização produzida pela 

exploração da terra, seja na modalidade da pecuária ou da agricultura, tendo nos peões da área 

rural um elo a ser rompido. Neste conflito ainda não resolvido surgem na fronteira as 

quadrilhas e os “mocinhos”, como o coronel Adib Massad, que dá origem à polícia unificada, 

a qual momentaneamente, pontualmente, parece extinguir o conflito entre as frações de poder 

da classe dominante, pecuaristas e agricultores, e seus reflexos na burocracia policial estatal, 

polícias civil e militar. 

E a trégua momentânea ocorre no interior da SALVE, onde a 

preponderância dos pecuaristas é clara e cria a ilusão de que a unificação das policias será 

possível em escala maior do que a concretizada na região. É um esforço das frações que 

perdura desde 1987. Portanto uma composição que tem funcionado, mas de instabilidade 

sempre visível, visto que por duas vezes tentaram fechar o DOF. O fato da instituição ainda 

continuar existindo é sinal de que as composições que a mantêm ainda apresentam força 

política, além de econômica. Uma ilusão de vitória sobre a divisão das policias que tem sua 

origem em causas bem mais profundas e que transmite a idéia de que as frações estão em 

harmônica composição.   

As conclusões apresentam o perfil de questionamentos que vão surgindo ao 

longo das leituras. Será possível que o funcionário público (na função de policial) está 

impossibilitado de ter uma atitude compromissada com as mudanças que uma sociedade em 

marcha lenta em direção a outro projeto societário exigem? Não poderá evitar uma 

desocupação de área invadida pela MST pleiteando junto aos superiores hierárquicos? Não 

existirão micro-comportamentos que possibilitem a militância plural dos que estão erguendo 

uma nova concepção de país? 

O processo é doloroso, mas mais doloroso se torna quando inúmeros 

profissionais são alijados da marcha para uma sociedade mais pluralista, igualitária e menos 

sufocada pelas ingerências do capitalismo globalizado, e sendo que estes profissionais por 

diversas vezes arriscam as próprias vidas na construção desta sociedade. Infelizmente nem 

todos os participantes do confronto agem da mesma forma. 
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4.2.1 Um Projeto 

 

A construção de uma polícia unificada dentro do Brasil, como uma 

construção ideal, é fruto de, no dizer de Santos (2005, p. 229), uma pulsão utópica. 

Uma pulsão compartilhada por centenas de policiais civis e militares, polícia 

técnica e sociedade organizada - ou não -, que convivem sob o pálio da proteção que esta 

polícia significa. São pessoas simples, ou qualificadas, com recursos econômicos, ou sem os 

mesmos, com instrução formal, ocupando cargos públicos ou não, e que sonham, a partir do 

momento que observam os resultados da ação desta polícia, que o mesmo procedimento seja o 

de todas as corporações. É um projeto latente, aguerrido em alguns momentos, mas, do ponto 

de vista dos interesses contrários a esta formação, é considerado a mais “rematada loucura”, e 

no dizer dos estudiosos de plantão, “certamente uma utopia” fora da realidade. É utopia ainda 

porque a possibilidade dos Estados albergarem o projeto de unificação foi enterrado 

(KRAKOVICS, 2007, p. C1).103  

E as afirmativas justificadoras apontam para a possibilidade de conflito entre 

as polícias, dentro do órgão que as agrupe. Um reconhecimento expresso em nível de 

Congresso Nacional de que as duas instituições se enfrentam com regularidade, se combatem, 

sabotam-se, e de que isto só aumenta a possibilidade de conflito entre as polícias dentro de um 

órgão que as agrupe, bem como gera prejuízo para a atividade fim a que se destinam. Uma 

possibilidade de confronto que não ocorreu dentro do DOF, o que faz com que a utopia 

persista. E está agora sob as lentes dos meios acadêmicos, com a recente publicação da 

história do fundador do Departamento (ROCHA, 2007). 

 

 

 

                                                 
103 “Por pressão das polícias civil e militar, a CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) do Senado retirou (em 
21/03/2007) ontem de pauta a proposta de emenda constitucional que permitiria aos governadores unificá-las. 
Para seus defensores, como Tasso Jereissati (PSDB-CE) , autor da medida, ela melhoraria o combate à violência. 
A proposta retira da Constituição a organização das polícias, dando autonomia aos Estados para unificá-los e 
criar forças. “Está havendo pressão das polícias, alguns estão chegando ao limite da intimidação pessoal e muitos 
senadores se impressionam com isso”, afirmou Demóstenes Torres (PFL – GO). Ex-diretor da PF, Romeu Tuma 
(PFL-SP) apresentou relatório contrário à matéria: Nada garante que essa medida vá contribuir para a diminuição 
da criminalidade, podendo ao revés, gerar conflitos de atribuições internos no órgão agrupador dessas atividades. 
Disse no parecer” (KRAKOVICS; MICHAEL, 22/03/2007, p. C1). 
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       A utopia que todos buscam nesse campo brota do fato de que estamos 

perplexos 104 , mas começamos a buscar seriamente respostas e não devemos abdicar de 

encontrá-las, e temos bons motivos para acreditar que encontramos algumas razoavelmente 

viáveis; não porque fruto das elucubrações filosóficas de algum desavisado inexperiente mas 

porque se originam da experiência dos anos vividos no combate ao crime, e seria um 

“desperdício da experiência” não levar em conta o conhecimento acumulado para levantar 

pistas,  soluções e reformas fundamentais.105 

Mas no que exatamente se constitui a utopia na área de Segurança Pública? 

São diversos pontos a serem abordados. Podemos iniciar pela legislação penal e processual 

penal que é, frente aos problemas que procura resolver, atrasada, populista, recheada de 

modismos que atendem a pressões populares pontuais (como as produzidas pela morte do 

menino João Hélio no Rio de Janeiro), e produz paradoxos absurdos que reduzem a 

legitimidade e alimentam a impunidade no país. Com pretexto de ressocializar os presos, os 

benefícios da lei penal estimulam a criminalidade, já que são raros, e isolados, os casos 

(geralmente patrocinados por ONG’s ou funcionários públicos, magistrados, promotores 

públicos, defensores e delegados) que conseguem algum êxito no processo de ressocialização 

de alguns sentenciados. Na prática o sistema criminal brasileiro acaba premiando o criminoso 

a pretexto de ressocializá-lo. São duas lógicas conflitantes dentro do sistema em vigor. A 

primeira lista crimes e penas correlatas, a segunda permite suavizar e encurtar punições.106 De 

absolvições, penas brandas e medidas de “ressocialização” inócuas é que a reincidência se 

alimenta e isto é permitido pela benignidade da legislação, que tem sua origem numa visão 

                                                 
104 “[...] caio em desânimo, que adianta ficar os últimos 17 anos escrevendo em nome da “razão”, se os jornais 
pingam sangue, se vemos que foi necessário um pobre menino, arrastado até a morte e outros queimados vivos, 
para que a câmara votasse algumas poucas melhoras nas leis contra crimes hediondos?” “[...] vivemos trancados 
num racionalismo impotente. Finalmente um intelectual perdeu as estribeiras. Mostrou que está vivo, que 
intelectual tem corpo, sangue, carne, vomita, chora, para além daquela posturazinha solene, daquele sorriso sutil 
acima da vida que ele lamenta que seja tão errada. O Brasil de hoje, não só na violência mas na barbárie política, 
é incompreensível pela  antropologia ou sociologia disponíveis” (JABOR, 2007, p. D10). 
105 “Mas como reformar algo com juristas caretas e solenes intelectuais agarrados a meia dúzia de conceitos 
antigos”. Vivemos uma “modernidade” veloz e falamos um discurso antigo, a reboque dos fatos. Os conceitos 
que eram nossos muros de arrimo foram esvaziados de sentido” (JABOR, loc. cit.). 
106 “Em março de 1993, Joabe Severino Ribeiro foi preso em flagrante em Guainases, periferia de São Paulo, por 
roubo e tentativa de assassinato, mas não ficou tanto tempo preso. Um ano e meio depois tendo cumprido  
apenas um sexto da pena, pulou para o regime semi aberto. Em 1997, já estava totalmente livre. Ele foi premiado 
por um cardápio de benefícios destinado à ressocialização de presos, elaborado em 1984 como forma de 
“modernizar” e “humanizar” leis criminais. Em dezembro do ano passado (2006), Joabe voltou ao crime. Foi 
autor de um dos atos mais desumanos da história criminal recente. Com um cúmplice, ateou fogo em quatro 
pessoas vivas, entre as quais uma criança de 5 anos, na cidade de Bragança Paulista, a cerca de 80 quilômetros 
de São Paulo. Todos morreram. A motivação de Ribeiro: o roubo de pouco mais de 15.000 reais, guardados num 
cofre de uma loja de roupas onde duas das vítimas trabalhavam” (AITH,  2007, p. 48). 
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evolucionista disseminada na sociedade, e que parte do pressuposto que poderemos nos tornar 

mais “sociáveis” e fraternais.107 O professor de filosofia Denis L. Rosenfield diz que:  

 

A barbárie não consiste na ação do Estado ao retirar do convívio humano indivíduos 
que não devem nem podem nele permaneces, mas na simples existência de atos de 
violência inaudita que permanecem sem punição. A justificativa de que os direitos 
humanos são assim preservados reside numa grave distorção dos fatos, pois as 
vítimas, os mortos e os seus familiares e amigos são colocados na condição de não-
humanos, enquanto os criminosos são objetos de explicações compreensivas. ‘As 
boas almas’ demonstram uma profunda má-fé [...]. Pena Máxima. São pessoas que 
têm uma propensão - freqüentemente calculada – para atos de eliminação e tortura 
do próximo, que não são passíveis de reeducação. A história exibe exemplos deste 
tipo à profusão – nazistas e stalinistas sendo casos particularmente notórios. E a 
sociedade convive com esses tipos de indivíduos que entram e saem da prisão para 
executarem os mesmos atos da violência. Surge uma inadequação total entre 
medidas de caráter reeducativo e atos criminosos, que não se encaixam, por sua 
natureza, nessa forma de intervenção dita progressista, mas, na verdade regressiva. 
Pretender igualar a ação do Estado a atos criminosos – como se fossem ambos da 
mesma espécie, igualmente violentos e formas de vingança – equivale a fazer uma 
confusão elementar entre a natureza do Estado e atos que procuram romper com os 
laços de sociabilidade (ROSENFIELD, 2007, p. A2). 

 

O Estado ao tomar uma atitude, nas políticas públicas de investir 

pesadamente em “ressocialização” de criminosos, que escolheram continuar na criminalidade, 

opta pelo caminho dos direitos humanos, mas esta ressocialização não tem ocorrido, pelo 

contrário. Ou a forma em que se têm empregado os investimentos está incorreta. 

Por conseqüência da visão geral que se tem do criminoso, que deve ser 

retirado da sociedade, temos as formas de investigar, “caçar” e prender o mesmo e, 

principalmente, de investimento. Em análise dos recursos distribuídos pelo Fundo Nacional de 

Segurança Pública entre 2000 e 2005, se constata que carros, armamentos e outros tipos de 

equipamentos (como os de perícia) consumiram 86% dos recursos. Projetos inovadores de 

policiamento e capacitação receberam, respectivamente, 7% e 3% das verbas. Segundo os 

informes governamentais foram distribuídos R$ 1,74 bilhão nesse período. Em matéria 

publicada temos que: 

 

Pesquisa [...] feita pela própria Secretaria Nacional de Segurança mostra que 
investimentos que podem alterar a ação da polícia – como compra de equipamentos 
para escuta telefônica, fundamentais para investigar o crime organizado – receberam 

                                                 
107 “Falsa visão da história humana. Ora, nada mais evidente do que a infinita diversidade dos indivíduos 
humanos, e se alguma liberdade existe na vida social dos homens ela é um fruto de direitos convencionais que 
visam, justamente substituir a “ordem natural” darwiniana da luta pela vida e a sobrevivência dos mais fortes por 
uma ordem institucional de conveniência pacífica e fraternal” (BARROS, 2007,  p. 8). 
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só 0,18% das verbas federais de 2000 a 2005. Armamento não-letal, outro 
equipamento que revelaria a disposição de mudança, só ficou com 0,25% dos 
recursos (CARVALHO, 2007, p. C1).108 

 

Portanto, a forma de administrar os recursos no setor continuam 

inalterados109 há décadas, e qualquer projeto inovador como o DOF é considerado irrealista 

do ponto de vista federal no que tange às formas usuais de investimento. 

Outro ponto em que a utopia se faz presente é a expectativa de transparência 

na segurança pública. A maior visibilidade é a decorrente da penetração da imprensa nos 

assuntos policiais, e recentemente, além das meras páginas envolvendo o tema da 

criminalidade, agora a imprensa levanta dados, pesquisas e opiniões fundamentadas. O setor 

segurança pública é uma “caixa preta” que dificilmente é compreendida em toda a sua 

extensão por pesquisadores que não tenham larga experiência ou atuação profissional na área. 

Poucos Estados110 estão preocupados com a publicidade de seus números no que tange a 

homicídios, assaltos e outras ocorrências. Isto dificulta a análise para quem está fora do 

sistema de segurança e impede que novos conceitos, novas práticas policiais sejam 

implementadas e afasta a participação popular111; uma das pontualidades necessárias para se 

avançar na direção em que países desenvolvidos já trilharam, como a polícia comunitária, 

conselhos de segurança municipais, gestão compartilhada e outras realidades desconhecidas 

enquanto práticas rotineiras no Brasil. 

É difícil relacionar por ordem de importância os nós que emperram o 

funcionamento da máquina repressiva estatal. Diversas são as opiniões e fundamentações, 

mas além da legislação penal e processual penal inadequada e da falta de transparência do 

setor, podemos elencar como terceiro elemento a ausência de meritocracia nas fileiras 

                                                 
108 “Fundo de segurança exclui ações preventivas: Estudo constata que 86% dos recursos vão para armas e 
carros; apenas 7% são revertidos em projetos inovadores de policiamento” (CARVALHO, 2007, p. C1). 
109 “A primeira conclusão de Costa é que os governos de Fernando Henrique Cardoso e de Lula não conseguiram 
mudar uma lógica de investimentos que vem da ditadura militar – a de que armas e carros são capazes de reduzir 
a criminalidade. ‘Arma e carro são bons para ganhar eleição e fazer média com a opinião pública, mas não 
reduzem a violência sozinhos’, diz o sociólogo, Cláudio Beato, professor da Universidade Federal de Minas 
Gerais. A segunda conclusão, unânime entre quatro pesquisadores de violência ouvidos pela Folha, é pior ainda: 
o fundo de segurança, criado para induzir os Estados a mudarem as polícias, gasta quase 90% da verba com 
projetos que são incapazes de cumprir essa finalidade. ‘O fundo é uma excelente idéia, mas seus resultados são 
pífios e o dinheiro é usado para comprar mais do mesmo e isso não funciona’ (CARVALHO apud COSTA, loc. 
cit.). 
110 “Falta transparência na segurança pública. São Paulo tem o mérito de divulgar regularmente estatísticas sobre 
ocorrências criminais e mortes em ações policiais, o que não acontece em outros Estados, com exceção do Rio 
de Janeiro” (NETO, 2007, p. A3). 
111 “Transparência, respeito à lei e aos direitos humanos e participação social são fundamentais para o sucesso de 
uma política de segurança pública. Quando a transparência falta, é impossível sustentar o respeito a lei e aos 
direitos humanos e a participação social” (NETO, loc. cit.).   
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policiais. Meritocracia como regra e não como exceção. A polícia tanto civil como militar é 

constituída por cargos providos por concursos de provas e títulos, e este é um sistema que 

somente entra realmente em vigor a partir da Constituição de 1988 e, portanto, são inúmeros 

os quadros de funcionários nos estados que estão preenchidos por policiais que foram 

nomeados em data anterior. Como adquiriram estabilidade no sistema e contam já com 20 ou 

mais anos de serviço, estão nos cargos de direção sem a necessária qualificação que uma 

polícia “moderna” exige. E o ressentimento entre superiores e subalternos não deixa por 

esperar nos momentos de promoção por mérito. Acrescente-se a isto a situação de que os 

nomeados geralmente estavam vinculados aos interesses regionais, econômicos e políticos, 

dificultando um trabalho policial isento de influências externas ao fato delituoso. Meritocracia 

é sinônimo de problema dentro das hostes policias. A estabilidade112 foi e é uma conquista 

necessária para que haja imparcialidade e autonomia no serviço policial ostensivo e judiciário. 

Contudo como o sistema de absorção da mão-de-obra 113  essencial ao funcionamento do 

sistema é ainda muito aquém do que é preciso, os que ingressam apresentam grande tendência 

a abusar das prerrogativas que o poder da policia do Estado concede aos seus agentes públicos. 

Implantar a meritocracia em todos os níveis, assim como foi um modelo americano114, para os 

brasileiros é utopia em construção e sufocada. E deve esta meta ser para todos os níveis da 

hierarquia policial. E é objetivo difícil de ser conquistado em curto prazo, pois que as leis 

previdenciárias pregaram uma peça de mau gosto ao estabelecer uma idade mínima  para  

aposentadoria, o que faz com que inúmeros funcionários públicos que entraram  sem concurso 

fiquem no sistema  até os 70 anos  de idade o que permite supor que teremos uma gerência a 

estes problemas - com a mesma mentalidade apresentada até o momento -, de 30 a 50 anos. 

 

                                                 
112 “A revolução da promoção por mérito. Enquanto os funcionários do Estado continuarem estáveis e seguirem 
sendo promovidos independentemente de desempenho, a sociedade continuará instável e trabalhando dobrado 
para ganhar a metade do que vale o seu esforço, roubado pelos escolhidos “chefões” e coronéis, que sobem tanto 
mais na vida quanto  mais cúmplices forem das suas mentiras e falcatruas” (MESQUITA, 2007, p. A2). 
113  “[...] a administração pública passou a ser um sistema de seleção negativa, inteiramente desligado dos 
interesses do povo e cada vez mais servil aos cafajestes que, retribuindo-lhes com privilégios e garantindo-lhes 
impunidade nos processos por corrupção do Legislativo (em tudo semelhantes às nossas CPIS), tomaram conta 
da máquina pública e do sistema político, expulsaram dele as pessoas de bem e passaram a saquear a nação para 
sustentar seus projetos de perpetuação no poder” (MESQUITA, loc. cit.).  
114 “[...] a essência da revolução americana foi desqualificar toda riqueza e todo poder que não decorressem do 
mérito num mundo onde riqueza ou pobreza – assim como tudo o mais – eram transmitidos por herança, e 
esforço e empenho pessoal eram inúteis para alterar a condição à qual o indivíduo estava condenado desde o 
nascimento (MESQUITA, loc. cit.). 
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A meritocracia, que leva em conta a experiência dos mais “tarimbados” no 

serviço, só é considerada nas camadas inferiores da hierarquia funcional.115 E não é sempre 

que a experiência está aliada a eficiência. Este “lugar utópico” brasileiro onde a meritocracia 

impera (pela experiência, capacidade ou titulação) é um lugar inexistente (u-topos, em lugar 

nenhum). E procurar implantar isto já é uma prática revolucionária. Sem utopia revolucionária 

não haverá prática revolucionária. 

 

4.2.2 Perspectiva 

 

“Tudo que é real é racional e tudo o que é racional é real.” 

                                                                                             Hegel 

 

Falar em polícia sem a idéia de que ela deva ser “moderna“ é impensável. E 

o termo é espinhoso. Nas palavras de Luiz Wanderley: 

 

É sabido que a tentativa envolvendo conceitos amplos de significado, tais como 
social, sociedade, questão social, moderno, modernidade, modernismo, 
modernização, pós-modernismo, condição pós-moderna etc., traz diversos 
deslizamentos semânticos, sentidos ambivalentes interpretações dúbias  e confusões 
teóricas e praticas de monta (WANDERLEY, 2007, p. 47). 

 

E não é aqui que procuramos deslindar a exatidão do termo, mas tão 

somente empregá-lo no sentido do que é atual e do que é racional, eficiente e abusando:  

 

O termo ‘moderno’ pode significar ‘atual, contemporâneo’. Nesse sentido, para o 
homem do século XIII, o gótico era moderno (Malraux, in: Dicionário Petit Robert). 
Pode ser compreendido também como ‘novidade’, ‘época recente’. Nessa 
generalidade, diz pouco, é algo passageiro, e já traz um problema, que é o de saber 
se o novo em consideração é bom ou mau, o que  implica juízo de valor (LÖWY; 
BENSAID, 2000, p. 48). 

 

Se é bom ou mau cabe à comunidade que é  atendida pela  polícia  unificada 

opinar. E pelas diversas manifestações favoráveis a resposta é pela expansão da mesma e 

                                                 
115 “Seu Araújo. No meio da balburdia, mantinha o ar enfadado do funcionário público que espera a hora passar. 
Ainda jovem, foi contratado para abrir e fechar porta no Carandiru, onde trabalhou até o dia da implosão. 
Sempre atento à sabedoria dos mais velhos, apesar do início humilde, chegou a diretor-geral do pavilhão 8, posto 
para o qual eram designados apenas os mais hábeis, porque lá cumpriam pena os reincidentes; impossível manter 
a cadeia em paz sem controlá-los” (VARELLA, 2007, p. E16). 
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podemos concluir que é mais do que favorável. Inicialmente atendia poucos municípios e hoje 

atende 53. Começou com 16 policiais e hoje conta com mais de cem e esta aprovação advém 

de uma atuação racional, mas não a racionalidade citada em Michael Löwy. 116  Mas a 

fundamentada na idéia de que o fim é o bem estar social, como uma conquista onde se tem 

liberdade, igualdade, fraternidade e democracia. Enfim, a comunidade perdida. 

Esta polícia racional, moderna, por exercer a polícia preventiva e a de 

investigação numa só corporação, consegue ser mais ágil. Ao contrário das outras estruturas 

que elaboram dois boletins de ocorrência e instauram inquérito policial ou encaminham 

diretamente aos magistrados através dos boletins circunstanciados. Uma inovação que as 

outras unidades policiais ainda rejeitam, embora haja previsão legal. 

Outra vantagem da unificação é a economia de edificações, pois que em 

havendo somente uma unidade policial desnecessária se torna a existência de um 

destacamento de Polícia Militar e uma Delegacia de PC. No Brasil é uma inovação, mas a 

Polícia Montada no Canadá já adota o sistema há décadas, bem como o policiamento 

comunitário.  

Estas pequenas questões são menos visíveis no setor policial e só aparecem 

quando os problemas estouram. Nos estratos superiores da máquina repressiva do Estado, 

como no Judiciário, tanto a mídia como os elementos que integram a magistratura já começam 

a questionar modelos e posturas117. E o que acontece em escala visível no Poder Judiciário se 

repete na Polícia Judiciária e Polícia Militar, de forma mais acentuada conforme o Estado em 

questão. O que uma apresenta como ponto forte a outra como fraco. 

O tempo gasto irracionalmente também contribui para a falta de eficiência. 

Aqui se repete o fenômeno118. São práticas rotineiras de 30, 40 anos ou mais. Muitas unidades 

policiais ainda não possuem computadores em funcionamento e com manutenção adequada, e 

                                                 
116 “[...] racionalidade -  como finalidade”, isto é, a utilização de meios racionais para alcançar objetivo que nada 
tem de racional cuja expressão institucional ideal – típica é a burocracia. É o que a escola de Frankfurt designava 
pelo conceito de racionalidade instrumental, um tipo de ratio compatível com as mais monstruosas 
irracionalidades substanciais por exemplo, para citar um caso limite, a administração racional pela burocracia do 
genocídio” (LÖWY; BENSAID, 2000, p. 227). 
117 “José Renato Nalini, desembargador de São Paulo, em seu livro “A rebelião da Toga” (Millenium) afirma a 
necessidade de reabilitar as utopias nas medidas destinadas ao aprimoramento judicial. Para atingir tais fins, 
reclama, além de simples reforma, a alteração substancial da mentalidade dos juízes”. O universo das causas 
judiciais é heterogêneo e a solução aplicável varia de Estado para Estado, ante a diversidade das condições 
encontradas. A estrutura operacional dos vários ramos constitucionais em que desdobram as justiças brasileiras é 
complexa. Basta ver a disparidade da adesão dos nossos tribunais à Internet” (CENEVIVA, 2007, p. C2). 
118  “Em torno de 70%, o tempo de processo é perdido com atos meramente ordinatórios. São certidões, 
protocolos, juntadas, registros, costuras, carimbos e uma infinidade de procedimentos burocráticos” (TAJADA, 
2007, p. 21). 
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internet ou outros itens que melhoram a qualidade do serviço prestado (combustível, munição, 

limpeza regular, manutenção dos edifícios, das viaturas, cursos de reciclagem, etc.). E quando 

tem o equipamento repetem as mesmas fórmulas e procedimentos. Agilizam o que é 

essencialmente burocrático. A mentalidade policial, por segurança, facilita a burocracia. 

No DOF tanto a mentalidade quanto à burocracia são mais “arejados” de 

forma que os procedimentos estão simplificados 119 . O Departamento tem que atender à 

formalização obrigatória e por vezes irracional dos procedimentos. O que muito facilita, e que 

agiliza, os trabalhos do Departamento é a confiança interna dos elementos que compõem o 

grupo. Se nas máfias a confiança fundamenta-se na possibilidade de morte em havendo 

descumprimento das normas, no DOF o que fundamenta a confiança é o temor de ter que 

voltar às instituições policiais de origem, ou seja, a PM ou PC, onde as condições de trabalho 

não são tão “modernas” ou confiáveis – fraternas diríamos. E onde a corrupção torna a vida 

dos policiais honestos um verdadeiro “inferno” e, utilizando-se do cotidiano relatado na mídia, 

como fenômeno similar em todo o Brasil: 

 

Logo que o Estado  revelou, no sábado (16/06/2007), a existência de graves indícios 
de que a máfia dos caça-níqueis remunerava com propinas semanais as 08 
delegacias seccionais e 84 dos 93 Distritos Policiais (D.P.) de São Paulo – portanto, 
mais de 90% destes -, o governo do Estado determinou o que é prática habitual das 
democracias civilizadas, mas custa tanto a ser absorvido nestes trópicos: o 
afastamento imediato dos suspeitos que, por ocuparem posições de comando, 
dispunham de meios para obstruir as investigações que lhe fossem desfavoráveis 
(LIMPAR A POLÍCIA, 2007, p. A3).  

 

E ainda: “A contaminação da PC de São Paulo pela corrupção se revela de 

uma dimensão que se estava longe de supor. Sem dúvida alguma, só pode ela resultar nas 

piores consequências para a eficácia do serviço de segurança pública do Estado, de um modo 

geral” (LIMPAR A POLÍCIA, 2007, p. A3). 

 

                                                 
119 “Não chega ao ponto de ser como as máfias dos bingos que como o PCC (Primeiro Comando da Capital) e o 
CV (Comando Vermelho) que somente com pequenas planilhas e anotações (comparadas com as complexas 
estruturas burocráticas) mantém o domínio sobre grandes áreas. O Estado tivera acesso as planilhas incorporadas 
ao inquérito aberto pela Corregedoria da Polícia e pelo Ministério Público estadual, com base em um verdadeiro 
“mapa da propina” encontrado no dia 25 de maio, no carro do advogado do dono de caça-níqueis Jamil Chokr, 
que sofrera um acidente. Junto com R$ 27 mil e 31 envelopes com dinheiro endereçados às delegacias, os papéis 
encontrados no carro do advogado mostravam uma minuciosa contabilidade, que relacionava o número de caça-
níqueis em funcionamento na jurisdição de cada distrito e o valor correspondente à propina distribuída aos 
policiais, na base de R$ 30 a R$ 40 por máquina. As tabelas seguiam o padrão das inscrições feitas por Chokr 
nos envelopes achados no carro com os números dos DPs destinatários” (LIMPAR A POLÍCIA, 2007, p. A3). 
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E da realidade, longe da modernidade pretendida, a utopia nacional: 

 

Mas essa verdadeira ‘nódoa na história da polícia de SP’, para usar expressão do 
próprio Secretário de Segurança, não é irreversível. É preciso acreditar que 
sobreviva a banda sadia da corporação, que terá condições de sair fortalecida – em 
todos os sentidos – se uma efetiva limpeza extirpar da Polícia paulista os que nela 
jamais deviam estar (LIMPAR A POLÍCIA, 2007, p. A3). 

 

Porém este sonho moderno não será fácil de concretizar-se pois que os 

índices são desanimadores. São índices difíceis de se verificar, pois a “caixa preta” não se 

abre facilmente e estes índices indicam que o racional, o bom atendimento, a eficácia, a 

funcionalidade não são regras mas sim exceção. Exceções que brotam em todos os recantos 

do Brasil – o que alimenta a esperança – mas sempre como exceção. Exceções longe da 

corrupção, da violência como prática policial de obter informações e respeito, da burocracia 

excessiva e desnecessária e tudo o que significa a antítese do progresso, que representam o 

atraso.  

As exceções são heróicas, mas não escapistas. São protagonizadas por 

funcionários engajados numa alternativa política de construção de uma polícia melhor, de 

uma segurança pública eficiente. Contudo são sempre indivíduos isolados e com a 

característica da descontinuidade, mesmo que aparentemente sejam sólidas como o 9º Distrito 

Policial de São Paulo120.  Iniciativas como a do delegado Miranda acontecem em pontos 

esparsos do país, mas têm em comum duas características: 1) descontinuidade, não duram 

mais do que a titularidade dos responsáveis pelas inovações – saindo os heróis as inovações 

desmoronam – e; 2) individualidade; estão as inovações adstritas ao indivíduo que não 

conseguem repassar aos demais componentes das equipes a mesma mentalidade, de tão 

mergulhados estão nas situações comezinhas das polícias onde se destacam a violência e a 

corrupção. Os heróis são invariavelmente: 1) transferidos; 2)     aposentados ou forçados a 

aposentar-se; 3) perseguidos pelos demais que estão na lista dos Ivos121 que pululam em todo 

o país e que por bagatelas mensais, semanais ou diárias – conforme a unidade policial e o 

                                                 
120 “[...] a imprensa é o de que se está na recepção de um consultório médico ou de um escritório de advocacia”. 
Chamam atenção o piso de granito impecavelmente limpo, plantas, móveis novos, a iluminação natural e uma 
estátua de Dom Quixote logo na entrada. Apenas o distintivo pendurado na camiseta do policial responsável pelo 
primeiro contato com vítimas, testemunhas ou cidadãos em busca de informações da a pista: trata-se de uma 
delegacia. Situado no Carandiru, pertinho da extinta Casa de Detenção, o 9º Distrito Policial foi eleito o melhor 
da América Latina pela Altus, ONG holandesa que avalia delegacias no mundo todo” (VENTURA, 2007, p. 22-
23.) 
121 “[...] a delegacia que mais deveria receber propina – 7º DP da Lapa – é por “coincidência”, conhecida por 
concentrar em seu território um grande número de pontos de jogo do bicho e caça-níqueis. Trata-se de área 
dominada pelo bicheiro Ivo Noal, suspeitando-se que para este D.P. fosse enviada, toda sexta-feira, a 
“semanada” de R$ 4,4 mil” (LIMPAR A POLÍCIA, 2007, p. A3, grifo nosso). 
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acerto – permitem que sejam realizadas as contravenções (e nas horas vagas os funcionários 

da contravenção ainda fazem bicos de furtos, assaltos a mão armada, tráfico, causando 

prejuízo de milhões) e, nos casos limite; 4) são assassinados (e não vamos aqui indicar a 

autoria de muitos). Tudo para que alguns lucrem, no linguajar da contravenção – a mesma 

utilizada, vez ou outra pelos defensores da lei – umas merreca. 

Para entender porque estes “heróis” existem talvez a citação oferecida por 

Jerzi Szacki auxilie: “[...] porque as pessoas livres, bem nascidas, bem instruídas, 

freqüentadoras de companhias honestas, têm por natureza um instinto e uma força interior que 

as compelem sempre às ações virtuosas e as afastam dos vícios” (SZACK, 1946, p. 189). 

Os heróis, como o Delegado do 9º DP que instalam a modernidade dentro do 

atraso optam por uma utopia possível de ser realizada, numa atitude política tendo tempo e 

lugares determinados e não uma atitude escapista, de fuga monástica. Provam por ações que é 

possível mudar, fazer a diferença.  

O DOF não padece dos dois problemas essenciais, ou seja, a descontinuidade 

e a individualidade. Vinte anos de existência provam que há um mínimo de continuidade na 

unificação (mesmo com a saída de seu herói primeiro, o fundador moral Cel. Adib Massad) 

demonstra que a idéia utópica, transcende a individualidade, contagiando indivíduos dentro 

das esferas policiais, judiciais e sociedade em geral. 

Ou é isto ou é entregar a administração da segurança para as122 milícias123 e 

organizações124 criminosas, que colmatam a ausência do Estado e são extremamente eficazes, 

pois que não aceitam em sua cooptação de “funcionários“ aqueles que servem a dois senhores. 

Ou “é do crime“ ou “é da ordem“. Não há lusco-fusco no crime, pois que a lei da cela é rígida 

e é a mesma lei que impera no crime e nas milícias e estas, portanto, são eficazes. 

Não queremos fazer apologia aos métodos das milícias125, mas para que haja 

uma reflexão de que as formas, as estratégias de combate ao crime estão ultrapassadas. Para 

enfrentar a Reforma a Igreja Católica aceitou os jesuítas (mesmo que depois os tenha 

entregado ao Marques de Pombal), que tinham métodos nada ortodoxos para a Igreja da época. 

                                                 
122 “Moradores  de favelas invadidas por milicianos dizem que até carro blindado foi utilizado. A Polícia Militar 
do Rio investiga se policiais em serviço respaldaram a ação de uma milícia (grupo paramilitar que cobra para dar 
segurança contra  o tráfico a comunidades carentes)” (PENNAFORT, 2007, p. C6). 
123 “Milicianos contam como atuam nas invasões contra o tráfico: operação pode custar até R$ 4.000 em logística 
e munição” (GOMIDE, 2007, p. C4). 
124 PCC, 2007, p. C1. 
125 “Assassinatos de usuários de drogas, ameaças de expulsão de moradores e extorsões são métodos usados para 
impor controle” (GÓIS, 2007, p. C5). 
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Podemos empregar a mesma analogia. O DOF, a unificação, é para o crime o que foram os 

jesuítas para o movimento protestante. Uns e outros não se extinguem, pois que é da natureza 

humana, demasiadamente humana, - mas tornam-se “administráveis” e possibilitam uma 

sobrevida ao sistema. 

Se o Estado legitimado não cumprir seu papel (e quando o faz126 o faz mais 

para recuperar terreno perdido para as milícias – e aqui não discutiremos se para restabelecer 

o “propinoduto” e os currais eleitorais do tráfico, pois que as milícias não pagam propina e 

tem maior autonomia eleitoral – ou é para escamotear situações normais, mas tidas como 

esdrúxulas 127 ) ficará entre a cruz e a caldeirinha, ou seja, entre as milícias 128  e a 

incompetência129  - que joga dinheiro do contribuinte fora – da máquina repressora, para 

conter a criminalidade que só aumenta e deslegitima os poderes constituídos. 

Existe um caminho alternativo, do meio, entre a tensão extrema, quase 

arrebentando, desesperada, (o que deixa corpos nas favelas e nos Carandirus, que têm de ser 

implodidos para serem esquecidos, mas não resolvem pois que são emergenciais, politiqueiros 

e não de políticas públicas coerentes) e a frouxidão, a lassidão completa frente à corrupção 

estatal: que mina e mata todas as iniciativas que fazem com que o Estado cumpra a função à 

qual, teoricamente (aqui fazendo uma leitura das teorias de justificação do Estado) se destina: 

o bem comum, e entre estes bens, a segurança coletiva e individual. Esse meio termo tem 

inúmeras faces e todas passam pelo apoio popular130, imprescindível para a manutenção de 

programas de segurança 131 , ou Planos Nacionais de Segurança, ou a denominação de 

                                                 
126 “Fogo cruzado no Rio, megaoperação da policia deixa pelo menos 19 mortos no Alemão. Ação em conjunto 
de favelas mobilizou 1,3 mil policiais e agentes da força nacional. Tiroteio demorou sete horas” (DANTAS, 
2007, p. C1). 
127 “Ação em meio as investigações sobre ligação de policiais com caça–níqueis. Foi a maior operação feita na 
gestão Serra; dos presos apenas cerca de 1.400 devem continuar detidos, segundo Secretário de Segurança”[...] 
“Governo nega que a operação tenha sido usada para atenção de investigações sobre a propina em delegacia” 
(CARAMANTE; PENTEADO, 2007, p. C1). 
128 “Duas propostas do chefe da milícia do complexo de Palmeirinha soam como insolentes, tendo em vista a 
resistência oficial ao fenômeno. ‘Gostaríamos de trabalhar em conjunto com o governo. A parte difícil já fizemos 
que é expulsar e dominar o tráfico, acabar com roubos, assaltos. Queremos auxilio para administrar as 
comunidades da forma que o governo determine’” (GOMIDE, 2007, p. C4). 
129 “As parcerias mostram como a estabilidade de emprego é uma das razões da ineficiência pública. Com mais 
flexibilidade para contratar; demitir e realizar compras, as organizações sociais não só tinham um custo médio 
por paciente 25% menor como, ainda por cima, realizaram 13% a mais de internações. É um caso que poderia 
ser reproduzido em quase todas as esferas das administrações públicas” (DIMENSTEIN, 2007, p. C11). 
130 “Projeto de parceria entre moradores e policiais de Brazilândia serão ampliadas em agosto para cidades como 
o Paranoá, onde faltam policiais e a população se mantém distante de iniciativas de conteúdo comunitário” 
(MADER, 2007, p.29). 
131 “Moradores podem ligar a qualquer hora para a PM e denunciar crime”. Iniciativa reduz ocorrência em cerca 
de 80%” (MADER, op. cit. p. 28). 
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momento que tenham, mas que sem o engajamento da sociedade não é possível que se 

concretizem, seja ao norte, centro-oeste ou sul.132 

O elo de ligação entre este Estado ideal (que fornece os bens que o contrato 

social exige - seja da perspectiva de Hobbes ou de Rousseau - e o real, viável, sem escapismos, 

sem atitudes monásticas, mas de lótus em meio à lama) deverá, necessariamente, ser 

fornecido por elementos que queiram ser ‘heróis’, que façam a diferença. E o Estado, através 

de políticas públicas coerentes, deve incentivar a formação, o reconhecimento e multiplicação 

desses utopistas. Ou é moderno (mesmo com estátuas de Dom Quixote frente às Unidades 

Policiais133) ou é publicamente134 “atrasado“.135 

O DOF consegue: ter uma sede construída e mantida por uma ONG; estar 

isento de corrupção fora da investida de desmonte por parte da instância máxima do Poder 

Executivo estadual; não ter um histórico de agressão à população; alto índice de apreensões 

de res furtiva, de cumprimento de mandados de prisões e outras atividades típicas das polícias 

administrativas e judiciárias. 

É portanto, uma  “moderna” utopia dentro do cenário nacional que ainda está 

atuando. Só o tempo dirá por quanto tempo. Uma Canudos da Segurança Pública. 

 

4.2.3 Solução Inconsciente 

 

Embora não tenhamos formação técnica na área da Psicologia, da 

Psicanálise e de outras áreas de conhecimento que possam auxiliar, pelo menos lançar luzes, 

sobre os mecanismos do inconsciente, tivemos durante um semestre, aulas que foram como 

                                                 
132 “Eu costumava freqüentar o prédio para buscar os corpos dos jovens assassinados”. Hoje esse lugar ganhou 
vida diz padre. Prédio integra grande projeto social que atende as áreas mais problemáticas de Florianópolis, 
como forma de prevenção ao crime (PENTEADO, 2007, p. C4). 
133 “Havia rebeliões, mortes e os investigadores passavam quase todo o tempo cuidando dos detentos”, conta o 
delegado titular, Italo Miranda Junior. Desse tempo, restam apenas três grades enferrujadas, que decoram o 
jardim do antigo pátio. A reforma contou com a colaboração financeira de empresários da região. Além das salas 
dos policiais, há biblioteca aberta para alunos de escolas públicas, capela e núcleos de apoio em que atuam oito 
estagiários de psicologia e direito. São eles que cuidam dos chamados delitos sociais, ou seja, agressões leves, 
pequenos furtos e brigas. Isso deixa livres os 52 policiais para que se dediquem a casos mais complexos” 
(VENTURA, 2007, p. 23). 
134 “Responsável pela investigação do assalto diz que G.C. M agiu bem em atirar, apesar do grande número de 
pessoas no local. Após reportagem procurar a Secretaria de Segurança para comentar o caso, delegado disse que 
usou uma “figura de linguagem” (PAGMAN; IZIDORO, 2007, p. C.4). 
135 “Apelo internacional. Violência no Rio. OAB fará denúncia à OEA e ao MP acusando governo fluminense de 
destruir provas dos inquéritos que apuram os assassinatos ocorridos na operação no complexo do Alemão, onde 
19 morreram” (CORREIO BRAZILIENSE, 2007, p. 09). 
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relâmpagos para iluminar uma realidade regional. Relâmpagos que iluminaram o suficiente 

para que pudéssemos ver os nortes, as justificativas para a manutenção de um mito, de uma 

utopia, contra todas as adversidades, contra as correntes de idéias e fatos que, embora 

comprovadamente sem fundamento técnico tem se instituído, se propagado no país. O mito, a 

outra utopia que se tem mantido há vinte anos é o DOFs, a única polícia unificada em todo o 

território nacional, não obstante os diversos esforços governamentais, descontínuos, que tem 

procurado criar, pelo menos aparentemente, uma polícia unificada, ou seja, com um único 

comando e que, frente às resistências corporativas, muda a intenção, as palavras, substituindo 

as mesmas por outras como "integração" ou "força conjunta" ou "força integrada", conforme a 

época e circunstâncias. E nenhuma destas é concretizada ao longo do tempo.  

O Departamento foi criado como GOF (GOF), em 28 de maio de 1987, 

dentro da estrutura da Secretaria de Segurança Púbica do Estado de MS, através da Resolução 

n° 119/87 pelo então Secretário de Estado e Segurança Pública, Francisco Leal de Queiróz, 

subordinado hierarquicamente ao Secretário de Estado e não aos Comandos da PC e Militar, e 

tinha como característica ímpar a atuação conjunta de policiais civis e militares, sob o 

comando de um único chefe, ou comandante. Uma utopia para a época e também para os dias 

de hoje uma “rematada loucura”, pois que é conhecida a aversão quase que natural, instintiva, 

existente entre policiais civis e militares. Aversão, dissimulada nos quartéis, delegacias e onde 

atuam, mas incentivada discretamente pelos estratos superiores da hierarquia policial. 

Situações de difícil pesquisa e comprovação para quem não pertença ou tenha pertencido a 

tais estruturas. Para os observadores externos só resta acompanhar pela mídia os escândalos 

de corrupção e violência e privilégios envolvendo as instituições. A violência mais ligada à 

Polícia Militar136 e à corrupção, PC137 sem, contudo, ser exclusividade de qualquer uma das 

duas, e sem exclusão138 das magistraturas no primeiro quesito. Embora seja da magistratura a 

                                                 
136“Polícia do Rio mata 41 Civis para cada policial morto. Proporção registrada na gestão Cabral é quatro vezes 
maior que a média internacional” (FOLHA DE SÃO PAULO, 2007, p. C 1). 
137 “Corrupção na Polícia. Escuta põe sob suspeita cúpula da PC. Grampos da PF revelam esquema de propina de 
bingos (O ESTADO DE SÃO PAULO, 2007, p. C5). 
138 "Juíza da Têmis é investigada por decisões sobre "títulos podres". Empresas conseguiram decisões sustando 
cobrança de impostos não pagos ao fisco e de contribuições não recolhidas ao INSS. Maria Cristina Barongeno 
pediu processo da Friboi, que tem seu pai como um de seus advogados" (FOLHA DE SÃO PAULO, 2007, p. A 
2). 



164 
 

 

melhor postura apresentada para a população139, através de linhas do presidente da Associação 

dos Magistrados Brasileiros (AMB) 140.  

Quanto à utopia, quanto a um projeto utópico,  

 

[...] um mundo sem projetos é o mundo da depressão [...] e, “no entanto, os humanos, 
desde que se constituíram em sociedade, nunca deixaram de sonhar com um mundo 
de paz e harmonia onde todos vivessem reconciliados com todos e cada qual consigo 
próprio. Foi para isso que criaram utopias, que, ao se realizarem, freqüentemente de 
modo totalitário, só fizeram aumentar o mal-estar” (KOLTAI, 2007, p. 23). 

 

 Embora tenhamos que concordar e acompanhar a bússola epistemológica de 

que “é impossível conduzir os homens em direção à felicidade da vida coletiva”, não podemos 

nos furtar a auxiliar na construção, pela pesquisa, pela divulgação, e esperança de reprodução, 

da utopia dofiana, da unificação. É uma idéia, “O líder” - de policiais civis e militares, de 

parte da população -, agora continua apenas como mito e não como chefia concreta, 

comandando a frente dos seus subordinados. Em microescala, acontece o que já foi previsto 

para situações macro141 (KOLTAI, 2007, p. 23). 

A utopia construída sobre o mito Adib Massad é de que haja uma polícia 

unificada, eficiente, não violenta, qualificada, rápida, honesta, capaz de ser educada, gentil no 

atendimento, que pelo respeito da população obtenha informações para combater o crime 

organizado - ou não -, sem lançar mão da tortura ou da compra de informações. A utopia é 

constituída da idéia de que é possível construir uma polícia também técnica, que se relacione 

bem com o Poder Judiciário, com o Ministério Público e com as polícias das Repúblicas 

vizinhas da Bolívia e Paraguai, através das vias diplomáticas e com as unidades políticas de 

Estado, com seus representantes, os vereadores, prefeitos, deputados, bem como todas as 

autoridades civis e militares, indistintamente, sem privilégios de raça, credo ou recursos 

financeiros. Uma polícia que seja capaz de cumprir a lei sem infringi-la, enquanto a cumpre. 

Portanto, é uma “rematada loucura” no dizer dos teóricos, em curto prazo. E como utopia 

                                                 
139 Juíza suspeita de ajudar facção é afastada. Ida Inês Del Cid foi flagrada em conversas telefônicas com 
acusado de participar de esquema de lavagem de dinheiro dos criminosos (FOLHA DE SÃO PAULO, 2007, p. C 
13). 
140 "Devido ao elevado numero de membros que integram o Judiciário, seria ingenuidade imaginar que o Poder 
fosse ficar imune a corrupção, especialmente num país como o Brasil, cuja tradição patrimonialista e confusão 
entre o público e o privado são temas recorrentes de sua história. Não há nenhuma corporação que possa se dizer 
o salvo de eventuais desvios cometidos por seus integrantes" (COLAÇO, 2007, p. A3). 
141 "Freud previu que o líder, indispensável à manutenção da massa, poderia vir a ser substituída por uma idéia". 
(KOLTAI, 2007, p. 25). 
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encontra seus adeptos. Mas, o DOF com sua existência demonstra ser uma utopia viável, pelo 

menos em parte.  

Esta construção utópica só foi possível ser constituída e gradativamente 

sedimentada porque está gravado no imaginário popular, exageradamente, no inconsciente 

coletivo de que, inicialmente, o GOF através de seus policiais inibia com grande eficácia a 

ação dos criminosos. Acreditamos que é esta vontade de eliminar o crime, - até por meios não 

convencionais, não legais - que se esconde atrás do apoio que é dado há vinte anos ao 

Departamento. É uma vontade, uma intenção difícil de ser detectada mesmo porque 

dificilmente verbalizada. Neste sentido a reportagem especial com Renato Janine Ribeiro142 

trouxe muitas luzes a um inconsciente coletivo e, como visto, não tão inconsciente, em 

decorrência do debate acirrado que provocou mas no sentido de negação, de recolocar 

novamente o monstro de volta ao buraco do qual escapara. 

No Estado de MS, o monstro está à solta. É um monstro mitológico, que não 

chega a ser um leviatã hobbeseniano, já que é constituído por uma instituição estatal onde tem 

em sua origem os impostos dos contribuintes e o apoio da sociedade organizada através da 

ONG SALVE, que supre, em parte, a ausência do erário público. Não chega a ser uma 

milícia143 pois que as formas de atuação e captação de recursos e representação são distintas, 

mas apresentam o mesmo objetivo, pelo menos o principal: segurança. O monstro utópico 

torna-se dia-a-dia mais mitológico, pois que também apresenta uma das características de 

outro ser lendário, a fênix que renasce das cinzas.  

Por três vezes a instituição esteve para ser dissolvida pelo governo do 

Estado (em 1991, 1994 e 1999). Mas com o apoio da sociedade (que inclusive elegeu Adib 

Massad como vereador do Município sede do Departamento em Dourados, com votos 

suficientes para Deputado Estadual), impediram o fim. 

Está no imaginário popular que os homens que compõem o Departamento 

realmente afugentavam a criminalidade. Mito ou não o fato é que o Comando Vermelho (CV), 

Primeiro Comando da Capital (PCC) e outras siglas criminosas têm vida restrita aos muros 

                                                 
142 [Comentando a morte violenta do garoto João Hélio no Rio de Janeiro]. "Se não defendo a pena de morte 
contra os assassinos, é apenas porque acho que é pouco. Não paro de pensar que deveriam ter uma morte 
hedionda, como que infligiam ao pobre menino. Imagino suplícios medievais, aqueles cuja arte consistia em 
prolongar ao máximo o sofrimento. em retardar a morte. Não temos pena de morte, na lei. A Constituição proíbe, 
mas provavelmente executamos mais gente que o Texas, o Irã ou a China. E: o que fazemos às escondidas. 
Quando penso que, desses infanticidas, os próprios colegas de prisão se livrarão, confesso sentir um consolo" 
(RIBEIRO, 2007). 
143 PM investiga apoio a milícias. Moradores de favelas invadidas por milicianos dizem que até carro blindado 
foi utilizado (O ESTADO DE SÃO PAULO, 06/02/2007, p. C6). 
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dos presídios do Estado e nenhuma atuação nas ruas. A única tentativa de ação em Dourados 

resultou na morte de cinco integrantes do PCC nas ruas de Dourados e num capão de mato 

próximo ao município de Ponta Porã, em confronto ocorrido em inicio da década de 2000. E é 

esta atuação - que vez ou outra se faz visível - que fortalece a imaginação que se avoluma nas 

festividades patrocinadas pelos representantes do agro negócio nos cinqüenta e três 

municípios em que o Departamento atua. Ora, se até um representante de renome 

internacional se deixa trair por atitudes inconvenientes, para quem exerce um papel de 

preponderante visibilidade na comunidade nacional144, o que esperar de uma comunidade 

predominantemente agrária em sua origem, com valores ainda fixados no período da 

colonização portuguesa, com estruturas judiciárias bem demarcadas e índices de escolaridade 

ainda em ascensão senão a lei de talião? É o “olho por olho, dente por dente”, que satisfaz a 

sede de justiça de uma população que não tem paciência para com uma justiça que não é certa, 

e acha ridícula145 a situação em que se encontram as forças policiais dos estados do sudeste do 

Brasil. Inúmeros são os trabalhos, pesquisas e citações que poderíamos levantar para discutir 

o tema, mas por contingência devemos limitar as escolhas. Bauman, para elucidar:  

 
A sociedade insegura da sobrevivência de sua ordem desenvolve a 
mentalidade de uma fortaleza sitiada [...]. Durante os últimos vinte e cinco 
anos, a população de encarcerados e de todos os que obtêm a sua 
subsistência da indústria carcerária - a polícia, os advogados, os 
fornecedores de equipamento carcerários - tem crescido constantemente 
(BAUMAN, 1998, p. 49-52). 
 

Neste contexto de insegurança generalizada a felicidade cada vez mais é 

utópica e para ser alcançada, pelo menos parcialmente, também utópicos são seus caminhos146.  

Quem irá nos salvar? É preciso construir utopias que resguardem nossa 

sanidade, ou alimentar nossa ilusão de que alguém nos protege, de que alguém “vingará” 

nosso João Hélio, de que esta não foi mais uma morte vã. Sem esse projeto utópico de 

segurança como poderemos “viver além do conforto e segurança de um divã de psicanalista? 

Essa fantasia legal representa bem mais que um simples mito” (FUCKS, 2003, p. 25). Mas 

isto é tema para outro momento.  

                                                 
144 “‘O Sobel que cometeu aquele ato não é o que vocês conhecem’. Rabino disse que não se reconhece ‘nesse 
homem’ e que é difícil ‘explicar o inexplicável’. Sobre o furto de cinco gravatas das marcas Louis Vuitton, 
Giorgio Armani, Giorgio's e Gucci em Paim Beach, Flórida. EUA” (O ESTADO de São Paulo, 2007, p. C10). 
145 Trio assalta dois policiais do GOE. Investigadores estavam em um bar no Jardim Miriam, na Zona Sul da 
Capital, onde ocorreu a ação criminosa. Ladrões levaram três pistolas e fugiram do local (DIÁRIO DE SÃO 
PAULO, 2007). 
146  "A felicidade é virtualmente impossível, mas temos que agir como se ela pudesse ser alcançada" 
(ROUANET, 2003. p. 117). 
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4.2.4 Mito 

 

A palavra mito apresenta significados não essencialmente coincidentes ou 

iguais, mas correlatos e encontrados nos dicionários nacionais, de forma tal que já é um termo 

relativamente bem conhecido. Pode apresentar, entre outros, o sentido de que é “coisa 

inacreditável, fantasiosa, irreal, utopia”: “idéia falsa, sem correspondente na realidade” ou 

ainda “representação de fatos ou personagens reais, exagerada pela imaginação popular, pela 

tradição, etc.” (AURÉLIO, 1998, p. 931). O Mito esconde revelando. E o papel do mito na 

manutenção de uma polícia unificada no Estado de MS tem sido essencial. Pois que sem o 

mesmo seria quase impossível a existência do DOF (DOF) operando há vinte anos na região. 

Se formos traduzir o mito sempre se chega à situação de dominação. 

Embora pareça excessivo o emprego da palavra mito para descrever uma 

realidade concreta, nada abstrata não é o caso no que tange ao antigo GOF (criado em 

28/05/87), hoje DOF, pois que é a única unidade policial unificada em todo o território 

brasileiro, composta por policiais civis, militares e polícia técnica (perícia). Se ela fosse 

impossível e imaginária, ficcional, o Departamento não existiria, mas existe, e com sua 

existência, através de sua existência, da análise de sua sobrevivência durante vinte e dois anos 

contra forças políticas, econômicas e sociais, é possível vislumbrar o papel deste mito numa 

sociedade não tão complexa, agropastoril fundamentalmente, e com reflexos nas relações de 

dominação, desta formação social. 

Este mito é construído acrescido sobre um mito anterior, o do primeiro 

comandante fundador do grupo, o Cel. PM. Adib Massad, mas este é outro mito, objeto de 

outros estudos. Mister se faz entender porque algo aparentemente racional, lógico, ou seja, 

uma polícia única, sob um único comando, princípio milenar albergado por todas as forças 

militares no mundo e a maioria quase absoluta das forças policiais nos países contemporâneos 

não logra êxito no Brasil. Depreende-se da racionalidade que haverá economia de custos, 

maior agilidade nas operações desenvolvidas e eficiência em todos os sentidos (respeito e 

cidadania). Contudo, isto não ocorre com a polícia brasileira, em parte significativa. 

Como um bem fornecido pelo Estado desenvolveu uma burocracia para 

melhor atingir o seu fim, a segurança, que sempre pública deve ser e não procurando 

beneficiar alguns grupos ou pessoas em detrimento de outras. Critérios de eficiência, 

moralidade, publicidade, celebridade, entre outros, mais do que critérios administrativos, 
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foram tornados princípios exigidos, foram consolidados sobre a estruturação do Estado 

brasileiro. A PC e a Militar. A primeira atuando na apuração da autoria e materialidade dos 

crimes e infrações penais através dos procedimentos investigatórios como o Inquérito Policial 

(que o Ministério Público busca gradativamente assumir, extinguindo esta função da Polícia 

Judiciária e conseqüente extinção do mesmo); e a segunda preventivamente (com serviços de 

patrulhamento nas ruas, guardas de presídios e logradouros públicos, rodovias e outros, 

sempre, preferencialmente, ostensivamente). Esta cisão tem ocasionado inúmeros percalços 

para a conquista da eficácia no fornecimento de um bem comum, público, a segurança. E, não 

obstante as inúmeras tentativas de união das instituições, ainda não foi obtido êxito. Com a 

criação do GOF, um passo importante foi dado para identificar esta impossibilidade. A 

iniciativa aconteceu em virtude de que, em meados da década de 1980 na região de fronteira 

em MS e a República do Paraguai, os crimes haviam aumentado exponencialmente com 

furtos de gado, maquinas agrícolas e veículos causando consideráveis prejuízos aos 

produtores rurais da região. Estes, organizados informalmente, de início, pressionaram o 

governo do Estado a criar uma polícia que fizesse cessar aquela situação. É o início da 

aparição dos “grandes homens” interferindo na política de segurança do Estado, sem exercer, 

contudo o papel que é atribuído aos chefes tribais estudados por Marcel Mauss (2003), em seu 

“Ensaio sobre a Dádiva”. 

Dentro do espírito de cooperação dos produtores do agronegócio em obter a 

polícia desejada, travou-se uma luta para obtenção de prestígio junto aos órgãos 

governamentais. Esta ascensão estava relacionada com a capacidade de influir nas decisões 

dos proprietários “iguais” e “dar” bens e serviços para a nova polícia que nascia na região. A 

diferença essencial entre a sociedade dos baruyas e a dos “grandes homens”, que financiaram 

parte da construção da máquina policial denominada DOF, é que na primeira o dar e receber 

não implicava na acumulação de bens, ou a transformação do prestígio alcançado na 

comunidade tribal em mais riquezas; pelo contrário. Já as festas protagonizadas pelos grandes 

fazendeiros da região centro-sul de MS visavam claramente obter influência junto às decisões 

de políticas de segurança, especialmente a prioridade no policiamento efetuado pelo 

Departamento. Ao obterem esta prioridade garantem não o acúmulo direto de riquezas, mas a 

conservação desta e, após, a valorização dos imóveis rurais, seu patrimônio e, por 

conseqüência, o acúmulo é conclusão inevitável. O que todos os membros da sociedade 

buscam sem contudo tomarem a iniciativa para o conseguirem. 
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Nas festividades patrocinadas pelos “grandes homens”, os fazendeiros, o 

mito do fundador do DOF, o Cel. PM, da reserva remunerada, Adib Massad, é fortalecido 

regularmente, a ponto de, ainda em vida ter sido escrita a sua biografia Rocha, (2007). É a 

biografia que conta a história de um soldado que chega o Coronel sempre ganhando e vivendo 

do próprio soldo. Uma idealização de um comandante desinteressado pelas riquezas e 

dedicado ao bem coletivo. Uma visão que compartilhamos de forma o mais critica possível. 

Atrás do mito o que não se revela de imediato é toda uma sociedade agrária lutando 

dissimuladamente, ferozmente, para manter “privilégios” adquiridos em décadas de acúmulo 

gradativo ou repentino, violento ou por acordos, por casamentos ou por sucessões. Privilégios 

ligados à terra, e a sua exploração através da forma pastoril (criação de gado zebuíno), 

agrícola (cultivo de soja, milho e outras culturas) com um zelo pífio pela legislação ambiental 

e trabalhista como regra e só excepcionalmente por isolados “grandes homens”, 

coincidentemente muito dos patrocinadores do DOF. 

Godelier ilumina um pouco a questão: 

 

[...] ao idealizar-se, o dom ‘sem interesse’ funciona no imaginário como o ultimo 
refúgio de uma solidariedade, de uma generosidade na partilha que teria 
caracterizado outras épocas da evolução da humanidade. O dom torna-se um 
portador de utopia (de uma utopia que pode se projetar tanto para o passado quanto 
para o futuro) (GODELIER, 2001, p. 315). 
 

O ideal do policial honesto, incorruptível e dedicado a uma causa cresce 

como mito e tinge toda uma corporação com as mesmas cores que, não obstante todos os 

percalços enfrentados pelos policiais estaduais, continuam imunes o que faz com que o mito 

mais se agigante em meio o esgarçar institucional, moral, em que se encontram as 

corporações no imaginário popular que assim, via transversa, sem planejamento, vai 

sedimentado, pavimentado o caminho da unificação, sobre as fraturas existentes dentro da 

Policia Civil; as forças policiais do Estado. 

 
E, levando em conta o lugar do Estado nessa sociedade, é ao Estado que cabe a 
tarefa de recompor a sociedade de preencher o fosso, reduzir as fraturas. Ora, o 
Estado não é suficiente para a tarefa. É este nó de contradições e impotências que 
constitui o contexto, no qual, hoje se faz apelo ao dom de novo e cada vez mais e 
por toda a parte. Dom forçado quando o Estado decreta novos impostos ditos de 
‘solidariedade’, obrigando a maioria a partilhar com os mais necessitados para tentar 
preencher as brechas que a economia abre, sem cessar, na sociedade. Uma economia 
da qual o Estado decidiu se desobrigar pouco a pouco de outros aspectos da vida 
social (GODELIER, 2001, p. 315). 
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As fraturas vão sendo colmatadas por diversas iniciativas. Como 

observadores privilegiamos algumas em detrimento de outras. E nisto, aprendizes eternos147, 

acabamos superdimensionando o papel do mito “Adib”, pois que no trabalho de campo ele é 

uma constante envolvente. E “em outras palavras, ser neutro era uma qualidade que poucos 

possuíam, ou seja, somente os verdadeiros cientistas, pois estava ligada à aquisição do Saber 

verdadeiro. Ademais, ninguém duvida da relação traçada por Foucault entre saber e poder” 

(BERNARDO, 2007, p. 255). E nesta construção, mesmo como pesquisadores “imparciais” 

acabamos por ir na direção da consolidação e divulgação do mito Adib e do seu papel na 

aglutinação dos “grandes homens”, em torno da construção do Departamento. E esta 

construção não é desprezível em termos administrativos, pois que ocupa uma área valorizada 

de dez mil metros quadrados com mais de mil metros quadrados de área construída, com 

instalações e equipamentos comprados em alguns momentos sem licitação, pois que foram 

doados pela ONG Salve (Sociedade de Amigos da Liberdade, Vigilância e Esperança) e com 

influência direta, nas decisões de compra e edificações, dos policiais que utilizam tais 

instalações e equipamentos. 

Não só construção, mas também manutenção, pois que sem a participação 

ativa destas forças sociais, certamente muito presentes, as forças econômicas contrárias ao 

policiamento de fronteira teriam vencido no combate travado dentro da estrutura de Estado, 

nas esferas dos poderes Legislativo, Executivo e até Judiciário. A mídia recente, sobre os 

escândalos das maquinas caça-níqueis contrabandeadas e apreendidas em Campo Grande M/S 

nada mais faz do que visibilizar uma realidade encoberta em todo o país148, que apresenta 

diversas faces. 

A realidade que se apresenta nos grandes centros urbanos gradativamente 

vai atingindo os estados de menor contingente populacional e poder econômico. Curioso, 

contudo observamos que noventa por cento do PIB nacional de 2006 foi protagonizado pelo 

agronegócio. A violência em suas diversas modalidades, a corrupção, as quadrilhas vão sendo 

“desmascaradas”, e os paladinos nesta luta vão sendo construídos. Ontem o Cel. Adib, hoje o 

juiz Odilon de Oliveira (responsável pela condenação e mandado de prisão do 

megaempresário do tráfico e contrabando Fuad Jamil Geroges, procurado pela Interpol e há 

décadas inimigo ferrenho das policiais estaduais sul-mato-grossenses que se orgulham deste 

                                                 
147 “Nunca acreditei na neutralidade cientifica, mesmo quando esse princípio vigorava no mundo acadêmico, no 
interior das ciências humanas” (BERNARDO, 2007 p. 255). 
148 A Policia Civil de São Paulo descobriu ontem uma lista que pode indicar que a máfia dos caça-níqueis 
distribuía cestas básicas para policiais militares (O ESTADO, 2007, p. C 5).  



171 
 

 

papel). De tal forma que podemos empregar, sem qualquer prejuízo para o tema pesquisado, 

as expressões da Profª Márcia Regina, e constataremos a atualidade do raciocínio, apenas 

substituindo o termo futebol por polícia149, não podendo deixar de empregar o seu comentário 

quanto à posição dos pesquisadores autores de trabalhos sobre futebol. “[...] Uma 

característica de parte desses trabalhos foi que no caso de três pesquisadores que realizaram 

dissertações e teses o futebol ocupou um papel central em suas trajetórias de vida” (COSTA, 

2007, p. 176). 

Mas que podemos empregar com grande propriedade também em relação à 

polícia unificada. 

Não pretendemos conseguir a neutralidade absoluta, pois que Teresinha 

Bernardo já aplicou a vacina contra esta pretensão e apenas reconhecendo que o tema 

pesquisado (conforme forma de ver de Márcia Regina, sempre viva, lúcida em suas 

observações) ocupou papel central em nossa trajetória de vida, e a partir desta perspectiva 

constatamos que esta polícia unificada é mais que um mito é também uma utopia. Um mito 

que esconde, revelando aos que têm sensibilidade e vontade para compreender que as relações 

de dominação estão presentes, encobertas por cordialidades, por festividades que 

aparentemente dão, sem nada receber, e que na solicitação do Prof. Paulo Edgar, de que 

resumíssemos todo o trabalho desenvolvido em uma frase, concluímos ao final que “a polícia 

é o capanga do sistema”. Multiforme, dividida, e quando unida apenas mais eficaz em seu 

papel. E esperamos que este bem público, a segurança sempre mais democratizada, como o 

vem sendo através da história, mas sempre insuficientemente. Afinal o “progresso” não para. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
149 “Assim, apropriando-me livremente de uma fase de um famoso antropólogo francês proferida sobre o “mito”, 
postulo que através do futebol podemos “pensar a sociedade brasileira”. O recorte teórico aciona autores que 
problematizam a questão do Estado, cultura, relações de poder, e resistência, violência, modernização, memória 
e identidade, entre outros” (COSTA, 2007, p. 176). 
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4.2.5 Coronel sem terra 

 

A política de terror de Estado150 não serviu apenas para varrer os quadros da 

esquerda política na região centro-oeste, mas também para criar uma mentalidade de como 

combater aqueles que eram inimigos do sistema. Uma mentalidade que estava arraigada nas 

corporações militares, que se perpetuaram nas instituições policiais bem depois das eleições 

diretas, da anistia e da implantação do Estado de MS. Um sistema truculento e que ainda hoje 

continua fazendo adeptos pelo interior do Brasil. E todos os que eliminam o crime, 

organizado ou não, são considerados grandes homens pelas parcelas mais desinformadas da 

população. 

Neste item, a intenção é apenas lançar algumas questões e idéias sobre o 
personagem que foi o ator principal do combate as quadrilhas de arrastadores de 
máquinas agrícolas e caminhonetes na região da Grande Dourados. “Costuma-se 
tachar de linha dura a conduta de pureza, seriedade e incorruptibilidade no exercício 
profissional a que um homem se dedica (ROCHA, 2007, p. 23).  

 

Coronel Adib Massad, de seu, não tinha nem um palmo de terra, mas 

possuía a patente e foi chamado a atuar num estado onde tudo era precário, e construir o mito 

de herói foi conseqüência da dedicação onde os coronéis com titulo de latifúndio é que 

ditavam as ordens e nomeavam os delegados. “Os municípios em que foi chamado a laborar 

eram incipientes; os métodos da inteligência profissional, relacionados em pequenos manuais, 

brochuras, muito simples, desde as ordens a serem seguidas até à atitude em campo”(ROCHA, 

2007, p. 24). 

A época das volantes e das capturas, tão zelosamente descritas por Mário 

Palmério em Chapadão do Bagre e Vila dos Confins, ainda ecoava no imaginário das 

populações quando o coronel é chamado para comandar o GOF. E a idéia norte para a atuação 

do grupo era o da racionalidade na atuação e a unificação das policias civil e militar foi uma 

necessidade operacional. Assim, de forma ímpar, temos as duas instituições policiais atuando 

em conjunto, sob comando único, pela primeira vez no país. 

 

                                                 
150 “A política de terror de Estado (TDE) implementada pelas ditaduras civis – militares que se disseminaram 
pelo cone Sul latino-americano, entre as décadas de 1960 e 1980, foi o mecanismo utilizado para aplicar as 
premissas da Doutrina de Segurança Nacional (DSN), visando defender os interesses dos setores dominantes 
locais e do capital estrangeiro e destruir as tendências de questionamento social e de exigência de mudança 
estrutural promovidas pelas organizações populares” (PADROS, 2007, p. 43). 
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A origem do DOF remonta ao ano de 1987, quando foi criado, dentro da 

estrutura da Secretaria de Segurança Pública, a 28 de maio daquele ano, através da Resolução 

n. 119/87, pelo então Secretário de Estado e Segurança Pública, Francisco Leal de Queiróz, o 

GOF, com a responsabilidade pelo policiamento ostensivo itinerante, preventivo e repressivo, 

em toda a área de fronteira seca com a República do Paraguai, abrangendo cerca de 610 km 

(DOF, 2007).  

A missão principal do GOF, desde sempre, foi o patrulhamento ostensivo 

em áreas rurais dos municípios fronteiriços com o Paraguai, objetivando combater o 

narcotráfico, o contrabando e ou descaminho, o furto/roubo de veículos e cargas, o abigeato e 

os crimes peculiares à região, como os assaltos às propriedades e proprietários rurais, falsa 

comunicação de crime (golpe do seguro), e outros ilícitos.  

Desde aquela época o Grupo ficou diretamente subordinado, administrativa 

e operacionalmente, ao Secretário de Segurança Pública, e foi composto por policiais 

militares e policiais civis, fato inédito em todo o país, sendo o primeiro unificado da história 

recente (DOF, 2007).  Seu primeiro Chefe foi o Coronel PM RR Adib Massad, que 

anteriormente já havia sido designado Delegado de Polícia em várias localidades do Estado de 

Mato Grosso, como Cáceres, Cuiabá e Rondonópolis e também em MS, nas Cidades de Três 

Lagoas, Paranaíba e Campo Grande, circunstância que lhe possibilitou transitar com 

desenvoltura entre as duas Instituições Policiais, a PM e a PC (DOF, 2007).  

Quando de sua criação o GOF estava sediado em Campo Grande, porém, 

devido à distância de sua área de atuação, no ano de 1989 a sede do Grupo foi transferida para 

a cidade de Dourados, e atualmente ocupa, desde 1994, em regime de comodato, instalações 

da Sociedade de Amigos da Liberdade, Vigilância e Esperança - SALVE, entidade 

proprietária do prédio, que tem por finalidade essencial suprir as necessidades do Grupo, 

suplementando o Estado em seu mister. A SALVE é composta por fazendeiros, em sua 

maioria pecuaristas.  Através do Decreto Estadual n. 8.431, de 15 de janeiro de 1996, o GOF 

passou a ser denominado de DOF, em virtude da administrativa e operacional da SEJUSP e 

ampliação de seu efetivo (DOF, 2007).  

Com a credibilidade alcançada pelo Departamento, que veio a tornar-se o 

órgão policial mais respeitado do Estado, sua área de atuação foi ampliada, passando a 

atender também a fronteira internacional com a República da Bolívia, o que foi feito através 

da Resolução SSP n. 228, de 21 de maio de 1999, do então Secretário de Estado de Justiça e 

Segurança Pública, Franklin Rodrigues Masruha, daí alcançando um total de 1.517 km de 
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fronteira internacional, sob responsabilidade do DOF. Atualmente, o Departamento é um 

exemplo claro de funcionalidade, sendo o pioneiro na integração das polícias estaduais, 

servindo de referência para outros Estados, e tem sido um dos órgãos que mais drogas 

apreendem, que mais veículos recuperam, que mais mandados de prisão cumpre e que 

recupera o maior de animais furtados (DOF, 2007).  

E toda esta estrutura somente foi possível em virtude do fato do coronel 

Adib Massad, no início da instituição ter tomado posição fugindo da omissão151 e sem ter a 

ilusão de que acabaria com a criminalidade ou de que defendia o interesse do latifundiário. Na 

prática, o GOF foi o primeiro organismo policial que unificou as polícias civil e militar e que 

funcionou e continua em operação no Brasil.  E também com a SALVE criou uma instância 

regular de composição entre as frações do poder econômico representado pelas oligarquias 

agrárias. 

 

4.3 SALVE 

 

A SALVE foi constituída para suceder a Associação dos Voluntários do 

Movimento Pró-Construção da Sede Própria do GOF. As duas entidades são fruto da 

percepção por parte da comunidade de que estando GOF sem rede própria, em casa alugada, 

corria o risco de ser transferido para outro município de fronteira como Ponta Porã, Bela Vista 

ou Maracaju. 

O registro em cartório dos estatutos do SALVE é de 13/09/1995, assinado 

pelo Presidente de então e Cel. PM.RR. Adib Massad. 

Para elucidação dos propósitos do SALVE, nada melhor do que a transição 

de seus artigos estatutários fundamentais: 

 

Art. 1º - A Sociedade Amigos da Liberdade, Vigilância e Esperança, com sede na 
cidade de Dourados, Estado do MS à Rua Coronel Ponciano n°500 – Parque dos 
Jequitibás, é uma entidade de caráter comunitária, social e cultural, sem fins 
lucrativos, é fundada em 23 de Fevereiro de 1994, sob a denominação e por 
sucessão da Associação dos Voluntários do Movimento Pró-Construção da Sede 
Própria da GOF – Dourados/MS é constituída de forma estabelecida por estes 
estatutos, tendo como finalidade: a) dar apoio de manutenção ao GOF, com sede em 

                                                 
151 “A autoridade de segurança atrai criticas de muitos modos: se nada faz por omissão; se pouco faz por 
mediocridade; se muito faz, com resultados de eficiência e eficácia, por abuso de autoridade” (ROCHA, 2007, p. 
65). 
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Dourados (MS), órgão policial da Secretaria de Segurança Pública do Estado de MS; 
b) combater por todos os meios ao seu alcance, o fanatismo e seus excessos 
intoleráveis, combater os degenerados morais que vivem afligindo, torturando e 
enganando os seus semelhantes; c) propugnar e colaborar com os poderes públicos 
ou outras entidades congêneres, para a solução dos problemas de educação e de 
saúde, não só da infância, como também de adultos, criando escolas e cursos de 
profissionalização; d) fundar, criar e manter creches, ambulatórios médicos, 
gabinetes dentários, e outros estabelecimentos de assistência social, com absoluta 
gratuidade. 

Art. 2º - Compete à Entidade: 

I- Propagar a idéia comunitária, estimulando seu estudo e sua prática; 

II- Promover reuniões de caráter social com vista a receber colaborações de todos os 
gêneros; 

III- Administrar os recursos recebidos através dos eventos promocionais, sempre 
com maior lisura, podendo para tanto alienar bens coisas e semoventes que venham 
incorporar ao seu patrimônio; 

IV- divulgar de forma transparente e cristalina todos os atos decorrentes de sua 
atividade com o propósito de estimular o crescimento da entidade. 

Capítulo II 

Art. 3º - A Sociedade Amigos da Liberdade, Vigilância e Esperança terá a “priori” a 
manutenção do GOF, com sede em Dourados, órgão da Secretaria de Segurança 
Pública do Estado de MS, sendo facultado à Diretoria a elaboração de um 
Regimento Interno ou outros regulamentos de cunho administrativos (ESTATUTO 
DA SALVE). 

 

Os estatutos que foram registrados no cartório do 4º ofício de registro de 

Pessoas Jurídicas de Dourados tinham como tesoureiro o Luiz Carlos Astolfi, Juiz de Direito 

da Vara Criminal da Comarca em exercício das funções de magistrado. O escritório de 

contabilidade responsável por toda a organização contábil dos movimentos financeiros das 

entidades e ainda em exercício era o do contador Milton Carlos Luna, o “Contábil São Paulo 

Ltda”.  

O primeiro Secretário da entidade, constituída para gerir os recursos 

amealhados durante as festividades, era o Sr. João Francisco Silgueiros, policial lotado no 

GOF e que depois ingressa por concurso público como delegado de PC, vindo a assumir a 

função no município de Dourados. 

A SALVE sofre forte influência da maçonaria local o que pode ser vista em 

seu artigo 43º: 

Na possibilidade de não haver interesse no prosseguimento das atividades desta 
Entidade, esta será dissolvida plenamente e seu patrimônio será transferido, à título  
de doação à Prefeitura Municipal de Dourados/MS, ou se esta não interessar, à Loja 
Maçônica 20 de Agosto, com sede neste município, todavia devendo proceder 
mediante convocação de Assembléia Geral Extraordinário, especialmente instalada 
com a finalidade de deliberar acerca do encerramento de Entidade”. 
Os integrantes do SALVE são selecionados para constituírem o quadro social 
dividido em três categorias, conforme artigo 31º: 
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I – Fundadores, aqueles que subscrevem a Ato de Fundação; 
II – Contribuintes ou colaboradores, aqueles que tiverem participação direta ou 
indireta. 
III – Beneméritos, os que a juízo de 2/3 (dois terços) da Diretoria foi conferido tal 
título, face aos relevantes serviços prestados a entidade (ESTATUTO DA SALVE). 
 

A seleção é de competência do Diretor coordenador que, em conjunto com o 

Diretor Social, indica nomes de voluntários extraídos da classe empresarial, agropecuarista e 

conforme o artigo 26º estipula: “etc.”, Isto visando o engajamento nas campanhas promovidas 

pela entidade, mas os nomes devem ser submetidos à aprovação da diretoria. 

A Diretoria Executiva é composta da seguinte forma, de acordo com o artigo 

14º: Presidente, 1º Vice-Presidente, 2º Vice-Presidente, 3º Vice-Presidente, 1º Secretária, 2º 

Secretária, 3º Secretária, 1º Tesoureiro, 2º Tesoureiro, 3º Tesoureiro, Diretor Coordenador, 

Diretor de Patrimônio, Diretor Social, Diretor Jurídico, Orador Oficial, Conselho Fiscal, 6 

(seis) membros efetivos, 6 (seis) membros suplentes. 

O número mínimo para a composição da Diretoria Executiva é de 27 (vinte e 

sete) membros sendo que, aqueles que faltarem a três reuniões consecutivas ou 05 (cinco) 

alternadas, sem justificativa plausível, perderão o mandato, sendo que a vacância do cargo 

será preenchida pelo sucessor hierárquico ou havendo falta deste, por ato de Presidente, que 

indicar entre os filiados para o preenchimento da vaga. 

 

 
Figura 16 – SALVE. 

Fonte: Diário MS, 30/05/2001, p. 8. 
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Os filiados do SALVE recebem regularmente adesivos para fixarem em seus 

veículos até máquinas agrícolas e, em algumas festividades são confeccionados adesivos 

comemorativos. Este procedimento em muito auxilia nas barreiras que são montadas em todas 

as entradas em que o DOF atua, tanto federais, estaduais e vicinais onde somente o DOF 

penetra. Há a suposição, por parte dos policiais que estão nas rondas de quem ostenta o 

adesivo é pessoa bem relacionada de boa índole e procedência, pois os adesivos não são 

distribuídos aleatoriamente. 

As doações que a comunidade efetua constituem uma multiplicidade de bens 

que vão de galináceos a gado, de cereais a ovinos, de dinheiro a móveis, isto leva ao Diretor 

Coordenador a ter de programas junto ao Diretor de Coordenação as remoções e transporte 

das doações recebidas, fornecendo-o os recursos necessários para o cumprimento se sua tarefa 

e também deve promover a venda pelo melhor preço dos bens semoventes arrecadados. 

Parte do arrecadado é consumida na própria sede do DOF, pois que os 

policiais em trânsito de uma missão a outro ao passarem pelo Departamento, ali efetuam as 

refeições; todas elas (café-da-manhã, almoço, janta e o lanche que se fizer necessário). E 

também as instalações servem de abrigo para delegações de Secretarias de Estado e policiais 

que precisam de apoio para cumprir operações com grande sigilo na região. 

Os bens amealhados precisam, conforme as circunstâncias, serem removidos 

da propriedade do doador para local previamente designado pelo Diretor de Patrimônio, até 

que surja ocasião propícia para alienação pelo melhor preço, geralmente leilões em festas 

promovidas pela entidade ou onde ocorram possibilidades de se anunciar o fim a que se 

destina o valor arrecadado pelo bem. Isto ocorre costumeiramente em leilões nas festividades 

dos municípios abrangidos pela atuação do Departamento. 

Uma das formas de atração e publicidade do SALVE é a de denominar sócio 

benemérito àqueles que contribuem de forma significativa para o desenvolvimento das 

atividades do Departamento. Mas conforme o artigo 38º, “Os sócios beneméritos não terão 

direito de votarem e nem serem votados”. Isto porque a sua atuação é esporádica, pontual e 

mais por simpatia e afinidade do que a posse do conhecimento dos problemas de segurança 

que a região de fronteira enfrenta. 

Assim somente terão direito a votar e serem votados aqueles que 

regularmente estão engajados na solução dos problemas do SALVE que é, fundamentalmente, 

dar sustentação ao DOF, ou seja, os sócios fundadores e os contribuintes ou colaboradores. 
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4.3.1 Colaboradores/Comunidade 

 

Os colaboradores da SALVE estão distribuídos em todos os municípios 

onde o DOF é ativo e envolvem pessoas físicas e jurídicas. Inicialmente a comunidade que 

quase se mobilizou no sentido de construir a sede do DOF foi a de Dourados, mas após 

concluído os trabalhos de construção e estando sedimentado o patrimônio, colaboradores de 

outros municípios foram sendo adicionados à lista inicial de forma que, hoje, somente a 

Diretoria Executiva sabe precisar o número de colaboradores e sua localização. A lista que foi 

obtida junto a SALVE é a de colaboradores/doadores de 1994, quando da movimentação da 

comunidade para a construção da Sede situada a Rua Coronel Ponciano, nº 400, no Parque 

dos Jequitibás em Dourados. 

A sede é construída em terreno bem localizado, que dá acesso fácil para a 

BR 163 que liga Campo Grande a Ponta Porã e também de fácil acesso a Caarapó, saída para 

Juti, Naviraí e até Novo Mundo, divisa com Guairá no Estado do Paraná. A localização, hoje 

próxima à Prefeitura Municipal foi fundamental importância para a implantação do DOF no 

município, pois basta ver o mapa e percebe-se a vantagem estratégica da sua posição. 

Somente Corumbá fica um pouco afastado mas lá a municipalidade, assim como Mundo 

Novo, doou uma pequena sede para atender as necessidades das patrulhas da Unidade policial. 

O exemplo de apoio fornecido ao DOF por parte da comunidade gerou 

frutos e inúmeros outros grupos surgiram em toda a região sob denominação de Conselhos de 

Segurança. A iniciativa vem desde a Constituição SALVE e, com a eleição de Adib Massad 

para a Câmara de vereadores de Dourados, a forma de gerir a segurança se espalha pela região. 

Citando editorial:  

 

O vereador Adib Massad deu entrada, na semana passada, num projeto de Lei junto 
a Câmara Municipal de Dourados, visando criar os Conselhos de Segurança nos 
bairros da cidade. De acordo com o Cel., o projeto prevê que cada bairro irá eleger 
comissões com representantes da comunidade local e dos órgãos de Segurança 
Pública de nossa cidade para debater os problemas relacionados à violência e 
principalmente, das sugestões para melhorar a segurança nos bairros. “Para que 
possamos combater a violência nos bairros de forma eficiente, acredito ser 
necessária a democratização dos serviços e ações na questão da Segurança Pública”, 
afirmou o Cel. Adib. “A forma mais eficaz de se combater a marginalidade é ouvir 
quem mais sofre, quem mais convive com ela, isto é, a própria sociedade. Ninguém 
melhor para saber o que é necessário nos bairros da cidade do que o próprio 
morador” salientou Adib Massad (DIÁRIO DO POVO, 21/07/1999, p. 4). 
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A visão dos Conselhos implementados pelo Cel. Adib Massad é a de que 

deve ser o mais próximo possível do povo atingido pelo flagelo da criminalidade. Este foi o 

princípio norteador do SALVE, do qual foi presidente fundador e, segundo ele, sua concepção 

foge da idéia de Conselho capitaneada pelas forças economicamente mais poderosas de 

município. Existia um Conselho anterior ao criado pelo seu projeto de Lei, mas era um 

“Conselho municipal constituído em sua maioria pelos comandantes das policias de Dourados, e pelos 

presidentes de entidades representativas da sociedade, como Acid e Rotary”, isto é, criaram um 

Conselho de Caciques, “e agora eu quero criar um Conselho do Povo, para cobrar mais ação dos 

Caciques” finalizou Cel. Adib (DIÁRIO DO POVO, 21/07/1999, p. 4). 

E o Cel. Adib encerrou sua atuação não sendo reeleito para a Câmara de 

vereadores de Dourados, porque não conseguiu implementar em nível de município seu 

Projeto152 de Polícia gerida por Conselhos Comunitários de Segurança. Contudo a SALVE 

sobrevive e o DOF continua atuando graças a seu apoio, que se manifesta no interior, nas 

fazendas, nos pequenos sítios e distintos. 

Esta mentalidade de integração entre Polícia e Comunidade foi favorecida 

pelo exemplo vitorioso do SALVE, de forma tal que passa a ser um ideal de governo logo nos 

primeiros meses de 2003, conforme podemos perceber do editorial do Diário MS:   

 

O secretário estadual de Segurança, Dagoberto Nogueira, por ocasião da audiência 
pública sobre segurança, realizada na Câmara Municipal de Três Lagoas, na noite 
desta quarta-feira, anunciou que será discutida, com a sociedade, a criação de 
Conselhos Comunitários. ‘Preciso que o Ministério Público, a Prefeitura, a Câmara e 
a sociedade sejam parceiras para a discussão e solução dos problemas de segurança’, 
disse o Secretário. Segundo ele, a saída para a solução da maioria dos problemas de 
segurança, em especial o avanço do número de pequenos crimes, seria a criação de 
conselhos comunitários de segurança. “Esta será nossa próxima etapa de trabalho e 
motivo demais uma visita à cidade de Três Lagoas”, anunciou Dagoberto Nogueira 
em 2003 (DIÁRIO MS, 04/04/2003, p. 5). 

 

                                                 
152 “O Cel. Adib explicou que o seu projeto prevê a criação dos Conselhos Locais de Segurança Pública em cada 
um dos bairros de Dourados. Cada bairro irá eleger no mínimo 06 representantes da comunidade para formarem 
o Conselho. O Executivo e o Legislativo, e cada um dos órgãos responsáveis pela Segurança em nosso 
município, como a Polícia Militar, a Guarda Municipal e a PC, também irão indicar um representante cada”, 
disse o Cel. Adib. [...] “Os Conselhos Locais de Segurança são a concretização dos anseios dos trabalhadores, 
usuários e agentes de Segurança em nosso município, possibilitando garantir a participação de todos na gestão e 
no controle social dos serviços de Segurança Pública”, afirmou Abid. [...] O Cel disse ainda que nossa opinião a 
participação popular é decisiva na democratização do combate à violência. “Com a criação dos Conselhos Locais 
de Segurança, os moradores de cada bairro terão um instrumento forte para cobrar das autoridades mais solução 
na questão da segurança”, salientou o vereador, que lembrou ainda que seu projeto prevê também que, entre 
outras funções, os Conselhos Locais terão força para fiscalizar os órgãos de Segurança Pública, e as ações do 
Executivo e do Legislativo, municipal e estadual, na questão da Segurança.  
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 Na verdade já era uma onda criada pelo SALVE em 1994, assimilada por alguns 

municípios (como Nova Andradina que recebeu o Secretário de Segurança Pública em 

exercício na época, 1999) e apresentava intenções de implementar a forma de gerir a 

Segurança apresentada pela SALVE na prática. O editorial do Diário do Povo elucida: 

 

Os problemas enfrentados hoje pelo setor de segurança pública no município de 
Nova Andradina motivaram à realização de uma audiência pública na cidade. Na 
última terça-feira, o superintendente de Segurança Pública Ivan Lacerda Gibin levou 
às autoridades locais a notícia de que o Governo do Estado tem interesse em 
resolver a situação. Ele propôs a criação do Conselho Comunitário de Segurança 
(DIÁRIO DO POVO, 07/05/1999, p. 1). 

 

Mas as intenções de uma Polícia vinculada à comunidade não passaram 

disto: intenções. Quando muito algumas iniciativas tímidas e sem continuidade, como as 

protagonizadas nos dias subseqüentes à visita do Superintendente.153 A falta de supervisão, de 

acompanhamento constante faz com que, ao transcorrer do tempo os conselhos comunitários 

formados por colaboradores da sociedade vão perdendo a força inicial, isto quando 

conseguem efetivar reivindicações como as de Ponta Porá.154 

Os colaboradores sempre surgem quando há receptividade por parte das 

autoridades, quando não se acomodam em seus gabinetes fugindo do mormaço e poeira das 

ruas. Basta algum policial mais imbuído de sua importante função frente à comunidade e sair 

de encontro à população e receberá receptividade; isto pode ser verificado não só pelo 

resultado do trabalho conhecido do Cel. Adib Massad frente a SALVE e ao DOF, mas 

também em outros municípios como Itaporã155 e Douradina, que por serem exemplos de 

                                                 
153 “Policiais percorrem diariamente todos os bairros da cidade, visitam residências, empresas e bares. O bairro 
Vila Operária recebeu sábado, o primeiro dia de atuação do programa “Polícia Comunitária”. A iniciativa foi do 
major PM Luiz Catarino da Silva, comandante da 4ª CIA de PM. O projeto colocou mais policiais fardados, que 
no início despertaram curiosidade à população, mas em seguida foi assimilado pela Comunidade. 
A operação foi supervidionada pelo aspirante Hélcio e comandada pelo cabo PM Francisco de Sá. Um efetivo de 
15 homens percorreram as ruas do bairro, todas catalogadas pelo PM. Um grupo de três homens visitaram 
residências, casas comerciais, empresas e bares de vila. Cada um dos grupos apresentou um questionário, 
preenchidos com as principais reclamações dos moradores. Ao todo foram 20 relatórios, constando 
reivindicações, queixas e sugestões da população. A operação teve apoio de uma viatura equipada com rádio, 
conduzindo o comandante” (PM IMPLANTA, 10/05/1999, p. 7). 
154 “Consepro pede reaparelhamento do Sistema de Segurança Pública da fronteira Brasil/Paraguai. O Presidente 
do Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública, de Ponta Porá – Consepro, empresário Antonio Pereira Neto, 
entregou quinta-feira ao governador José Orcírio dos Santos, um documento contendo reivindicações específicas 
para o reaparelhamento imediato das Polícias Civil e Militar que integram o Policiamento integrado comunitário 
(PIC) – e também do Corpo de Bombeiros da fronteira” (CONSELHO ENTREGA, 29/05/1999, p. 7). 
155 “A delegada Sonia disse que foram investidos em torno de R$ 4.000,00 na reforma do prédio e da viatura e 
que além da Prefeitura, a Secretaria de Segurança Pública e a comunidade, através do Conselho Municipal de 
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pequena duração comparados aos 22 anos de atuação do DOF, pouco são lembrados, mas 

neles as comunidades apoiaram em alguns momentos os policiais empenhados em lhes 

garantir Segurança. 

 

                                                                                                                                                         
Segurança, que está em fase de reativação, colaboraram de forma decisiva para que as obras fossem entregues 
num curto espaço de tempo” (DELEGACIA DE ITAPORÃ, 09/07/2002, p. 2). 



182 
 

 

CAPÍTULO 5 

DIFICULDADES E CONQUISTAS 

 

Quando observamos a trajetória de construção do DOF, por vezes surge a 

impressão que são os obstáculos, os percalços e as forças adversárias à sua existência bem 

superiores às forças e conquistas, favoráveis ao seu estabelecimento. Contudo, se não fosse 

possível, ele não existiria, e, ainda assim, existe. E esta é a maior prova dessa viabilidade que 

atravessou viste e dois anos de funcionamento ininterrupto. Por mais improvável que possa 

parecer, resiste aos embates ideológicos dos governos que passam de quatro em quatro anos. 

A SALVE, um esteio fundamental, por vezes tem de enfrentar situações 

como a descrita abaixo: 

 
O DOF já está investigando alguns fatos que vêm ocorrendo, principalmente na 
região de Naviraí e na Região de Dourados. Segundo o capitão Alírio Vilassanti 
pessoas estanhas ao departamento vêm aproveitando da boa vontade das empresas e 
populares, para solicitar ajuda em nome do D.O.F.. ‘Em alguns casos, chegaram a se 
apresentar como um dos integrantes do departamento (cujo nome preservamos), 
conseguindo ‘tomar’ de gente boa índole R$600,00. Nomes de outros policiais 
muito conhecidos também foram utilizados, no interior, já que nem sempre nossos 
homens são conhecidos na região’, reclamou o capitão, dizendo que “aqui mesmo, 
em Dourados, tem gente utilizando o nome de instituições que estariam ajudando o 
DOF, para conseguir  “vantagens e recursos”. O capitão Vilassanti faz questão de 
deixar claro que “ninguém está autorizado a fazer pedidos em nome da instituição 
(DOF ESTOURA, 08/02/2005, p. 7). 
 

A preocupação dos integrantes do DOF em manter uma fonte de recursos 

para manutenção compromissada somente com o bem-estar e segurança da população, é uma 

constante que a SALVE, sozinha, não pode fiscalizar, dada a dimensão da área de atuação, 

bem como o reduzido número de policiais em atividade e as ocupações dos componentes da 

diretória da SALVE que, por maior que seja a boa vontade, não são policiais, e sim 

integrantes da comunidade, com tarefas que não incluem a fiscalização. Ressalte-se que a sua 

participação se revela já notória ao integrar a ONG que tenta equilibrar os problemas 

enfrentados com as conquistas alcançadas, e que devem ser mantidas. 
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5.1 Dificuldades  

 

Em momentos em que a segurança, bem fornecido pelo Estado, apresenta 

visíveis problemas e sob os holofotes cotidianos da mídia, as análises surgem por diversos 

ângulos, todas válidas e merecedoras de atenção. Desde idéias: 

a) Da competência premiada: 

 

Em relação à experiência brasileira, as medidas propostas batem de frente com a 
famosa isonomia, pelo qual servidores da mesma carreira ou governos do mesmo 
nível devem receber os mesmos recursos, não importando as diferenças de 
desempenho (ABRUCIO, 26/03/2007, p. 42). 

 

b) De megaoperações patrocinadas pela PC, de quase todo o país, com “A 

idéia de articular as várias polícias, dar motivação e aproximá-las da população” conscientes 

do fator político patrocinado pela população insatisfeita e com uma sensação disseminada de 

insegurança (ARRASTÃO DA POLÍCIA, 24/03/2007, p. C1); 

c) De que as fronteiras não estão protegidas, e nas palavras do próprio 

comandante da Marinha, que em resposta à indagação se a costa brasileira está protegida, 

afirma que não156. 

d) De que “Existe uma demanda muito grande por especialista em segurança, 

seja no âmbito público, ou em empresas privadas157”; 

Até idéias que encontram enorme resistência no interior do aparelho de 

Estado, mesmo que comprovadamente eficientes, como o caso da polícia unificada atuando 

internamente e nas fronteiras que, no caso de MS, gira em torno de 1.500 km de extensão, 

enfrentando condições extremamente adversas158. 

E as análises levam às mais diversas soluções. Percebe-se, contudo, um 

imediatismo, um abandono das soluções apresentadas. Espera-se milagres em dois, três, 

quatro anos. Justamente, coincidentemente com os mandatos eletivos. Conceitos de eficiência 
                                                 
156  “A costa brasileira está protegida? Eu acho que não. Temos uma Costa de 8,5 quilômetros [...]” 
(MILITARES, 25/05/2007, p.47). 
157 “A visibilidade da violência nos dias de hoje e a ausência do governo criou um negócio dos mais lucrativos” 
[...] “Sem soluções mirabolantes à vista, o assunto se tornou importante demais para ficar restrito às academias 
de policia. No fim do ano passado, o Ministério da Justiça chegou a credenciar 22 instituições de ensino para 
abrirem 1.600 vagas de pós-graduação em Segurança Pública” [...] “A única paulista cadastrada é a Pontifícia 
Universidade Católica (PUC), que abriu a primeira turma do curso lato sensu (lato sensu) em janeiro para 50 
estudantes [...]” (RODRIGUES, 25/03/2007, p. C3). 
158 “De repente, descubro que o mapa está marcando uma enorme aglomeração de homicídios também em Mato 
Grosso, MS, Sul do Pará, Rondônia, etc.” (WAISEHFISZ, 2007, p. 7). 
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escapam rotineiramente. Após os diagnósticos, gerados com falhas pela ausência de equipes 

multidisciplinares, o planejamento fica restrito às cadeias hierárquicas sedimentadas, 

burocráticas, o que prejudica a ação que se tornou descontínua, fragmentada, politizada, 

emergencial. 

Esta ação pode em muito, e há claros indícios de que assim poderá ser, 

receber e substanciar contribuições de diversas áreas, com destaque das Ciências Sociais, que 

cada vez mais será solicitada para intervir nos processos de pesquisa e aprendizagem das 

forças de segurança internas e externas, para que os agentes da segurança do aparelho estatal 

consigam entender com maior acuidade o meio em que atuam. A tarefa é árdua, com 

dificuldades que: “Diante do quadro social brasileiro, a responsabilidade do pesquisador é a 

de aproveitar adequadamente os poucos recursos que lhe foram atribuídos, restringindo 

desperdícios que poderiam ser configurados como carência ética de sua pesquisa” (RESENDE, 

2002, p. 9). 

É o que procuramos e é o que deve ser feito, enquanto princípio, pelas forças 

de segurança na região de fronteira, também. 

Mas o que procuramos ter por norte, na pesquisa sobre a integração dentro 

do DOF, parece não ser o mesmo norte dos Planos de Segurança implementados nos últimos 

anos. As agulhas que indicam o norte estão travadas por obstáculos, por dificuldades, que são 

necessários derrubar.   

Lembramos que o Plano Nacional de Segurança foi um caso. Citemos um 

exemplo da própria comunidade policial: “Depois de dois anos e meio quase R$ 1 bilhão 

investido, o Plano Nacional de Segurança Pública não gerou redução significativa nos índices 

de criminalidade – dos quais nem sequer houve um acompanhamento confiável” (POLÍCIA E 

COMUNIDADE, 06/2003, p. 10). 

Com a dispersão de esforços e a falta de controle do uso de verbas, Fernando 

Henrique Cardoso encerra oito anos de mandato sem cumprir a grande promessa do Plano, 

lançada anda na campanha de 1994: garantir a segurança pública. 

O projeto, uma lista de 124 ações, foi a primeira investida federal na 

segurança pública, atribuição constitucional dos Estados. Surgiu a partir da repercussão do 

seqüestro do ônibus 174 no Rio, em 2000, e foi relembrado a cada nova crise, como a greve 

das polícias, a onda de seqüestros e a alta do crime organizado. 
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Apesar do discurso oficial, o Plano esteve entre os alvos preferenciais dos 

cortes de gastos públicos. Além das restrições temporárias, houve redução de 15% nos 

investimentos entre 2001 e 2002, e o teto de R$ 500 milhões anuais foi esquecido. 

Em parte, isso foi conseqüência da falta de resultados. A prestação de contas 

divulgadas em janeiro de 2002 mostrou que os recursos foram usados até para comprar 

cortadores de grama. Na época, o Ministério da Justiça sustentou que a “carência” era tanta 

que foi preciso dar um pontapé inicial em novas atividades, como o policiamento comunitário. 

Ocorre que a Polícia Comunitária é uma idéia que depende de esforço 

continuado, gestão compromissada por parte dos integrantes dos Conselhos fomentados e, 

principalmente, dos policiais envolvidos no projeto. O conceito, que no Brasil foi muito 

difundido ao final da década de 1990, através de uma série de reportagens realizadas pela 

Rede Globo em parceria com a USP, com participação do Núcleo de Estudos da Violência 

(NEV/USP) e da Canadian Internacional Development Agency. As reportagens tiveram boa 

aceitação por parte do público e uma “onda” de policiamento comunitário insuflou muitos dos 

envolvidos no problema. 

Contudo, a Polícia Canadense, a protagonista das reportagens conta hoje 

(2009) com 137 anos de existência e o Programa de Polícia Comunitária já com 22 anos. 

Coincidentemente foi instituído no mesmo período em que foi instituído o DOF. 

Assim como a idéia de Polícia Comunitária ainda não saiu do plano de 

projetos, de Programas, a de Integração anda na mesma velocidade, e a palavra integração 

pode ser utilizada tanto no sentido de reunir sob um mesmo comando policiais distintas como 

a militar e a civil (exemplo único do DOF), como integrar computadores dentro da mesma 

instituição policial159.  

Mas a idéia de integrar as polícias na verdade já foi bem mais incisiva a 

ponto de provocar reações organizadas por parte da Polícia Militar, zelosa na manutenção de 

                                                 
159 “Melhorar a segurança pública em Mato Grosso é uma etapa do projeto para o Estado que, segundo o 
secretário Raufi Marques (Coordenação Geral de Governo), está sendo cumprida pelo governador Zeca do PT. A 
análise foi feita durante a cerimônia de lançamento do Sistema Integrado de Gestão Operacional (Sigo) e entrega 
de computadores a delegacia do interior e da capital. [...] O governador Zeca do PT não realiza só um trabalho de 
inclusão e dignidade para o cidadão, grandes marcas de seu governo, mas também faz mudança para a 
modernidade. Ao fim de seu mandato vamos entregar à sociedade outro MS, disse Raufi [...] O Sigo é um 
sistema que será utilizado pela PC que interliga todas as delegacias do Estado e compartilha cadastros via 
Internet” (POLÍCIA E COMUNIDADE, mai /jun /2005, p. 1). 
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suas prerrogativas160. Reações que foram eficientes quanto aos resultados, pois a unificação 

foi inviabilizada embora ao final da década de 1990: 

 
Nove entre 11 especialistas ouvidos pela FOLHA defendem a desmilitarização da 
polícia e sua unificação em uma única entidade de natureza civil. Essa nova polícia 
teria a função de fazer policiamento ostensivo e preventivo, além de realizar 
investigações e inquéritos [...] Especialistas defendem união de polícias. 
Policiamento ostensivo e preventivo passaria a ser realizado por um segmento da 
PC (TREVISAN, 10/08/1997, p. 17). 

 

É justamente o que o DOF realiza, sem mais nem menos desde 1987, 

portanto dez anos antes do Secretário da Segurança Pública do Estado de São Paulo, José 

Afonso da Silva, defender o projeto de emenda constitucional de sua autoria que unifica as 

polícias, no governo de Mário Covas. 

Mas os esforços para minarem a unificação, começam a surtir efeito em todo 

o país e no MS, embora o DOF fosse já uma instituição em funcionamento, o seu modo 

operacional não poder ser ampliado, o que se verificou já no início da primeira década de 

2000: 

 
Unidade Integrada de Segurança Pública foi inaugurada há um mês na Capital, mas 
não está funcionando. Ao contrário do que o governador Zeca do PT afirmou 
durante a inauguração da primeira UISP (Unidade Integrada de Segurança Pública), 
a integração dos serviços das polícias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiro não 
saiu do papel. A placa indicativa de que a unidade foi oficializada permanece no 
prédio da Metropol, mas as corporações continuam nos seus respectivos endereços. 
[...] Funcionários do local onde deveria funcionar a UISP, mas que atualmente 
continua prestando somente os serviços de PC, afirmam que a única mudança 
notada foi o aumento de trabalho desempenhado pelos agentes. O superintendente e 
Políticas de Segurança Pública, Ivan Gibin Lacerda, concorda que a inauguração foi 
simbólica, mas descartou a ausência do serviço integrado (VOGL, 30/09/2001, p. 
A4). 
 

E o ímpeto de unificação161 pelo menos como debate, que já havia arrefecido 

para integração, também começa a migrar nesta direção, sendo que ficam no plano das 

intenções de trabalhos enquanto troca de informações. E ainda em 2003 a intenção política 

                                                 
160 “Com muita disposição para atacar os governos federal e dos Estados, a cúpula da Polícia Militar de todo o 
país se reúne a partir de hoje em Foz do Iguaçu, no Paraná. Estarão juntos os comandantes gerais da polícia e 
também dos Corpos de Bombeiros. [...] Segundo apurou a Folha, será o início de uma reação organizada a 
possíveis modificações estudadas pelos governos, como a desmilitarização. [...] A cúpula da PM tenta consolidar 
um lobby político para banir qualquer possibilidade de modificação na sua estrutura e funcionamento atuais” 
(CÚPULA DA PM, 10/08/1997, p. 17). 
161 “Assunto da moda, que tem ocupado grandes espaços na mídia e nas campanhas políticas, a unificação das 
Polícias Civil e Militar tema que vem gerando discussões e fervorosos debates entre aqueles que a defendem 
como solução para a crise da segurança pública e os representantes e demais membros dessas duas instituições” 
(GALINDO, 2002, p. 11). 
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estava neste sentido, mas a realidade caminhava em outra. A promessa, a intenção estava 

patente ainda: 

As Polícias Civil e Militar agirão de maneira integrada, no combate à criminalidade 
em MS”. O anúncio foi feito pelo secretário de Estado de Justiça e Segurança 
Pública, Dagoberto Nogueira Filho.”A tarefa de elaborar o plano de integração das 
duas corporações caberá a uma comissão formada por dois tenentes-coronéis, um 
soldado da PM; dois delegados, um escrivão e um agente da PC. “As duas polícias 
serão abastecidas pela mesma central de informações, saberão os locais, horários e 
circunstâncias em que ocorrem os crimes poderão atuar com mais precisão”, 
explicou o secretário (DIÁRIO DO PANTANAL, 07/03/2003, p. 22). 

 

A ilusão de que através da integração do serviço de inteligência, pelo menos, 

fosse possível desenvolver estratégias conjuntas para combater quadrilhas organizadas que 

atacam setores específicos, como assaltos a bancos, ônibus de postos de combustíveis, logo de 

desfez. As duas corporações não dividem as informações que obtém por diversos mecanismos 

de investigação, pois precisam apresentar resultados equipamentos e salários. 

É um conflito que é conhecido e no dizer de um advogado: “[...] a existência 

de uma estrutura policial em duplicata, como ocorre atualmente, ao invés de beneficiar o 

consumidor final das atividades desenvolvidas pelos órgãos policiais, o povo, o tem 

prejudicado” (ROSA, 29/04/1999, editorial). 

Este impasse não será superado enquanto as instituições envolvidas não 

assumirem abertamente o conflito, pois que só reconhecendo as barreiras erguidas é que as 

mesmas poderão ser superadas. 

 

5.1.1 Conflito entre Polícias  

 

A disputa por recursos orçamentários provoca um acirramento de ânimos 

entre os comandos das polícias civil e militar, isto somente para se tratar da esfera estatal. 

Esta forma competitiva de relacionamento é repassada para os escalões inferiores da 

hierarquia. Se nos altos escalões as divergências não chegam as vias de fato, o mesmo não 

ocorre nos níveis inferiores, de forma tal que não são tão estranhos os conflitos eclodirem por 

diversas causas. Um caso típico é registrado abaixo: 

 
Dois policiais militares e um civil trocaram tiros na manhã de ontem, no Parque 
Arariba (zona sul). Um PM morreu e os outros dois ficaram feridos. O PM Odirlei 
da Silva Santos, 28 anos, levou dois tiros e morreu a caminho do hospital. Ele e 
outro PM de 29 anos, fazem parte do serviço reservado do PM. Armados, eles 
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estavam à paisana. Segundo a Secretaria de Segurança Pública do Estado, eles 
teriam ido ao bairro para cumprir um mandado de prisão preventiva expedido 
contra um morador da região. Os dois faziam rondas em uma viatura 
descaracterizada. Ontem, eles estacionaram o Santana na rua Isaias Tarandach, 
quase em frente à casa do policial civil João (nome fictício), de 39 anos (JORNAL 
AGORA, 20/07/2007, p. A12). 
 

Estas ocorrências, que raramente aparecem em jornais e periódicos, e 

desconhecemos pesquisa que relate o nível de incidentes entre policiais civis e militares, 

revelam um pouco o nível de tensão existente entre as duas instituições. Inúmeros são os 

enfrentamentos que podem envolver dois policiais, três, quarenta ou batalhões inteiros. Outro 

exemplo: 

 
Uma operação policial mal sucedida reforçou a rivalidade entre a PC e a Polícia 
Militar do Distrito Federal. O clima de tensão entre as duas corporações ocorreu no 
Guará 2, onde um agente da Divisão de Operações Especiais (DOE) acabou baleado 
por um soldado do Batalhão de Operações Especiais da Polícia Militar (BOPE). Por 
algumas horas, mais de 20 homens de cada unidade encararam, de arma em punho, 
em uma quadra residencial da cidade. Cada um assumiu postura em defesa dos 
colegas de farda (GOULART, 25/07/2008, p. 27). 
 

A rivalidade que se encontra em todas as unidades da Federação, em 

algumas mais acentuadas e em outras mais mitigadas, também se faz presente em MS e 

também se apresenta de diversas formas. 

Se a Polícia Militar em São Paulo, e em outros estados, age descaracterizada, 

tanto em vestimentas quanto em veículos (o que não é típico da Polícia Militar, pois que é 

ostensiva, como na ocorrência relatada em São Paulo; PC, extraordinariamente pode querer 

atender a população uniformizada (o que não é sua característica operacional visto que é de 

investigação e, portanto, sigilosa, discreta). Foi o que ocorreu quando da inauguração e 

funcionamento da Metropol em campo Grande, uma delegacia modelo que foi desarticulada 

para que nela mais tarde, em 2001, fosse instalada uma unidade de policiamento integrado. O 

que não ocorreu de forma tal que nem delegacia modelo nem policiamento integrado 

vingaram. 

 
A Metropol que funcionará no mesmo prédio da 1ª DP, será composto por 68 
policiais, três Blazer’s, um trailler para o apoio em operações na cidade e ainda 
uma viatura de cartório, todas elas equipadas com informática, rádio e telefone. Os 
policiais irão trabalhar uniformizados [...] (JORNAL DO SINPOL, 04/1999). 
 

A rivalidade é constantemente negada pelos altos escalões das policias que 

chegam a elaborar planos de trabalho conjunto, cumprindo ordens superiores para transmitir a 

imagem de harmonia e unidade de comando na gestão da segurança publica como, por 
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exemplo, o Plano de Policiamento Integrado elaborado pelo 3º BPM (Batalhão de Polícia 

Militar e DRPC/Delegacia Regional de Policia Civil), elaborado para Dourados onde no 

manual de procedimentos, no item B, quanto aos procedimentos dos policiais, preconiza que: 

 
Os policiais militares e os policiais civis empregados no Plano de Policiamento 
Integrado terão como objetivo principal à ação conjunta de procedimentos, através 
de trocas de informações, auxílio mútuo, orientações de caráter geral e outros 
inerentes ao serviço (JORNAL DO SINPOL, 04/1999). 
 

E, não obstante o 3º BPM e o Delegado Regional de Policia Civil assinarem 

em conjunto, na mesma página, o plano de atividades em conjunto este, como muitos outros, 

ficou somente neste patamar, no do plano. Assim procedendo, transmitem os escalões 

políticos de governo a mensagem de que atacam as determinações. Contudo, a realidade vai 

desgastando a imagem, transmitindo através de ofício, circulares e memorandos. 

A imagem real em casos extremos pode explodir nas ruas: 

 

Policiais civis em greve. Guerra perto de Palácio dos Bandeirantes fere pelo menos 
23” [...] Cerca de 2 mil policiais civis em greve entraram em confronto com tropas 
da Polícia Militar perto do Palácio dos Bandeirantes, sede do governo estadual, no 
Morumbi, na Zona Oeste da capital. Foi o maior confronto entre policiais civis e 
militares já visto na história do estado, que deixou pelo menos 123 feridos. 
(POLÍCIA X POLÍCIA, 17/10/2008, p. 1). 

 

Casos externos e raros como este são importantes para a percepção não só 

das contradições existentes entre as policiais, bem como no descompasso entre a cúpula 

administrativa162 das polícias, mas sim aos manuais de procedimentos das academias. 

Os conflitos entre as policias civis e militar vão desde a disputa por recursos, 

cargos e espaços de comando na estrutura de governo, enfrentamento nas ruas e caso de 

greves, informações sobre combate a criminalidade com omissão e despiste das mesmas, até 

há acidentes entre seus componentes, pois que andam armados: 

 

 

                                                 
162 “A cúpula da PC do estado de São Paulo divulgou ontem uma nota em que critica Sergio Marques Roque, 
presidente da associação dos Delegados de PC de SP, um dos líderes da greve, pela entrevista à Folha no 
domingo. [...] Assinada pelo delegado-geral da PC, Maurício José Lemos Freire, pelo delegado-geral-adjunto e 
por outros 21 diretores de departamentos e órgãos policiais – como o Detran (Departamento Estadual de 
Trânsito) -, a nota diz que ‘o governador José Serra em nenhum momento permitiu ingerências indevidas [...] nos 
destinos da instituiçao’. [...] A afirmação é uma resposta à Roque, que disse em entrevista que a maioria dos 
cargos mais importantes da PC são preenchidos por indicação política e que os grevistas travam uma batalha 
‘contra a ingerência política na polícia’” (CÚPULA DA PC, 10/10/2008, p. C7). 
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Um policial militar disparou pelo menos quatro tiros contra o delegado Sérgio 
Luditza, 43, na noite de anteontem, em Carapicuíba, na Grande São Paulo, por 
suspeitar que ele corre risco de morte”. [...] Em SP, Delegado leva quatro tiros de 
PM. Abordagem Suspeita Autor de disparos se assustou ao ver a arma da vítima; 
família diz que houve omissão de socorro (HISAYASU, 21/11/2005, p. C3). 

 

E mesmo sendo um acidente o comportamento em relação ao policial ferido 

da tão alardeada “Co-irmã” é sintomático: 

 

O meu irmão chegou a gritar que a PM parasse de disparar porque ele era delegado. 
Os policias saíram do local sem prestar socorro. É um abuso. Quem o atendeu foram 
outros PMS que passaram por lá, e um deles o reconheceu. Ele não morreu porque 
Deus é muito bom”, disse a irmã do delegado, a oficial de justiça Sueli Luditza, 39 
(HISAYASU,  21/11/2005, p. C3). 

 

Um procedimento que é rotineiro, ao envolver as corporações, pode levar a 

um erro que pode ocorrer e que, mesmo sendo demonstrado que os policiais tenham agido 

dentro da legalidade, é possível perceber o grau de tensão que envolve rotineiramente as 

corporações “Co-irmãs”. 

Estes conflitos, que são observados em nível nacional e estadual, também 

são um elemento a mais a ser administrado quando da atuação em conjunto dos policiais. No 

DOF este fator tem sido bem equacionado durante estes 22 anos, pois que os policiais 

trabalham sob mesmo teto, seja da sede situada a Rua Coronel Ponciano, seja dentro de uma 

viatura onde rotineiramente estão policiais civis e militares sob um mesmo comando, o que é 

impensável fora do Departamento. 

 

5.1.2 Problemas internos 

 

Uma unidade policial como o DOF que age, atualmente, de forma 

“integrada”, pois que até 2007 atuava de forma “unificada”, isto é, subordinada a um só 

comando, como o quadro abaixo de demonstra, enfrenta inúmeros problemas internos, e 

alguns externos, que vão gerar conseqüências de difícil solução. 
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Figura 17 – Organograma DOF-2007. 

Fonte: DOF/MS. 2007. 

 

Um desses problemas, reflexo da própria divisão das polícias, é que somente 

Policiais Militares foram Diretores do DOF até à presente data, conforme a enumeração a 

seguir: 

- Cel. José Humberto da Silva Vilarins (de 25/05/1987 a 07/03/1989); 

- Cel. Adib Massad (de 07/03/1989 a 26/09/1996); 

- T.Cel. Milton Tadeu Ferreira (de 26/09/1996 a 29/09/1999); 

- Cel. Sebastião Otímio Garcia Silva (de 29/09/1999 a 03/05/2000); 

- Cel. Vandeir Teotônio de Castro (de 03/05/2000 a 05/10/2001); 

- Cel. Julio César Komiyama (de 05/10/2001 a 29/05/2003); 

- Cel. Geraldo Garcia Orti (de 29/05/2003 a 08/01/2007); 

- Cel. Joel Martins dos Santos (de 08/01.2007 até à presente data). 
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Toda a força e prestígio que o DOF angariou, em 22 anos de combate ao 

crime na região fronteiriça, muito advêm da peculiaridade da ação, até 2007, ser unificada, ou 

seja, ação policial ostensiva, repressiva (Polícia Militar) e de investigação (Polícia Judiciária) 

estarem sob um só comando. Contudo, somente Policiais Militares têm ocupado o Cargo de 

Diretor num Departamento que, hierarquicamente, está, hoje, assim constituído em relação ao 

Poder Executivo. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 18 -  Organograma Simplificado. 

Fonte: Hidejalma, 2000. 

 

Este quadro fez com que a redação da Lei Orgânica da PC do MS, no 

Capítulo III (das Competências dos Delegados de Polícia, Art. 235), estivesse prevista a 

possibilidade de gerir o Departamento, conforme prevê o referido artigo: 

 
Art. 235 – Aos Delegados de Polícia, no cumprimento das funções institucionais e 
das atribuições da PC, incumbe: 
I- Com exclusividade: [...] 
c) exercer a titularidade de unidades integrantes da PC, Delegacias de Polícia, 
unidades de segurança, grupos operacionais ou similares onde sejam realizadas 
trabalhos de polícia judiciária (LEI ORGÂNICA, 19/12/200, p. 95). 
 

Do que se conclui que a titularidade da Direção do DOF deveria estar sob 

domínio de um Delegado de PC. Em virtude disto, da Lei Orgânica da PC, elaborada sob forte 

influência do Delegado Marcelo Vargas Lopes, presidente da ADEPOL/MS (Associação dos 

Delegados de Polícia do MS), representante classista que, com muita argúcia, criou condições 

para que outro Delegado, Fernando Lousada, gerisse junto do Executivo para que a Polícia 

Judiciária, existente no DOF, estivesse subordinada não mais ao Diretor, mas indiretamente, 

Governador do Estado 
de MS 

Secretário de Justiça e 
Segurança Pública 

Polícia Militar PC D.O.F. 
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ao Secretário do Estado. É o que ocorre atualmente. E, assim, o DOF, que era unificado 

(comando único), passou a ser integrado (duplo comando), mas ainda com algum nível de 

exceção pois não utilizam uniformes militares e coexistem dentro de um mesmo edifício. 

Esta divisão pode ser o começo da ruptura completa, ou seja, a PC ser 

retirada do Departamento ou a provocação da ampliação de um modos operandi do 

Departamento para outros municípios vizinhos, que podem abrigar o seu ineditismo, como 

Douradina e Itaporã. 

Além deste problema, de inexistência de alternância de comando entre a PC 

e a Militar, outro é o da interferência política na escolha de seu Diretor e policiais – fenômeno 

que surgiu no governo de José Orcírio Miranda dos Santos, nomeando, inadvertidamente, o 

Cel. Sebastião Otímio Garcia Silva; que trouxe para as fileiras do DOF policiais que não 

passaram pelo critério de seleção interna, que é semelhante ao da admissão para os quadros da 

SALVE, ou seja, indicação simultânea por vários integrantes do DOF, sem veto pelos que não 

opinaram. 

Da nomeação de Sebastião Silva surge a percepção do descompasso entre 

todos os comandantes anteriores, que eram selecionados entre os melhores da Polícia Militar, 

tanto oficiais como subordinados. Surge a idéia de que o Governo do Partido dos 

Trabalhadores queria desmoralizar o DOF, nomeando um Diretor reconhecidamente 

problemático, que trouxe com ele policiais da mesma matriz operacional e que, embora 

defendidos pelo Diretor, não evitou a prisão dos mesmos. O próprio Sebastião Silva foi preso 

e o Secretário de Justiça e Segurança, Franklin Masruha, entregou o cargo para ocupar uma 

vaga no Tribunal de Contas do Estado. Uma recompensa por ter assumido a responsabilidade 

na nomeação, não inculpando o Governador José Orcírio pela nomeação desastrosa, que 

quase extinguiu o DOF. Uma matéria jornalística exprime um pouco a situação: 

 
O coronel Garcia observou, em entrevista à imprensa, que pelo menos 30% do 
efetivo da Polícia Militar respondeu a processos por lesões corporais. Essa 
estatística, no entanto, não foi confirmada oficialmente pela PM, que enfrenta na 
corporação problemas também de desvios de conduta, mas em escala ínfima, muito 
pequena. A ficha dos policiais que estão com prisão temporária acusados de 
participar de esquema com roubo de carros, no entanto, não registra apenas lesões 
corporais por troca de tiros, como disse o coronel Garcia, que acredita na inocência 
dos seus comandados. A Defurv solicitou e a Justiça autorizou a quebra de sigilo 
bancário dos acusados. O cabo Manoel João de Figueiredo foi processado e 
condenado em Caarapó a três meses de detenção por crime de lesão corporal. Em 
Campo Grande, foi condenado a seis meses de detenção por periclitação (expor a 
vida de alguém em perigo) e está sendo processado em Iguatemi com outros 
policiais no caso de ocultação de cadáveres de pessoas executadas na região. Pelo 
menos um corpo foi enterrado no pátio do quartel da PM. O mesmo policial está 
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sendo processado em Campo Grande por lesões corporais e facilitação de fuga. O 
tenente da PM Nerion, que está afastado por problemas de saúde, responde a dois 
processos na Justiça Militar. Os soldados Carlos Alberto de Souza e Paulo Siqueira 
Barbosa têm duas cartas precatórias oriundas do interior. Outro integrante do DOF, 
major Marmo Marcelino, responde a três processos por agiotagem e 
descumprimento da lei. O próprio comandante do DOF, Sebastião Garcia, responde 
a processos por agiotagem, mas se defende afirmando que era sócio de empresa de 
factoring que emprestava dinheiro a policiais com juros de 10% a 15% ao mês. 
Muitos policiais militares ainda exercem atividades paralelas, praticando crime de 
ameaças, ‘trabalhando’ como cobradores de dívidas de terceiros em troca de 
comissões fora de parâmetros (DIÁRIO DO POVO, 02/05/2000, p. 7). 
 

A crise de confiabilidade produzida por esta nomeação desastrosa e 

premeditada, pois que a ficha do Cel. Garcia era conhecida, provocou uma crise de 

confiabilidade dentro do SALVE por parte dos colaboradores, que se afastaram diante de 

tamanho problema administrativo e, frente aos reclamos da população, foi enviado outro 

coronel para enfrentar o problema. Novamente a influência política foi determinante, pois que 

enviou um oficial que não conhecia a região mas que, por sua conduta íntegra, conseguiu o 

respeito dos policiais do DOF, os mesmos que auxiliaram nas investigações que resultaram 

nas prisões dos policiais que vieram para o DOF com a “folha suja”. 

O Cel. Teotônio de Castro, de “linha dura”, da mesma escola, mentalidade e 

filosofia de trabalho do Cel. Adib, enfrentou uma crise sem precedentes e somente 

ultrapassada porque encarnava os valores éticos do Departamento. 

O editorial de Paulo Rocaro, jornalista do município fronteiriço de Ponta 

Porá, expõe a situação: “Não faz muito tempo, o comando da Polícia Militar teve trabalho 

para achar um oficial de peito que se dispusesse a assumir o comando do DOF de Dourados” 

(ROCARO, 10/10/2001, p. 2). 

O órgão havia sofrido um baque imenso com a prisão do coronel Garcia e 

parte dos seus comandados, num episódio que pode se chamar de ‘pisão no tomate’. O DOF 

vivia momentos difíceis, com desprezo político, abalado do ponto de vista moral e correndo o 

risco de ser extinto. Uma autêntica ‘viúva’, que uma vez na beira do buraco, muitos querem 

dar um empurrãozinho. 

 
Quando tudo parecia perdido, eis que me aparece o tenente-coronel Vandeir 
Teotônio de Castro, com cara de poucos amigos, se dispondo a enfrentar a difícil 
empreitada. Homem duro, porém justo, que com apoio dos policiais do 
departamento e da sociedade, tomou o DOF pelas mãos e o conduziu por um 
caminho estreito e penoso, rumo ao resgate da auto-estima.  
O que a população viu a seguir foi um novo estilo de trabalho, mais eficiente, com 
resultados. Os policiais aprenderam a respeitar aquela figura simples, mas 
determinada, que tinha grandes planos para o DOF e chegou a concretizar alguns 
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deles. Estava recuperada a confiança junto ao povo e à classe produtora, grande 
incentivadora do departamento. 
Foi um ‘banho de loja’, maquilagem e penteado, com promessas de recursos da 
ordem de R$ 100 mil por mês, viaturas e até helicóptero. O oficial que havia se 
proposto viver com a ‘baranga’ feia, transformou a bruxa numa noiva linda demais. 
E aí surgiram pretendentes e mais pretendentes, com beleza política maior do que a 
dele, que foi capaz de renascer das cinzas. 
Faltava apenas motivo para descartar o noivo corajoso, porém feio. E arrumaram, 
embora insignificante do ponto de vista profissional, se levarmos em conta que em 
batalhões da PM por este MS afora, muitos comandantes tentam, sem sucesso, 
transferir soldados indisciplinados ou envolvidos em crimes. Só que contra a força 
não há resistência (ROCARO, 10/10/2001, p. 2). 
 

E a força que derruba Diretores é a política que atende interesses esconsos, 

pois que o objetivo central da tese é a demonstração da viabilidade da existência de uma 

polícia, senão unificada (como foi o DOF até 2007), pelo menos integrada (como atualmente). 

Como é um tema ainda não pesquisado, porque desconhecido dos domínios 

acadêmicos, e inexistente na bibliografia sobre o DOF, recorremos, mais uma vez, à 

documentação jornalística para expressar olhares sobre o tema, como o do Correio do Estado: 

 
Uma queda-de-braço com um cabo da Polícia Militar e amigo do Governador 
Orcírio Miranda dos Santos foi a causa da exoneração do chefe do DOF (DOF), 
tenente-coronel PM Vandeir Teotônio de Castro. 
(...) Teotônio de Castro disse ontem, quando seria publicada a exoneração no Diário 
Oficial do Estado, que sua saída do DOF foi provocada pela signação do soldado 
PM Samuel Pereira, para fazer parte do efetivo do DOF, o qual teria sido indicado 
pelo ex-ajudante de ordens do governador, cabo Pereira. [...] Vida pregressa. Ainda 
segundo o tenente-coronel Teotônio de Castro, todo o policial designado ou que 
solicita inclusão no departamento tem sua folha corrida na Polícia Militar 
averiguada e, caso possua contra si algum tipo de procedimento, como processo-
crime, é vetado pela própria chefia do DOF. 
No caso do soldado Samuel Pereira, de acordo com oficial da Polícia Militar, existe 
um processo em andamento por contrabando de cigarro. Ele afirma que, com essa 
acusação, solicitou à Superintendência da Secretaria de Segurança Pública que 
aguardasse o julgamento do mérito para uma nova avaliação, porém a força política 
do cabo PM Pereira foi maior e o tenente-coronel acabou exonerado. 
Medidas. Desde que assumiu a chefia do departamento, que passou por um período 
de descrédito quando seu comandado pelo tenente-coronel Sebastião Otímio Garcia, 
preso com mais alguns policiais acusados de envolvimento com quadrilheiros, 
Teotônio de Castro vinha tomando medidas preventivas para não ter, no quadro da 
unidade, nenhum policial envolvido com crimes contra o patrimônio, o que vinha 
mantendo até à indicação de Pereira. Nesse período que vem chefiando o DOF, 
segundo Raildo Gamba, presidente da Salve, uma entidade que colabora na 
manutenção do departamento, além de resgatar a credibilidade da corporação, 
realizou um trabalho de reestruturação e reconquistou a confiança da sociedade 
(CORREIO DO ESTADO, 28/09/2001, p. 14). 

Ou de forma mais popular, como o jornal Boca do Povo: 

O governo de José Orcírio firma-se, popularmente, como o ‘Grande Leviatã’, ao 
desmoralizar comandos capazes de garantir a segurança da população. Isso ficou 
demonstrado no episódio que afastou do comando do DOF – DOF, Tenente-coronel 
PM. Vandir Teotônio. Ele havia recusado a ‘nomeação’ do soldado ‘vida torta’ PM. 
Samuel Pereira, processado por crime de contrabando de cigarros. O estatuto do 
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DOF impede que tipos como esse infestem aquele Departamento. Como a indicação 
partiu do Cabo PM. Pereira, ajudante de ordem e ‘peixinho’ do governador, Vandeir 
acabou afastado por não cumprir a ordem. Ingerências como essa fazem o atual 
governo não conseguir ganhar confiança da população, com muita justificativa. O 
novo comandante deverá ser o tem. Cel. PM. Julio César Komiyama, isto é, se 
aceitar ser mandado por um cabo (BOCA DO POVO, 30/09/2001, p. 4). 
 

E o cabo ficou, ganhando a queda-de-braço, de forma que a ingerência 

política uma instituição eminentemente técnico-operacional sofreu dois abalos (um conectado 

ao outro) numa mesma gestão governamental. 

Alinhados aos dois problemas anteriores, a divisão das polícias e a 

ingerência política, os policiais do Departamento enfrentam outras situações que normalmente 

passam despercebidas por outras instituições. Entre elas a prisão de policiais militares163, ex-

policiais164 e políticos, que influenciam politicamente junto ao Governo do Estado, o que 

dificulta a atuação no combate aos ilícitos165. 

Alinhadas a estas dificuldades encontramos, também, o nível de 

peculiaridade dos criminosos enfrentados que, muito longe de se sentirem intimidados, 

lançam ameaças aos integrantes do DOF, que têm de residir a 400, 500 ou 700 km de 

distância da sede da unidade, onde não são identificados como policiais. Esta precaução 

advém do fato de que os policiais rotineiramente enfrentam quadrilhas “pesadas”, como a 

capitaneada por Júlio César Guedes de Moraes, o Julinho Carambola, que chegou a ser 

entrevistado pela TV Sulamérica e enviar mensagens de intimidação gravadas166. A entrevista 

foi um ato intimidador em retaliação à morte de cinco integrantes da facção criminosa PCC, 

que não logrou sucesso em sua intenção, na ocasião. O medo de agir frente às quadrilhas pode 

ser avaliado por este trecho de reportagem: 

 
Após o cerco aos três quadrilheiros na rodovia, as equipes policiais continuaram 
procurando os assaltantes que teriam ficado na cidade, localizando dois deles por 
volta de 16h, na Rua Izaat Bussuan, no Jardim Bará, onde fizeram dois estudantes 
reféns. 
Os policiais cercaram a residência, em troca de tiros com os assaltantes, policiais do 
DOF acabaram ferindo a tiros os dois quadrilheiros e libertaram os reféns. Os dois 
assaltantes um dos quais Marconio Alves Batista, de 29 anos, de São Paulo, 

                                                 
163 Trilho Oposto. DOF prende militares com contrabando no MS-379 (DIÁRIO MS, 16/09/ 2005, p.3). 
164 “Ex-policial preso com carro furtado: apreensão acontece na região do Mundo Novo, quando tentava chegar 
ao Paraguai com veículo furtado (LOPES, 16/08/1999, p.7). 
165 “Ex-prefeito é preso na fronteira pelo DOF: Eurico Mariano que teve prisão decretada pelo juiz de Amambai 
na manhã de ontem, foi pego no centro de Coronel Sapucaia (GONÇALVES-RUSSO, 01/02/2006, p.6). 
166 “[...] em entrevista levada ao ar no início da noite de ontem, pela TV Sulamérica, afirmou categoricamente 
que, se entre os assaltantes mortos nos confrontos com policiais houver integrantes do Primeiro Comando da 
Capital – PCC, haverá retaliação. Afirmando não ter medo de morte, Júlio César disse que não pretende cumprir 
o total de sua pena , de 74 anos de prisão por assaltos e homicídios, na cadeia. ‘Eu sei que vou morrer, aqui ou lá 
fora, quando chegar a hora’, afirmou” (PCC PROMETE VINGANÇA, 05/10/ 2001, p.1). 
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inicialmente identificado como Mauro Antonio Medeiros e seu comparsa, que não 
tinha documentos, morreram pouco depois de serem removidos ao PS local. 
[...] Até ontem à noite, equipes do DOF, carros, Polícia Militar e Rodoviária 
Federal, mantinham o cerco aos assaltantes foragidos no meio do mato (LOPES, 
01/10/2001, p. 6). 
 

Os “soldados” do PCC refugiados no meio ao mato não saíram com vida da 

situação167. Passados alguns anos o Julinho Carambola é transferido, mas antes reconhece que: 

“[...] o fato havia sido um incidente, após uma ação mal coordenada e planejada pelos 

‘soldados’ da facção. O PCC só entra em confronto com a polícia em último caso. Não é a 

nossa de ficar trocando tiros com a polícia. Isso só representa prejuízo para os dois lados”, 

disse ele, lembrando que “desde que chegou na Penitenciária Harry Amorim Costa sempre 

manteve um bom comportamento, cumpriu as regras da casa, e sempre recebe um bom 

tratamento por parte da direção do complexo” (DIÁRIO MS, 03/06/2006, p. 4).  

A título de nível de intervenção policial, cumpre assinalar que no referido 

episódio, num primeiro momento do confronto, os integrantes do PCC, após o assalto à 

empresa de transporte escolar, já em fuga, balearam na cabeça com “bolota” de tiro de 

escopeta, o sargento PM Fábio Marcelo Gomes de Souza, que veio a falecer. O policial 

atingido pertencia à ROTAI (Ronda Ostensiva Tática do Interior), considerada a melhor 

equipe operacional de Dourados e região, mas, contudo, não foi suficiente para enfrentar a 

violência da facção. Por estes e outros episódios é que se afirma no meio policial, à socapa, 

que quando a polícia está em perigo, e pede socorro, o DOF socorre. 

Julinho Carambola é transferido para o Centro de Readaptação de Presidente 

Bernardes, em São Paulo (e preso em RDD – Regime Disciplinar Diferenciado), e a 

“mansidão” que demonstrou, após o tratamento realmente diferenciado que receberam, ele e 

os “soldados” do PCC nas ruas e presídio do Estado de MS, logo se evidenciou ser uma 

apenas uma estratégia para voltar para “casa”, onde é um dos protagonistas da onda de 

ataques ocorridos em São Paulo em 2006168. O criminoso afirmou, sendo “grampeado” sem o 

saber, antes da onda de ataques: “De hoje em diante, o que você vai ver na rua, você não vai 

acreditar [...] é para acabar com o estado de São Paulo. [...] Quem é: Júlio César Guedes de 

                                                 
167 “‘General’ diz que facção é mais forte que o Estado: [...] após um confronto entre integrantes da facção, da 
qual ele pertencia, com a polícia, e resultaram na morte de cinco bandidos – dois na cidade e três numa mata de 
uma fazenda na região [...]” (DIÁRIO MS, 03/06/ 2006, p. 4). 
168“Em gravação, chefe do PCC confessa ataques e suborno. Criminoso diz que servidores facilitaram atentados 
fornecendo endereço de agentes. Fita foi gravada sem conhecimento do presidiário e a conversa ocorreu horas 
antes da primeira onda de atentados [...] integrante da cúpula do PCC confessa que a facção criminosa está por 
trás dos atentados em São Paulo e que o PCC tem um esquema de corrupção na Secretaria de Administração 
Penitenciária para conseguir contracheques e endereços de funcionários” (PENTEADO, 21/09/2006, p. C1). 



198 
 

 

Moraes. É considerado o braço-direito de Marco Williams Herbas Camacho, o Marcola” 

(PENTEADO , 2006, p. C1). 

Criminosos como Julinho fazem da região de fronteira um local de 

passagem. Mas sendo os municípios de pequena população, e o DOF estando bem relacionado 

com a mesma, logo os “desentoca”. Resta aos mesmos homiziarem-se e viver em cidades de 

maior porte, como as do vizinho Estado de São Paulo. 

Além dos criminosos, que não facilitam em nada o trabalho do 

Departamento, já que os que combatem possuem raízes além das fronteiras nacionais, outro 

fator de difícil equacionamento é a hostilidade por parte das instituições classistas, que nos 

momentos de crise demonstram seu descontentamento, principalmente em relação aos salários 

dos “dofianos”, que nos primeiros anos de fundação chegaram a ter trinta diárias mensalmente 

o que proporcionava a um soldado PM o salário equivalente a tenente PM. Uma realidade 

bem distante quando hoje a média diária é de sete em cada mês. 

As entidades representantes da Polícia Militar assim se pronunciaram pela 

imprensa quando da maior crise protagonizada pelo DOF: 

 

Os últimos escândalos envolvendo o Departamento de Operação da Fronteira (DOF) 
com quadrilhas de roubos de carros, foi a gota d’água para que a Associação de 
Cabos e Soldados das Polícia Militar / Bombeiros Militar do Estado do MS 
(ACS/PMBM/MS) voltasse a cobrar do governo a reestruturação da instituição. Para 
a ACS o DOF foi criado de maneira errada já com ‘corporativismo’ e 
‘favorecimentos’ pela qual tornou-se a ‘banda podre da segurança’. 
Segundo o assessor de comunicação da ACS, Cláudio Souza, desde o ano passado a 
Associação, que reúne mais de 4 mil policiais militares, vem reivindicando 
mudanças no DOF. ‘Na época o governo chegou até a anunciar que iria extinguir o 
departamento, depois voltou atrás, dizendo que iria fazer mudanças, mas até hoje 
não fez nenhum dos dois’, lembra Cláudio. 
Para a associação, o DOF é um sistema de segurança de grande relevância para a 
população, entretanto, precisa de ser revisto seu funcionamento, uma vez que é 
apenas uma minoria que poder ser aproveitada. Na proposta encaminhada ao 
governo, o DOF precisaria de ser descentralizado, ou seja, funcionar de forma 
independente, regionalizada. A outra proposta seria trabalhar de forma rotativa a 
troca de policiais a cada período para que não chegassem a criar ‘vícios’. 
‘Precisaria que o DOF fosse fiscalizado, coisa que não acontece, porque hoje, 
tornou-se um grupo comandado por fazendeiros, empresários e políticos corruptos’, 
afirmou ele. Atualmente um policial para entrar no DOF precisa de ter ‘cacife’, 
resumindo: tem que ter ‘padrinho’, ou seja um político ou qualquer outra pessoa 
muito influente no Estado. 
Por conta dessa influência, a ACS, já denunciou ao governo que existem policiais 
lotados em Dourados e que prestam ‘outros’ serviços em Campo Grande, ganhando 
altos salários. ‘O governo finge que não escuta e nem vê porque não tem ‘peito’ para 
derrubar tudo o que está errado na segurança’, afirma o sindicalista. 
De acordo com Cláudio, o governo faz alarde de que os policiais do DOF são de 
elite, mas que não é verdadeira. Ele informou que são policiais militares, que saem 
dos quartéis, sem nenhuma diferença dos demais. ‘A única diferença é que o policial 
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normal usa farda e os do DOF trabalham à paisana servindo os interesses dos 
coronéis’, explica. 
O grande interesse dos policiais passarem para o DOF, segundo Cláudio, começa 
pelo salário vantajoso. Ele informou que a remuneração de um policial do DOF 
chega a R$ 1.300,00 e de policial comum é de R$ 580,00. ‘Além disso por conta da 
corrupção, é que a maioria dos policiais do DOF respondem processos na justiça’, 
lembra (LANGE, 27/04/2000, p. 7). 
 

O sindicato articulado com o governo do Estado, pelo Poder Executivo169 

que nomeou o protagonista da crise, logrou alcançar a rotatividade dos policiais, obtendo, 

assim, a possibilidade de todos os 4 mil policiais militares do MS passarem pelo 

Departamento e receberem as tão almejadas diárias, e que tanta cizânia provoca entre os que 

as recebem e os que não são por elas bafejados, promovendo a sua queda constante ao longo 

do tempo. 

Somadas a estas dificuldades, estão as rotineiras chacinas na área, como a de 

Setembro de 2001: 

Rotina. Com relação à chacina170 registrada ontem em Japorã, na fronteira com o 
Paraguai, ela mais uma das inúmeras que já aconteceram naquela zona que é 
considerada, pelas autoridades policiais dos dois países, como responsável, 
juntamente com Cápitan Bado (na fronteira com Coronel Sapucaia), pela produção 
de oitenta por cento da produção de maconha. A região também é apontada como 
um dos corredores de narcotráfico, e boa parte da cocaína colombiana que passa 
pelos dois países para os consumidores brasileiros e também da Europa e dos 
Estados Unidos (GONÇALVES-RUSSO, 21/09/2005, p. 3). 
 

E os grupos que se enfrentam utilizam grande poder de fogo e violência, e 

alguns elementos deixam marcas e desovam cadáveres com cadeados presos à língua, chaves 

“michas” presas ao pescoço, demonstrando que são infantis quanto aos procedimentos. 

Infantis, ingênuos e despreparados se comparados às máfias italianas que, segundo conta, 

desaparecem com os corpos dos rivais nas rações fornecidas aos porcos, ou as americanas que 

aproveitam construções para enterrar no concreto suas vítimas, ou ainda as quadrilhas do Rio 

                                                 
169 “O Comandante do DOF está acima de suspeitas: O Secretário de Segurança Pública do Estado, Franklin 
Masruha, afirmou há pouco, em entrevista coletiva à imprensa, que o comandante do DOF (DOF), Sebastião 
Garcia, apesar de responder a processo acusado de agiotagem, merece a confiança do governo e está acima de 
qualquer suspeita [...] Coronel Garcia e Coronel Araújo foram denunciados em agosto de 98 por 214 vítimas, 
mas o processo envolve 92 pessoas. Garcia foi nomeado para o DOF em agosto do ano passado.” [1999, 1O. ano 
do mandato de José Ocírio Mitanda dos Santos, o Zeca do PT, como Governador] (CONCEIÇÃO, 27/04/2000, 
p. 7). 
170 “Na manhã de ontem da região de Japorã, na fronteira com o território paraguaio, a PC de Mundo Novo em 
trabalho conjunto com a Militar daquela cidade, registraram a morte de sete homens na linha internacional [...]. 
No pescoço de um deles, foi encontrado sete chaves ‘michas’ presas a uma corrente. As chaves são usadas para 
abrir portas de veículos sem ter necessidade de arrombá-las [...] Sete são torturados e fuzilados na fronteira. 
Somente de zorbas, vítimas teriam sido torturadas antes de serem mortas a tiros na área rural de Japorã” 
(GONÇALVES-RUSSO, 21/09/2005, p. 3). 
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de Janeiro que utilizam o “micro-ondas” (incinerar a vítima dentro de pneus) para ocultar os 

corpos dos desafetos. 

Causam, no entanto, tais elementos grandes transtornos às polícias 

encarregadas de recolher os corpos que depois ficam envoltas em inquéritos, em 

investigações 171  geralmente insolúveis. Tais elementos são uma mazela que deve ser 

combatida com firmeza em nome da paz social, pois a comunidade fronteiriça fica estarrecida 

ao ser estampado nos jornais fotos de pilhas de cadáveres. Afinal, a população paga impostos, 

colabora com as instituições policiais para se sentir segura e isto implica em não ver ninguém 

morto, mesmo que as vítimas sejam ladrões, latrocidas ou traficantes. 

Como o DOF tem reconhecimento quanto à eficiência, acaba sendo 

responsabilizado por falhas em outros setores da administração estadual, como o da vigilância 

sanitária, o que promove atritos que chegam aos meios de comunicação: “‘O Iagro (Agência 

Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal de MS) é negligente com relação à 

fiscalização da fronteira’, diz a nota oficial divulgada na manhã de ontem pelo diretor do DOF, 

coronel Geraldo Garcia Oti” (CAPETTI, 20/10/2005, p. 7). 

E as conseqüências da vigilância na fronteira, por parte dos órgãos 

competentes, causam prejuízos consideráveis172, mas é uma realidade que exige uma atenção 

constante por parte das autoridades brasileiras, e não será modificada facilmente visto que o 

fator econômico pode fazer com que se mantenha a situação. 

O prejuízo coletivo provoca mudança. Anotamos: 

 
Fronteira. No sul do MS também existem pecuaristas que arrendam terras no 
Paraguai e que, dependendo da condição do pasto e do preço da carne, levam os seus 
animais para o país vizinho. 
O administrador de uma fazenda que fica em frente a uma propriedade onde há 
suspeita de aftosa diz que ‘nesta região é gado brasileiro passando para o Paraguai e 
de lá para cá também’. 
Em outra fazenda. O administrador diz que, apesar da ‘lei do silêncio’, se a crise se 
agravar – com novos focos e o abate de mais animais – os contrabandistas serão 
denunciados (FREIRE, 19/10/2005, p. B5). 

                                                 
171 “As investigações já foram iniciadas e a polícia não descarta nenhuma hipótese, inclusive a de que as vítimas 
foram executadas por queima-de-arquivo” (GONÇALVES-RUSSO, loc. cit.). 
172 “Aftosa provoca abate de mais de 5.000 bois: Os focos de febre aftosa detectados no MS (MS) já condenaram 
5.227 bovinos. O Presidente do Fórum Nacional de Pecuária de Corte da CNA (Confederação de Agricultura e 
Pecuária do Brasil), Antenor Nogueira, estima que a perda para os produtores afetados esteja acima de R$ 1,5 
milhão. Já as perdas do país com focos de aftosa, que levaram à suspensão de parte da exportação, são estimados 
em até US$ 3 bilhões” (ITOKAZU, 19/10/2005, p. B.3). 
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A investigação de tal irregularidade incidiu sob a responsabilidade do DOF, 

não obstante o prejuízo que causou com a suspensão da exportação de carne brasileira para 

mais de 30 países.173 

Não bastassem os conflitos que extrapolam as atribuições normais, também 

a SALVE sofre pequenos abalos, na medida em que colaboradores, embora não membros do 

Diretório, são envolvidos em operações policiais, como a Operação Owari.174 

Embora somente um dos envolvidos estivesse incluído na lista dos 240 

colaboradores da SALVE, nos primeiros momentos da sua fundação, isto já apresentava uma 

divulgação de caráter depreciativo, visto o cuidado que a entidade tomava em relação aos seus 

quadros. 

O rosário de dificuldades demonstra o volume dos desafios existentes. 

 

5.1.3 Integração 

 

“O crime organizado é mais difícil de combater porque tem seu braço político, seu 
braço judiciário, seu braço empresário, seu braço da sociedade civil” 

Luiz Inácio Lula da Silva  

 

Integração não era a idéia que norteava as mentes responsáveis pela 

segurança pública do MS no final da década de 1990. 

 

Unificação. A chefia do DOF, com instruções diretas do Governador, deverá ser o 
primeiro passo para a viabilização de um projeto de unificação das polícias Civil e 
Militar, que está em tramitação na esfera política e que poderá ser implantada em 
três meses (LOPES, 01/09/1999, p. 7). 

 

Embora os comentários fervilhassem a respeito da intenção governamental 

da unificação, tal objetivo político não se concretizou e os argumentos contrários à unificação 

surgiram por parte de alguns oficiais da própria PM, como o Tenente Coronel Paulo Cezar 

Gomes Navega, que enunciou e alardeou motivos e argumentos contra a unificação:  

                                                 
173 Polícia vê indício de contrabando de gado paraguaio em MS (FREIRE, 17/10/2005, p. B5). 
174  “[...] Operação Owari, desencadeada pela PF para desmantelar uma organização acusada de fraude em 
licitações, corrupção e monopólio de serviços em pelo menos três municípios do Estado – Dourados, Ponta Porã 
e Naviraí. [...] Os empresários Sizuo Vemura, Sizuo Vemura Filho, o ‘Dinho’, Eduardo Uemura e Hernane 
Roberto de Assis, o ‘Polaco’, continuavam presos até ontem à noite” (FREITAS, 09/07/2009, p. 3). 
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[...] IV- A Unificação depende da Emenda Constitucional. Para efetivar-se a 
unificação das polícias estaduais, é necessário aprovar Emenda Constitucional, O 
tema é considerado bastante polemico e complexo, motivo pelos quais os 
parlamentares federais hesitam em colocar os projetos existentes em discussão e 
votação. Na ótica da grande maioria dos nossos representantes não é prudente 
discutir a questão em ano eleitoral, pois independente do resultado, certamente irá 
desagradar parcela significativa do eleitorado. Daí, EURECA ! Descobriram a 
‘fórmula mágica’ para dar uma resposta imediatista à sociedade: INTEGRAR AS 
POLÍCIAS CIVIL E MILITAR. O objetivo dos ‘policiólogos’ de plantão é 
convencer a sociedade e até os próprios profissionais de segurança pública que, com 
a implementação de medidas meramente administrativas, podemos resolver 
satisfatoriamente, com eficácia, a questão do aumento da violência e criminalidade 
no país (NAVEGA, 18/04/2002, p. 2). 
 

Esquecia, convenientemente, o Ten. Cel. Navega que já em 2002 o DOF, 

unificado e não integrado como em 2009, contava com 15 anos de existência, aceitação e 

apoio popular e as medidas que o possibilitaram foram concretizadas em virtude da eficácia 

alcançada. Embora sem fazer referência direta ao DOF, o fez indiretamente ao citar que PMs 

utilizavam coletes e calças175 jeans preto, um dos traços distintivos dos policiais dofianos. 

Responsável por parte das resistências existentes dentro da corporação 

militar contra a existência do DOF, o Ten. Cel. Navega expressa bem alguns dos argumentos 

relacionados pela instituição castrense que, não obstante ter comandado, até ao momento, o 

Departamento, ainda assim luta veladamente contra a sua existência. O motivo desta 

animosidade, que se expressa de forma científica, no dizer de Navega, na página opinativa do 

Diário MS, ainda não saiu dos escaninhos da corporação. Mas nada melhor que trazer à luz os 

argumentos: 

 
[...] X- Parece que querem transformar as polícias em laboratórios de pesquisas 
empíricas. 
Para que haja uma integração de polícias de conformidade com as metas traçadas 
pelo Ministério da Justiça não é necessário compartilharmos as mesmas instalações 
físicas. Experiência nesse sentido já ocorreu em nosso Estado, quando implantou-se 
Unidades Integradas de Segurança, as quais não apresentaram resultados 
satisfatórios. Somente os profissionais mais antigos podem comprovar esta 
afirmação. Voltamos a evidenciar que cada institui,ao de segurança pública tem 
identidade própria de acordo com sua origem, sua estrutura, sua formação e suas 
atribuições constitucionais. Daí, não ser coerente implementar uma integração a 
‘toque de caixa’, de forma simplista, de um dia para outro, sem análises, sem planos 

                                                 
175 “[...] VIII- Medidas de integração de forma simplista. As medidas destinadas a melhorar a eficácia das 
polícias sempre são de última hora, de forma simplista e com extremo afogadilho: instala-se unidade operacional 
da Polícia Militar (Companhia ou Batalhão) em espaço físico (sala) onde funcionava uma Delegacia de PC e em 
contrapartida loca-se órgãos de administração da PC dentro de aquartelamento; viaturas policiais possuem as 
mesmas cores e características, dificultando distinguir as polícia administrativa da polícia judiciária. A PC usa 
uniformes distintos e armas ostensivas em semelhança com a Polícia Militar: policiais militares usam coletes e 
calças jeans pretas, assemelhando-se à PC. O que estão pretendendo? A unificação ainda não foi efetivada! 
Quem sabe, colocando farda nos companheiros da Polícia Militar, as questões da violência e da criminalidade 
vão ser solucionados! Só faltava essa!” (NAVEGA, 18/04/ 2002, p. 2). 
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e programas adequados e ainda desconsiderando as diversas variáveis existentes. 
Até parece que querem transformar as polícias em laboratórios de experiências 
empíricas, o que também, em menor escala já ocorreu anteriormente para cumprir 
política de segurança pública traçada por governos passados. Lembram-se da 
‘TORA’, da ‘PUA’, da ‘ROTAM’, do ‘grupo de combate ao abigeato’, das mais 
variadas cores das viaturas e tipo de uniformes? Tudo não deu em nada, foi apenas 
markting para vender imagem de uma nova e eficaz polícia, a qual não conseguiu 
ultrapassar uma administração governamental. [...] Quando buscamos soluções para 
os problemas de Segurança Pública/Defesa Pública, objetivando o controle de 
criminalidade e da violência devemos implementar medidas abrangentes que 
envolvam diversos órgãos do governo (federal, estadual e local), a exemplo de todo 
o sistema criminal. O incremento de programas estáveis e permanentes, a médio e 
longo prazo, implementando pari-passu, de forma que perdurem de governo para 
governo, sem que sofram solução de continuidade, seria boa estratégia. Aos 
governantes, incumbem o dever de estabelecer os Objetivos Nacionais Permanentes 
e Atuais, os quais devem traduzir os anseios e as aspirações da nação. É certo que 
esses objetivos devem ter como destinatário maior, o ser humano, o qual tem por 
ideal de sobrevivência, uma sociedade justa, equilibrada e organizada de forma onde 
todos tenham condições de alcançar a realização de suas potencialidades. Na busca 
do bem comum, a nação brasileira deve procurar estabelecer referenciais realistas 
que propiciem nortear suas ações de maneira duradoura, de forma que consigam 
perdurar durante os diferentes períodos de governo. Daí, vislumbramos a 
necessidade de adoção de medidas a serem desenvolvidas pelos 03 (três) níveis de 
governo, onde sejam levadas em conta as reais causas da violência e da 
criminalidade; porque as polícias só atuam nos efeitos dessa criminalidade, como 
não poderia ser diferente. Concomitantemente com as medidas e programas para as 
polícias é mister implementação de ações de governo contra os condicionantes da 
criminalidade no campo econômico, educacional, social e cultural. Não basta uma 
relação de metas e programas inscritos em um documento denominado ‘Plano 
Nacional de Segurança Pública’, a exemplo do último plano elaborado pelo 
Ministério da Justiça. É necessário ação, muita ação! (NAVEGA, 18/04/2002, p. 2). 
 

Embora excelente policial Navega, como outros policiais, está preocupado 

com o aprimoramento científico da atividade policial, ingressando nas academias como 

tardios estudantes e nas universidades como professores, muito do que se tem produzido ainda 

está com tom corporativo, o que faz com que sejam esquecidos176 fatores e ocultados outros. 

Mas isto é decorrência do próprio processo que está em andamento e que a discussão aberta, 

fora dos quartéis e delegacias, possibilitará elucidação. A sociedade irá colocar o problema 

nas telas dos cinemas e na literatura, até jornalística, quando a solução já desponta no 

horizonte. 

Conscientes da influência das universidades no direcionamento das políticas 

públicas, os “dofianos”, embora de reduzido efetivo, desdobram-se em esforços para 

esclarecerem os futuros gestores da coisa pública:  

 
 
 

                                                 
176  “[...] Falta de compromisso, de seriedade e de profissionalismo de algumas autoridades. Estamos [...] 
diferentes” (NAVEGA, loc. cit.). 
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Unigran. 
Oficial do DOF participa da 23ª Semana Jurídica.  
Dourados - O capitão PM Alírio Villasanti Romeiro, integrante do DOF – DOF – 
desde dezembro de 2000, ministrará palestra nesta quarta-feira, a partir das 08h na 
Unigran, como parte da programação da 23ª Semana Jurídica. Com o título de Visão 
Sistêmica de Segurança Pública o oficial apontará as causas da criminalidade as 
possíveis soluções. 
Vilassanti enfatizará que a segurança pública será grande problema deste século e 
que o custo da violência no Brasil é estimado em 10% do PIB. Também abordará a 
questão soci8al (pobreza, desemprego, desagregação familiar, etc.), a influência da 
mídia, além do acesso cada vez maior às armas e o consumo de droga, como causas. 
Segundo o oficial, o Código Penal é ultrapassado e o Código de Processo Penal não 
acompanhou a evolução e vai mostrar as distorções que existem entre ambos e a 
realidade. Além disso, serão dadas ênfase à insuficiência de vagas no sistema 
prisional, o pouco emprego das penas alternativas e a falta de empenho dos 
governos locais no uso de seus poderes reguladores, além da gestão desatualizada da 
polícia. 
Ao enveredar pelo campo das possíveis soluções, notabiliza-se que os esforços para 
permitir que a polícia responda mais eficazmente às necessidades públicas não tem 
segredo ou mistério, nem demandam extraordinários investimentos, afirma o oficial. 
‘Tudo tem início com a mudança do modelo de polícia (atualmente burocrática e 
reativa) para uma polícia preventiva que estreite os laços com a comunidade’, 
destaca o capitão. 
De acordo com o policial, outros fatores auxiliam para a melhoria da segurança 
pública, como ‘limpara a polícia’, expurgando os maus policiais; reduzir desvios de 
policiais em atividades estranhas ao policiamento; implantar um banco de dados; 
capacitar as pequenas unidades territoriais e investir maciçamente nos órgãos de 
segurança pública, entre outras. 
Será enfocada a tão propalada unificação das Polícias Civil e Militar, o exemplo da 
política da Tolerância Zero implantada em Nova York, a possibilidade de extinção 
do inquérito policial e a implantação do Termo Circunstanciado de Ocorrência – Lei 
n° 9.099/95 – pela Polícia Militar. 
Ele também apontará que o mau funcionamento do ciclo de segurança pública 
(polícia preventiva, polícia investigativa, ministério público, poder judiciário e 
sistema penitenciário) acaba por influenciar decisivamente no aumento da 
criminalidade e destacará a necessidade de priorização de três temas no trato da 
segurança pública: ética na aplicação da lei, respeito aos direito humanos e 
implantação da filosofia do policiamento comunitário (OFICIAL DO DOF, 
27/08/2002, p. 2). 

 

Mas não é suficiente as polícias saírem da caserna para levar o 

conhecimento para a comunidade, mesmo porque isto não é fácil e a “lei do silêncio” impera 

não só para os criminosos nas fronteiras e presídios, mas também dentro das instituições 

policiais. O que distingue estas leis do silêncio são as penas, as conseqüências e, por vezes, 

nem isso. É preciso o engajamento da comunidade. A parte historicamente comprometida 

com os avanços possíveis. A OAB é uma força significativa: 
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OAB defende integração entre polícia e comunidade. O representante da Ordem dos 
Advogados (OAB/MS), Alexandre Aguiar Bastos, defendeu em nome da entidade a 
integração da polícia com a sociedade em MS. Ao fazer a aula inaugural sobre 
Direitos Humanos, na abertura do ciclo de Cursos de Capacitação para Profissionais 
de Segurança Pública ontem, na sede da Academia de PC, Bastos lembrou que, o 
cidadão como responsável pela segurança e pelo próprio Estado tem de participar 
mais efetivamente nas questões de defesa social (OAB DEFENDE, 09/2002, p. 9). 

 

Alexandre Bastos, como muitos outros profissionais envolvidos com o tema, 

já observou que é necessário que “a polícia e a sociedade precisam acreditar na unidade” 

(OAB DEFENDE, 09/2002, p. 9). 

A falta de crença na unificação/integração por parte, principalmente, dos 

polícias, faz com que os responsáveis pelos avanços na Segurança Pública o façam com 

cautela, temerosos da estabilidade dos cargos que ocupam, por mais bem intencionados que 

estejam. Ministros enfrentam a resistências das direções das Polícias Civil e Militar e a 

sociedade tem cada vez mais esclarecida a percepção de que a divisão só beneficia direções 

descompromissadas com as melhorias necessárias que devem ser efetivadas na área. E 

argumentos cautelosos se pronunciam: 

 

Ministro afirma que unificação das policias deve ser feita lentamente. 
Brasília – DF (MJ) – O ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, afirmou durante 
entrevista ao ‘Bom Dia Brasil’ que a unificação das policias deve ser feita parcelada 
e lentamente. ‘Essa unificação não pode ser feita como um ato de vontade: baixar 
um decreto e dizer que polícias civil e militar estão unidas. É preciso começar a 
utilizar os mesmos serviços de inteligência, aquilo que pode ser um trabalho comum 
e fazer disso um processo, para que ao final, se chegue a essa efetivação da 
unificação que é importante pela padronização e simplificação para o combate ao 
crime organizado’, ressaltou. 
[...] Sobre o policiamento nas fronteiras brasileiras, Thomaz Bastos, disse que já 
conversou com o ministro da Defesa, José Viegas, sobre a possibilidade concreta e 
imediata de uma ação comum para que as duas pastas trabalhem em coordenação, 
principalmente nessa área de fronteira seca do Brasil. ‘Essa área é fundamental por 
que é por ali que entra tudo, e principalmente, o armamento pesado que abastece o 
crime organizado’, observou. 
[...] Márcio Thomaz Bastos ressaltou, ainda, que a reforma do Judiciário é a meta 
número ‘l’ do Ministério da Justiça. ‘Ela é fundamental para trazer as populações 
para dentro da Justiça, é fundamental para segurança pública, por que só a certeza de 
uma resposta rápida é que intimida a criminalidade e é fundamental para termos um 
país capitalista moderno, pois o custo Brasil tem muito a ver com a morosidade da 
Justiça, é preciso de uma reforma de base’, disse (MORTOZA, 01/2003, p. 9).   

 

A base a ser reformada está nos municípios, onde o ciclo inicial de polícia se 

faz mais presente, e é, ali, onde conselhos de segurança comunitários e ONGs, como a 

SALVE, tornam possível a implementação da vontade governamental, que poder ser 
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percebida na esfera federal, mas sem a recepção dos municípios. É apenas isto: intenção, 

plano. É preciso uma mentalidade de cooperação, como a apresentada por Dagoberto 

Nogueira Filho enquanto esteve à frente da Secretaria da área: 

 
O secretário de Justiça e Segurança Pública do Estado, Dagoberto Nogueira Filho, 
disse sexta-feira, durante solenidade de entrega de medalhas, que as pessoas que 
ajudam o DOF [...] cumprem um papel importante. “A ajuda é fundamental para que 
o DOF exerça bem o seu papel de polícia”, destacou. “A segurança pública é 
responsabilidade de todos”, completou. 
O DOF ofereceu a medalha ‘Águia da Fronteira’ a 25 pessoas. Os agraciados são 
autoridades e pessoas comuns que ajudam o DOF a desenvolver o seu trabalho e 
também militares da corporação que se destacaram no trabalho. A entrega de 
medalhas faz parte da comemoração do aniversário do departamento, que no dia 17 
completou 16 anos (AZEVEDO, 02/06/2003, p. 8). 
 

A atuação diferenciada do DOF, em sinergia com a comunidade e órgãos 

públicos no ambiente em que atua, possibilitou mais e mais reconhecimento, legitimação e 

apoio como o fornecimento de bases para atuação. O exemplo do município de Mundo Novo 

e Corumbá, é sintomático: 

 

Mundo Novo – O secretário estadual de Justiça e Segurança Pública, Antônio Braga, 
e o secretário nacional de Segurança Pública, Luiz Fernando Correa, inauguram 
segunda-feira a nova base do [...] DOF, desta vez na cidade de Mundo Novo. A base 
operacional encontra-se instalada em área do Assentamento Pedro Ramalho e será 
entregue em solenidade marcada para as 14:30 (NOVO MUNDO, 20/05/2005, p. 7). 

 

Lentamente, através dos governos, de matrizes diversas, o DOF vai 

ampliando sua esfera de atuação e podemos observar isto através dos projetos de lei177 que são 

aprovados, das bases operacionais que conquistam e das declarações178, que procuram superar 

                                                 
177 “[...] o Projeto de Lei 149/06, que cria o [...] DOF no âmbito da Secretaria Estadual de Justiça e Segurança 
Pública (Sejusp). Pela lei, os crimes cometidos pelos militares passarão a ser apurados pelo diretor do DOF e a 
ampliação da área de atuação a outros municípios poderá ser feita por determinação do secretário. [...] As 
mudanças permitirão que o diretor do DOF tenha atribuições de polícia judiciária militar, com o objetivo de 
apurar as infrações penais e disciplinares, atribuídas à responsabilidade de policiais militares. Eventuais 
irregularidades cometidas por policiais civis continuarão sendo apuradas pela Diretoria Geral de PC. [...] Outro 
importante passo, atendendo ao clamor da população fronteiriça, é a possibilidade de ampliação da área de 
atuação do Departamento, criando, mediante convênio, bases de apoio operacional em municípios julgados 
estratégicos para o combate ao crime organizado”, afirmou o governador na mensagem. [...] O artigo 2º prevê 
que o secretário estadual de Justiça e Segurança Pública poderá designar o DOF para exercer atribuições em 
municípios localizados fora da faixa de fronteira. [...] O projeto proíbe a nomeação para o DOF de policiais 
militares e civis condenados pela Justiça comum ou militar em instância definitiva ou possuam conduta que 
venha a macular a credibilidade da instituição” (DIÁRIO MS, 03/08/2006, p. 4). 
178 “O vice-governador Murilo Zauith (PFL) disse em Dourados que o governo André Puccinelli não vai politizar 
a segurança pública “como aconteceu em anos anteriores”, numa referência ao governo Zeca do PT, que por oito 
anos teve políticos à frente da pasta (entre eles os deputados Dagoberto Nogueira Filho e Antonio Braga). 
Segundo Murilo, a decisão de Puccinelli de convidar o delegado da PF Wantuir Jacini para a SEJUSP demonstra 
o cuidado do novo governo com o setor. A declaração foi feita ontem de manhã, na posse do novo diretor do 
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os erros cometidos por gestões governamentais um tanto equivocadas, especialmente as de 

intervenção política numa área que deve ser, enquanto ação de combate ao crime, 

eminentemente técnica. 

 

 
Figura 19 -  Águia da Fronteira. 

Fonte: Diário MS. 

Para finalizar, o que entendemos ser um processo de unificação/integração usamos 

algumas palavras do Cel. PM Júlio César Komiyama, que resumiu bem a atuação do DOF: 

 
DOF. Instituição é uma polícia cidadã. Em entrevista ao Diário MS o atual diretor 
do DOF, coronel/PM Júlio César Komiyama, fez um balanço de sua atuação e 
deixou claro que a ‘Águia da Fronteira’ atualmente é o exemplo de polícia cidadã no 
Estado. 
[...] ‘Sepultamos aquela imagem de que os policias do DOF seriam homens 
truculentos e matadores de bandidos’, diz ele. 
Criado há 15 anos pela SEJUSP é comandado inicialmente pelo coronel da reserva 
da PM, Adib Massad com uma equipe itinerante, o então GOF (GOF) passou por 
momentos de aceitação popular e também por inúmeras fases críticas. 
Umas das ruins foi quando uma equipe do SBT/Repórter fez uma reportagem sobre 
execuções sumárias de pessoas na região de fronteira e Grande Dourados. Na 
oportunidade, Adib Massad foi exonerado do cargo, após ser traído na entrevista ao 
SBT, onde sem saber que o microfone estava aberto, teria admitido que seus 
policiais matavam bandidos nas regiões. No lugar de Adib Massad que entrou para a 
política douradense e se elegeu vereador, assumiu o sub-comandante, coronel Nilton 
Tadeu. 
O recente ‘caso DOF’ quase definiu o fim do ciclo do DOF na região Sul do Estado, 
após o então comandante Sebastião Garcia ser apontado junto com alguns 
integrantes do DOF e alguns civis, como integrante de uma quadrilha especializada 
em levar carros importados roubados ou furtados em outros Estados para a Bolívia. 
Com a exoneração de Sebastião Garcia, assumiu o tenente-coronel/PM Vandeir 
Teotônio com a missão de resgatar o prestígio do DOF. Após ficar pouco mais de 
um ano, Vandeir Teotônio foi substituído por Júlio Komiyama. 
[...] Como uma sede própria que foi levantada graças a u ma campanha feita ainda 
sob o comando de Adib Massad, avaliada em 200 mil dólares, o DOF possui hoje a 

                                                                                                                                                         
DOF, coronel Joel Martins dos Santos, que substitui o coronel Geraldo Garcia Orti, nomeado comandante-geral 
da Polícia Militar” (DIÁRIO MS, 09/01/2007, p. 1). 
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melhor estrutura do Estado para atuar no combate de crimes comum ao organizado. 
O DOF também recebe ajuda de uma entidade formada por empresário e pecuaristas, 
denominada SALVE. Nenhuma delegacia ou instituição de segurança pública seja 
na Capital ou no interior do Estado, não tem a infra-estrutura que a ‘Águia da 
Fronteira’ possui. O diretor diz também que a segurança em Dourados não pode ser 
de responsabilidade de seus homens. Ele lembra que ao assumir o DOF, propôs aos 
demais órgãos de segurança que atuam na cidade, um plano emergencial para 
combater a criminalidade, que foi denominado de ‘Policiamento integrado’. 
A idéia trouxe bons resultados, porém durou seis meses. [...] Com um efetivo de 89 
homens distribuídos em 15 equipes; seis oficiais; dois delegados; dois peritos e 
cinco policiais civis no setor administrativo, uma equipe sempre fica de reserva na 
base e também uma outra para cumprir a missão do serviço reservado. 
Atendendo 37 municípios, dos quais vinte na fronteira e os demais na Grande 
Dourados; Vale do Ivinhema e Cone Sul, o diretor fala que se a segurança pública 
em Dourados está em má fase, a culpa não é do DOF, pois segundo ele, ninguém 
pode esperar que a instituição faça alguma coisa na cidade. ‘Isso é impossível, todo 
mundo tem de fazer a sua parte’ diz Júlio Komiyama. 
Para ele a atuação do DOF na cidade de Dourados é um fator complicador já que 
corre o risco de começar a aparecer uma ou mais pessoas mortas a tiros na periferia 
ou nas estradas vicinais e a culpa recair sobre a instituição. ‘Qualquer cadáver que 
aparecer crivado de tiros na área, com certeza iriam atribuir a autoria aos meus 
homens’ alerta ele. 
Júlio Komiyama diz que não é e não quer que seus policiais sejam vistos como 
‘super-heróis’, mas que todos, inclusive ele, exercem suas funções de acordo com as 
Leis do Código Penal Brasileiro e também dos ‘juramentos’ que fizeram ao 
entrarem para as fileiras da Polícia Militar. ‘Fazendo isso, com certeza estaremos 
cumprindo o nosso papel para o bem da sociedade e dando exemplo de como se faz 
a polícia cidadã’ finaliza o diretor de uma das que já foi, a mais temida instituição 
policial do Estado, a ‘Águia da Fronteira’ (DIÁRIO MS, 11/09/2002, p. 7). 
 

Por mais que os comandantes do DOF neguem que seus policiais sejam 

vistos como “super-heróis”, a comunidade, no mínimo, percebe a atuação cidadã, diferenciada, 

dos integrantes do Departamento. A população se expressa através de seus dirigentes eleitos e 

Luiz Inácio Lula da Silva, pode-se dizer, expressa uma obviedade que procura ser 

concretizada dentro das fileiras do DOF: “[...] é preciso ter a polícia mais inteligente, mais 

preparada” (LULA DA SILVA, 05/11/2003, p. 1). 

 

5.2 Conquistas 

 

Mesmo considerando esse conjunto de inúmeras dificuldades apresentadas, 

de ordem interna e externa, conquistas significativas foram evidenciadas. Elas podem ser 

enumeradas de forma simplificada do seguinte modo: 
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a) A visão nova e criativa, e mesmo utópica (aqui entendida como 

antecipação), da possibilidade concreta de constituição de uma Polícia – 

Civil e Militar – integrada; 

b) As idéias e a atuação de um personagem com atuação eficiente e 

relevante – o coronel Abid Massad; 

c) A visibilidade das ações empreendidas, reconhecida por depoimentos de 

autoridades governamentais e policiais, e representantes de setores da 

sociedade civil, veiculados na mídia em geral; 

d) Trabalho integrado sob comando único; 

e) Convivência das polícias civis e militares em um mesmo ambiente 

(viaturas, edifícios); 

f) Não uso de fardamento militar; 

g) Remuneração o mais adequada possível; 

h) Alojamento, alimentação, instalações e equipamentos o mais condizentes 

com a missão; 

i) Reconhecimento por parte da chefia pelo bom desempenho junto à 

comunidade; 

j) Integração com a comunidade, com a compreensão dos seus usos e 

costumes; 

l) Continuidade da prestação de serviços à corporação, mesmo depois de não 

mais pertencerem às fileiras do DOF. 

 

Para expor a compreensão dessa realidade, que se tornou conhecida pela 

publicidade dos personagens referidos, exposta nos meios de comunicação de massa, 

citaremos a seguir os depoimentos favoráveis à pessoa do Cel. Adib Massad e do DOF, que 

testemunham o significado favorável dessa instituição. 

Inicialmente é fecundo o depoimento do próprio coronel Adib sobre o início 

do GOF/DOF, obtido na obra organizada por Guimarães Rocha: 

 
Muito me orgulha o trabalho no GOF, o qual comandei durante seis anos (1989-
1995). A apresentação da agia dourada – a que escolhemos inicialmente, não 
algumas outras que hoje vemos por aí – é para mim um talismã, simbolizando os 
motivos do meu respeito pelo Grupo. 
Todos respeitavam o GOF, a ponto das nossas viaturas, ao passarem pela segunda 
vez numa altura qualquer da cidade, já não encontrarem as mesmas pessoas 
avistadas na primeira vez. Quero dizer, indivíduos porventura ociosos ou mal-
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intencionados retiravam-se discretamente à passagem dos policiais, sabedores de 
que aquela presença simbolizava segurança e um olhar atento contra o crime. 
Mesmo o cidadão comum sabia que a viatura significava um lembrete para 
endireitar as pessoas. Tínhamos um efetivo de apenas 50 homens, e cinco viaturas 
para cobrir toda a área da nossa competência, e ainda inibíamos a delinqüência na 
Cidade. Sinto falta dessa presença maior, nos dias de hoje, em Dourados, ainda o 
DOF, que substitui o GOF, contando com mais de 100 servidores, incluindo, além 
de coronel, tenentes coronéis, vários outros oficiais e viaturas que eu não tinha na 
época. Era minha determinação para todas as equipes, que no dia-a-dia, quando da 
chegada do trabalho nas estradas, por obrigação fizessem um patrulhamento dentro 
da Cidade, antes de recolherem a viatura ou viaturas à sede do Grupo. Isso trouxe 
tranqüilidade ao Município – o combate à marginalidade com simples presença. Está 
bem, a função específica é desempenhada na fronteira propriamente dita, mas, as 
passagens ostensivas de viatura pelas ruas ‘não fazem mal nenhum’ e mostram 
serviço e disposição. Havia sido designado para o GOF durante o governo Marcelo 
Miranda. O vice, George Takimoto, residente em Dourados – foi meu médico – 
pediu que eu fosse indicado. A primeira sede era em Campo Grande, na Secretaria 
de Segurança. O primeiro comandante do Grupo foi o tenente-coronel Villarins. 
Com a sede transferida para Dourados é que passei a comandar a Unidade. 
Takimoto somou esforços. O fruto da sua boa vontade nos municiou, nos deu 
condições de trabalho. Casa alugada, viaturas transferidas para o trabalho na 
fronteira, o GOF foi conquistando a comunidade com base nos bons serviços 
prestados: grande número de prisões, ações que mudaram o quadro da Segurança; 
isso acumulando e gerando motivos de reconhecimento público. No decorrer do 
tempo o proprietário do imóvel que abrigava o GOF pediu desocupação. Fiz 
publicação em jornais de Dourados, avisando da necessidade da volta do Grupo a 
Campo Grande, considerando que não tínhamos uma casa para alugar, à altura das 
necessidades da equipe. Com essa notícia. Recebi convite de vários municípios 
como Maracaju, Amambaí, Naviraí, Ponta Porá, pedindo os nossos serviços e 
informando que haveria instalações a contento para acolher a Unidade. A 
comunidade douradense lutou para não perder o GOF. Um fazendeiro (Arley 
Machado) doou-nos um terreno que colocamos em nome da Prefeitura. Um 
engenheiro doou a planta do que seria a nossa sede. Pessoas amigas, interessadas no 
empreendimento para a região, reunidas possibilitaram a construção. Na nossa 
primeira reunião para angariar os méis necessários (fevereiro de 1994), o então 
prefeito de Dourados (gestão 1993-1996), Humberto Teixeira, ao encerramento 
doou o seu vencimento (salário) do mês, simbolizando o esforço para viabilizar a 
obra. Humberto Teixeira com doações foi um grande patrocinador da nossa 
construção (ROCHA, 2007, p. 134-136). 
 

O depoimento do Juiz Federal Odilon de Oliveira, magistrado conhecido já 

internacionalmente pela sua ação enérgica na região, e um dos servidores do Estado que 

conhece bem a temática, é expressivo: 

 
Em entrevista ao site campograndnews, o juiz Federal Odilon de Oliveira disse 
taxativamente que o ‘tráfico de drogas dirige a economia na fronteira’, e com ‘peso 
muito grande no comércio e nas atividades’ naquela região. 
Odilon de Oliveira disse que é visível em Ponta Porá a queda no movimento de 
pessoas no comércio e restaurantes nos finais de semana, e aponta a necessidade de 
uma ‘mudança radical’ para acabar com o que chamou de economia paralela, um 
problema que em sua opinião, ‘estaria fora do alcance da contabilidade da União, do 
município e do Estado. 
Para o juiz seria necessário o investimento no comércio e indústria na fronteira já 
que a população do Sul do Estado ainda que sofra momentaneamente com essa 
escassez de dinheiro, no futuro vai ganhar. ‘Esse é um mal que não se cura do dia 
para a noite’, avaliou o magistrado que se encontra de férias na Capital do Estado. 
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Odilon de Oliveira defende ainda a união de esforços entre as três esferas de 
governo, principalmente na prevenção, repressão e área social, pois o juiz considera 
que as mulas – pessoas contratadas pelos traficantes para levar drogas para os 
grandes centros para eles – seriam ‘produtos do flagelo social’. 
O juiz tem um perfil das pessoas utilizadas pelos traficantes, onde a maioria delas 
seriam mulheres. O juiz lembra que algumas dessas mulheres presas com drogas 
chegam ao Fórum de chinelos, desdentadas, e até grávidas. 
A desestrutura familiar é outro problema que o juiz diz acreditar como sendo um dos 
principais motivos que levam as pessoas a acreditar como sendo um dos principais 
motivos que levam as pessoas a aceitar as ‘ofertas’ dos traficantes, e que elas não 
deveriam estar na cadeia, pois a solução não estaria na esfera policial, mas sim 
social e econômica. O juiz diz que além da influência na economia, a influência do 
crime organizado que estão no poder tanto no Paraguai como no Brasil, faz com que 
promiscuidade seja muito grande. 
Para o juiz no Brasil não existe promiscuidade, mas sim o tráfico alimentando 
determinados setores políticos, inclusive financiando campanhas, entretanto, ele 
considera que se um político recebe dinheiro dos traficantes não pressupõe o seu 
envolvimento diretamente com o crime. 
Para dimensionar a relação, ele cita prisões no Conesul do Estado e na fronteira do 
país vizinho de políticos sul-mato-grossenses que acabaram se envolvendo com o 
crime organizado. Odilon de Oliveira vê a região de fronteira e o Paraguai como 
pontos importantes para o tráfico de drogas, onde 80% da maconha consumida no 
Brasil vem do país vizinho e outros 20% da região do Nordeste brasileiro. 
O Paraguai para o juiz além de ser uma das bases da produção de maconha, também 
passou a ser um entreposto da cocaína, principalmente depois que passou a vigorar 
no Brasil a Lei do abate (DIÁRIO MS, 08/07/2005, p. 2). 
 

Maior vitória do que fazer polícia em ambiente hostil à atividade policial, é 

fazer polícia enfrentando a própria polícia, como podemos observar nesta outra reportagem: 

 
Somente no mês de janeiro, o DOF ‘estourou’ oito bocas-de-fumo. Isso é o que 
mostra o relatório apresentado ontem, pela instituição. Este tipo de operação é o que 
tem sido combatido pelo superintendente Neto, que há poucos dias esteve visitando 
a sede do DOF, por achar que a corporação estaria desviando suas funções para 
fazer atendimento na cidade de Dourados (DOF ESTOURA, 08/02/2005, p. 7). 
 

O Superintendente de Segurança Pública João Ribeiro de Araújo Neto, 

Delegado de PC, de carreira, ex-presidente da Adepol (Associação de Delegados de PC do 

MS), durante o governo de José Orcírio Miranda dos Santos (o Zeca do PT), procurou 

imprimir outro ritmo às atividades do DOF e, após a sua ação, a instituição continua 

trabalhando e o Superintendente sai de funções. Uma situação de bastidores como muitos 

outros ao longo dos vinte e dois anos. E Ribeirão Neto é ainda homenageado pelo DOF em 

festa comemorativa do 14° aniversário, em 2001. 

A festividade comemorativa da existência do DOF é a forma do 

Departamento e da SALVE demonstrarem a importância da instituição e o apoio necessário 

da sociedade. Nestas ocasiões de comemoração, que acontecem anualmente no mês de maio, 

são agraciados, com medalhas de reconhecimento pelos serviços prestados ao Departamento, 
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empresários, autoridades policiais e pessoas que de alguma forma contribuíram para a 

existência da instituição. 

Como exemplo, no 11° aniversário, foram homenageados o governador Zeca 

do PT; o Comandante da 4a Brigada de Cavalaria Mecanizada, General Yvan Luiz Madruga 

Varjão; o Secretário de Segurança Pública, Almir Paixão; o Procurador do Estado, Antonio de 

Souza Ramos Filho; o Juiz de Direito, Adolfo Astolfi; o Comandante Geral da PM, Roberto 

Francisco de Sousa; o Diretor Geral da PC, Milton Watanabe; o Prefeito de Maracaju e 

presidente da Assomasul (Associação de Municípios Sul-Matogrossenses), Reinaldo 

Azambuja; o Delegado-Regional de PC de Dourados, Benjamim Machado; o ex-Chefe da PF 

de Dourados, Delci Teixeira; o presidente da SALVE, Raildo Gamba; os pecuaristas 

Fernando Correa da Costa e Estevão Minhos; o Prefeito de Dourados, Laerte Tetila e o 

Coronel Adib Massad.179 

Ao homenagear em festividade de caráter público o DOF conquistou um 

espaço junto à sociedade que anualmente se renova com outras personalidades e personagens 

que procuram contribuir através de diversas modalidades de intervenção. 

A construção desta transparência e desta visibilidade social, advém da forma 

de agir dos integrantes do Departamento, que não se esquivam a enfrentar situações que são 

mais visualizadas em suas operações rotineiras, como a que se observa na prisão de policial 

do país vizinho, o Paraguai: 

 
O policial paraguaio José Alberto Baez Lopes, 26, da Comissaria de Policia 
Nacional de Pedro Juan Caballero, foi preso por volta de 20h de domingo por uma 
equipe do DOF, dirigindo um Santana roubado no Brasil. Ele também estava 
armado com três pistolas, duas de 9mm e uma calibre 22 [...] 
Os agentes do DOF encontraram ainda os documentos de uma Parati ano 96, que 
tinha sido roubada em Osasco (SP), em maio deste ano. José Lopes disse que havia 
comprado a Parati por R$3.200,00, e a exemplo do Santana, sabia que era roubada, 
mas já havia vendido o carro para outra pessoa. 
Depois de ser autuado em flagrante por receptação e porte ilegal de arma, na sede do 
DOF, em Dourados, o policial paraguaio foi recambiado para o presídio de Ponta 
Porã (POLICIAL PARAGUAIRO, 10/11/1998, p. 6). 
 

Assim, gradativamente, ano após ano, e agora já se pode afirmar, década 

após década, o prestígio do DOF vai se firmando, fazendo com que a passagem do comando 

seja uma solenidade que conta com a presença de autoridades civis e militares, 

invariavelmente, deixando de ser apenas um ato burocrático. Foi o que ocorreu na última 

passagem de comando, em 2007. 

                                                 
179 FESTA. Homenageados. Diário MS. Dourados, 30 mai. 2001, p. 8. 
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O coronel Joel Martins dos Santos é o novo diretor do DOF. Ele foi empossado na 
manhã de ontem, em solenidade que aconteceu na sede d instituição, em Dourados. 
Joel ocupa o cargo que pertencia ao coronel Geraldo Garcia Orti, que agora é 
comandante geral da Polícia Militar do Estado. A cerimônia de posse foi prestigiada 
por várias autoridades, entre elas o vice-governador Murilo Zamith, o juiz federal 
Odilon de Oliveira, a desembargadora Marilza Lucia Fortes e o secretário de Justiça 
e Segurança Pública, Wantuir Jacini (O PROGRESSO, 09/01/2007, p.1).  
 

O Secretário Wantuir Jacini, Delegado da PF, conhecendo bem os melindres 

da atividade policial, não descurou na sua posição de fortalecer o DOF. Por ter atuação 

anterior como policial, o Secretário está mais do que ciente que atividades que devem, 

constitucionalmente, ser desenvolvidas pela PF, mas que em virtude das circunstâncias e 

através de convênios com a Secretaria de Justiça e Segurança do MS, permitem a participação 

do DOF nas investigações, como se verifica na matéria veiculada: 

 
Um grito de socorro dentro da reserva Indígena de Dourados não significa nada 
depois das 22 horas. Pode ser uma vítima dos narcotraficantes e ‘quem vai ter 
coragem de socorrer o coitado’, afirma o cacique da Aldeia Bororó, Luciano 
Areovalo, de 54 anos. ‘Nós implantamos o nosso toque de recolher, por causa dos 
conflitos entre os grupos de traficantes que estão agindo dentro desta aldeia e de 
Jaguapirú. Quem desobedecer pode morrer, no facão ou na foice’. 
O Procurador da República em Dourados, Marco Antônio Delfino de Almeida, 
confirma a existência dessa situação, acrescentado que a conseqüência mais 
imediata é a violência. ‘Considerando as proporções, o índice de assassinatos nas 
aldeias Bororó e Jaguapirú é de 145 mortes para cada 100 mil habitantes. O atual 
índice de homicídios do País é de 25,5 mortes para cad grupo de 100 mil habitantes’. 
O comandante do DOF, o coronel Joel Martins dos Santos, apurou que os donos das 
lavouras de maconha na divisa do MS com o Paraguai utilizam mão de obra de 
rapazes indígenas ‘fisicamente fortes para agüentar o trabalho que não é leve’. No 
dia 30 de maio, uma ocorrência chamou a atenção do coronel, envolvendo três 
adolescentes indígenas. Cada um transportava um pacote de seis quilos de maconha. 
‘Pode ser o pagamento que receberam dos produtores da droga’. 
A duas aldeias, instaladas a 7 quilômetros  do centro de Dourados, abrigam quase 14 
mil índios das etnias guarani-caiová, e 3.500 hectares. São divididas pela rodovia 
estadual Dourados-Itaporã, cujo tráfego é intenso, e não contam com obstáculos para 
o controle da entrada e saída de veículos. 
Os criminosos conseguiram fazer do lugar um dos mais protegidos entrepostos de 
distribuição da maconha paraguaia na região, devido às restrições impostas pela 
Fundação Nacional do Índio (Funai) sobre o policiamento. ‘A falta de definição para 
a segurança nas aldeias também colabora com o aumento da violência’, afirma o 
procurador da República (OLIVEIRA, 30/08/2009, p. A15). 
 

Desta forma, fica evidente que as conquistas vão se acumulando. E aqui 

entendemos como conquista a ampliação, ao do leque de atividades do DOF. Fisicamente, em 

1987, foi criado com apenas 16 policiais, civis e militares, com sede em Campo Grande, em 

policiamento itinerante, com veraneios (as famosas barcas) já para a época veículos 

ultrapassados. Em 1989, a sede do Grupo foi transferida para Dourados, em casa alugada, 

mantendo os municípios inicialmente abrangidos – Ponta Porã, Antônio João, Bela Vista, 

Dourados - e mais alguns, com aproximadamente 600 km de fronteira para controlar. 
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Conquistas que, mesmo com dificuldades de aceitação da idéia de integração, 

manteve a continuidade dos trabalhos. Isto fez que o comandante construísse a sede em 1994, 

e enfrentasse a crise produzida pela falta de prédio próprio até então. O grupo de policiais é 

elevado de 16 para 50 no final da década de 1990, e no final da década de 2000 já ultrapassa o 

número de 100 policiais. 

Conquista, para o policial, é a capacidade de enfrentar a criminalidade que 

cresce com a população. O DOF ganha bases em Mundo Novo e Corumbá, onde os policiais 

podem obter um mínimo de conforto durante as longas jornadas. As diárias, embora oscilem 

com os governos, são mantidas como estímulo a um trabalho diferenciado de combate ao 

crime. 

Esta construção gradativa tudo aponta para que seu início seja indicado para 

o ano de 1987, mas não. Ela é construída sobre o pilar Adib Massad que, em virtude de sua 

longa atuação no Estado, angariou amizades, simpatias e respeitabilidade.  Os depoimentos 

levantados na obra de Guimarães Rocha, auxiliam a elucidar a construção do personagem 

ímpar. Segundo Pedro Pedrossian180: 

 
Adib Massad era primeiro-tenente quando governei Mato Grosso antes da divisão do 
Estado, e já era sólida a sua fama de desbravador intrépido no pedregoso terreno da 
segurança pública. Desde Cárceres, na década de 50, a partir de quando passou a ser 
designado, digamos assim, de um modo até febril, praticamente cada intervalo de 
poucos meses, para enfrentar e cumprir missões difíceis de combate à criminalidade, 
suas atuações apresentavam, invariavelmente, resultados certos conforme e até além 
do esperado. 
Quando venho governar MS (1980-1983), tenho um tenente-coronel em domínio 
pleno de coragem e virtude, coroado de êxitos e cercado de reconhecimento público 
e oficial. Ele já se mostrava um dos irmãos maiores do estado pelo pacífico 
desenvolvimento. 
No momento em que aceitei o desafio de ser novamente governador (1991-1995), 
aqui está o coronel Adib Massad, um companheiro leal, completamente 
amadurecido na insubstituível experiência que o levou a se tomado como referência 
e símbolo escorreito e lúcido, uma lenda policial maravilhosa no país. Um terrível 
lutador; justo, porém, contra criminosos de toda a sorte. Veja a memória impagável 
das suas ações à frente do GOF (ROCHA, 2007, p. 237-238). 
 

A obra do coronel Guimarães Rocha esgotou-se rapidamente e a procura 

pelos livros da primeira edição de 5000 exemplares demonstrou, no mínimo, a curiosidade 

pelo personagem Adib Massad, que deu os contornos do que é o DOF, ou o que foi até 

meados da década de 1990. Uma referência obrigatória em virtude dos depoimentos e 

                                                 
180 Governador de Mato Grosso em 1966-1971 e de MS em 1980-1983 e 1991-1995; Senador em 1978-1980; 
Engenheiro pela Mackenzie de São Paulo. Construiu as Universidades Federais de Mato Grosso, em Cuiabá, e de 
MS, em Campo Grande, e a Universidade Estadual, em Dourados. 
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material que se recolhe, como o depoimento do, também governador do Estado de MS, André 

Puccinelli: 

 
O cumprimento do dever, na boa fé e com segurança, por vezes é interpretado como 
autoritarismo. É o que acontece quando a sinceridade e a firmeza nas decisões 
tomam a frente, orientam o homem no cumprimento de sua missão. É a autoridade 
sem disfarce, sintetizada na pessoas do coronel Adib Massad. 
Quem, como eu, conhece a trajetória repleta de dificuldades, mas plena de vitórias, 
verá sempre nele um lutador honesto e consciente. 
A luta contra o crime exige dedicação e persistência. O coronel Adib sempre 
encontrou forças para superar os desafios e nunca se afastou da missão de servir a 
sociedade, ainda que em alguns momentos tenha sentido o amargo da 
incompreensão. 
Ainda que o preço lhe tenha sido caro em alguns momentos, com certeza, a sensação 
do dever cumprido e a gratidão dos semelhantes tantas vezes manifestas lhe fazem 
justiça (ROCHA, 2007, p. 237-238). 
 

Fazendo coro aos depoimentos de Pedro Pedrossian e André Puccinelli, 

outro governador, Marcelo Miranda Soares181 expõe, assim, sua visão do coronel: 

 
Quando em maio de 1988, na qualidade de governador do Estado, fui portador de 
honraria ao coronel Adib Massad, pelos 31 anos de serviços de relevância prestados 
a MS e Mato Grosso (uno), como policial militar, ele naquele momento passando 
para a Reserva, eu sabia de antemão que aquela história de bravura estava longe de 
seu término. Um brilho no olhar do homenageado assim o dizia. 
Foi sofrido o meu governo, com resistências de elites, talvez pela minha origem de 
outro Estado, Minas Gerais, Uberaba, e não só por isso, mas éramos também 
pioneiros nessa terra ainda, de certo modo, em desbravamento àquele tempo. 
Dificuldade maior haveria, certamente, se não pudesse contar com homens 
hercúleos a comporem um dos pilares essenciais da sociedade, que é Segurança. 
Adib Massad foi um deles, e já impressionava com sua rija postura de tenente-
coronel desde 1979. E quando se mostrou referencial para competência policial com 
idoneidade, aptidão e coer6encia, coronel à frente do nosso GOF, ensinou ao limite 
de suas forças o que significa nascer predestinado, seguir na dianteira satisfazendo 
aos ditames desse destino e esperar por ele sempre à frente. E na idade madura, 
surge a todo o instante de pé, sem demonstrar recuo diante de missões honrosas que 
lhe possam porventura ser confiadas (ROCHA, 2007, p. 254-255). 
 

Não poderia deixar de ser citado, também, o Secretário de Segurança 

Pública de MS, Aleixo Paraguassú Netto, durante o governo de Wilson Barbosa Martins, que 

idealizou as unidades de segurança pública integradas, que não tiveram continuidade. Em 

27/01/1984 é lançada na Folha de Alterações do Quartel do Comando Geral da PM de MS, 

segundo publicação do BCG n° 218 (Boletim do Comando Geral). É o elogio do magistrado 

Aleixo Netto: 

 
 

                                                 
181 Governador em 1987; Prefeito de Campo Grande em 1976; eleito Senador em 1979. 



216 
 

 

Louvo o TEN CEL ADIB MASSAD, pela maneira segura e criteriosa com que sob 
o comando de seus respectivos chefes desenvolveu na cidade de Dourados-MS, 
Operações Especiais visando a dar combate a grande incidência de crimes conta o 
patrimônio em que pese a manifesta carência de maior efetivo, e de ressaltar os 
desprendimento e coragem com que agiram alcançando resultados altamente 
compensadores, coma detenção de vários delinqüentes, apreensão de considerável 
volume de objetos furtados, esclarecimento de autoria antes desconhecida e ainda a 
agilização de vários procedimentos criminais paralisados. Tudo isso resultou na 
diminuição dos índices de criminalidade na região, devolvendo a sua laboriosa gente 
a paz social indispensável. Ao mesmo tempo em que lhes agradeço pela 
imprescindível cooperação, concito-os a que redobrem esforços na construção de 
uma imagem cada vez mais respeitável da segurança deste Estado. Determino 
consigne esta referência elogiosa em seus assentamentos funcionais, para que lhe 
sirva de estímulo e exemplo a seus pares (ROCHA, 2007, p. 233). 
 

Outro expoente do Estado, deputado estadual em 2009 no oitavo mandato, 

Londres Machado, assim se expressa: 

 
Pessoas existem que, figurando entre aqueles que ajudaram a construir um Estado, 
tornaram-se – sem que o percebessem, já que esta não era sua intenção – parte 
integrante do mesmo. 
Auxiliando na colocação da cada pedra que haveria de servir de sustentáculo a um 
gigante, criado para garantir o bem estar de toda a comunidade, em certo momento 
viram sua história confundir-se com aquela do monumento que estava sendo 
levantado. 
E se é difícil criar um Estado, mais difícil ainda é mantê-lo na rota de crescimento e 
do desenvolvimento constante, considerando que muitos são os reclamos e 
exigências para que ele se torne como todos querem: forte, ágil, seguro e 
independente. 
Não poucos homens são convocados à realização dessa tarefa e, dentre esses, cada 
um no campo específico de sua atuação, pouquíssimos ou, ousaria dizer, raros, são 
os que marcam, de forma indelével e irreprochável, sua contribuição. 
Assim, dentre esses ilustres anônimos, saltou, seja na história da consolidação do 
Estado de Mato Grosso, seja na criação, desenvolvimento e afirmação do Estado de 
MS, uma figura que, de forma humilde, porém decisiva, granjeou a admiração de 
quantos privaram do seu convívio: Adib Massad ou, como é mais conhecido, 
‘Coronel Adib’. 
Homem simples afável e comunicativo, o coronel Adib, cuja formação, como oficial 
da gloriosa Polícia Militar, concluiu, no ano de 1954, na vetusta Cuiabá, seu curso 
de oficial para, em 1974, migrar, por pouco tempo, para as terras paranaenses a fim 
de proceder ao aperfeiçoamento na profissão que abraçou e que, por longo tempo, 
enquanto na ativa, iria honrar sobremaneira. 
Militar que fez da amizade e honestidade os pontos capitais de seu denodado 
trabalho, seve de exemplo a quantos lhe foram subordinados e que, nele 
reconhecendo o estereótipo do militar dedicado, sabem render-lhe as devidas 
homenagens, manifestada de forma particular, em 1983 por ocasião da conquista de 
mais um galardão em sua notável carreira: o diploma conferido pela Academia de 
Polícia do Barro Branco (São Paulo), onde concluiu, com destaque, o Curso 
Superior de Polícia, sonho de todos quantos, doando-se em favor da comunidade, 
almejam alcançar. 
Mesmo antes de deter tais honrarias, o coronel Adib, de forma disciplinada e 
coerente jamais se furtou a desempenhar as missões que lhe foram confiadas por 
seus superiores, valendo ressaltar que, em todas, sem exceção, se houve com raro 
brilhantismo e notável dedicação. 
Assim foi e agiu, seja como delegado de Polícia, seja como comandante de pelotões 
e companhias de Polícia, seja no trabalho burocrático de chefia das diferentes seções 
da Polícia Militar, onde emprestou o brilho de sua experiência e seu notável 
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tirocínio, seja, ainda, na chefia do Estado Maior da Polícia Militar ou no Seu 
Comando Geral. 
Não bastasse isso, o reconhecimento de seus superiores cumularam-no com a chefia 
da Assessoria de Segurança do senhor governador do Estado e lhe entregaram, ainda, 
por mais de uma vez, o comando de dois importantes grupos de operação: Especiais 
e de Fronteira, cargos que serviram para atestar, a par de sua reconhecida coragem, o 
aplauso, seja dos governantes, quanto da comunidade a que serviu. 
Tal reconhecimento foi traduzido num sem número de medalhas, insígnias, menções, 
diplomas e títulos honorários de cidadania, outorgados por autoridades e entidades 
da sociedade civil (ROCHA, 2007, p. 223-226). 
 

 O pecuarista Fernando Correa, cidadão natural de Maracaju e residente em 

Itaporã, comentou: 

 
No momento em que o coronel Adib assumiu o GOF, o abuso da bandidagem 
passava do absurdo, e ele acabou com a farra. Não roubavam um boi, mas 100 bois, 
e roubavam máquinas pesadas, tratores, colheitadeiras. Conhecido produtor teve um 
dos seus equipamentos roubados e ainda recebia cartas atrevidas dos ladrões, 
ameaçando sua família caso tomasse alguma providencia para recuperar o bem. 
De Gustavo Pávia roubaram 100 bois e os bandidos ainda iam beber cervejas no bar 
Luchesi, no centro de Dourados, brincando com a história. De Celso Iglesias 
roubaram 150 cabeças. 
Em Maracaju todo o dia se roubava uma camionete. Proliferava o hábito de prendes 
com correntes os veículos ao chão. Em Itaporã um açougueiro que vinha recebendo 
gado roubado (invadia-se fazendas e se abatiam reses) teve sua atividade paralisada 
pelo coronel, assim aconteceu com outros que atuavam furtando gado na região. 
Adib Massad trouxe respeito e melhoria da segurança para a população (ROCHA, 
2007, p. 213-214). 
 

Do exposto fica evidente que a respeitabilidade do DOF muito é devida a 

Adib Massad, mas que seus substitutos no comando, excetuando Sebastião Otímio Garcia 

Silva (indicado politicamente) souberam dar continuidade. Estas conquistas de respeito frente 

à população foram sendo construídas através do trabalho também desenvolvido como 

Delegado em Jardim (1967), Porto Murtinho (1967), Paranaíba (1970), Rondonópolis (1969) 

e em Dourados (1979), como Delegado Especial. 

         Ficamos tentados a obter declarações do outro lado da fronteira, no 

Paraguai e Bolívia, mas algumas perguntas surgiram: “O DOF atua além fronteira? O que 

cidadãos dos países além da fronteira brasileira poderiam dizer de uma polícia que não 

conhecem diretamente, pois que não estão sob sua circunscrição?”. As respostas, embora 

provavelmente instigantes, não foram buscadas diante das limitações materiais, ficando em 

aberto para uma outra oportunidade, para uma outra pesquisa onde o tema seja outro. Mas, 

para não ficar exclusivamente em depoimentos já veiculados pela mídia e publicados, 

procuramos também representantes da comunidade que não ocupassem cargos eletivos ou 

fossem serventuários do Estado. 
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       Um cidadão representativo de toda a região é Francisco Marco Rosseti 

Chamorro, o popular Quinho. Atuando no ramo de papelaria em Dourados e Presidente em 

exercício do Centro de Integração Dom Alberto. O Centro é responsável pela educação de 

jovens e adolescentes e está situado a Rua Cornélio de Souza, n° 935. É vinculado a 

comunidade católica de Dourados. É uma ONG cujo presidente anterior foi o Bispo Dom 

Alberto. Segundo Francisco Chamorro, em entrevista ao pesquisador: 

 
O DOF, tipo assim, eu tenho conhecimento na região, a quantos anos? Uns 14, 15 
anos ou mais [...] o que sei deles é que tem sempre uma parte atuante na sociedade. 
Tipo assim, que nem eu, como a parte de comércio, eu vi as ações deles. E perante 
também o Indaiá (Clube Social), que eu fui diretor quase 12 anos do Indaiá, sempre 
foi prestado um auxílio, eles sempre estiveram ali, algumas vezes. Tipo, ou até aqui 
mesmo. O que nós precisamos? Eu não lembro o que era, já teve auxílio daqui 
mesmo. Porque, graças a Deus, a gente não tem envolvimento da molecada com 
droga assim, nesse momento. 
[...] como eu sou nascido na cidade e a gente sabe da dosagem da polícia. Então, 
antigamente a gente ouvia falar assim, o DOF tinha umas coisas, tipo assim, fazia 
umas blitz, umas coisas que ficavam até meio pesado. Hoje em dia você não, você 
vê que é tipo, mais humanizado, acho que as pessoas são, às vezes, até, que são 
interpeladas por eles, são feitas com uma coisa, uma condição [...]. Só quando tem 
alguma coisa, que tem, quando é um crime mais violento. É, aí eu acho que tem a 
austeridade deles. Quanto a outra coisa, tipo rua, de interpelar [...]. Que nem, tipo 
assim, você ia e um evento, alguma coisa, sempre o DOF estava na entrada, na 
portaria.    
 Intimidavam as pessoas. Acho que hoje não, vê que a coisa é mais, tipo, é um lado 
mais humano, ele (DOF) vê o lado humano da pessoa. Tipo, vai naquele pessoal que 
ele tem que atingir mesmo não é? 
Direitos Humanos. Os Direitos Humanos cai muito nisso. E tipo assim e hoje, a 
própria polícia é mais treinada também. Quando ele entra em um cargo, ele já tem 
uma academia, uma coisa mais preparada. Ele tem uma coisa mais assim, ele não vai 
ali e faz só aquele curso de armamento, de ginástica, de exercício para agüentar um 
tipo [...] esforço físico. Não. Ele é preparado psicologicamente, é feito, tipo triagem 
por um médico. Eu acho que isso pesa na preparação do próprio policial. 
Se não têm eles para coibir, eu acho que seria muito mais fácil esse negócio de o 
cara matar aqui e sair correndo para o Paraguai. E isso, tipo assim, por mais que a 
polícia tenha [...]. Eu acho que é uma faixa de fronteira muito livre, eu acho que esse 
lado o DOF coíbe, ele dá uma segurada no crime. 
Eu acho que é um sonho. Porque eu acho que tipo assim, seria um pensamento só e 
eles trabalhariam [...]. É que nem nós aqui, tipo assim, se a diretoria não trabalhar 
com o funcionário, com o faxineiro e com o segurança, a idéia de cuidar do menor 
aqui, foge da mão da gente, não é? Então, todo mundo tem que ter o pensamento de 
entidade, como, tipo, como a segurança vai influenciar na cabeça das crianças. 
 

       Enriquecendo as informações, o Sr. Joaquim Moura Gimenes, 

comerciante, proprietário de um pequeno açougue no Distrito de Montese localizado no 

Município de Itaporã. Líder da comunidade local foi Presidente do ISECOM (Conselho de 

Integração, Segurança e Comunidade). São palavras de Joaquim Moura: 

 
É não tem o que fazer, eu não posso fazer nada, nada, tenho que ficar. Essa coluna 
minha não permite nada. Então, tenho que ficar quietinho. 
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Então, está de um jeito que nós vamos ficar [...] [trecho inaudível]. E [palavra 
inaudível] é esse tipo de policial que você sabe que, por exemplo, maior [trecho 
inaudível] por dentro. Mas hoje, a Polícia Militar e a Civil estão uma tristeza, eles 
estão em um envolvimento aqui, com esses bandidos, que dói, o senhor sabe disso. 
E a DOF não tem boca não, a DOF. Ela está em uma situação que ela está agindo 
mesmo, a PF está muito boa, mas [trecho inaudível). 
Ah, eu conheci ele (DOF) no início, até nós fazíamos campanha para formar a sede 
em Dourados, mais o coronel Adib. Fiz campanha de soja, fizemos para construir os 
primeiros passos da DOF em Dourados. 
Ah, o começo dela foi quando, mil novecentos e oitenta e o quê? Você não lembra o 
começo dela? Foi no começo. Eu acho que em 1988, por aí, se eu não me engano. 
Então, nós começamos a fazer campanha assim forte.  
Não, sobre a polícia, eu faço o que eu puder. Nego pergunta: “-Joaquim, você não 
tem medo não dos caras te pegarem aí?”, “-Eu tenho medo de nada. Eu não nasci 
para semente, nasci para morrer.” Eu vou apoiar bandido? Eu tenho os meus filhos, 
tenho os meus netos aqui para construir esse mundo, vou deixar o banditismo 
destruir? Esse é o ponto que eu acho difícil para quem tem medo, fala: “-Eu tenho 
medo”. E, hoje mesmo, eu estava falando com o Moacir [trecho inaudível] e ele 
falou: “-Joaquim, eu fiquei com vergonha de trabalhar na [nome inaudível]. 
Porque tem daqueles ali, que é um sócio, que amoitava as coisas, fazia as coisas 
fora de tabela da cooperativa, se aproveitando da cooperativa.”  
E ele, como um fiscal, foi denunciar e o cara falou: “-Você fecha a tua boquinha, 
senão eu te apago.” [trecho inaudível]: “- Joaquim, venceu o meu mandato e eu 
acabei, não quero nem pensar nisso. Você não pode agir, não pode intervir.” Eu 
falei: “-Olha, Moacir, eu sou uma égua, fazia uma reunião com a comunidade, fazia 
esse homem fazer um termo de bom-viver, se chegasse a sair morto, era ele, fazia 
tudo. Mas que eu trabalhava para a comunidade, eu trabalhava, porque aqui na 
comunidade eu não me importo não, de ele me ameaçar.” 
 Conhecimento da atuação do DOF. Do começo. É, pois é, nós fazíamos 
campanha, estava falando de soja. Saía: “- Quantos sacos você vai dar da colheita, 
quando? Vai deixar aonde, em que armazém?” 
Envolvimento com o DOF. É, só de ajudar, só ajudando. Na época eu até era 
presidente do Isecom, eu dei também uma forcinha. É, é. Associação de segurança 
da comunidade, tem até hoje aí em Andradina. Você lembra, depois nós por aí... Eu 
lembro de ter ela (carteirinha do Isecom) aqui, que eu lembro o delegado falou: “-
Você não perde isso, que para você, vai que acontece qualquer coisa.”. “-Vai que 
acontece qualquer coisa, isso é um documento. Este, juiz de paz, carteira de juiz de 
paz são documentos que você nunca pode jogar fora.” 
Conselho de Segurança. Então isso era uma excelente coisa para nós, éramos em 
12. Por menor que nós tínhamos a arrecadação, nós fazíamos a arrecadação, essa 
arrecadação que eu ajudei a DOF, fazendo de sítio em sítio, com ela. E o comando, 
não é? Aí está escrito a data. E a data que é? (04 de julho de 1988.) O Dr. José 
Augusto era o presidente na época.                            
É o José Augusto, não é? Se eu não me engano era o Dr. José Augusto. Não, não, 
ele era Secretário de Segurança. 
E o geral. Era o Dr. José Augusto mesmo, o presidente do Isecom na época. De 
Campo Grande. Não. Ele era não sei o que do estado, ele era, não sei se era [...]. 
Carteirinha do Isecom. É, eu fazia auxílio com ela, eu auxiliei o DOF com essa 
carteira, ajudando 
Conquistas da Atuação no Isecom. 
Eu consegui, foram seis Veraneios novinhas. Para o município. Foi, foi [trecho 
inaudível] policiamento aqui. Nós tínhamos, na época, nós tínhamos requerido, 
conseguir os policiamentos nos distritos. Então, aqui tinha o posto policial, lá, 
lembra aquele posto policial dali, tinha o de Santa Terezinha, tinha de Piraporã. 
Tinha acabado, mas ainda estavam os postos. Dizem que estão brigando, para sair de 
novo. 
É, eu consegui novinha, zerinho. Naquele tempo o Isecom, naquele tempo a gente 
tinha uma força maluca. Estava incentivando, por causa do banditismo de mais, era 
muito roubo, era um horror. Essa mesma fronteira aqui, o cara não podia [...] Olha, 
para te falar a verdade, para trabalhar com trator nas roças e máquina, tinha que ficar 
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nego armado, ficava de ronda... Trabalhando à noite, não podia trabalhar, trabalhava 
com [trecho inaudível], dois, três vigias de carro e bem-armados, senão os caras 
vinham e tomavam, nós estávamos nessa situação aqui. 
Aqui, nós fazíamos ronda, uma equipe ficava até meia-noite e a outra equipe de 
meia-noite para o dia, entendeu? Igual isso aqui mesmo a [palavra inaudível], doutor 
O cabo Assunção mesmo é testemunha, porque ele era um dos chefes da sede 
Militar, ou até meia-noite ou de meia-noite para o dia. E eu era da outra equipe que 
ficava sondando, se passasse carro estranho, não é? E ver qualquer movimento 
estranho, não é? Ficava rondando, mas escondido. Qualquer carro estranho que a 
gente via, a gente já ligava ou já se reunia, um ligava para o outro, reunia uns cinco 
ou seis e já ia de capão[?]. Aquele carro diferente, se era para a lavoura, se era 
plantio, se era ladrão, o que era. Naquela época passava apuro, depois do coronel 
Adib, acabou. Nossa senhora! A maioria dos caras eram amigos da gente. [trecho 
inaudível] É que Deus ajuda, não é? 
No meu ver, não tem nada igual, nem a PF, diz que é muito boa, muito boa, mas 
para mim, igual ao DOF. 
Ah, para nós aqui foi um sonho [...].  
É, para mim é um sonho, foi um sonho a DOF. 
Tortura 
             Não, não, não existiu tortura. Só era perseguido bandido mesmo, que a 
gente tinha todas as provas Que eles prendiam.  
Furtos. Roubos.  
Ah, era camionete, trator. Colhedeira [...]. E, às vezes, podia, mas o fraco mais deles 
era trator e colhedeira. 
1960, 1987, 1988. 
Não, já tinha, mas foi aumentando. Só foi aumentando. Já estava em um índice que 
se não tivesse, não fosse a DOF não existia mais ninguém, não tinha como. 
Federal. Não tinha, na época não tinha. É, só tinha o policiamento, mas eles iam 
como agir? Não tinha como. Uma, que desde viatura, eles quase não tinham, na 
época, não é? 
São Paulo. Então, a gente vê passar, eu assisto à noite, o jornal e [...]. O repórter, a 
gente assiste e vê o chefe da quadrilha, o próprio policial. Que se não fosse, se não 
tivesse tanto apoio o bandido, eles não faziam aquela barbaridade. Mas fazem de dia, 
eles dão assalto aí, fazem tudo. Agora, que coragem têm esses caras? Eles têm 
coragem até demais, eles têm que ter uma proteção. 
Segurança. Polícia Ah, naquele tempo não existia, naquele tempo um acodia o 
outro. Era entre nós mesmo, se aparecia qualquer um cara, igual apareceu o tal de 
João Rebordosa, era da guerra do Paraguai, andava sumido, os par deles, todo 
mundo ficava de olho. E desse um jeito, nós dávamos um fim nele e sumia, punha 
para passear. Se o cara que parecesse estranho, o povo era unido, tinha um medo 
danado, então se unia tudo e não deixava [...] Cobra. Não deixava, era bem-unido. E 
era gostoso naquele tempo, brincava, se dava, uma amizade maluca aí, tinha um 
respeito. Naquele tempo não via falar: “-Fulana está grávida ou fulano mexeu com 
fulana.” Mas de jeito nenhum. Podia dançar baile, ficar a noite inteira aí a moçada, 
mas nego falar no outro dia, um comentarinho: “-Ah, fulano beijou sicrana.” 
Ah, queria ver? Não podia mesmo. Era dançar, conversava, brincava, mas sem 
malícia, de forma nenhuma. E hoje. Mas é sertão, naquele tempo era sertão, as 
famílias todas se davam bem. 
 

        E para completar, Fábio Dorta, jornalista da Rede TV, com grande 

histórico no jornalismo da região e profundo conhecedor da realidade dos municípios da 

Grande Dourados: 

 

Eu acho, doutor, o seguinte: que a questão envolvendo o GOF, que depois mudou de 
nome para DOF, é uma questão muito emblemática. Existem muitas pessoas que 
defendem a atuação do grupo, muitos entendem que o grupo, no início ele fazia um 
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trabalho mais incisivo no combate ao crime. E é evidente que existe o outro lado, 
das Comissões de Direitos Humanos, existe o outro lado de grupos que entendiam 
que o GOF era muito truculento na forma de agir. Já não entendem isso em relação à 
atuação atualmente do DOF, que seria uma atuação um pouco mais light. Mas o que 
a gente sente, conversando com a população, o que você sente das pessoas que 
conversam aqui na televisão, você sente das pessoas nas ruas, é que o grupo perdeu 
um pouco aquele sentido de atuar na cidade. O DOF permanece atuando bem na 
região de fronteira, mas quando era GOF, quando era o GOF, ele atuava mais dentro 
da cidade. 
E a população se sentia mais segura, sentia que os criminosos tinham medo do GOF. 
Pela fama, entre aspas, do coronel Adib, do pessoal dele, que trabalhava, pelas 
notícias que circulavam e pelas próprias prisões e apreensões que aconteciam 
naquela época, que eram muito mais efetivas que hoje. Eu penso que havia uma 
atuação, em termos, eu estou falando em termos de Dourados, uma atuação muito 
mais efetiva dentro da cidade. Eu acho que hoje o DOF colabora muito pouco com a 
segurança na cidade, embora ele não seja criado para isso. Ele é criado realmente 
para garantir a segurança da parte de fronteira. Mas, como uma unidade modelo, que 
une as polícias Civil e Militar, é uma espécie de um embrião da união das polícias, 
um projeto que nunca saiu do papel, a unificação das polícias, ele faz essa função. 
Mas eu acho que o GOF, eu não acho não, tem um amigo meu que diz que quem 
acha, não acha nada, eu entendo que o GOF tinha uma ação mais efetiva dentro da 
cidade e isso está faltando. O índice de violência está muito grande em Dourados, 
principalmente envolvendo a questão do tráfico de drogas. E não tínhamos outros 
crimes: homicídios, latrocínio, assalto. O senhor pode ver que se fizer um 
levantamento, quase 90% dos crimes estão ligados diretamente a isso: dívida com 
droga, essa criançada que rouba para comprar droga, que rouba as casas para trocar 
por droga. Eu penso que é isso que está acontecendo. 
Conhecimento do DOF. Ah, desde o começo. Eu entrei na imprensa em 1982, para 
trabalhar no rádio, eu tinha 14 para 15 anos. Depois, a partir dos 18 anos eu comecei 
a trabalhar efetivamente como jornalista, na área de jornalismo, eu não trabalhava 
mais na área de esportes. Então, eu acompanhei todo esse processo. Desde o início. 
Ele atende a fronteira. Essa questão de cobertura de fronteira, não é só essa região 
nossa de fronteira aqui. Até hoje a imprensa recebe boletins diários do DOF, com 
informações e apreensões lá na área de Corumbá também, que é uma área de 
fronteira, ali na divisa com a Bolívia. Então, ela atua muito nessa região, nessa outra 
parte de fronteira. Não só na 463, que é uma rodovia, a mais movimentada aqui para 
Ponta Porã, que a [palavra inaudível] também está. É 163, que vai para Ponta Porã. 
As outras rodovias, como a lá de Dourados, que liga Dourados a Itaum por dentro 
aqui, a rodovia de Ponta Porã. Então, eles vão lá na divisa de Bela Vista com o 
Paraguai. Aqui dentro é uma rodovia muito utilizada pelo crime de tráfico de drogas, 
[trecho inaudível], sai lá em Coronel Sapucaia, que tem uma divisa muito 
complicada, [palavra inaudível], que é a cidade que mais produz maconha no mundo. 
Então, o DOF atua, até atua bem nessa área aqui. Eu vejo que falta, faltaria uma 
atuação mais efetiva na cidade. Mas, pelo que a gente nota é o seguinte, o DOF tem 
mais estrutura que as outras polícias, você observa isso. Em termos de gente, de 
preparo de equipamentos, de estrutura, é uma estrutura diferenciada. 
Relação com a comunidade. Primeiro: a estrutura que ele tem hoje se deve ao 
começo lá, ao GOF. Porque a sociedade, de um modo geral, ela ajudou a 
manutenção do GOF. Tinha aquele grupo de produtores rurais, de empresários, que 
sempre ajudou a manter, colocou dinheiro para levantar a estrutura, fez promoções 
para o DOF. Quer dizer, é claro que o governo também põe muito dinheiro Mas a 
sede do DOF, um pouco de viatura, muito desses recursos veio de fora, coisas que as 
outras unidades policiais praticamente não têm. Combustível: quanto tempo a gente 
ouve falar que esse grupo, tinha até um grupo antigamente que chamava Salve, nem 
sei se tem ainda, era mantenedor do DOF, mantenedor do DOF. Então, isso fez com 
que o DOF fizesse, ao mesmo tempo que ele tinha uma ajuda para se manter, ele 
tinha, então, uma ligação mais direta com a sociedade. 
Porque, quantas pessoas estavam nesse grupo que ajudaram? Um representante para 
a sociedade. E a gente via que a população, que eu não vi mais pesquisa 
ultimamente, mas se fizesse uma pesquisa na época da criação, na época que era 
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GOF, com certeza uma aprovação da atuação, eu acredito que passasse de 80% de 
aprovação entre a população. 
Eleição do Adib 
[...] o Coronel Adib foi muito bem-votado, não é? Eu não lembro, à época ele ficou 
em segundo lugar, só perdeu para o Marcel Filho, que já era deputado federal, era 
vereador licenciado e estava cumprindo finalzinho de mandato lá, para assumir o 
lugar do André, quando o André elegeu a primeira vez, prefeito de Campo Grande. 
E só o Marçal teve mais voto do que o Coronel Adib. Se teve, eu não consigo 
lembrar, faz tempo.. foi em 1996, mas o coronel ou ele ficou em primeiro ou ele 
ficou em segundo. 
Voto suficiente para eleger um deputado estadual 
Não chegou perto disso não, tem muita onda, muita lenda em cima disso. Mas ele 
teve muito voto na época, teve muito voto, ele teve uma votação expressiva. 
Dentro de Dourados. Depois ele tentou ser deputado estadual, não conseguiu, depois 
ele tentou se reeleger vereador e não conseguiu também, mas aí já é o desgaste do 
cargo político. Mas ele, enquanto havia acabado de sair do DOF, ele foi um vereador 
bem-votado, isso demonstrava a força que ele tinha com a população. 
Conhecimento da única polícia unificada do país 
Tenho. É o que eu estava falando até na primeira resposta, é um exemplo, eu não 
vou dizer que é um laboratório, é um exemplo que pode ser seguido, de repente se 
em outros estados isso poderia ser feito e isso ia ajudar. Eu penso sobre esse negócio, 
essa questão de unificação da polícia, eu acho que as polícias estaduais têm que ser 
unificadas. Elas têm que ter um comando só e esse comando, que eu digo, não é o 
comando da Secretaria de Segurança Pública, como acontece em MS. Quer dizer, 
tinha que ter um comando mais próximo em que os militares respeitassem uma 
determinação civil e vice-versa. Se o comando for militar, se o comando for civil, eu 
acho mais fácil ser civil, mas que houvesse um rumo para que as polícias 
trabalhassem mais do que elas trabalham, de forma unida, trocassem mais 
informações. 
A gente ouve, em off, é claro que os policiais não falam, mas há muito pouca troca 
de informação efetiva nisso. A Polícia Militar vai, faz o trabalho dela, faz o 
policiamento ostensivo, preventivo, vai lá no local do crime, prende o cara, entrega 
na civil, passa um boletim e acabou. 
Competição entre a civil e a militar Eu acho que já teve mais. Eu vejo que há 
muitos anos a Polícia Militar não tem procurado os holofotes, nem a Civil. Eu acho 
que a imprensa tem procurado mais os órgãos do que [...]. É, é de cima. Eu vejo que 
a imprensa tem procurado mais as próprias unidades policiais para divulgar as coisas, 
do que as unidades policiais, PC ou a Militar. A PC ou a Militar, não têm, via de 
regra, procurado. A gente vê, nos últimos anos: “- Olha, tem uma informação.” 
Essas informações [palavra inaudível]. Mas hoje o jornalista vai mais junto da 
notícia, até porque hoje ela está mais fácil, por causa da tecnologia, do acesso aos 
boletins eletrônicos, essa coisa toda. Eu não acho que haja um ciúme aqui, em nível 
local, entendeu? Eu não sei lá em cima, a nível de governo, porque a gente está em 
Dourados, lá em Campo Grande é diferente. 
Eu não vejo isso não, eu acho que falta mesmo é um trabalho efetivamente integrado. 
Porque é o seguinte, se eu não sou o seu chefe, você não vai me respeitar, é assim 
que funciona. Não adianta você falar assim: “-Ah, esse cara. Quem é esse cara? O 
que esse cara está falando para mim? Você não é o meu chefe, o meu chefe é o 
coronel.” O cara fala: “-Mas o meu chefe é o delegado, porque esse coronel está 
aqui me incomodando?” Então, eu acho que não, a questão é de hierarquia. Precisa 
ter um comando unificado, mesmo que você tenha um cabeça, embaixo você tem 
um responsável pela Civil, outro pela Militar, mas sempre trabalhando em conjunto, 
para a gente saber que as operações são coordenadas. 
Atividade do DOF, unificada é utópica, é um sonho? Esse sonho é viável? 
Não sei se é um sonho ou se isso é utopia? Eu não vejo como utopia não. Eu acho 
que o DOF funciona de forma unificada, doutor, porque ele é muito específico. Ele 
atua no combate ao contrabando, ao tráfico de drogas [palavra inaudível], atua mais 
nessa situação. O DOF atua muito pouco em sequestros, o DOF atua muito pouco 
em crimes comuns. Atua quando a situação requer e às vezes acontece, mas atua 
muito mais nessa questão, principalmente do tráfico de drogas e do contrabando. 
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Então, acaba funcionando. Mas ela não é utopia. Por quê? Porque os policiais civis 
que estão ali, os delegados, os escrivães, os policiais militares ocupam o mesmo 
espaço físico, estão dentro de um prédio, com um comando total, que fala assim: “-
Esse aqui é o coronel.” Acho que é o Joel agora: “- Esse é o coronel Joel, esse é o 
comandante.”  
O que acontece? O policial militar o respeita, o delegado de polícia do DOF, que 
está ali, o respeita, ou pelo menos deve ser assim, o escrivão e tal, aí funciona. Por 
quê? Porque eles estão dentro do mesmo comando. Volta naquela questão da 
unificação: por que funciona no DOF e não pode funcionar em outros órgãos? 
[palavra inaudível] funcionam. Você não ouve dizer em casos de, muito difícil, de 
insubordinação no DOF, eu nunca ouvi dizer isso, nem na época do Adib, nem nas 
outras. 
Não há insubordinação.  
Sugestões para a melhoria o Departamento 
Eu acho que pela, eu penso que pela credibilidade que o órgão tem, junto à 
população, eu penso que ele podia atuar mais, com um pouquinho mais de condições 
de atuar, eu não digo nos outros municípios, mas em Dourados, que é a base dele, 
ele está dentro da cidade e é a maior cidade aqui da região Sul, eu acho que ele 
poderia suprir um pouquinho essa lacuna da segurança pública local. Porque aí sim é 
uma utopia dizer que a segurança pública local vai funcionar, porque eu não consigo 
enxergar isso. Eu acho muito difícil, há extrema dificuldade. Embora o governo 
atual, verdades têm que ser ditas, conseguiu trocar, pelo menos em viaturas se 
investiu muito, você não vê mais quase aquelas sucatas andando.  
Mas há reclamação de falta de combustível, de falta de efetivo na Polícia Militar, 
que é uma coisa que vem, desde que eu comecei a trabalhar falam que falta efetivo. 
A Civil nem se fala, é muito pouco o efetivo da PC. Então, eu acho que o DOF 
podia entrar um pouquinho mais nisso, porque ele tem uma estrutura melhor. Dada 
pelo próprio governo e pelas pessoas que ajudam o DOF. 
Mudança de foco [...] eu acho que mudou o foco, desde que o coronel Adib deixou 
o comando, na época do GOF ainda, mudou o [palavra inaudível], mudou um pouco 
o foco, saiu de dentro da cidade e passou a atuar fora. E isso não voltou a acontecer, 
foi uma coisa que aconteceu lá atrás e a coisa não mudou, continua atuando fora da 
cidade. 
Respeito aos direitos humanos do cidadão, do preso 
Eu penso que sim, você não ouviu mais nada acerca dessa questão dos direitos 
humanos, direito de preso, com relação à integridade. Dessas coisas que se falava 
muito na época do GOF, do GOF, hoje aboliu isso. 
Olha, a gente tem todos os tipos de informação daquele tempo, volta no que eu falei 
no comecinho, existe muita coisa que foi comprovada e existe muita coisa também, 
que virou folclore. Quer dizer, toda atuação do GOF se supõe que tinha violência. 
Então, acaba virando uma coisa também, que vai pagando pela fama. 
Ah, no começo, no começo. Logo quando o coronel Adib estava no comando, se 
fala, era que havia um problema muito grande em relação a essa questão de direitos 
humanos. O próprio ex-governador Zeca, do PT, que quando fora do governo, como 
deputado estadual, criticava muito a atuação do GOF, se juntava aos grupos de 
direitos humanos. E que depois também, no governo, mudou a conversa e passou a 
entender de forma diferente. Então, eu acho que ultimamente não tenho ouvido falar 
disso. 
Olha, eu penso que o DOF podia atuar [...]. O reparo que eu faço, que isso é reparo, 
de atuar mais em Dourados. Eu não sei se para sempre, doutor, mas nesse momento, 
é um momento de crise na segurança pública de Dourados, é um momento de 
extrema violência na cidade de Dourados, há muita violência na cidade de Dourados. 
Eu acho que à falta de um melhor aparelhamento, de mais gente nas Polícias Civil e 
Militar, para combater isso, a própria Guarda Municipal. A violência está aí todos os 
dias, nós temos [...] É claro que a polícia não tem como adivinhar que vai acontecer 
um homicídio, ele não pode adivinhar que um homem vai estar lá no bar, tomando 
uma cachaça, o cara vai chegar e vai dar um tiro na cabeça dele. Ou morte na porta 
de casa, a forma como as coisas vêm acontecendo. Mas a falta do combate na base 
do negócio, o policiamento preventivo, ostensivo, para coibir o tráfico de drogas, 
para coibir o consumo de drogas. Tem uma cracolândia no centro da cidade, os 
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jornais estão mostrando todos os dias, ali na rua Joaquim Teixeira Alves. Tem uma 
cracolândia lá e está o cara caído e tal. Quer dizer, ah, não tira, o consumo não leva 
o cara para a cadeia, o cara não vai preso só porque é usuário de droga, entendeu? 
Mas o cara vai buscar em algum lugar, não é?  
Então, fecha uma, duas, três bocas de fumo, daqui a pouco abre de novo. Não sei se 
isso é uma questão conjuntural, se melhora. 

 

Em resumo, a autoridade do policial deve ser também decorrente do 

exemplo, uma autoridade moral. 

Para encerrar, usando a expressão do Delegado de PC de São Paulo, Bismael 

Moraes, um dos primeiros a compreender a necessidade da especialização constante dos 

quadros policiais: “A Polícia, em sua origem, não é adjetivada – CIVIL ou MILITAR; é 

apenas POLÍCIA” (MORAES, 1991, p. 131). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como objetivo principal verificar se os Policiais Civis e 

militares podem trabalhar em conjunto. Mais especificamente se podem agir sob um mesmo 

comando e trabalhando em uma mesma unidade policial. Através de pesquisa bibliográfica e 

de campo comprovamos as dificuldades do objeto pesquisado, o DOF, que foi criado no 

Estado de MS para combater criminalidade nas regiões de fronteira entre Brasil, Paraguai e 

Bolívia. 

A integração das polícias é um mito um objetivo não concretizado não 

obstante as discussões e projetos envolvendo o assunto. Políticas de segurança pública têm 

procurado realizar a aproximação das policiais, mas tal objetivo tem pouco avançado para a 

concretização. Intentando demonstrar que o mito é a impossibilidade da concretização deste 

objetivo, partimos de uma experiência concreta (agindo como policial dentro do DOF) para, a 

partir da experiência envereda pelo campo teórico científico. 

Inicialmente, localizamos o DOF inserido no cenário nacional, dentro do 

Estado do MS, com suas limitações geográficas, localização considerações sobre a formação, 

vegetação, clima, desenvolvimento e principais características. No primeiro capítulo, fica 

evidenciado que o Estado é fundamental agrário embora já tenha a maioria de sua população 

vivendo nas sedes dos 77 municípios existentes. A formação através do ciclo erva-mate e do 

pecuário bem como as extensas lavouras e o modo de ocupação, aliada à divisão do estado em 

1977, e implantação a partir de 1979, criaram o cenário para o surgimento de alguns dos 

fatores que contribuíram para a criação e manutenção do DOF. 

A mesma origem quanto à formação, etnias e economia dá origem a uma 

população fronteiriça ciente de sua importância no contexto estadual, pois que nesta região 

está aproximadamente metade da área de todo estado bem como população e municípios. Os 

problemas são comuns em alguns setores. A criminalidade é um deles e municípios como 

Navraí, Antonio João, Ponta Porã, Amanbaí e Corumbá foram relacionados como amostras de 

um universo mais amplo, que compreende todo o cone sul, a Grande Dourados e o Pantanal. 

Embora certos municípios não sejam iguais aos demais abrangidos pela área de atuação do 

DOF apresentam similaridades encontradas nos demais, como Douradina, Itaporã, Bela Vista, 

Maracaju, Ladário, Aquidauana, Anastácio, Nioaque, Jardim, Guia-Lapas da Laguna, Japorã, 

Tacuru, Coronel Sapucaia, Fátima do Sul, Glória de Dourados, Ivinhema, Jateí, Juti, Caarapó, 

Nova Alvorada do Sul, Bonito, Bodoquena, bem como outros municípios que são atendidos 
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conforme determinação da Secretária de Segurança Pública do Estado, o que fez com que o 

território de atuação do Departamento só aumentasse em extensão ao longo da sua existência 

de 22 anos. A análise da fronteira buscou se ater a aspectos relevantes. 

Na segundo capitulo, a descrição da evolução da polícia no Brasil, desde 

uma chegada (bem como a origem da instituição no império Romano) e a divisão que 

encontramos nos estados da Federação e na própria União, conforme preceitua o artigo 144 da 

CF e parágrafos que determinam também o lugar, exteriorização, organização e objeto das 

polícias. 

Da guarda pessoal que acompanhou Cabral passando aos capitães de Vigia 

da Costa e o quadro quadrilheiros, percebemos que a evolução dos serviços de polícia seguia 

o desenvolvimento das necessidades da estrutura de poder existente e a ela atendendo. A 

urbanização incipiente, mas em desenvolvimento, a escravidão de índios primeiramente e 

negros, a posteriori, levaram ao aprimoramento das forças de segurança, mesmo que frente 

aos problemas tivessem que “fazer corpo mole” para evitar a desmoralização. A constituição 

do corpo policial, a sua manutenção, era mais importante do que a sua extinção frente a 

momentos de inépcia que serviram mais para o seu aprimoramento do que eliminação. 

Os quadrilheiros, organização policial criada conforme previsão das 

Ordenações Filipinas, na Brasil em 1620, tinham os mesmos atributos de Portugal. Uma 

polícia em nascedouro que já investigava juntos, efetuava prisões, adentrava nas propriedade 

dos nobres e poderosos quando as circunstâncias excepcionais o exigiram. Tinham a 

jurisdição no sentido que julgavam, decidiam a melhor forma de agir e aplicaram o direito de 

forma imediata. 

A intenção no capítulo não foi a de fazer um levantamento historiográfico 

minucioso, pois que somente alguns autores e policiais a isto tem se dedicado, como Azkoul 

(2006), havendo diversas possibilidades de abordagem sobre como a polícia brasileira foi 

formada e havendo reforço de atenção para peculiaridades e episódios de acordo com a 

origem do pesquisado. Mas de maneira geral há concordância com a cronologia da criação da 

Ouvidoria Geral em 1619, onde o ouvidor geral chefiava justiça pública, conhecia os crimes e 

podendo até aplicar a pena de morte. A corrupção já era uma mal que se fazia presente em 

terras brasileiras e para combater o contrabando foram instalados destacamentos policiais na 

Vila de Nossa Senhora dos Remédios e Paraty. A distinção entre “polícia administrativa” e 

“polícia judiciária” era inexistente até a chegada da Corte portuguesa em 1808, que se 

estabeleceria com a criação da Guarda Real da Polícia da Corte em 13 de maio daquele ano. 

Ano em que é iniciada a cisão das atividades policiais. 
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As diferenças começaram a surgir com a distinção uniformizada da Guarda 

Real subordinado ao intendente. Somando-se a esta pequena diferença outras vão se 

agregando com o decorrer dos anos, mas a função de manter a ordem interna do Estado não se 

altera. Em 13 de maio de 1809 é criada a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia no Rio de 

Janeiro, e, em ato adicional da Constituição de 1824, as províncias estavam autorizadas a 

criarem suas polícias. A Constituição de 1934 considerou as PMs “Reservas do Exército”, o 

que facultou aos postos das policiais militares, desde então, as mesmas denominações e 

hierarquias das do exército, até o cargo de coronel. Pela constituição de 18 de setembro de 

1946, as PMs tiveram sua existência justificada para a segurança interna e manutenção da 

ordem. Em 1969, há uma reorganização das P.M.s frente à Inspetoria Geral das PMs, havendo 

a partir de então a exclusividade do policiamento ostensivo fardado. 

A PC evolui no sentido de dar combate, por meio da investigação, à 

criminalidade sendo, pelo decreto 120, de 31/01/1842, definidas as suas funções e sob chefia 

do ministro da justiça. 

No MS após a divisão do Estado, em 1984, é iniciada a atividade Acadêmica 

de PC e, com a constituinte de 1988, a PC é recepcionada como instituição policial devendo 

ser dirigida por delegados de polícia de carreira, bacharéis em direito. Não se deve esquecer 

que as funções da PC já estavam presentes no Estado português antes do descobrimento. 

A criminalidade na fronteira sempre foi uma constante pelas peculiaridades 

e faculdades que a mesma oferece. O agravamento do fenômeno no início da década de 1980 

fez com que o governo do Estado criasse um grupo que enfrentasse o problema. O GOF, 

inicialmente sediado em Campo Grande, e transferido para Dourados em 1989. É construída a 

sede por intervenção do SALVE, a ONG que representa o apoio da comunidade na 

manutenção do Departamento. 

A partir do capítulo terceiro foi feita a análise da insegurança disseminada 

nas sociedades contemporâneas, o mal-estar provocado Bauman (1988), pela violência como 

motor da insegurança. A imprensa neste contexto é um veículo multiplicador do medo, e a 

diferença de posição social não eliminava completamente a insegurança, mesmo que os mais 

aquinhoados economicamente consigam erguer muros com pretensões de fortaleza 

inexpugnável. 

Os Direitos Fundamentais do Homem ficam abalados nestas circunstancias. 

Devem ser protegidos, garantidos e as populações gradativamente tornam consciência de sua 

importância. 
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A idéia de segurança perpassa a própria concepção da origem e função do 

Estado. Podemos ver o Estado como uma necessidade para evitar a guerra de todos contra 

todos conforme Hobbes (1979); ou um contrato que mesmo pressupondo a idéia do bom 

selvagem é indispensável para que todos submetam-se à soberania e monopólio do uso da 

força por parte dos governos (ROUSSEAU, 2004). 

O conceito de segurança pública adotado é o de José Afonso da Silva (1993), 

que a entende como a manutenção da Ordem Pública interna, e por ordem pública entende a 

situação pacífica convivência social, isenta de ameaça de violência ou sublevação que tenha 

produzido ou que supostamente possa produzir, a curto prazo, a prática de crimes. 

Ainda no capítulo terceiro, o poder de polícia como prerrogativa do Estado 

soberano, a polícia administrativa e judiciária como funções da polícia que, como vocábulo, 

tem origem no grego politeia, derivando para o latim e significando governo de uma cidade, 

administração. A polícia, também uma conseqüência, enquanto organização, da positivação 

das leis cada vez mais acessíveis pela escrita a todos, torna-se mais e mais um instrumento do 

Estado moderno. A racionalidade do Estado faz com que se trata crime de forma similar ao 

que o médico trata a doença. Agrava o fato as diversas manifestações da Polícia que se 

expandem frente às reivindicações das populações. 

Dentro destas reivindicações, surge o PRONASCI com suas diretrizes e 

focos (etário, social, territorial), através da Bolsa-Formação, Mulheres da Paz, PROTEJO, 

Sistema Prisional, Plano Nacional de Habitação e as parcerias. A implementação do 

PRONASCI está em conformidade com o SUAS, como uma política de Estado para 

consolidar os direitos fundamentais do cidadão. 

O DOF enquadra-se dentro da filosofia de Estado implantada pelo SUAS e 

PRONASCI, e pelo PEFRON, pois que é Grupo com longa experiência de ação em linha 

crítica para a manutenção da ordem interna. 

No quarto capítulo, as diversas visões sobre o que é o DOF. Um modelo de 

integração que tende atuar em meio a difícil realidade de fronteira, onde habitam, também,  

populações indígenas que demandam um atendimento específico. É um projeto real, em 

andamento, que demonstra pela sua própria existência que é possível a coexistência  das duas 

policias em uma mesma unidade, fornecendo agilidade, poder de enfrentamento aos grupos 

criminosos e reconhecimento pela comunidade (SALVE).  

Há um apoio velado, sedimentado gradativamente através da presença dos 

policiais que de forma eficaz inibem os criminosos na região, criando na imaginação popular 

um perfil favorável à manutenção do Grupo e depois do Departamento. O mito é construído, 
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constituído sobre esta atuação. O coronel que é chamado de reserva remunerada para assumir 

o comando do grupo é Adib Massad que, em virtude haver trabalhado na região, conhecia 

bem os usos e costumes da população e das duas polícias, pois que também exercem as 

funções de Delegado no período em que o cargo era de livre nomeação num prévio concurso 

para o cargo. Este comandante é a pedra fundamental dos conceitos e filosofia que fornecem 

as diretrizes do que é o DOF. 

As dificuldades principais enfrentadas ao longo dos 22 anos de existência 

podem estar relacionadas como sendo: intervenções políticas; dispersão de esforços e falta de 

controle no uso das verbas dos Planos Nacionais; e, com freqüência, a dificuldade de 

aceitação da unificação por parte dos policiais que disputam recursos nos diversos níveis 

políticos. 

Os conflitos entre policiais militares civis e militares vão da pequena escala 

- envolvendo dois policiais até 30,40 - ou até corporações inteiras. Este fato dificulta em 

muito a aceitação de idéia de uma política integrada. 

Somada às dificuldades externas, aos conflitos, internamente o DOF 

enfrenta a falta de alternância de policiais militares por civis na direção da unidade, o que faz 

com que a Policia Civil gestionasse no sentido de mudança de sua Lei Orgânica e criasse uma 

Polícia Judiciária dentro do Departamento, diretamente subordinado ao Secretario de Justiça e 

Segurança Pública. Criminosos de alta pericularidade, interferência na escolha dos policiais, 

por parte dos gestores da segurança pública do Estado são, ademais, alguns dos problemas 

enfrentados. 

De toda a pesquisa ficou evidente que é possível sim a integração das 

polícias civil, militar e técnica sob um mesmo comando (até 2009), e dentro de um mesmo 

espaço. Mais ainda, em decorrência da eficiência da ação no combate à criminalidade, o apoio 

da sociedade, através de uma ONG (SALVE), demonstrou a viabilidade da integração com a 

comunidade que construiu a rede e subsidiou a manutenção de viaturas, alimentação e salários 

de funcionários que trabalharam no Departamento. 

Inúmeras questões surgiram ao longo do trabalho e instigam a novas 

investigações. Questões como: 1 – É possível entender o modelo do DOF para outros estados?; 

2 – O modo ideal seria delimitar uma área dentro do Estado de MS como de exclusiva atuação 

do DOF? 3 – Em sendo possível, quais seriam estes municípios? 

Após muitos anos observando o DOF constatamos que sua contribuição para 

a manutenção da ordem, para a segurança do Estado do MS é inédita, estimável e também a 

primeira linha de defesa do Estado brasileiro na fronteira Brasil-Paraguai-Bolívia. 
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E as questões podem ser mais específicas, como: 4 – a experiência do DOF 

constitui um principio da reforma na segurança?; 5 – É um modelo que necessita uma 

ressignificação? 

Apesar de todas as dificuldades existentes, da necessidade de uma avaliação 

institucional constante, de outras pesquisas complementares, cremos que o DOF se constitui 

numa utopia do “inédito viável” no sentido de Paulo Freire: “Todo amanhã, porém, sobre o 

que se pensa e para cuja realização se luta, implica necessariamente o sonho e a utopia. Não 

há amanhã sem projeto, sem sonho, sem utopia, sem esperança, sem o trabalho de criação e 

desenvolvimento de possibilidades que viabilizem a sua concretização”. 
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ANEXO –A 
 

CANÇÃO DO DOF 
 
 
CANÇÃO DO DOF 
 
 
Letra: Geraldo Garcia Orti - Coronel PM 
Musica: 1º Sgt PM Musico Osman Carlos de Mattos 
 
Águia altiva no céu a planar 
Levando em suas asas paz e segurança 
Para a comunidade ordeira da fronteira 
Esperança de dias melhores 
 

DOF 
Pioneiro na integração 
Modelo de polícia especializada                            (Refrão 1x) 
Exemplo para toda nação 

 
Homens fortes, valentes e destemidos 
Integram a nobre instituição 
Se preciso sacrificam a própria vida 
Em defesa do cidadão 
 

DOF 
Pioneiro na integração 
Modelo de polícia especializada                           (Refrão 1x) 
Exemplo para toda nação 

 
Não importa se frio ou calor 
A missão é sempre cumprida 
Com amor e dedicação 
A fronteira esta protegida 
 

DOF 
Pioneiro na integração 
Modelo de polícia especializada                           (Refrão 2x) 
Exemplo para toda nação 
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ANEXO – B 
 

ESTATÍSTICAS OPERACIONAIS DO DOF 
 
QUADRO 1 – APREENSAO DE ENTORPECENTES 

 

1-A -Substancia Entorpecente (maconha) 

 

 

1-B Substancia Entorpecente (cocaína) 

 

 

2004

8.661 Ton

2005

8.220 Ton

2006

1.549 Ton

Série2

Série1

2004

95 Kg

2005

104 Kg

2006

21 Kg

Série2

Série1
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1-C Substância Entorpecente (haxixe) 

 

 

 

 

 

1-D Substância Entorpecente (pasta base) 

2004

2.772 mil bolas

2005

22.517 mil bolas

2006

6.282 mil bolas

Série2

Série1

2004

45 kg

2005

28 Kg

2006

3 Kg

Série2

Série1
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QUADRO 2 - MANDADOS DE PRISÃO CUMPRIDOS 

 

 

 

 

 

 

QUADRO 3 - CONTRABANDO DE CDs 

 

 
2004

2.000 mil

2005

18.000 mil

2006

154.000 mil

Série2

Série1

2004

98

2005

126

2006

29

Série2

Série1
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QUADRO 4 - CONTRABANDO DE DVDs 

 

 

 

 

 

 

QUADRO 5 - CONTRABANDO DE CIGARROS 

 

 

 

 

23.000 mil pcts

50.000 mil pcts

548.000 mil pcts

2004

1.500 mil 

2005

5.500 mil

2006

34.000 mil

Série2

Série1
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QUADRO 6 - VEÍCULOS RECUPERADOS PRODUTO DE FURTO/ROUBO 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2004

32

2005

37

2006

10

Série2

Série1
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RELAÇÃO DOS DOADORES 
 

001) – ALBERTO MALTA SOUZA CAMPOS 

002) – AYR GONÇALVES DA SILVA 

003) – ARINO VIEIRA MATOS 

004) – AVELINO GONÇALVES DE OLIVEIRA 

005) – ALIRIO LOPES DE OLIVEIRA 

006) – ALMIR BARROS DODERO 

007) – AGROPECUÁRIA TAIPÁ LTDA 

008) – ANTONIO DESTEFANI 

009) – ANDRÉ BASSIL FIORAVANTI 

010) – ATAIDE PEREIRA ROSA 

011) – ANTONIO APARECIDO DE MENEZES 

012) – ADIL CAVALHEIRO DOS SANTOS 

013) – A FERRAGISTA 

014) – AFONSO GARCIA PRADO 

015) – AIR PEDROSO 

016) – AVELINO ANTONIO DONATTI 

017) – ASTURIO DA SILVA ALVES 

018) – ALTAIR VIEIRA 

019) – ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 

020) – ANTONIO CAMACHO 

021) – AGRÍCOLA PAIOL  

022) – ALFREDO BARONI 

023) – ALEXANDRE – SELARIA PRIMAVERA 

024) – ALBERI VENÂNCIO 

025) – ANTONIO LUIZ NETO 

026) – ANTENOR MARTINS JUNIOR 

027) – AUREO SIMÕES 

028) – ADEMAR NUNES FREITAS 

029) – ARICLENES BENTO VICENTIN 

030) – AGRO PIMENTA LTDA 

031) – ANTONIO BAENA FERNANDES 

032) – BENTO PEDRO SILVA 

033) – BANCO UNIBANCO S/A 

034) – BANCO BAMERINDUS S/A 

035) – BANCO AMERICA DO SUL S/A 

036) – BANCO BRADESCO S/A 

037) – BALTAZAR ROCHA FILHO 

038) – BRILHO & MAGIA 

039) – BAZAR AMÉLIA 

040) – CASA DE CARNES NOSSA SENHOR 

APARECIDA LTDA 

 

 

 

 

041) – CARLOS MAGNO RABELO BRANDÃO 

042) – CAIO CÉSAR RABELO BRANDÃO 

043) – COOP AGRÍCOLA DE COTIA 

044) – CAARAPÃ PROD VETERINÁRIOS 

045) – CIAÇO MAT DE CONSTR LTDA 

046) – CARLOS EDUARDO M MARQUEZ 

047) – CEREALISTA CAMPINA VERDE 

048) – CARLOS ALBERTO FASOLO 

049) – CRISTOVAM CAMACHO ARNAL FILHO 

050) – CAMDOL LTDA 

051) – CASA DO CRIADOR 

052) – CEREALISTA ALVORADA – RIO  

BRILHANTE 

053) – CACILDO MATOS 

054) – CELSO FERNANDES MENEZES 

055) – CAIADO PNEUS 

056) – CASTOR – FAZENDA SÃO FRANCISCO 

057) – CASA REGINA 

058) – COMERCIAL OSHIRO 

059) – CONTÁBIL SÃO PAULO LTDA 

060) – CORAÇÃO DE BOI LEILÕES RURAIS 

061) – CERGRAND LTDA 

062) – COMÉRCIO DE FRUTAS SANTA TEREZA 

063) – CANDIDO MINHOS 

064) – CIA AGRIC PASTORIL CAMPANÁRIO 

065) – CARLOS ALBERTO OLIVA 

066) – DAVI RABELO BRANDÃO 

067) – DILCE FERREIRA ROCHA 

068) – DITEMAR DE MATOS ROCHA 

069) – DEPÓSITO SÃO MATHEUS 

070) – DEPÓSITO SÃO JOSÉ 

071) – DEPÓSITO SÃO VICENTE 

072) – DOMINGOS ALVES SILVA 

073) – ESTEVÃO MINHOS 

074) – ELSON ITIRÓ FUJINAKA 

075) – EMBRACIO NOLASCO DE SOUZA 

076) – ELÉTRICA DO OSMAR 

077) – ELIO BARBOSA 

078) – ERVA MATE SÃO ROMÃO 

079) – EURIDES BIANCHINI 

080) – EQUIPEC PROD AGROPECUÁRIOS 

081) – EROTIDES CANDIDO DE ARRUDA 

ANEXO - C 
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082) – ELZO CASSARO 

083) – EDGAR E OLINIR DE ALMEIDA 

084) – EXPEDITO DOS SANTOS 

085) – EDAZIMA CARNEIRO TORRES 

086) – EMPACOTADORA CENTRALÇUCAR LTDA 

087) – EMPACOTADORA DOURADOS 

088) – ELÉTRICA CAÇULA 

089) – ENDO MOTO LTDA 

090) – ELIEZER GARCIA LEMES 

091) – EDVALDO RODRIGUES MARCELINO 

092) – FRANCISCO PINHEIRO 

093) – FRANCISCO DE PAULA VIERIA 

094) – FAZENDA BARRO PRETO 

095) – FAZENDA BARRA DOURADA 

096) – FRIGORIFICO INDEPENDÊNCIA LTDA 

097) – FELISBERTO E ARMANDO GOMES 

098) – FAZENDA PROD AGROPECUÁRIOS 

099) – FIFASUL – FACULDADES INTEGRADAS 

DE FATIMA DO SUL 

100) – FEIRÃO COM DE FRUTAS 

101) – FLÁVIO ROSA 

102) – GRÁFICA SERIEMA LTDA 

103) – GRÁFICA REI LTDA 

104) – GERALDO ALVES FERREIRA 

105) – GERSON MARTINS 

106) – GINO FERREIRA 

107) – GILBERTO BERNARDES 

108) – GENCIANA MARTINS DA ROCHA 

109) – GERALDO FERREIRA 

110) – GASPAR CAETANO 

111) – GERÔNIMO DE OLIVEIRA 

112) – HERMINIO APARECIDO FRANCO 

113) – HENRIQUE CEOLIN 

114) – HUMBERTO TEIXEIRA JUNIOR 

115) – HELCIO GIL SANTOS 

116) – HELENA GITA BUCKER 

117) – HIROSHI NATSUMEDA 

118) – IRACY HONORINO BALDASSO 

120) – IVO NUNES DE OLIVEIRA 

121) – IRMÃOS NODA 

122) – IRMÃOS NISHIOKA 

123) – ITARU YAMASAKI 

124) – ISMALTE BARBOSA CHAVES 

125) – J-4 LEILÕES RURAIS LTDA 

126) – JOSÉ BIANOR SCATOLIN 

127) – JOÃO HUMBERTO DE CARVALHO 

128) – JOSÉ SILVA RAMOS 

129) – JOSÉ ROBERTO TEIXEIRA 

130) – JONAS TEIXEIRA 

131) – JOSÉ PEREIRA PARDIN 

132) – JOÃO DA SILVA LOBO 

133) – JOAQUIM DA SILVA ALVES 

134) – JESUS CAMACHO 

135) – JOSÉ FRANCISCO DE CARVALHO 

136) – JOEL DA SILVA LOBO 

137) – JAIME CORREIA 

138) – JOSÉ ROBERTO RAMOS FILHO 

139) – JOÃO ARNAR RIBEIRO 

140) – JOSÉ MOREIRA JUNIOR 

141) – KAZUTOMY ISHIY 

142) – KATSUHIKO KODAMA 

143) – LUIGI PALOMBO 

144) – LORIVAL FRANCISCO INOCÊNCIO 

145) – LORIVAL ANTONIO BAGGIO 

146) – LEOPOLDO GOTARDI 

147) – LUIZ PEREIRA DA SILVA 

148) – LAZARO GILBERTO FRAGMAN 

149) – LEU SILVIO MONTEIRO DE MORAIS 

150) – MILTON PUPILE 

151) – MAURICIO MOREY HOSSRI 

152) – M.F. PEÇAS 

153) – MARIA DE LOURDES MALTA CAMPOS 

154) – MASSATOSHI KUSSUMOTO 

155) – MARIA DE LOURDES MALTA CAMPOS 

156) – MARIA ESTHER MALTA CAMPOS 

157) – MARCIO VIEIRA BARBOSA 

158) – MATRA TRATORES LTDA 

159) – MARCOS FIORAVANTI 

160) – MAURO MAGALHÃES 

161) – MANOEL NUNES DE OLIVEIRA 

162) – MÁQUINA TRAMARIN 

163) – MAPROPEC PROD VETERINÁRIOS 

164) – MILTON E MIRO DA PROCRIA 

165) – NILO GARCIA COSTA 

166) – NILSON ROBERTO TEIXEIRA 

167) – NIVALDO VIEIRA MATOS 

168) – NEUSA VIEIRA AOKI 

169) – NERY AZAMBUJA 

170) – NÉLIO SHIGUERO KURIMORI 

171) – NILCE DA SILVA ALVES 



259 
 

 

172) – NAVIMIX 

173) – NOEL JACOB DE OLIVEIRA 

174) – OCIRES CAETANO DE OLIVEIRA 

175) – ONICI CARNEIRO 

176) – OLDECI ROCHA MATOS 

177) – OSVALDO E PAULINHO GAZIM TESZANO 

178) – POSTO OSHIRO 

179) – PRODUÇÃO-PRODUTOS 

AGROPECUÁRIOS 

180) – PEDRO AFONSO ROCHA 

181) – POSTO GAUCHO LTDA 

182) – PROCRIA-PROD AGROPECUÁRIOS 

183) – PAULO CESAR LEAL NUNES 

184) – PAULO EBEHARDT 

185) – PAPELARIA E LIVRARIA DELTA 

186) – PIRATINI PROD ALIM LTDA 

187) – RAMÃO MINHOS 

188) – RILTON BARCELOS QUEIROZ 

189) – RAMÃO DA SILVA PEDROSO 

190) – RUBENS MALTA CAMPOS FILHO 

191) – RECAP PNEUS LTDA 

192) – RYUITI MATSUBARA 

193) – RAMÃL ARNAL GARCIA 

194) – RICARDO GOULART DE CARVALHO 

195) – ROBERTO CORREIA 

196) – ROALDO MATOS ROCHA 

197) – RÁDIO FM GRAN DOURADOS 

198) – RÁDIO CAIUÁS 

199) – RÁDIO CLUBE DE DOURADOS 

200) – REI DA BALANÇA 

201) – RENATO SÉRGIO BIAZNI 

202) – S K O L 

203) – SUPERMERCADO WILSON 

204) – SUPERMERCADO PLUMA 

205) – SACARIA DOURADOS 

206) – SEBASTIÃO DE OLIVEIRA ROCHA 

207) – SÉRGIO NAKAMURA 

208) – SETEMBRINO VIEIRA MATOS 

209) – SEIJEIRO SARUWATARI 

210) – SEIZABURO SARUWATARI 

211) – SÉRGIO TAKASHI FUJINAKA 

212) – SIZUO UEMURA 

213) – SEIKICHI OSHIRO 

214) – SUSSUMU FUZIY 

215) – SULMAT ENGENHARIA 

216) – SEBASTIÃO NOGUEIRA 

217) – SALUSTIANO CARNEIRO 

218) – SEMENTES FUJII 

219) – SAPATARIA 3 PODERES 

220) – SUPERMERCADO BAENA 

221) – SAUL FREIRE 

222) – SERGINHO FAZENDA GUASSU 

223) – TRANSPORTADORA FUJINAKA 

224) – TORRES LINCON PRATA CUNHA 

225) – TITO LUPINETTI 

226) – UNIAGRO PRODUTOS AGRÍCOLAS 

227) – VALERIANO MINHOS 

228) – VETAG COM E REPR DUOTIN 

229) – VENÂNCIO BOVOLATO 

230) – VALENCIANO MINHOS 

231) – VALENCIO NASCIMENTO 

232) – V E R D U R Ã O 

233) – VALDENIR MACHADO 

234) – VIRGILIO METIFOGO 

235) – YASUO ARAI 

236) – WALTER JESUS MONTEIRO 

237) – WILSON YOSHIZAKI 

238) – WALTER SANTIN MAGALHÃES 

239) – WALDEMAR LIMA DE MENEZES 

240) – ZÉ DO ITAHUM 
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RELAÇÃO DOS COMPRADORES 

 

01) – ADIL CAVALHEIRO DOS SANTOS 

02) – AGOSTINHO LUIZ BENETTI 

03) – ALIRIO LOPES DE OLIVEIRA 

04) – AIR PEDROSO LOPES 

05) – ANTONIO CAETANO 

06) – ADOCIL LUIZ 

07) – BANCO CRADESCO S/A 

08) – CRISTOVAM CAMACHO ARNAL FILHO 

09) – CARLOS NÓIA 

10) – CAIO CESAR RABELO BRANDÃO 

11) – CANDIDO MINHOS 

12) – CAARAPÃ PROD AGRICOLAS 

13) – DAVI RABELO BRANDÃO 

14) – ESTEVÃO MINHOS 

15) – ELSON ITIRO FUJINAKA 

16) – EDUARDO ORTEGA 

17) – FERNANDO GOUVEIA DA COSTA 

18) – FRIGORIFICO INDEPENDÊNCIA 

19) – FAZENDA COLHAMBI 

20) – FAZENDA SÃO MARCOS 

21) – GILBERTO MOREIRA DA SILVA 

22) – GILSON STEFANNI 

23) – HELCIO GIL SANTOS 

24) – HEITOR AZAMBUJA 

25) – ISMALTE BARBOSA CHAVES 

26) – JOSÉ PEREIRA PARDIM 

27) – JOSÉ LUIZ BOARO 

28) – JOÃO DE OLIVEIRA JUSTINO 

29) – MARCIO CARVALHO NOGUEIRA 

30) – MURILO CARVALHO NOGUEIRA 

31) – NAILTON LOPES DE OLIVEIRA 

32) – ORLANDO DUCCI 

33) – ROALDO MATOS ROCHA 

34) – RAIMUNDO CARNEIRO 

35) – ROQUE GERALDO JUNIOR 

36) – RENATO BATISTA DOS SANTOS 

37) – SÉRGIO ALMEIDA 

38) – SEBASTIÃO DE OLIVEIRA ROCHA 

39) – TEODORICO LUIZ SILVA 
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ANEXO –D 
 
 
 
 

 
Figura 20 - Estatística das Ações. 

Fonte:DOF/MS. 2009. 
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ANEXO –E 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE). 
 
 
Através do presente termo, Eu, infra mencionado e assinado _____________________,     
RG_______________________,CPF____________________domiciliado a 
____________________nº ____________,_____________AUTORIZO a utilização das 
declarações contidas na entrevista prestada a André Martins Barbosa, brasileiro, solteiro, RG 
127.710 SSP/MS e CPF 286.218.321-00, domiciliado a Rua João Cândido Câmara, nº 629, 
caixa postal 273, centro, Dourados, MS, CEP. 79804-970, doutorando em Ciências Sociais, 
PUC/SP, matrícula 7100210, para serem inseridas em tese de doutorado sobre UM MODELO 
DE UNIFICAÇÃO, sendo o tema as indagações sobre o DOF de MS, estando ciente de que 
estas informações tem como objetivo fornecer subsídios para a referida tese e que os 
procedimentos são os de entrevista e justifica-se como sendo necessária para a elaboração da 
tese. Não existem desconfortos no momento da pesquisa e os benefícios que espero é uma 
melhora nos serviços de polícia através das informações prestadas através desta entrevista. 
Para tanto fui devidamente esclarecido(a) sobre a natureza, finalidade, metodologia 
envolvidas e desdobramentos da referida pesquisa tendo ainda ciência de que as informações 
prestadas poderão não ser utilizadas na referida pesquisa bem como serem utilizadas em 
grupo de controle. Fui cientificado de que posso não prestar quaisquer informações e de que 
posso retirar o consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem 
prejuízo algum para a minha pessoa, dignidade ou atividade. Estou cientificado de que as 
informações que venha a solicitar que não sejam publicadas não sofrerão publicidade, estando 
sob sigilo bem como ter o direito de receber ressarcimento se algum gasto tiver durante a 
entrevista. E estou ciente de que o pesquisador acima referido é o responsável por quaisquer 
danos que a mim possa vir a causar, incidindo exclusivamente sobre ele quaisquer ações de 
indenização ou ressarcimento que deverá responder em moeda corrente por quaisquer danos 
devidamente comprovados. A presente autorização visa subsidiar a tese mencionada m sua 
publicidade. Ciente e livre de quaisquer constrangimentos, assino a presente em duas vias de 
igual teor sendo que uma via fica em meu poder e outra em poder do pesquisador. E assinam 
duas testemunhas. 
 
_____________________, de _______________________de 2009. 
 
 
 
__________________________                   __________________________________ 
 Entrevistado:                                                 Entrevistador: 
RG _______________________                   RG_______________________________ 
 
CPF_______________________                   CPF______________________________ 
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ANEXO F 

ICONOGRAFIAS 

 

 

 
Figura 21 - Teotônio e Adib. 

Fonte: Diário MS. 
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Figura 22 - Magistrado “linha dura”. 

Fonte: Diário MS. 
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Figura 23 - Sede do DOF. 

Fonte: Diário MS. 08/02/2001, p. 07. 
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Figura 24 - Inauguração da Metropol. 

Fonte: André Martins Barbosa. Campo Grande. MS. 1999. 

 




